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ATA DA 115• SESSÃO, EM 18 DE AGOSTO DE 1980 
2• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46• LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXANDRE COSTA, GABRIEL HERMES E JORGE KALUME 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
~ENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves- Jarbas PassarinhO- Alexandre Costa-- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes - Almir Pinto - José Lins- Mauro Benevides -Cunha Lima 
.-Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista 
- Passos Põrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
Murilo Badaró- Henrique Santillo- Valdon Varjão- Mendes Canale­
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. I:Javendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }'?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Dep Jtados, enç:aminhando·à revisão 

do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMAEA N• 42, DE 1980 
(n' 1.948-B/79, na Casa le origem) 

De iniciativa do Senhor Presidelíte da República 

Dá nova redaçã.o ao art. 50 do Decreto-lei n9 32, de 18 de 
novembro de 1966, que institui o Códi~ lO Brasileiro do Ar. 

O Congresso Naoional decreta: 

Art. I• O art. 50 do Decreto-lei n' 32, de 18 de novembro de 1966, 
modificado pelo Decreto-lei n9 234, de 28 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

H Art. 50. Os aeródromos públicos e respectiva infra-estrutura 
serão construídos, mantidos e explorados pela União ou através de 
empresa pública ou suas subsidiárias. 

§ 19 A operação de aeroportos e da infra-estrutura 
aeroportuária constitui atividade m-onopolizada da União, em todo 
o território nacional, ou da empresa pública ou sUas subsidiárias, a 
que se refere este artigo, dentro das áreas delimitadas nos atos 
administrativos que ihes atribuírem bens, rendas, instalações e 
serviços corres-pondentes. 

§ 29 Quando forem os serviços explorados por terceiros, 
mediante concessão federal, poderá a empresa pública, de que trata 
este artigo, representar a União no respectivo contrato, que deverá 
conter cláusula sobre a obrigatoriedade de observância de 
instruções de natureza administratiVa- ou técnica, emanadas das 
autoridades federais para assegurar, no território nacional, a 
uniformidade das normas relativas à navegação e ao transporte 
aêreo. 

§ 3'? Em qualquer caso, os referidos serviços estão sujeitos às 
normas e instruções baixadas pela autoridade aeronáutica 
competente.'' 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 341, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do arL 51 da Constituição, tenho a honra de sUbmeter à 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Aeronáutica, o anexo projeto d«1 
lei que "dá nova redação ao art. 50 do Decreto-lei n'~' 32, de 18 de novembro 
de 1966, que institui o Código Brasileiro do Ar". 

Brasília, t• de outubro de 1979. - Joilo Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 063, DE 3 DE SETEMBRO DE 1979, DO 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

Excelentíssimo Senhor Presidenie da República: 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelência o 

incluso anteprojeto de lei, propondo dar nova redação ao art. 50 e respectivos 
parágrafos do Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro de 1966, alterado pelo 
Decreto-lei n9 234, de 28 de fevereiro de 1967, a fim de compatibilizá-lo à 
nova sistemâtica implantada, no âmbito do Ministério da Aeronáutica, 
relativamente à infra-estrutura aeroportuária, após a criação da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária- INFRAERO e da ARSA­
Aeroportos do Rio de 1 aneiro S. A., esta, posteriormente, transformada em 
subsidiária daquela. 

2. Realmente, após a edição da Lei n• 5.862, de 12 de dezembro de 1972 
e sua complementação por decretos e portarias, o sistema de infra-estrutura 
aeroportuária, no País, está sendo operado, como atividade monopolizada, 
pela União, em todo o território nacional, e pela Empresa Brasileira de Infra­
Estrutura Aeroportuária - INFRAERO e sua subsidiária ARSA -
Aeroportos do Rio de Janeiro S. A., dentro das áreas estabelecidas na lei ou 
nos atos administratívos, que lhes atribuíram essa_ atividade e os respectivos 
patrimônios, bens, instalações, serviços e rendas. 

3. O art. 50 do Código Brasileiro do Ar, ainda, sob o influxo do 
anterior sistema, fala apenas na União e em suas concessões e autorizações, 
sem referir-se à INFRAERO e suas-Subsidiárias, a que veio permitir a Lei n'~' 
5.862, de 12 de dezembro de 1972, a exploração dessa atividade exclusiva com 
reta-çáo ___ à-- iilfi'ã:estrl.itUrã ---que -lhes-- ·-ror-- -ãú-ihuicfã-- pefõ- -- MhiiStêl-i() --di 
Aeronáutica, motivo por que insta compatibilizá-lo com a nova sistemática já 
implantada e, atualmente, em vigor. 

4. Desse modo, propõe o anteprojeto dar nova redação a esse artigo, a 
fim de que expresse, com clareza, que as atividades aerOportuária e de infra­
estrutura aeronáutica constituem-se em monopólio da União, em todo o 
território nacional, como sempre ocorreu no Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Délio Jardim de Mattos, Ministro da 
Aeronáutica. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 32, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

lnstltu1 o C6dlgo Brasileiro do Ar. 

CAPITULO 11 

Da Construção e da Utilizatio de Aeródromos 

Art. 50~ Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e 
explorados diretamente pela União, ou mediante concessão ou autorização, 
obedecidas as condições nelas estabelecidas: 

§ l'~' Entre as condições da concessão ou da autorização, figurará, 
obrigatoriamente, a observância das instruções de natureza administrativa e 
técnica, emanadas de autoridades federais, para assegurar, no território 
nacional, a uniformidade das normas relativas à navegação e aos transportes 
aéreos. 

§ 2'~' As concessões ou autorizações previstas neste artigo serão dadas 
separadamente, uma para cada aeródromo, podendo em casos excepcionais 
serem outorgadas em conjunto. 
.... -................. ·--·-· .. ·-· ............. ~· ....... ~ .............. . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 608, 609, 610 E 611, DE 1980 

Sobre a Emenda n9 2, de Plenário (Substitutivo), ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 81, de 1977 (n9 1.286-B/75, na Casa de origem), 
que ~'atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiárias a incumbência de 
elaborar as listas telefônicas". 

PARECER N• 608, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Enriquecem este Projeto cuidadosos pareceres, que aprimoraram o tra­
balho realizado pela Câmara dos Deputados, inclusive dele retirando incons­
titucionalidade ressaltada no lúcido pronunciamento do Senador Wilson 
Gonçalves, na Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, e 
que por certo não escaparia ao· crivo desta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, se a ela houvesse sido inicialmente distribuído. 

São do parecer Wilson Gonçalves essas justas considerações: 

.. Sucede, porém, que ao estabelecer as normas e as regras para 
a veiculação dessas informações, o projeto acabou por instituir um 
monopólio na comercialização da publicidade comercial que divul­
gue números de telefones, estatizando atividades econômicas típicas 
da ãrea privada. Na forma com que está redigida, a proposição tor­
na a TELEBRÃS proprietária dos números dos telefones dos assi­
nantes, proibindo-lhes de divulgarem livremente esses números e 
condicionando essa divulgação à autorização da empresa concessio­
nária do serviço telefônico, de acordo com o que for estabelecido em 
seus regulamentos. 

Sob esse aspecto, o projeto mereceria novo exame da sua cons­
titucionalidade e juridicidade. A estatização da atividade de explo­
ração de publicidade que divulgue númerO de telefone e a instituição 
do monopólio na comercialização dessa publicidade ferem os pre­
ceitos constitucionais que regeín a matéria, poiS não se trata de as­
sunto afeto à segurança nacional e a iniciativa privada não é inefi­
ciente no setor. Por outro lado, tornar a TELEBRÂS, ou suas subsi­
diárias, proprietária dos números dos ú~Iefones é injurídico. O que 
se pode vedar é a reprodução da obra, no caso de listas telefônicas, 
com base no direito aUtoral, mas não se pode impedir que o assinan­
te divulgue livremente, através de jornais, revistas, guias comerciais, 
anuários, folhetos, etc., o número· de seu telefone. 

Sendo o regime de concorrência a finalidade da política econô­
mica consagrada na Constituição Federal, não se justifica a oficiali­
zação da publicidade comercial, incompatível com a filosofia que 
inspirou a Revolução de março de 1964, que afastou, justamente, as 
tendências que poderia ensejar a e5tatização da publicidade. 

O projeto nenhum benefício traz ao ariundante, que ficarã im­
pedido de divulgar livremente o seu número de telefOne. Sujeitando-

se ao preço imposto pela detentora do monopólio, ficaria o anun­
ciante impedido de adequar a divulgação do seu produto ou serviço 
às dimensõe_s de seu negócio, diversificando as informações em dife­
rentes veículos de publicidade, cada qual mais eficaz nos diversos 
segmentos do mercado. Igualmente para o público consulente não 
haverá vantagê:m, pois ficará circUnscrito aos veículos publicitários 
autorizados pela TELEBRÂS ou suas concessionárias. As empresas 
que militam no setor, cerceadas pelo sistema monopolista, necessi­
tarão dos favores da máquina governamental para poderem divul­
gar números de telefones em seus veículos e, conseqüentemente, des­
sa forma, subsistirem, o que ê de todo desaconselhável. 

Parece-nos, portanto, evidente que a atividade de exploração, 
comercialização, divulgação e mesmo a publicidade que contenha 
número de telefone não estâ implícita no monopólio que tem a 
União Federal de explorar o serviço público de telefonia, por isso 
mesmo que não há relação necessária entre ela e esse serviço: o que é 
necessário é o conhecimento do número do telefone do assinante 
para que se possa comunicar-se com ele através do aparelho telefô­
nico, não a propaganda dos produtos, mercadorias e serviços. O ar­
tigo 1,. do Projeto está explicando o óbvia, vale dizer, antes que di­
reitO de editar a lista dos assinantes da rede telefônica, há a obri­
gação de fazê-lo, urna vez que ela é, ao nível da tecnologia atual, in­
dispensável ao fu_ncionamento do serviço, cuja exploração a União 
Federal tem o monopólio. Mas esse monopólio estatal não abrange 
a edição de publicações comerciais para anunciar profissões, bens e 
serviços, com indicações de nomes, endereços e números de telefo­
nes, em conseqüência de contratos livremente feitos entre os anun­
ciantes e as empresas editoras e de publicidade. E. exatamente essa 
atividade que o projeto está pretendendo estatizar. 

Nada obsta que as concessionárias explorem, direta ou indire­
tamente, a publicidade comercial em seus catálogos em regime de li~ 
vre concorrência com outras empresas do ramo. Podem até mesmo 
impedir a reprodução de suas listas classificadas com fundamento 
no direito autoral. Mas não podem obstar, nem que o assinante con­
trate ou autorize a divulgação do número de seu telefone em guias 
comerciais, catálogos de publicidade, anúncios, seções de classifica­
dos de jornais, reviStas etc., nem que empresas de publicidade orga­
nizem seus próprios veículos com elementos de domínio público ou 
com informações dadas pelos próprios interessados. Se o fizerem es­
tarão violando o princípio da livre concorrência, pedra de toque de 
modelo sócio-econômico consagrado na Constituição Federal." 

Concluiu o eminente Senador Wilson Gonçalves, cujos talentos tanto 
ilustraram esta Comissão, por emenda substitutiva, aprovada pela ilustrada 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas . 

Foi sobre esta Emenda Substitutiva que posteriormente opinou esta Co­
missão, em parecer da lavra do nobre Senador José Sarney, acolhido unani­
memente. 

Indo o Projeto ao exame da douta Comissão de- Economia, o Senador 
Marcos Freire proferiu longo parecer, de que vale destacar o seguinte trecho: 

~·o Substitutivo ao dispor que independe de autorização a di­
vulgação, por qualquer meio de comunicação, de mensagem publi­
citária ou de informação que contenha números de telefones de pes~ 
soas ou empresas, garante o pleno desenvolvimento do mercado 
publicitário onde a comunicação telefôniCa é vital, além de assegu­
rar a manutenção tranqUila de milhares de empregos absorvidos 
nessa importante área da economia nacional. 

Observamos, no entanto, que o Projeto, ao facultar a edição 
das listas oficiais de telefones pelas empresas privadas do ramo, 
omitiu a indispensável obrigatoriedade da licitação pública. Ora, a 
licitação que pressupõe a pré-qualificação técnica e financeira das 
editoras, é medida das mais salutares, pois, além de impedir certas 
formas de favorecimento lesivas ao interesse público, se harmoniza 
com os preceitos do Decreto-lei n9 200/67. 

Do mesmo modo, parece-nos oportuno aproveitar o momento 
para oferecer duas sugestões que, ao nosso ver, são válidas no senti~ 
do do aprimoramento da qualidade das informações prestadas. 

A priineira tem por objetivo atender ao justo reclamo dos 
usuários dessas publicações quanto ao diminuto tamanho das letras 
e caracteres gráficos das listas telefônicas. A segunda, embora seja 
medida já adotada na maioria dos regulamentos das concessio­
nárias, é no Sentido de que seja facultado ao assinante a inclusão do 
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seu nome na Lista Classificada, de acordo com o seu ramo de negó­
cio, atividade ou profiSsão." 

A Comissão de Economia aprovou as seguintes subemendas à Emenda 
Substitutiva da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas: 

Primeira Subemenda à Emenda n9 1-Cf 
(Substitutivo) 

Dê-se ao § 2• do artigo I• a seguinte redação: 

~~§ 29 Todo assinante figurará, gratuitamente, uma vez em cada 
edição, nas listas por ordem de nomes e de endereços, bem como, na 
Lista Classificada, de acordo com a natureza de seu negócio ou pro­
fissão, a menos que expressamente solicite a sua exclusão, parcial ou 
total, das respectivas relações." 

Segunda Snbemenda à Emenda n• 1-CT 
(Substitutivo) 

Dê-se ao art. 29 e seu § 19, a seguinte redação: 

H Art. 29 A edição ou divulgação da relação obrigatória de assi­
nantes, sob qualquer forma ou denominação, e a comercialização 
da publicidade nela inserta são da competência exclusiva da empre­
sa exploradora do respectivo serviço de telecomunicação e suas sub­
sidiárias, que -poderá contratá-las com terceiros, sendo obrigatória, 
em tal caso, a realização de licitação, mesmo quando se trate de tér­
mino ou recisão de contratos anteriores. 

§ I• A edição ou reprodução total ou parcial de relação obriga­
tória de assinantes sem a necessária contratação, nos termos previs­
tos neste artigo, sujeita quem a efetue à busca e apreensão dos exem­
plares e documentos a eles pertinentes, além da indenização corres­
pondente ao valor da publicidade neles inserta." 

Terceira Subemenda à Emenda n9 1-CT 
(Substitutivo) 

Acrescente-se como § 29 o seguinte parágrafo ao art. 29, renumerando-se 
seus demais parágrafos: 

"§ 2• A divulgação de qualquer relação de assinantes em catâlo­
gos não oficiais obedecerá aos padrões grâficos de legalidade da re­
lação obrigatória de assinantes da concessionâria dos serviços de te­
lecomunicações, não podendo os respectivos Domes, endereços e es­
pecificações profissionais serem apr~entados em tamanho inferior 
ao adotado pela lista oficial." 

Retornando o Projeto a esta Comissão, o eminente Senador Tancredo 
Neves ofereceu lúcido parecer, acolhido unanimemente, adotando a Emenda 
Substitutiva da Comissão de Trãnspoites, ComUnicações e Obrás Públicas 
com as subemendas da Comissão de Economia. - -

Indo o projeto a Plenário, o nobre Senador José Lins ofereceu-lhe Emen­
da Substitutiva, em que pretende, ao que afirma, .. retirar do texto remetido à 

consideração do Senado Federal todo resquício de estatização ali inserto; por 
outro lado, o·de resguardar os direitos que as erriPreSRs exploradoras de ser­
viços públicos de telecomunicações têm na exploração, direta ou indireta­
mente, da publicidade comercial em seus catálogos em regime de livre concor­
rência com outras empresas do ramo, beffi como a reprodução das listas por 
elas editadas••. 

A emenda da Comissão de Economia, já--transcrita, declarava que .. a 
edição ou divulgação da relação obrigatória: de assinantes ... poderá contratá­
las com terceiros", enquanto a Emenda José Lins substitui a expressão pode­
rá, que é facultativa, por deverá contratá-las com terceiros, passando assim a 
ser imperativa. 

No que tange à constitucionalidade e juridicidade da Emenda Substituti­
ya de Plenârio, não há o que impugnar. Apenas, no exame do mérito, que 
compete mais demoradamente às demais Comissões TéCniCas~ seria -de sugerir 
que se substituísse na letra c do§ 2~> do art. 19, as expressões finais "quando 
editada", por ·~editada bienalmente, em função do número de habitantes"; no 
artigo 29, retire-se a parte final ''riiesmo quan~o se trate de término ou resci­
são de contratos anteric;u:es-"; no início do§ I~>, do art. 29, acrescente-se "A 
edição ou a reprodução" eni substituição "A reprodução"; e, no art. 3~>, 
retire-se o seguirite trecho: "tais- como guias, catâlogos e anuârios turísticos, 
comerciais e industriais, e produtos similares". Daí as Subemendas que ofe­
reço: 

1' Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

A alínea c do § 29 do art. 19 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 •••••••••••••••••••••••••••••••• ·-· ••••••••••• 

§ 2• ··················--···············--·······--··· 
c) na lista organizada por ordem dos endereços dos assinantes 

da localidade-Lista de Endereços, editada bienalmente, em função 
do número de habitantes. 

2' Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

Do caput do art. 29 retire-se a parte final "mesmo quando se trate de tér­
~ino ou rescisão de contratos anteriores". 

3' Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

No início do§ }9, do art. 2~>, acrescente-se ''A edição ou a reprodução". 
em substituição a "A reprodução". 

4' Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

Retire-se do art. 39 o seguinte trecho: .. Tais como guias, catãlogos e 
anuários turísticos, comerciais e industriais, e produtos similares". 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1980.-Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Nelson Carneiro, Relator - Bernardino Viana - Aloysio Chaves -
Tancredo Neves- Lázaro Barboza- Moacyr Dalla- Raimundo Parente­
Aderbal Jurema, com voto em separado. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ADERBAL JUREMA: 

O presente Projeto, originário da Câmara dos Deputados, tinha como ú­
n~Co objetivo atribuir _à TELEBRÁ~ competência ~>;clusiva para editar as lis­
tas telefônicas, de todoS nós conhecid3s. 

Vindo ao Senado Federal, foi i proposição inteiramente reformulada 
pela Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas que, adotan­
do o parecer do eminente Senador Wilson Gonçalves, hoje Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos, concluiu por Substitutivo que, além do aspecto 
inicialmente enfocado, disciplina toda a matéria envolvente da publicidade 
comercial e da divulgação de números de telefones pelos respectivos usuários 
e assinanles. 

Aprovado sucessivamente pelas Comissões Técnicas desta Casa, subiu o 
Projeto ao Plenário onde, durante a discussão, recebeu novo Substitutivo, 
desta feita de autoria do eminente Senador JosÇ Lins._J __ . 

Retornando, na forma regimental. às mesmas Comissões, foi o projeto 
distribuído, na douta Çomissão de ConstitUição e Justiça, ao nobre Senador 
Nelson Carneiro, que Sugeriu, em seu parecer, uma subemenda ao Substituti­
vo, substituindo, na letra .. c" do§ 2~> aS-expressões ·~quando editada" por "e­
ditada bienalmente". 

Por ocasião da leitura do parecer do eminente Senador Nelson Carneiro, 
pedimos "vista." do Projeto para apresentar as quatro subemendas a seguir 
enumeradas, por considerar que essas subemendas que ora sugerimos apri­
moram o Substitutivo José Lins. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Emenda Substitutiva de Ple­
nário, com as seguintes subemendas que apresentamos: 

Subemenda n9 1-CCJ à Emenda n9 2, de Plenário 

A alínea c, § 29 do art. J9 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 
§ 2• 
c) na lista organizada por ordem dos endereços dos assinantes 

da localidade- Lista de Endereços, editada bienalmente, em função 
do número de habitantes." 

A substituição da expressão .. quando editada" por .. editada bienalmen­
te, em função do número de habitantes", está mais consentânea com o espíri-
to do Projeto. - ---

Subemenda n9 2-CCJ à Emenda n9 2, de Plenário 

Do caput do art. 29 retire-se a parte final umesmo quando se trate de tér­
mipo ou rescisão de contratos anteriores". 

O adendo acima constante da emenda do Plenário, além de traduzir um 
detalhe impróprio para uma lei, pode resultar em dificuldades de ordem prá­
tica por vedar qualquer prorrogação de contratos, mesmo resultantes de lici­
tações, em quaisquer circunstâncias. O preceito de obrigatoriedade da lici­
tação, sem maiores- detalhes e particularidades, apresenta-se salutar e satisfa­
tório. 
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S~bemenda n~ 3-CCJ à Emenda n~ 2, de Plenário 

Ao início do§ }9, art. 29, acrescente-se "A edição ou reprodução" em 
substituição uA reprodução". 

A inclusão da expressão "A edição ou'' visa a que as sanções pelo des~ 
cumprimento da norma devem aplicar~se à "edição'' e não- apenas à "repro­
dução". 

Subemenda n9 4-CCJ à emenda n~ 2, de Plenário 

Retire-se do art. 39 o seguinte trecho: .. tais como guias, catálogos e 
anuários turísticos, comerciais e industriais, e produtos similares". 

Tais expressões por detalhistas e circunstanciais não são próprias de urna 
lei. 

Como conseqüência das subemendas ora apresentadas, a Emenda Subs­
titutiva de Plenário passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1~ A empresa exploradora de serviços públicos de tele­
comunicações ê obrigada a divulgar, periodicamente, a relação de 
assinantes, nas condições definidas em regulamento. 

§ 11' A numeração das instalações telefônicas constitui atri­
buição da empresa exploradora dos Serviços públicos de telecomu­
nicações, sendo de sua exclusiva competência a designação dos nú­
meros de telefones, bem como a sua substituição. 

§ 2~ É gratuita e obrigatória a figuração do assinante: 
a) na lista telefônica organizada por ordem de nomes de assi­

nantes da respectiva localidade - Lista de Assinantes; 
b) na lista organizada por ordem de atividades ou produtos dos 

assinantes da respectiva localidade - Lista Classificada, que 
exerçam atividade econômica;--e; 

c) na lista organizada por ordem dos endereços dos assinantes 
da localidade - Lista de Endereços, editada bienalmente, em 
função do número de habitantes. 

§ 39 Mediante o atendimento de condições estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações, serã facultado aó assinante não figU­
rar em qualquer lista telefônica. 

Art. 2~ A edição ou divulgação das listas referidas no § 29 do 
art. 19, sob qualquer forma ou denominação, e a comerdalização da 
publicidade nelas inserta são de competência exclusiva da empresa 
exploradora do respectivo serviço de telecomunicações que deverá 
contratá-las com terceiros, sendo obrigatória, em tal caso, a reali­
zação de licitação. 

§ 11' A edição ou a reprodução, total ou parcial, de qualquer 
das listas referidas no§ 29 do art. 1~. sem a necessária contratação 
nos termos previstos neste artigo, sujeita quem a efetue à busca e 
apreensão dos exemplares e documentos a eles pertinentes, além da 
indenização correspondente ao valor da publicidade neles inserta. 

§ 29 Todas as listas telefônicas deverão obedecer, no mínimo, 
aos padrões gráficos de legibilidade estabelecidos pelo Ministério 
das Comunicações. 

§ 39 f: facultada a edição de Lista de Assinantes de âmbito res­
trito, sem finalidade comercial e de distribuição gratuita, conforme 
disposto em regulamento. 

Art. 31' b facultada ao assinante a divulgação do número de 
seu telefone, em impressos particulares, anúncios através da impren· 
sa, rádio e televisão e em publicações, que não se caracterizem como 
listas telefônicas. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser regulamentada dentro de cento e vinte dias. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário." 

Nestas condições, ao acompanhar o voto do eminente Relator, Senador 
Nelson Carneiro, que conclui pela aprovação do Projeto na forma do Substi­
tutivo de Plenário, o fazemos com a ressalva da aprovação das subemendas 
apresentadas. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1980- Aderbal Juremo 
PARECER N• 609, DE 1980 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Alberto Silva 

Em decorrência de Substitutivo apresentado em Plenário pelo eminente 
Senador José Lins, volta a esta Comissão, na forma regimental, o presente 
projeto que tem por objetivo atribuir à TELEBRÁS, ou às suas subsidiárias, 
competência para editar as "Listas Telefônicas", bem como disciplinar ativi­
dades afetas à iniciativa- pfivãda que envolvam a divulgação de números de 
telefones. 

Esta Comissão, ·na primeiro exame que -feZ do Projeto, concluiu pela 
aprovação de um Substitutivo de autoria do ilustre Senador Wilson Gonçal­
ves ciue, tendo em vista a inexistência de lei específica, procurou dar um orde­
namento bâsico à matéria-, até agora disciplinada por simples normas regulaR 
mentares, geralmente baixadas pelos órgãos afetos à área. 

Na verdade, por ser indispensãvel à própria eficiência e operação dos 
serviços a divulgação cÕrreta dos números dos telefones, impunha-se atribuir 
às concessionárias a competência exclusiva para a edição daquelas ••Listas". 
Ao assim dispor, no entanto, o Substitutivo teve a precaução de estabelecer 
uma dicotomia entre o que sejam aquelas publicações oficiais e obrigatórias, 
ínerentes aos serviços, e a publicidade, a propaganda e a informação dos nú­
meros dos telefones dos _assinantes, por sua própria iniciativa, em outros 
meios de comunicação. 

Na Comissão de Economia, a matéria recebeu novas emendas, formula­
das pelo eminente Senador Marcos Freire. Uma delas, sem dúvida de elevado 
alcance, impõe a realização de licitação sempre que a edição dâs ••ustas Tele­
fônicas" for contratada com terceiros. É medida salutar que salvaguarda o in R 
teresse público. As duas outras, igualmente necessárias, dizem respeito à boa 
apresentação gráfica dessas publicações e à obrigatoriedade de figurar o assiR 
nante na chamada "Lista Classificada", de acordo com a sua profissão ou atí­
vidade. 

O Substitutivo de Plenârio, bem interpretando os objetivos visados por 
esta Comissão, manteve, na íntegra, os aspeCtos fundamentais da proposição 
aqui aprovada, incluindo não só as emendas citadas como, também, re­
forçando aquela distinção entre ó que sejam ••Listas Telefônicas" e publi­
cações de caráter privado qtJ-e também divulguem, com outras finalidades, os 
números dos telefones dos assinantes e usuários. 

Ante essas considerações, e por dar o Substitutivo de Plenário maior ex­
plicitação à matéria, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das ComíssõCs, 21 abril de 1980. -Vicente Vuolo, Presidente- Al­
berto Silva, Relator- Pedro Pedrossian -Passos Pôrto- Lomanto Júnior. 

PARECER N• 610, DE 1980 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Retorna a esta Comissão o presente Projeto, desta vez para exame de 
Emenda Substitutiva apresentada em PlenáriO pelo Senador José Lins. 

O Projeto, de autoria do _ilustre Deputado Israel Dias Novaes, 
propunha-se, inicialmente, a atribuir competência privativa à TELEBRÁS 
páta ·editar listas telefônicas. Porém, aindâ na Câmara dos Deputados, fo­
ram incorporados à proposição vários aspectos referentes à comercialização e 
à publicidade em publicações qUe veiculam números de telefones. 

Remetido o projeto à revisão do Senado Federal, foi aprovado, pela Co­
missão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, Substitutivo de au­
toria do ilustre Senador Wilson Gonçalves, que sanou algumas imperfeições 
do texto, ajustando-o, também, quanto aos aspectos constitucional e jurídico. 

A Comissão de Constituição e Justiça ao examinar a matêria enfatizou a 
inconstitucionalidade e a injuridicidade do projeto original e adotou o Substi­
tutivo da Comissão de Transp6ttes, Comunicações e Obras Públicas, confor­
me parecer prolatado pelo ilustre Senador José Sarney. 

Por sua vez, esta Comissão enriqueceu o texto do Substitutivo com dis~ 
posições de salvaguarda do interesse público e dos usuãrios das listas telefôni~ 
casao aprovar três subemendas de autoria do ilustre Senador Marcos Freire. 

Finalmente, a ComissãO de Finanças, em parecer lavrado pelo eminente 
Senador Tancredo Neves, adotou o Substitutivo, aprovado pela Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas, com as subemendas desta Co­
missão. 

A Emenda Substitutiva, ora em exame, ê justificada pelo objetivo de reti~ 
rar do texto remetido à consideração do Senado Federal principalmente com 
a substituição do termo ~'poderá" por ••deverã" no caput do art. 29, todo o 
resquício de estatização nele insertO e de resguardar os direitos que as empre­
sas dos serviços públicos de telecomunicaçõCs- têm na exploração, direta ou 
indireta, da publicidade comercial em seus catálogos em regime de livre con~ 
corrência com outras empresas do ramo, bem como na reprodução das listas 
por elas editadas. 

Na verdade, as empresas telefônicas são obrigadas a divulgar a relação 
dos assinantes para viabilizar a operação de seus serviços. A eficiente utili­
zação do equipamento telefônico depende, em grande parte, no atual estágio 
tecnológico, do pleno conhecimento dos números dos telefones. Desse modo, 
as listas telefônicas são o meio- Utilizado para a informação desses números, 
razão pela qual são necessárias publicações periódicas e atualizadas. 

A essa obrigação, entretanto, corresponde o direito das empresas de tele­
comunicações de produzir, economicamente, seus catálogos, explorando-os 
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comercialmente, através de empresas especializadas devidamente habilitadas. 
O que não nos parece aceitável é o monopólio da divulgação dos núme­

ros dos telefones, nem tampouco a formação de cartéis que impeçam a livre 
circulação das informações e os benefícios econômicos e sociais que daí ad­
vêm. A atividade de veiculação de informações comefciais, dentre as quais se 
inclui a dos números dos telefones, dev~f!~r exercida ~m regime de livre con­
corrência, em prol do desenvolvimento da ecorlomlá n-acional e; ihclusive, dos 
próprios serviços de telecomunicações. 

A emenda substitutiva em exame bem elaborada, incorpora os conceitos 
contidos no Substítutivo apresentado pelo ilustre Senador Wilson Gonçalves 
e as subntendas do ilustre Senador Maréos Freire. 

Em vista disso, opinamos pela aprovação da emenda substitutiva _de PieM 
nãrio, com as seguintes subemendas: 

5• Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

A alínea c, § 29 do art. l ~. passa a ter a seguinte redação: 

UArt. 19 ...••.....•....•......•..........•.•......... 

§2• ········································-········ 
c) na lista organizada por ordem de endereços dos assinantes 

da localidade - Lista de EndereçoS~ editada bienalmente em função 
do númerO de habitantes." 

A substituição da expressão uquando editada" por "Editada bienalmenM 
te em função do número de habitantes", está mais consen~nea com o espírito 
do projeto. 

6• Subemenda à Emenda n~ 2, de Plenário 

Do caput dO art. 29 retire-se a parte final .. mesmO quandC? se trate de térM 
mino ou rescisão de contratos anteriores". 

O adendo acima constante da emenda do Plenário, além de traduzir um 
detalhe impróprio para uma lei, pode resultar em dificuldades de ordem prá­
tica por vedar qualquer prorrogação de contratos, mesmo resultantes de liciM 
tações, em qualquer circunstância. O preceito de obrigatoriedade da licitação, 
sem maiores detalhes e particularidades, apresentaMse salutar e satisfatório. 

7• Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

Ao início do § 19, art. 29, acrescente-se uA edição Ou reProduçãÕ" em 
substituição "A reprodução". 

A inclusão da expressão ~~A edição ou" visa a que as sanções pelo desM 
cumprimento da norma devem aplicar-se à ~'edição" e não apenas à "repro­
dução". 

8• Subemenda à Emenda n9 2, de Plenário 

Retire-se do art. 39 o seguinte trecho: 
••tais como guias, catálogos e anuários turísticos, comerciais -e indus­

triais, e produtos similares." 
Tais expressões por detalhistas e circunstanciais não são próprias de uma 

lei. 
Como conseqüência das subemendas ora apresentadas, a emenda substi­

tutiva de Plenário passa a ter a seguinte redação: 

••Art. J9 A empresa exploradora de serviços públicos de tele­
comunicações é obrigada a divulgar, periodicamente, à relação de 
assinantes, nas condições definidas em regulamento. 

§ J9 A numeração ~s instalações telefônicas constitui_ atri­
buição da empresa expio adora dos serviços públicos de telecomu~ 
nicações, sendo de sua ex 'Iusiva competência a designação dos nú· 
meros de telefones, bem como a sua substituição. 

§ 29 É gratuita e obrigatória a figuração do assinante: 
a) na lista telefônica organizada por ordem de nomes de assi­

nantes da respectiva, localidade - Lista de Assinantes; 
b) na lista organizada por ordem de atividade ou produtos dos 

assinantes da respectiva localidade que exerçam ·atividade econômi~ 
ca, Lista Classificada, e 

c) na lista organizada por ordem dos endereços dos assinantes 
da localidade - Lista de Endereços, editada em função do número 
de habitantes, c_onforme disposto em regulamento. 

§ 39 Mediante o atendimento de condições estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações, serã facultado ao assinante não figu­
rar em qualquer lista telefônica. 

Art. 2• A edição ou divulgação das listas telefônicas no§ 2• do 
art. 19, sob qualquer forma ou denominação, e a comercialização da 
publicidade nelas inserta são de competência exclusiva da empresa 
exploradora do respectivo serviço de telecomunicações, que deverã 

contratá-las com terceiros, sendo obrigatória, em tal caso, a reali­
zação de licitação. 

§ l9 A edição ou a reprodução, total ou parcial, de qualquer 
das listas referidas no § 29 do art. 19, sem a necessâria contratação 
nos termos p.revistos neste artigo, sujeita quem a efetue à busca e 
apreensão dos exemplares e documentos a eles pertinentes, além da 
indenização correspondente ao valor da publicidade neles inserta. 

§ 29 Todas as listas telefônicas-deverão obedecer, no mínimo, 
aos padrões de qualidade estabelecidas pelo Ministério das Comuni­
cações. 

§ 39 f: facultada a edição de Lista de Assinantes, de âmbito 
restrito, sem finalidade comercial e de distribuição gratuita, confor­
me disposto em regulamento. 

Art. 39 É facultada ao assinante a divulgação do número de 
seu telefone, em impressos particulares, anúncios através da impren­
sa, rádio e televisão e em publicações, que não se caracterizem com 
listas telefônicas. 

Art. 49 Esta lei e~trará em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser regulamentada ·dentro de cento e vinte dias. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrãrio." 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980. - Bernardino Viana, Presi­
dente - José Richa, Relator - José Lins -Vicente Vuo1o - Pedro Simon, 
com restrições. 

PARECER N• 611, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Tancredo Neves 

A Emenda Substitutiva em exame, apresentada em Plenário pelo ilustre 
Senador José Lins, é justificada pelo objetivo de retirar do texto todo o res­
quício de estatização, tendência observada na proposição originalmente re­
metida à consideração do Senado, bem çomo o de resguardar os direitos das 
empresas exploradoras de seJYiços públicos de telecomunicações na explo­
ração da publicidade comercial em seus catálogos, em regime de livre concor­
rência com outras empresas do ramo, e na reprodução das listas por elas edi­
tadas. 

Ao tramitar anteriormente pelas Comissões Técnicas do Senado, a ma­
téria mefeceu aprofuridado-exame de mérito, despertou idênticas preocu­
pações às demonstradas pela proposição ora· em apreciação, e suscitou cor­
reções de imperfeições técnicas, constitucioiiais- e ju.rídicas. 

A Emenda Substitutiva apresentada em Plenário vem ajustar o aspecto 
formal do Substitutivo proposto pelo ilustre Senador Wilson Gonçalves, 
aprovado na Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, com 
as Emendas aprovadas pela Comissão de Economia, de autoria do ilustre Se­
nador Marcos Freire, procurando adotar uma terminologia consagrada no 
âmbito das telecomunicações e eliminar dúvidas que possam conduzir a inter­
pretações discrepantes do propósito do Senado, consubstanciado nos Parece­
res proferidos pelas Comissões Técnicas, quando do exame anterior da ma­
téria. 

De conseguinte, adotamos a Emenda Substitutiva apresentada pelo ilus­
tre Senador José Lins, que não tem repercussões de natureza financeira que 
lhe possam obstaculizar, motivo pelo qual, aliado às considerações anterio­
res, somos pela aprovação. -

Sala das Comissões, 17 de abril de 1980~- Cu_nha Lima, Presidente­
TanCredo Neves, Relator- Mauro Benevides- Alberto Silva- Jutahy Ma­
galhães- Lomanto Júnior- Pedro Simon- José Richa- Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. 19-Secretário. 
.t lida a seguinte 

OFICIO N• 124/80 

Brasilia, 18 de agosto de 1980 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor 

Deputado Ludgero Raulino para integrar, em substituição ao da Senhora 
Deputada Lygia Lessa Bastos, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
incumbida de ·•examinar os problemas relativos ao crescimento populacional 
brasileiro''. 

Aproveito a oportunidade para reno~ar ~ Vossa Excelência os meus 
protestos de estima e elevado apreço. - Deputado Ntlson Marchezan, Líder 
do PDS. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Será feita a substituição 
solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronunciar o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

f: com justificada satisfação que, desta tribuna, trago ao conhecimento 
da Casa um acontecimento sumamente auspicioso p-ara o -Estado de Sergipe. 

Refirowme à honrosa visita que o -emille.ritC Senador e Líder Jarbas 
Passarinho, a convite do insigne Arcebispo Metropolitano de Aracaju, D. 
Luciano José Cabral Duarte, fez ontem ao nosso Estado. 

A finalidade específica da viagem consistiu na visita a uma das cinco 
fazendas comunitârias que, desde 1968 vêm sendo gradualmente implantadas 
em regiões densas de problemas sociais e absolutamente carentes de 
providências concretas. 

Tratawse, Sr. Presidente, de uma experiência pioneira, profundamente 
cristã, destinada a cortar pela raiz os fatores negativos do pauperismo das 
massas rurais camponesas - ou seja, proporcionar aos pais de famnia. 
carregados de filhos e situados nas fronteiras da pobreza absoluta, terra _para 
trabalhar e prOduzir lavouras de subsistência, criar gado e desenvolver 
pequenos programas hortigranjeiros, habitação higiênica, ensino 
profissionalizante voltado para atividades rurais e toda infra estrutura de 
apoio complexo rigorosamente despojada de quaisquer conotações 
ideológicas. 

Tudo isto, Sr. Presidente, com a finalidade primordial de fixar as 
famílias à terra onde vivem, evitando, destarte, a dolOrosa migração para 
centros urbanos saturados, nos quais famílias inteiras se dissolvem nas 
fronteiras da marginalização social. 

Instituída hâ 12 anos~ precisamente em 1968, ·a Promoção do Homem do 
Campo de Sergipe, a PRHOCASE- jâ hoje apresenta um conjunto de cinco 
fazendas comunitárias, nas quais vivem e trabalham dezenas de famílias, 
modestas, mas devidamente assistidas. 

No conjunto, essa experiência pioneira de Sergipe, que janiais foi 
trombeteada na imprensa, vemwse consolidando, graças à orientação lúcida, 
ao realismo e à capacidade empreendedora de Dom Luciano Cabral Duarte. 

Aliãs, constituiu para niim motivo de particular satisfação, quando 
Governador do Estado, ao ser procurado pelo Arcebispo de Aracaju, que 
então solicitou o apoio do Governo para compra de uma fazenda, de 
imediato atendi ao seu apelo, proporcionando-lhe os meios necessários para a 
sua aquisição, e, posteriormente, mais duas outras. 

É que, Sr. Presidente, compreendi o extraordinário alcance, humano e 
social, de um empreendimento sério e arrojado, no campo delicado, 
extremamente difícil e complexo, da erradicação do pauperismo das 
populações rurais, porque, efetivamente, a única maneira de fixâ-las ao solo é 
precisamente gerar empregos produtivos, proporcionarwlhes oportunidades 
de trabalho remunerado, simultaneamente com o atendimento das 
necessidades básicas de habitação, saúde, ensino, profissionalização, alêm 
daquelas providências destinadas à comercialização da produção 
agropecuária obtida através de uma cooperativa. 

Não existem outras alternativas, a não ser a retórica vazia dos que vivem 
proclamando os imperativos da distribuição de terra aos camponeses, como 
se fosse o bastante dar terras sem ao mesmo tempo promover os complexos 
das medidas necessárias à sua adequada exploração. 

O eminente Senador Jarbas Passarinho teve a -oportunidade de visitar 
uma das fazendas comunitárias, situada no Município de Rosário do Catete. 
Acompanhado do Governador Augusto Franco, presentes o Arcebispo de 
Aracaju, Dom Luciano Cabr2-l Duarte, : eu, pôde o nosso eminente Líder 
verificar, pessoalmente, a grande satisfação dos camponeses e suas famílias, 
naquela fazenda, quando nos mostravam as suas plantações e rebanhos, além 
de benfeitorias de toda ordem, numa demonstração inequívoca do pleno êxiw 
to dessa modelar experiência de promoção humana e social. 

Mais cedo ou mais tarde, Sr. Presidente, esse auspicioSo modelo das 
fazendas comunitárias sergipanas se irradiará pelas zonas rurais conflagradas 
do interiOr, onde estão explodindo, às vezes com violência inconfrolável, os 
problemas de uma efetiva ocupação do solo, segundo critérios de justiça e 
bem -estar social. 

Queira Deus, Sr. Presidente, que o exemplo pioneiro das fazendas 
comunitárias, implantadas pelo Arcebispo de Aracaju, seja devidamente 
avaliado e, talvez, com as adaptações julgadas necessárias, imitado e 
disseminado. 

A breve visita do Senador Jarbas Passarinho ao meu Estado, a fim de 
conhecer de perto uma feliz experiência, no âmbito da solução dos problemas 
da terra e do trabalho nos parâmetros da Doutrina Social da Igreja, terá, 

certamente, conseqllências benéficas, assim como igualmente o interesse do 
Governador Augusto Franco, de promover, por todos os meios ao seu 
alcance, a execução de medidas que venham, como essa, atravês dos orgãos 
do Governo e da Administração, erradicar os bolsões de pobreza e o 
pauperismo das massas camponesas em Sergipe. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Passos Pôrto, para breve comunicação. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS - SE. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) ~Sr. Presidente e Srs. Senadores, na última sexta-feira, 
dia 15 de agosto, na Sede oficial da Confederação Nacional da Indústria, as 
22 Federações Industriais do Brasil, reunidas oficialmente em Brasília, 
elegeram a nova Diretoria daquela entidade para o triênio 80-83. 

Este fato, Sr. Presidente, não teria maior significação se aquele pacto 
eleitoral, que somou 18 Federações na nova Diretoria, presidida pelo 
eminente empresário serg1pano Albano do Prado de Pimentel Franco, não 
tinha maior significação, se ela não fosse o advento de uma nova era para 
aquela entidade patronal do nosso País. 

Sr. Presidente, o Dr. Albano do Prado Franco, jovem de 38 anos, 
político, ex-Deputado estadual, Presidente do PDS em Sergipe, ê uma nova 
mentalidade industrial no País. Ele entende que na sua direção hâ 
responsabilidade da entidade patronal em ativar, em estimular a pequena e 
média empresa no Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS -SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não são permitidos apartes. 
O orador está falando para uma breve comunicação. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS - SE) - Entende o novo Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria que há responsabilidade na sua entidade 
na descentralização e na desconcentração industrial, para diminuir o gap 
entre o desenvolvimento índustrial do Sul e o do Norte e Nordeste do Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
eminente Senador? Eminente Presidente, o meu aparte será de três segundos, 
peço permissão a V. Ex• É_ para dizer que me associo ao eminente Senador 
Passos Pôrto, com as palavras de S. Ex•, e que me regozijo __ pela escolha do 
industrial Albano do_" P~:ado Franco para Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria. Moço, inteligente, dinâmico, empreendedor, 
equilibrado e homem do diálogo, não tenho dúvidas de que irá dirigir a 
Confederação Nacional da Indústria com acerto e fará uma proflcua gestão. 
Sergipe está de parabêns, assim como a classe empresarial que ele representa. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE)- Acolho, com muita honra, o 
aparte de V. Ex•, porque o industrial Albano do Prado Franco, é inclusive 
suplente de Senador do eminente companheiro nosso, Senador Lourival 
Baptista, polítiCo como riós; -seilsJver às dificuldades da hora presente e 
preocupado em, na direção- daquela entidade, poder servir ao Brasil no setor 
secundário da sua economia. 

Sr. Presidente, o Presidente Albano Franco, que tomará posse no 
próximo mês de outubro, haverâ de desenvolver uma atividade para 
fortalecimento da indústria naciOnal, sobretudo dessa indústria substitutiva 
da indústria importada, a indústria feita com tecnologia e insumos nacionais, 
a fim de que tenhamos a independência da importação externa. tão difícil e 
tão imprevisíVel nO -mundo em que ora-VivemOS. 

· Ao me congratular, Sr. Prestdente, com a escolha desse novo Presidente, 
desejo acrescentar que nessa chapa está como Vice-Presidente o nosso 
eminente Senador Gabriel Hermes, Senador pelo Parâ, representante da 
Fed_eração das Indústrias do Pará, que haverá, com o seu tirocínio e a sua 
experiência, de ãjudar o novo Presidente da Confederação da Indústrias nos 
novos tempos que haverão de vir para o desenvolvimento do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalberto Sena, para uma breve comunicação. S. Ex• dispõe de 5 
minutos. 

O SR. ADALBERTO SENA (PMDB- AC. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Uma grande perda acaba de sofrer o nosso ensino particular. Na última 
quinta-feira, faleceu no Rio de Janeiro a Sr• Lúcia Magalhães, ex-diretora do 
ensino secundário e fundadora e dirigente, por muitos anos, de um dos mais 
conceituados colégios daquela cidade - o Colêgio São Fernando. 

Descendente de uma estirpe ilustre, Lúcia Magalhães era neta de Nuno 
de Andrade e filha do professor Fernando Magalhães, insigne médico e 
acadêmico a quem fiCamos devendo, entre muitos notáveis trabalhos, a 
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fundação do Hospital Pró-Mater do Rio de Janeiro e o brilhante exerclcio de 
mandato popular na Çonatituinte de 1934. 

Lúcia Magalhães era carioca de nascimento e fez com brilho invulgar os 
seus estudos no Colêgio Notre Damo de Sion. Em 1933, sendo já inspetora de 
ensino secundário do então Ministério da Educação e Saúde Pública, foi 
aprovada no f9 lugar entre numerosos candidatos, em memorável concurso 
para efeÇvação ness.e cargo. ·Criadas as .inspetorias regionais de ensino, no 
antigo Distrito Federal, foi ela esCOlhida Para a chefia de uma delas; e tanto. 
se distinguiu no exercício desse posto pela sua inteligência c capacidade 
administrativa que não tardou em ser elevada ao cargo de Diretora do Ensino 
Secundário nacional, durante uma das fases da administração do Ministro 
Gustavo Capanenia e-~ mais uma vez em l95f; no segundo ,governo do 
Presidente Getúlio Vargas. 

Dotada de extraordinário espírito de liderança, sempre se impôs ao 
respeito e à admiração de quantos serviam sob seu comando ou, de algum 
modo, dependiam da sua autoridade, na época em que o controle da União 
ainda se exercia sobre os estabelecimentos de ensino mêdio. Ficamos a dever­
lhe, naqueles tempos, a autoria de uma das primeiras publicações, surgidas 
no Brasil, sobre a Psicologia , do Adolescente, assim como muitíssimas 
contribuições para a concepção e expedição de decretos, portarias e outros 
atos administrativos, através da execução dos quais o governo se esforçava 
para moralizar e melhor conceituar o ensino secundário, quase reduzido, 
naquela êpoca, a uma .. chancelaria de exames", na frase lapidar do Ministro 
Francisco Campos. 

Afastando~se da área administrativa do Ministêrio, na década de 50, a 
admirável administradora, passou a revelar-se, também por vocação, uma 
não menos admirável educadora. Após uma breyc;: experiência na direção do 
Colégio Princesa Isabel, fundou, em Botafogo, o Colégio São FernandO, um 
dos melhores e mais prósperos do Rio de Janeiro, pela exceli!:ncia da sua 
aprendizagem calcada em moldes pedagógicos dos mais eficazes e atraentes. 
A esse educandário dedicou ela todo o resto da sua vida, não deixando, 
porém, de continuar interessando-se pelos nossos problemas do ensino e, p.ão 
faz muito tempo, tive ensejo de ler, num dos jornais de grande circulação, 
interessantes observações suas sobre a precariedade de certos tipos de 
questões adotadas em nossos exames vestibulares. 

Lúcia Magalhães era solteira, mas deixou três sobrinhos que também 
estão honrando a sua linguagem: o Dr. Julien Magalhães Chacel, acatado 
economista da Fundação Getúlio Vargas, o Arquiteto Fernando Magalhães 
Chacel, que se_s.undo ouvi, a substituirá na direção do colégio e o Dr. Pedro 

. Magalhães Chacel, professor na Universidade ~e Brasnia. · 
E eu que fui um dos seus colegas e dos seus comandados no Ministério 

da Educação e daf por diante um dos seus admiradores mais constantes e 
sinceros, sinto-me honrado em ora relembrar esses lances da sua existência 
preciosa, para que figurem, pelo menos, nos nossos Anais, uma vez que não o 
mereceram dos nossos deslembrados e desatentos publicistas. 

E com o meU.coração repassado de saudades -saudades dela e daqueles 
tempos - deixo aqui sobre sua memória as pâlidas flores destas palavras. 
(Mui to bem!) 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder_ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Tem a palavra o nobre 
Senador Gilvan Rocha, como Líder. Lembro a V. Ex• que dispõe de vinte 

·minutos. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Nação assistiu, ontem, numa rede nacional de televisão, a um desses 
programas que devem ter tido a acolhida e a audiência de, praticamente, todo 
o Brasil, pela importância do entrevistado e pelo assunto marcadamente 
importante, qual seja, crise econômica Ministro Delfim Netto. 

Antes de tudo, o necessário elogio e reconhecimento ao trabalho 
impecável jornalístico da Rede Globo de Televisão, que conseguiu montar 
um programa absolutamente sincero e honesto, sem nenhuma conotação 
partidária. 

Sr. Presidente, quem assistiu àquele programa, e que não conhecesse o 
Brasil de hoje, pensaria que estava a assistir um exitoso homem público a 
prestar contas à Nação do seu trabalho impecável frente à política econômica 
do Governo. 

Na verdade, o programa significou um elogio ao caos. O Sr. Ministro do 
Planejamento justificou plenamente aquilo que nós, médicos, reconhecemos 
nos pícnicos: são pessoãS arrebatadas, extrovertidas e geralmente otimistas. 

Infelizmente, Sr. Presidente, a Nação está acostumada com o explicador · 
maior que já passou por nossa República; e, apesar do esforço de se mostrar 

exitoso, o Sr. Ministro terminou na constatação melancôlica de que o País vai 
muito mal, apesar da sua empáfia e a sensação de vitória exibidas. 

O meu partido e os partidos da Oposição farão uma análise mais 
detalhada da fala do Sr. Ministro. Mas, não posso, Sr. Presidente, me poupar 
a fazer as primeiras observações sobre aquela fala que seguramente deu uma 
das maiores audiências na televisão brasileira. 

A fala do Sr. Ministro foi recheada de uma sêrie de afirmações no 
mínimo interessantes. Em primeiro lugar, S. Ex• repetiu _pausadamente e com 
ar de convencimento aquela idéia que se tenta vender ao povo brasileiro, de 
que toda a nossa crise econômica é importada. S. Ex• atribuiu 
categoricamente a culpa aos árabes por todas as nossas dificuldades, por 
todas as nossas diferenciações regionais, por tudo, enfim, que está atrasando 
o _Brasil na caminhada do seu progresso. 

E o repetiu inúmeras vezes, Sr. Presidente, reconhecendo porém, que o 
preço do petróleo ficou mais ou menos estabilizado entre 1974 e 1979. Mesmo 
assim, S. Ex• asseverava que o grave problema econômico do Pafs era o 
problema energético derivado da crise do petróleo. 

Ora, Sr. Presidente, quando nós da Oposição sempre aqui 
reclamâvamos, como reclamamos, de que a obrigação de um Governo que 
quer ser de estadistas é prever dificuldades e não esperar para resolvê-las, 
sempre reverberávamos, como reverberamos, quanto à falta de providências 
logo que se esboçou a crise de petróleo no mundo. 

E agora, Sr. Senadores, o Ministro, vindo dizer que o Brasil, depois de 
enfrentar a crise de p~tróleo em 1974/75, é novamente surpreendido pela 
elevação de preços em 1979, dá, no mínimo, uma declaração de 
imprevidência total. É incrfvel que haja uma surpresa, uma nova surpresa do 
Brasil que, certamente, se repetirá na próxima vez em que os preços do 
petróleo subirem no mercado mundial. 

O Sr. Val~on Varjão (PP- MT) - O nobre Senador me permite um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Valdon V arjão (PP - MT) - Senador Gilvan Rocha, estou 
percebendo o alcance de suas palavras e lembro-me de alguma coisa que li 
sobre o comércio dos Estados Unidos. Os comerciantes daquelas empr~as 
que são bem sucedidas, nos Estados Unidos, têm um elemento contratado· 
pela sua empresa para receber a reclamação dos fregueses que são mal 
atendidos ou daquelas pessoas que não são bem sucedidas na transação . 
Então, aquele elemento recebe a reclamação para que o cliente fique satisfeito 
com o negócio mal feito ou com a transação que não foi resolvida. Ele a 
recebe do patrão na vista do freguês, e o freguês sai completamente satisfeito, 
porque pensa: '~realmente, eu fui ludibriado nesse ou naquele negócio, mas o 
patrão chamou a atenção do empregado que não fez direito a 
correspondência, não fez direito o negócio ou não fez a transação". Assim é 
no nosso Brasil. Temos de ter um elemento para ser o bode expiatório. No 
momento, estã sendo o Ministro Delfim Netto, que está capitalizando todos 
os erros deste Governo. Realmente, eu acredito que ele seja o responsável e 
não só o elemento contratado. Mas tem de ter o bode expiatório. E, neste 
instante, aqui no BrasU, temos o bode expiatório, o Sr. Ministro Delfim 
Netto, porque os desacertos dessa política precisam de ter um elemento para 
recebê-los, a fim de aliviar as conseqüências do Todo~Poderoso. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP - SE) - V. Ex• tem toda a razão, mas 
não creio que o Ministro esteja sendo injustiçado; afinal foi o Ministro quem 
disse muito claramente que este País era uma ilha de tranqüilidade, no mar 
revolto das dificuldades internacionais, o que evidentemente, não 
corresponde à verdade. 

Basta lembrar que a Suíça, o Japão e outros países continuam a exibir 
índices altíssimos de produto nacional bruto e de renda nacional per capita, 
apesar de não terem uma gota de petróleo. 

Mas, S. Ex• foi maís além; deu, a eritender que o problema estava 
resolvido no que ele chamou "preço verdade" da gasolina. Agora, seg~ndo 
S. Ex•. com a retirada do subsídio, ou melhor, com a retirada do artificialis­
mo do preço da gasolina, estaríamos prontos a resolver a crise, os aumentos 
só virão nos naturais aumentoS dO preço do petróleo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) - Para que o Sr. Ministro fique 
. alertado, comunicamos a S. Ex• que tomamos nota disso, jâ que o que o 
Ministro diz há alguns dias não mais vale alguns dias adiante. 

Mas, rapidamente fazendo, como _prometi, uma análise da fala de 
S. Ex•, outro fato que deixou o País estarrecido foi a respeito da recessão 
nacional, de que aquele Ministro fez a mais ab§oluta exorcização, dizendo 
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que este País jamais aceitarâ a recessão por ser ela- fonte de desassoSsego 
social, de desemprego e de falência. Perguntamos nós: serâ que a recessão 
depende da vontade do Sr. Mínistro? Serâ que limitar a taxa de expansão 
monetária, de câmbio, de circulação de dinheiro, proibir a contratação de 
empregos no maior empregador do País que 6 á Estado, será que isto não é 
recessãe instalada? 

S. Ex' faz, mais uma vez, Sr. Presidente, fantasias sobre o modelo 
desenvolvimentista do País. 

Mas, ouço o aparte do ilustre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre SenadorGilvan Rocha, 
ilustre Senador Líder do PP acaba de declarar que o Sr. Ministro Delfim 
Netto, na entrevista à Rede Globo de Televisão, ontem, teria declarado que 
toda a crise econômica do Brasil é importada. Eu assisti, como V. Ex• e creio 
que quase todos os Srs. Senadores enfim, foi uma imensa audiência que teve 
essa entrevista, segundo o testemunho de V. Ex•, e posso asseverar que o Sr. 
Ministro Delfim Netto, data vênia, não declarou que toda a crise ecOnômÍca 
seja importada. Absolutamente. O que o Sr. Ministro Delfim Netto declarou 
e está baseado em dados, em algarismos, em números, em cifras, sendo 
insusceptível de desmentido - é que o preço do petróleo no mercado 
internacional, de 1979 até esta data, aumentou exageradamente, criando um 
fato novo para a economia do Brasil e de todos os outros países do mundo, 
desenvolvidos, ou em fase de desenvolvimento. Mencionou, mesmo, esses 
dois algarismos: o barril de petróleo passou de. doze dólares para trinta e 
quatro dólares. E este fato, que ocorreu no mundo inteiro, causando urna 
profunda perturbação à economia uniVetSal, está patenteado, inclusive, no 
documento emitido pelos sete países mais ricos do mundo, que se reuniram, 
em junho, em Veneza na Itãlia, a Grã~Bretanha, a França, a República 
Federal da Alemanha, a Itãlia, o Japão, os Estados Unidos e o Canadã. NesSe 
documento, .. os chefes de Estado denunciaram"- estou utilizando a própria 
expressão da notícia- .. durante a organização dos países exportadores de_ 
petróleo, ressaltando que as altas d_o petróleo reativaram a inflação a recessão 
e o desemprego e" - expressão textual - .. aniquilaram o crescimento de 
certos países em desenvolvimento". Ora, essa afirmativa não é feita pelo 
Brasil, pelos técnicos brasileiros, pelo partido da Maioria, pelo partido da 
Minoria, pelos nossos economistas, mas pelos chefes de Estado dos_ sete 
países mais ricos do mundo, que têm atrás de si a assessoria mais capaz e mais 
bem montada que se possa imaginar, para firmar um documento como esse 
que foi emitido em Veneza, em junho, recentemente. Portanto, a afirmativa 
do Ministro Delfim está respaldada em fatos insusceptíveis de controvérsia. 
Era o pequeno reparo que desejava fazer ao discuÍ'so de V. Ex•, porque da 
mesma maneira que a Oposição vai, segundo anuncíou o eminente Senador 
Gitvan Rocha, fazer uma análise minuciosa desse pronunciamento, também a 
Maioria farã, para mostrar o acerto a que chegou o Ministro Delfim Netto 
em todas as afirmativas feitas oiltem na sua entrevista à Rede Globo. Muito 
obrigado. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Espero que V. Ex• tenham 
maior sucesso que o Sr~ Ministro. O que pareCe hão vai aContecer, porque 
V. Ex•, apesar de anunciar não ser correta a afirmativa que fTZ aqui de que o 
Ministro Delfim Netto, mais urna vez, culpou o petróleo por todos os nossos 
males, V. Ex.' o repetiu com todas as letras, não dando nenhu!ll outro motivo 
para nossa crise econômica~ E é bom notar, ilustre Senador, que o Brasil pelo 
menos tem potencial para ser um dos poucos países do mundo capaz de 
resistir à crise energética o que nenhum membro da Oposição negou até hoje. 
O que nós reafirmamos, a falta de competência para &C::rii- este-Problema não é 
compatível com a postura do Sr. Delfim Netto a vir posar como urn 
vencedor, quando é realmente ele o autor da incompetência que gerou a 
maior crise econômico-social da nossa história. -- -

E vou mais longe, Sr. Presidente, ao relembrar as declarações de S. Ex• 
ontem, sobre um assunto eminentemente polêmico, o assuntO salário. Mais 
uma vez a lógica definiana esboroou~se em confronto cristalino com a 
Yerdade. S. Ex'", hesitantemente, terminou por confessar qué os salários 
}'ouco influem sobre a inflação. Mas, ele mesmo, surpreendentemente, 
mostrou uma verdadeira obsessão pela reforma salarial, apesar de ter notícia 
àe que as classes empresariais brasileiras, as grandes empresas nacionais e as 
médias empresas nacionais, de maneira alguma estão advogando reforma da 
lei salariaL 

Ora, S. Ex" cai em contradição evidente, quando, primeiro, diz que 
salários não empurram a inflação para cima e cobra do Governo e das 
grandes empresas o policiamento dos seus salários mais altos. 

E, vai mais longe, quando tentou, numa manobra que diria até pouco 
cavalheiresca, colocar o problema nas costas dos empresários brasileiros, 
afirinando claramente que eles diziam uma coisa dentro dos gabinetes e nos 

corredores diziam outras coisas. Nesse sentido, a Oposição vai procurar ouvir 
os líderes empresariais deste País para que confirmem ou não a di'núncia que 
o Sr. Ministro fez ontem para todo o País, S. Ex• também afirmou que os 
empresários brasileiros só conseguiriam pagar os seus salários mais elevados 
se aumentassem o preço. Ora, se é o Ministro e se são os próprios empresários 
que dizem que os salários têm uma pouca _pe_rcentagem na inflação, é um 
imenso contra-senso, Sr. Presidente, atribuir~lhes que esses salários os 
forçariam a rever seus lucros. Ouço V. Ex' 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Ouço V. Ex< 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Gilvan Rocha, o 
Ministro Delfim Netto declarou, e eu reconheço que com uma certa ponta de 
ironia, que a lei salarial, hoje, recolhe a unanimidade dos aplausos neste País, 
do Governo e da Oposição. E que via, com satiSfaÇão, a Oposição levantar-se 
para lutar de maneira iiltransigeilte contra qualquer possibilidade de 
retificação, ainda que limitada, a lei de política salarial. Neste ponto o 
Ministro Delfim Netto estava coberto de razão, porque fiz parte da Comissão 
Mista, cujo relator foi o eminente Senador José Lins, no Congresso Nacional, 
que examinou a lei de alteração da política salarial. Enfrentamos duras 
restrições da Oposição, encaminhei a votação desse projeto de lei no 
Congresso N acionai, juntamente com o eminente Senador Jarbas Passarinho, 
numa sessão tumultuada, debaixo de vaias, de apupos da galeria, onde 
estavam mais de 150 líderes sindicais, comandados pelo Sr. Lula e outros, 
além de uma galeria que também recebia o comando de colegas nossos do 
Parlamento, na Câmara, que dÕ- pleliário faziam ãcenos na hora em que 
deveriam aplaudir e na hora em que deveriam vaiar. Hoje, a Oposição 
levanta-se uníssona em defesa desta lei de política salarial. Eu cumprimento 
V. Ex•, felicito V. Ex' e foij"sto que o Ministro Delfim _Netto fez ontem, com 
urna certa ponta de ironia, mas ele tinha razão para fazê-lo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - V. Ex• não está trazendo 
nenhuma novidade, Excelência. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Porque V. Ex•s estão, hoje, 
querendo arrebatar essa bandeira do governo, do partido da Maioria, quan~ 
do contra ela lutaram tenaZmente. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - V. Ex• não está dizendo 
nenhuma novidade_ O Brasil todo sabe que, na ocasião, a Oposição lutava 
por reajustes trimestrais. A Oposição sempre persegue e continúarâ ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - O salário mínimo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- ... e continuará a perseguir o 
ótimo, Ex' Nós·não somos daqUeles que acham que o bom é melhor do que o 
ótimo. O ótimo é que é realmente a meta do oposicionista. E não é só aqui, é 
no mundo todo, Ex• 

Mas V. Ex•, evidentemente, saiu-se pela tangente, não foi esse o 
problema, o problema foi mais uma contradição do Sr. Ministro, que ontem 
o afirmava algo constrangido, que salários não empurram a inflação quando 
todo o País sabe que S.- Ex•, em polêmica pública com seu colega o Ministro 
do Trabalho, dizia justamente o contrário. Mas, como é um homem talvez 
sujeito ao horóscopo, S. Ex• mudou de opinião e ontem jã estava a favor de 
manutenção do teto salarial. S. Ex•, ontem, deu uma demonstração, absoluta. 
de incoerência em todas as suas idéias. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB _:_ PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, Senador 
Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - O aparte· do ilustre Senador 
Aloysio Chaves não reflete·_ a realidade dos fatos. Quando_ da votação do 
reajuste trimestral do trabalhador, as críticas e as reservas com que a 
Oposição, nesta Casa, recebeu a inicíatlVà govC:rriamCritãl, decorriam do fato 
da insuficiência da reforrnulação da política salarial. O Govàno cOmO qUe se 
quedava diante das pressões da opinião pública, dos movimentos sindicais do 
País, que estavam a exigir uma reforniulação de profundidadj:. E o Governo 
não teve outra alternativa senão ceder terreno na sua rigidez de uma política 
salarial que, dizia o Governo, era para atender a guerra contra a inflação, 
mas que, de fato, sacudia nas costas do trabalhador_ o grande ônus pela 
situação caótica do setor econômico a qUe -chegãinos. Ora, V. Ex'" lembrou 
muito bem que os partidos de Oposição, nesta Casa, vinham hã muito e 
muito tempo, inclusive quando seus integrantes participavam do MDB, 
apresentando propostas concretas de melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores. Portanto, o Governo cedeu em parte e concedeu alguma coisa 
e, por isso mesmo, há reação a que o Senador Aloysio Chaves se referiu. O 
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que acontece é que, já agora, eles estariam, não sei se dispostos, mas, pelo 
menos haveria estudos a esse respeito, propensos a reformular aquela 
reforma salarial para pior, não seria para dar a outra metada que nos faltou, 
seria para tirar a parte que foi concedida em termos de pressão de opinião 
pública. Então, o que se preciSa deixar bem claro é que a reformulação de 
'toda a política salarial- e não só salarial, mas, a própria pOlítica sindical, a 
política que possa representar melhores condições de vida para a população 
brasileira - esta está sendo arrancada a sangue, suor e lágrimas pelo 
trabalhador brasileiro. E, no momento em que se conseguiu a1guma coisa, 
embora não se tenha conseguido muito do que precisava conseguir, 
logicamente todos se unem para defender o pouco que foi conQuistado. Mas é 
certo que haveremos de·avançar muito mais, até que todas aquelas teses que 
há muito vinham sendo defendidas por nós, sejam inteiramente vitoriosas. 
Muito obrigado a V. Ex• · 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) -Eu que agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Senador Gilvan 
Rocha, o tempo de V. Ex• já excedeu em 50%; pediria a colaboração de V. 
Ex•, de vez que temos oradores inscritos hoje. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Vou concluir, Sr. Presidente, 
não antes sem registrar o mais estarrecedor da entrevista do Sr. Ministro. Foi 
uma frase que tive o cuidado de escrever - com a pressa de um ouvinte de 
um programa - que é inesquecível para os que desejam a melhoria ~este 
País. S. Ex'" afirmou· com todas as letras: "A massa dos salários estã 
ganhando com_ a inflação''. E mais adiante: ••A inflação produz a distribuição 
de rendas." Donde se conclui que nós, os assalariados brasileiros, 
penhoradamente, agradecemos ao Ministro ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP -SE)- Infelizmente, V. Ex• ouviu a 
advertência do Sr. Pres-idente. - --

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Um· minuto, só para uma informação. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Gostaria que V. Ex•, como 
sempre, fosse breve e brilhante. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Nobre Senador Gilvan Rocha, 
acompanho o discurso de V. Ex• que pretende ser uma crítica ao Ministro 
Delfim Netto. Infelizmente para V. Ex•, de critica nada tem o seu discurso, 
mesmo porque não há realmente, na entrevista de V. Ex•, substância maior 
para qualquer crítica. Mas eu reservarei ao direito de, logo após, se possível 
ainda hoje, responder a V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Pois bem, Sr. Presidente, os 
assalariados brasileiros, certamente depois desti declaração do Ministro 
Delfim Netto, estão rezando para que a inflação chegue aos 200%, jâ que 
estão ganhando com ela. 

Mas, Sr. Presidente, o mais estarrecedor, o mais -comprometedor da 
entrevista de S. Ex• foi a absurda e peremptória declaração de que o modelo é 
absolutamente imutável. .. Não hâ o que mudar" ~ disse S. Ex'" - "não 
existem alternativas". Alternativa é aquela apresentada pelo Sr. Ministro, e 
mais nada. O que significa dizer que o Brasil só tem um caminho: é o caminho 
iniciado e palmilltado com uma incrível incompetência pela ãrea econômica 
do Governo. - -

O fato também é politicamente grave, Sr. Presidente, porque fecha, de 
· vez, as portas de qualquer colaboração da Oposição no sentido de que 

saiamos desse atoleiro. S. Ex•, na em pá fia e na atítude-, que eu, como médico, 
jâ começo a temer como uma atitude psicologicamente já saindo da 
normalidade, na sua ojeriza absoluta de corri_gir-se nesse indefensável 
fracasso, afasta a adoção de medidas outras que, serenamente e com 
inteligência, a Oposição, como também setores fOra de partidos políticos, 
terão para ajudar este Pais a sair da grave criSe por que passa. 

Eu passo a acreditar, Sr. Presidente, que apesar de não crer que a 
mudança puramente de homens resolva o nosso _problema, é absolutamente 
imprescindível o Governo livrai-se da empáfia, da incompetência e do 
sentido de ludíbrio de um Ministro que vem à televisão dizer que as suas 
teorias não admitem a menor crítica pOrque é o ún"ico e exclusivo caminho a 
ser seguido. Creio rilais, Sr. Presidente, que sem a saída do Sr. Ministro 
De~fim Netto, este País se cobrirâ, mais uma vez, de uma escuridão porque, 
nem um civilizado diãlogo é possível com um homem a exibir tanta 
impropriedade e, principalmente, um homem _a exibir tão_pquca humildade 
ao dirigir-se ao seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Muito se tem falado das diversas realidades econômicas, sociais e 
climáticas -encontradas no Brasil, cujos reflexos se fazem sentir quando as 
autoridades constituídas-- procufanl- -equacionar os problemas e traçar as 
diretrizes necessãrías ao processo de desenvolvimento do País. 

Após definida a eStratégia de planejamento, os programas específicos 
são definidos dentro de uma visão globalizada, estando alguns deles sujeitos a 
um superdimencionamento, ou att: mesmo~ a um tratamento mais tímido qUe 
a realidade estaria a. exigir. 

Estas distorções são muito naturais em qualquer planejamento social e 
econômico, fato que,_ no entanto, não chega- à justificar a permanênci~ de 
situações dessa natureza. 

Em recente viagem pelo Nordeste brasileiro pude constatar a veracidade 
dessas afirmativas, razão pela qual utilizo a tribuna do Senado, na tentativa 
de oferecer uma humilde colaboração, visando tão-somente, contribuir para 
o melhor equacionamento dos problemas e dar maior rentabilidade à 
aplicaÇão dos recursos públicos, aumentando, portanto, a eficiência das 
medidas governamentais. 

É claro que sendo os programas, hoje em dia, plurianuais, e obedecendo 
as normas jurídicas para o desembolso e aplicação de suas dotações 
orçamentárias, apesar de ter assegurado um desempenho mais estável do 
planejamento, certamente criou alguns vícios inerentes ao próprio processo 
de elaboração de planos. Assim é, que, muitos programas permanecem 
figurando nos planos de trabalho de organismos públicos, com recursos 
d·ísponíveis, sem, no entanto, mostrarem os resultados que se poderia esperar, 
fazendo com que se possa sentir, por exemplo, uma rigidez também maléfica 
da mãquina governamental. 

Assim, Srs. Senadores1 o que entendo como necessãrio é: uma maior 
mobilidade no aparato burocrático e de planificação do governo, pois as 
diversificações sociais, físicas, econômicas e políticas do Brasil, não 
comportam a inflexibilidade das normas e dos métodos que vêm sendo 
utilizados. 

Como exemplo, poderíamos citar o atual posicionamento do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, com uma dotação de Cr$ 15,8 bilhões, dos quais Cr$ 7,9 bilhões para 
o Norte-Nordeste. 

Acontece que, apesar do significativo valor destinado ao NortejNE, 
muito pouco desse dinheiro é de fato ali aplicado pois, a linha de 
financiamento não tem demanda satisfatória, além da própria CEF não ter 
uma estrutura suficientemente âgil para utilizar os recursos no prazo devido, 
em função inclusive das exigências constantes na tramitação normal do 
processo. 

Findo o prazo para a utilização dos recursos pela CEF. o não aplicado 
retorna para a Unidade Central, deixando o programa de surtir os efeitos 
propulsores do desenvolvimento tão necessãrio para a região. 

Pergunto então, Srs. Senadores,· por que a Caixa Econômica Ítão é 
autorizada para utilizar essa dotação para suprir outros programas de maior 
aceitação e cujas carteiras ficam normalmente impedidas de atuar em vários 
meses do ano por insuficiência de recursos? A Construção Civil, por exemplo, 
setor amplamente absorvedor de Mão~dC.:Obra Desqualificada, fator de 
produção preponderante na região, tem visto muitas das suas projeções 
prejudicadas pela ausência do apoio oficial, com prejuízos para amplos 
setores da economia regional. 

O exemplo aqui citado, envolvendo o FAS, da CEF, é apenas uma 
constatação dentre tantas que se pode identificar no emaranhado de 
programas patrocinados com o melhor dos propósito~ pelo governo centr~l. 

Situações como essas não podem persistir, sob pena de presenciarmos 
grandes ~frUStrações no esforço de desenvolvime'nto dessas áreas, pois, ali o 
desenvolvimento é conquistado palmo a palmo, utilizando~se não apenas dos 
grandes projetos, mas, também, d~s parcelas resiçiuais, muitas das vezes 
utilizadas em áreas m-ãis- favorecidas. . 

_Nossa pretensão, Sr. Senador, é alterar os planejadores nacionais para a 
necessidade de ajustamentos prementes na aplicação dos recursos públicos, 
não ~p_enas para o setor de construção civil, ma~. também, para todas as 
unidades produtoras, basicamente aquelas de pequeno e médio portes, pois é 
grande o núm~ro de pessoas que se benefiCiam dos efeitos multiplicadores da 
_atuação dessas empresas, retirando dali sua sobrevivência e seu sustento. 

Ãinda _recentemente _ao empossar~me. na Presidência da Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção, o empresário João Fortes "destacou a 
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importância do aspecto social nas atividades das empresas", as quais deverão 
estar sempre mais propícias a ostentar notáveis balãnços econômicos, quanto 
mais notável for o seu balanço social. 

Precisa que se atente para os setores -que vêm sofreD.do certa 
marginalização, corno é o caso das pequenas e mêdias empresas, 
multiplicadoras de mão~de-obra pouco qualificada, e que já estão sofrendo os 
efeitos de uma possível recessão. 

A verdade é que estrangulados pela limitação de crêdito que diretamente 
as afetam, as pequenas e médias empresas, no entender de muitos, só ainda 
não mergulharam profundamente na recessão, porque ainda se beneficiam na 
injeção indireta dos recursos destinados a setores subsidiados, que são 
aqueles que são apontados como focos principais da inflação. 

O Jornal de Brast1ia, na sua edição de sexta~feira próxima passada, 
estampou na sua 3• página quando se reportou ao encerramento do 11 
Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes na ConStfüÇão, queixas feitas 
pelos Construtores ao Excelentissimo Senhor Presidente 1 oão Figueiredo, 
pela falta de Obras. O Sr. Presidente da Câmara Brasileira de Indústria da 
Construção, Sr. Manoel Leone, ao deixar o cargo, disse que '6

0 empresariado 
da construção . vem suportando o ônus de uma difícil convivência com a 
escassez de obras pi:íblicas ditada pela política antiinflacionâria em curso"; 

quando, com os bilhões do Fundo de Apoio Social - FAS, principalmente, 
em relação ao Norte/Nordeste, as pequenas e médias empresas, à nossa 
maneira de pensar, bem que poderiam multiplicar empregos, tendo-se em 
vista, o Nordeste, nesta fase difícil, por que vem passando com a inclemência 
da estiagem. Os sete bilhões e quinhentos milhões que coube aos Estados 
Setentrionais, bem que poderiam ser financiados pelos Órgãos 
Desenvolvimentistas: as Caixas Econômicas, evitando que os recursos 
atribuídos à região, não fossem devolvidos por falta de demanda, quando, 
isto é o que não falta no NE. 

Apelaria da tribuna desta Casa, ao Excelentíssimo Sr. Presidente da 
República, para que examinasse com o Ministro do Planejamento, a maneira 
de não ser o Nordeste prejudicado com a devolução de recursos que lhe 
foram destinados e não se procura viabilizar a sua aplicação, amparando as 
pequenas e médias empresas, multiplicadoras de mão-de·obra desqualificada, 
representada pela população pobre, a mais necessitada de amparo, na 
presente corijuiltura. 

ESte o nosso apelo, Sr. Presidente, à generosidade e ao patriotismo de 
Sua Excelência o Presidente da República. 

Sr. Presidente, desejaria agora~ fazer uma comunicação a esta Casa: 
Ao chegar ao meu gabinete de trabalho encontrei este papel com os 

dizeres: 
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Dia N acionai da Vacinação Contra a Poliomielite" foi encáminhado 
pelo Minístêrio da Saúde, através -9o Assessor Parlamentar. 

A segunda etapa - 1.6-8-80- dados parciais atê as 18 horas do dia 17 -
nada menos de 15.256.921 crianças foram, vacinadas no Território Nacional, 
dados esses até: às 18 horas de ontem, onde na nossa Capital, a Capital 
Federal, com uma população alvo, menores de 5 anos, com 216.030, e mais a 
população vacinável, até aos 5 anos chegou a 248.650 dando um total de 
94,2%- quase 100% de vacinação antipoliomielite, aqui na capital brasileira, 
Distrito Federal, Brasília. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, hâ de se prever que a segunda dose desta 
vacinação attngirâ, fã.talment~, a mesma~ porcêntagêm da-· pdnleir3 .1os'c. 
Todo o poVo brasileiro, os pais conscientes da necCssidade de vacinarem os 
seus pequenos filhos contra~ a terríV~l moléstia, acorreram aos postoS"' de 
vacinação espalhados por todo o Brasil. É bem verdade que na Regiãg 
Amazônic~ compreendendo os Estados do Amazonas, Pará _e Territórios, 
iSto será feito mais lentamente, inclusive a barcos -esta vacinação -e titdo 
indica que chegaremos aos 22 milhões de crianças vacinadas em todo o 
Território nacional. 

Parabêns, portanto, ao Ministêrio da Saúde pelo trabalho executado. 
Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

.José Guiomard - Eunice Michiles - Gabriel Hermes - Henrique de 
La Ítocque - Agenor Maria - Humberto Lucena - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas - Itamar Franco -
Tancredo Neves- Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian -Affonso Camargo 
- Evelâsio Vieira - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado de Sergipe, o Ofício n• S/25, de 1980 (n' !.696/80, na 
origem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, 
autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de emprêstimo externo, no valor de US$ !0,000,000.00 (dez. 
milhões de dólares no:rte~americanos), para o fim que especifica. 

A matêria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Vai-se passar, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 334/80, de autoria do Senador José Richa, 
lido na sessão anterior o qual solicita autorização do Senado para aceitar 
missão do Executivo. 

A Comissão de Relação Exteriores já se manifestou favoravelmente à 
licença. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica o Sr. Senador José Richa autorizado a aceitar a missão do 

Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se· à votação do 
Requerimento n~"' 333/80, de autoria do Senador Pedro Simone outros, lido 
na sessão anterior, solicitando a realização de sessão especial no dia 3 de 
outubro, data em que se comemora os cinqüenta anos da Revolução de 30. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ finda a Hora do 
Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~"' 138, de 1979, do Senador Itamar Franco, revogando. a Lei 
número 6:593, de 21 de novembro de 1978, que "autoriza a 
alienação das ações da Federal de Seguros S.A. e dá outras 
providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 537 e 538, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Finanças, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, teiJ.do su:Jo 
votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. {Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ttamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. 'ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para encaminhar a 
·votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Continuando não entendendo o desejo da nobre Maioria desta Casa e~ 
rejeitar o projeto, gostaria que constasse dos Anais da Casa que, no dia 8 de 
junho de 1979, o Ministro da Previdência e Assistência Social considerava um 
mau negócio, em razão do balanço patrimonial da empresa, a venda da 
companhia Federal de Seguros S.A. 

Em discurso pronunciado no Senado Federal em 2 de maio de 1979, o 
Senador Humberto Lucena lembrava, entre outras coisas, o seguinte, Sr. 
Presidente - e eu chamaria a atenção da nobre Maioria da Casa: 

"Enfatizava o Senador Jarbas Passarinho - Veja, Sr. 
Presidente, é o próprio Líder quem pretende que a sua Bancada vote contra o 
nosso projeto - : -

"Criada pelo saudoso Presidente Castello Branco, a Federal de 
Seguros foi implantada ao meu tempo de Ministro do Trabalho e 
Prev.idência Social. Como se sabe, o Presidente nutria aversão nítida 
pela estatização da economia._ Se ele se decidiu pela criação de uma 
companhia de seguros, para atuar no mercado, certamente foi 
porque achou que isso não conspirava contra a iniciativa privada. 
Ao contrãrío, de certo modo reforça~a, pois que proporciona 
comparação de administrações e, por outro lado, torna natural a 
obtenção de clientela estatal, sem que as seguradoras privadas sejam 
acusadas de jogo pouco ético, na disputa entre elas, dessa faixa do 
mercado.'' 

Palavras do Senador Jarbas Passarinho. 
No memorial enviado ao Sr. Ministro da Previdência e Assistência 

Social, o Diretor de Operações da Federal de Seguros, Coronel Virgínia 
Vargas Moreira Brasiliano, lembrava~ segu~nte: 

Assim sendo, Exm'i' Sr. Ministro, desejamos enumerar e 
justificar os diferentes tipos de seguros que poderão vir ao encontro 
da sol~J.ção de inúmeros problemas que o Governo Federal precisa 
ver equacionados: 

1 - O seguro de crédito à exportação é de realização inadiável 
para que os exportadores brasileiros possam cooperar com 
segurança na incrementação das exportações, que trarão para o país 
o equilíbrio na balança de pagamentos. Somente a federal de Segu~ 
ros S.A. po'derá realizar este tipo de seguro, porquanto as 
seguradoras privadas não o desejam, porque é gravoso e nem 
mesmo as de maior potencial assumiriam essa responsabiÚdade 
para auxiliar o- Governo. 

2- O seguro de crédito rural é altamente necessârio para que o 
Governo possa levar avante a sua meta prioritã.ria de aumentar a 
produção para melhor combater a inflação. Somente a Federal de 
Seguros S. A. poderá garantir a sua realização, porque. sendo 
gravoso também este tipo de seguro não interessa às empresas 
privadas, que só visam lucros próprios e nunca se sacrificariam em 
beneficio da Pátria. 

3 - O seguro de acidentes de trabalho, que heroicamente foi 
trazido para a ârea estatal, pelo então Ministro do Trabalho, o atual 
Líder do Senado, Senador Jarbas Passarinho, também poderá ser 
realizado pela Federal de Seguros S.A., contribuindo para que ela 
venha a se _constituir em efetiva fonte de receita da Previdência 
Social. 

4 - O seguro saúde, preCofliz3.dO Por V. Ex• ern seu programa 
ministerial, também só poderia ser efetivado por intermédio da 
Federal de Seguros S.A, uma vez que as seguradoras privadas 
jam_a_is aceitariam tal encargo. 

5 -O segUro educação, cujo pioneirismo é da Federal de 
Seguros S.A., precisará ser incrementado, pois tem carâter 
altamente social, porque ampara o jovem que prematuramente 
perde o chefe de sua família, assegurando a sua educação. 

6 - A aposentadoria comple~entar para todos os Servidores 
Federais trará para tão dedicados funcionãrios uma melhor e maior 
tranqüilidade em seu futuro. 
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Sr. Presidente, esse memorial foi enviado ao Sr. Ministro da PreVidência 
e Assistência Spcial. É difícil entender-se o posicionamento da Maioria, 
Maioria que dá sustentação ao. Governo, quando nós verificamos que ê o 
próprio Ministro da Previdência, do Partido do GOvernO~--quem acha um 
mau negócio vender a Federal de Seguros S.A. O próprio Senador Jarbas 
Passarinho defendeu, não sei se hoje defende também, a Federal de Seguros. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, nós vamos continuar insistindo na 
defesa do nosso projeto, na defesa de um projeto que, entende a Oposição, é 
necessãrio. 

E assim, Sr. Presidente, se o Senado quiser rejeitar o-nõsso projeto o fará 
com os votos da Maioria. Mas, enquanto estiver em plenário defendendo este 
projeto, solicitarei de V. Ex•, sempre, a verificação de quorum. 

Vale ressaltar, também, Sr. Presidente, que pelo menos um Senador do 
Partido do Governo; o Senador Jutahy Magalhães, vai votar favoravelmente 
ao nosso projeto, porque entende S. Ex•, como nós outros, que este projeto 
atende aos interesses da Pãtria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votação o projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço ao Senador Itamar Franco a rememoração que S. Ex• traz, 
agora, aqui no Plenãrio, da posição por mim adotada no passado. Agradeço 
a S. Ex•, também, pretender colocar-me numi posição de incoerência diante 
do Senado Federal, no momento em que se vota esta matéria. 

Disse S. Ex•, e eu ouvi, que agora, entretanto, dou ordens à minha 
Bancada para derrubar um projeto que corresporld~ -a, no fUndo, assassfnar 
uma empresa que eu criei. Assim interpretei as palavras do nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Frisei que hoje eu não sabia. se o 
pensamento de V. Ex• era o mesmo. Aproveito o CÇ>chilo do Presidente para 
apartear V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Qual é o 
esclarecimento? 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- O eSCfú-CC1mento que presto a 
V. Ex•, apesar de ter olhado várias vezes para o nosso Presidente, é que eu 
tive o cuidado de dizer que não sabia que se hoje o pensamento de V. Ex• era 
o mesmo. 

O SR. Jl'\RBAS. PASSARINHO (PDS - PA) - Eu olho para a 
Presidência porque, de um modo geral, estando obrigado a falar aqui, nesta 
primeira bancada, é natural que eu me volte para a Mesa. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• sabe perfeitamente que 
estou contrariando o Regimento. Peço desculpas a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- A minha posição não 
mudou, nobre Senador Itamar Franco. 

A lei foi criada pelo Presidente Castello Branco e foi implementada por 
rr.tirn, ao mésmo tempo em que eu fazia a_ implementação do Instituto 
Nacional de Previdência Social, ou seja, a unifiçação da Previdência. 

Mais tarde, travei uma batalha, e esta sim não foi conseqtlência de uma 
lei já votada, foi votada ao meu temPo e por inspiração nossa, graças a Deus 
muito bem recebida pelo Presidente Costa e Silva, que foi a incorporação do 
seguro de acidentes na Previdência Social. Esta, sim, é uma batalha de 
derrubar Ministros à vontade. Falava-se até em ••Caixinha" de 100 milhões de 
dólares para derrub.ar o projeto. 

Finalmente, tive a alegria de verificar que o projCto passOu, depois de 
uma tumultuada discussão e tramitação na Câmara dos Deputados e no 
Senado da República. -

De modo que a tninha interpretação é a mesma. Implementei a lei 
porque me cabia fazê-lo. Mas não o fiz a contragosto, ao contrário, a 
implementação traduzia o meu pensamento também. 

Acho que uma fatia do seguro pode perfeitamente caber a uma empresa 
estatal, especialmente quando esta fatia corresponde às empresas estatais. 
Corno se sabe, na hora em que vão ser solicitadas a fazer o seu seguro em uma 
determinada companhia e não noutra, podem sofrer os efdtoS altamente 
perniciosos dessa tentativa de captação de seguro. Razã"o pela qual acredito 
perfeitamente que esta posição é correta. 

Mas, ao concordar com a posição do Governo, em primeiro lugar me 
coloco na posição de expressar o pensamento do Presidente da República e 
não fazer dele o meu liderado. 

Segundo, não sendo questão de honra, eU não tenho por que renunciar à 
Liderança, diante de um fato desta natureza. 

Terceiro, a afirmação que me é dada e aquela pela qual pretende o 
Governo aqui orientar a sua Bancada de Maioria, é qi.le nãõ significa, com 
isso, que ele esteja decidido a fazer a alienação. APenas não abre mão da lei 
que lhe deu flexibilidade. Mas, tenho a segurança do Presidente Figueiredo de 
que não fará a alien3çâo, pelo menos_ durante o seu Governo. 

Razão pela qual me sinto à vontade, embora também preferisse ter a 
liberdade de um dos meus liderados para votar com o projeto de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Em votaç[o o projeto. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. (Pausa.) 
RejeitadÇJ. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço verificaç[o 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - A Mesa vai, durante dois 
minutos, tocar a campa para chamar os Srs. Senadores a plenário. Se não 
houver número, não farã a verificação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu só pediria respeitosamente a 
V-. Ex• que então sempre adotasse esse crit6rio: dOis minutos de campainha 
em todos os projetos, e não apenas hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Pois não. Será uma questão de 
eqüidade, que é a primeira- norma -da Justiça. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 42 minutos e reaberta às 15 
horas e 43 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sendo notória a inexistência de 
número, a Mesa não fará a verificação de votação solicitada, ficando a 
matéria adiada para a próxima sessão, bem como as demais matérias em 
votação. 

São as seguintes -Gs matérias i::uja votaçãO fica adiada. 

-2-

Votação, em prirrieiro turnO, -do Projeto de Lei do Senado n_l? 203, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao artigo 38, da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n•s 555 a 557, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
emenda que apresenta de n9 l-CCJ; 

- de Legislação SOcial, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciaçâ'o preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 36, de 1980, do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre a necessidade de autorização legislativa específica para a criação, 
aumento ou redução de tributos, tendo 

PARECER, sob n' 407, de 1980, da Comiss[o 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

Discussão, em primeiro turno,-ao Projeto de Lei do Senado n9 371, de 
1979, do Senador Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêmio 
incidente nas transmissões financiadas pelo Sistema Financeiro de 
Habitaçâo, tendo 

PARECERES, sob n•s 472 e 473, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Finanças, f a v o rã vel. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 332, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

-6-

_ Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Le~ do Senado n9 25, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do Decreto-lei n_'? 73, 
de 21 de novembro de 1966, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 375 a 377, de 1980, das Comissões: 
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-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc, com 
voto vencido do Senador Tancredo Neves; 

- de Economia, favorável; e 
__, de Finanças, favorável. 

(Dependen~'> da votação do Requerimento n• 335, de 1980, do Senadot 
Gabriel Hermes, de .a,diamento da discussão.)" 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passaremos, pois, ao item 4. 

Discussão, em ü.iirio único, do Projeto de Lei da Câmara n9 
105, de 1979'()1• 3.935/77, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao art. 932 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil, te,ndo __ 

PARECER, sob n• 172, de !980, daComissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável. 

Em discussão o prOj_et_o. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PUS.~ PA. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como o Senador Paulo Brossard foi o autor do requerimento solicitando 
o adiamento desta matéria para uma dtscussãó em sessão posterior, aguardo, 
então, que S. Ex• exponha o seu ponto de vista primeiro, para que· eu possa 
fazê-lo em seguida, já que sou o Rel«tor .Ca matéria. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. - -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB- RS. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vou ser breve nas considerações que farei a respeito do projeto cuja 
discussão agora vai ser realizada e encerrada. 

O projeto que, aliás, ê originário da Câmara doS 'DepUtados, dá nova re­
dação ao art. 923, do Código do Processo Cívil. O referido art. diz assim: 

"Art. 923. Na dependência do proceSSO"-:Po-ssessório, é defeso, 
assim ao autor como ao réu, inteÕtar a ação de reconhecimento do 
domínio." 

Não obsta, porêm, a manutenção ou a reintegração na posse a alegação 
de domínio, ou de outro dífeito sobre a coisa, caso em que a posse setá julga­
da em favor daquele a quem, evidentemente, pertencer o domínio. 

Como se vê, pela nova redação, o art. 923 ficaria reduzido à primeira 
cláusula, suprimida a segunda. 

Se de mim dependesse, Sr. Presidente, eu faria exatamente o contrário; 
eu proporia a supressão da primeira, e manteria a segunda, ainda q1:1e, a meu 
juízo, a manutenção da segunda fosse ociosa. Dizendo isso, estou a dizer que 
não faço objeção relativamente à segunda cláusula, mas me parece, sim, ina­
ceitável a primeira. Por que estabelecer, como estabelece a lei atual, que na 
pendência do processo possessório é defeso, assim ao autor como ao réu, in· 
tentar ação de reconhecimento de domínio, se, como nós sabe-mos, a relação 
possessória é distinta da relação de propriedade? E uma nada tem a ver com a 
outra, pelo menos pode deixar de ter. 

Agora, o que não me parece acertado é proibir que a parte ajuíze uma 
ação de reconhecimento de domínio, que suponha o direito de propriedade, 
enquanto penda uma ação possessória que, exatamente por ser possessória, 
não interfere obrigatoriamente com o domínio. A posse pode se fundar em 
um direito pessoal. É o caso do contrato de locação. A posse pode se fundar 
em-uma-reiação-d-e--direito·reai;·que nãó ·a-proptíedade;·é-o-cas-o-áo -tistifi:'Uto, 
do uso da habitação, é o caso da anticrese, em que o possuidor tem um título 
de posse, é titular do direito de posse, mas nada tem a ver e não nega, não dis­
cute a questão da propriedade. 

De modo que não me parece razoãvel que se proíba alguém de discutir a 
propriedade, pelo fato de pender uma discussão sobre a posse. 

Aliás, o Mestre Pontes de Miranda chama a atenção para os inconve­
nientes daí decorrentes ou que podem daí decorrer, que a pessoa que não tem 
direito algum ajuíze, uma ação possessória com a finalidade de impedir o 
ajuizamento da ação que diga respeito ao domíriio ou propriedade da coisa. 

Em verdade, faço estas reflexões em termos absolutamente teóricos. abs­
tratos, uma vez que não ê disto que o projeto cuida. O projeto cuida, em ver-
dade, de suprimir a segunda cláusula do art. 923. -

Eu perguntaria por que esta supressão,_ uma vez q~e continua em vigor o 
art. 505 do Código Civil? 

Como sabe V. Ex•, Sr. Presidente, dispondo sobre a posse, diz o Código 
Civil no mencionado art. 505: · 

uNão obsta a manutenção, ou reiritegração na posse, a ale-­
gação de domínio, ou de outro direito sObre a coisa. Nilo se deve, 
entretanto, julgar a posse em favor daquele a quem, evidentemente, 
não pertencer o domínio." 

No caso, é a lição de todos os autores, não apenas de todos os civilistas, 
mas também de numerosas decisões incluídas no Supremo Tribunal Federal, 
na hipótese em que os possuidores aleguem sê .. Jo a título d~.,proprietário e 
porque proprietário. 

De modo que, neste caso, embora se_ trate de uma ação possessória, o 
ju~z não poderá deixar de aprofundar a análise até à relação dominical, para 
verificar, realmente, qual deles é titular do domínio, para verificar qual deles 
tem a posse, isto porque ambos alegam a sua condição de proprietário. 

Pois bem. O que diz a segunda parte do art. 923 do Código do Processo, 
que agora vai ser suprimida, se aprovado o projeto, é o que está dito no art. 
505 do Código Civil. 

Por isto dizia eu que seria favorável a supressão da segunda parte, por­
que é uma repetição, com outras palavras e com outra forma, da regra de Di­
reito Material. 

Eram apenas estas, Sr. Presidente, as observações que desejava fazer a 
respeito desta matéria, que, como sabe V. EX•, é uma das mais interessantes 
no mundo do Direifo Civil, a ponto de o nosso velho Mestre Clóvís Bevilac­
qua, no seu livro Em Defesa do Projeto do Código Civil, dizer que poucos as­
suntos tinham cativado, de tal maneira, a imaginação dos juristas quanto a 
posse e, da mesma forma, que poucos, como este, tinham resistido, de tal ma~ 
neira, às penetrações da análise. 

Só isto, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão o projeto. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Para discutir o projeto, concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para discutir. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, como ressaltou o eminente Sena­
dor Paulo Brossard, este projeto é originário da Câmara dos Deputados, 
onde foi apresentado pelo ilustre Deputado Erasmo Martins Pedro, que utili­
zou, para sua justificação, um brilhante estudo feito pelo eminente Jurista e 
Professor da Universidade do Rio de Janeiro, Simão Benjó, publicado no Re-

-positório Oficial de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, sob o titulo A 
Exceção de Domínio Perante o Código de Processo Civil. 

Esta matéria foi aprovada, por unanimidade,- na Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Ocorre que, em junho último, o nobre Senador Paulo Brossard suscitou 
algumas dúvidas a respeito do cabimento deste projeto de lei, sobretudo para 
suprimir a parte final do art. 923 do Código de Processo Civil. 

Sr. Presidente, eu, como autor do parecer, e como esta matéria é real­
mente complexa mas atrai a atenção dos juristas, detive-me, mais uma vez, na 
análise da dúvida suscitada pelo eminente Líder do PMDB. 

Meditei acerca das objeções formuladas pelo nobre Senador Paulo Bros­
sard, e, cotno S. Ex•, estou convencido de que se trata de matéria de alta inda­
gação e exclusivamente atuante no campo do Direito._ 

Conclui S. Ex•, nessa ressalva que fez na discussão c;Ie: matérias que, se na 
primeira parte dq art. 923 estivesse registrado ··n-o processo-ptrssess-ório-f-',-Jn...:­
vés de ~~na pendência do processo H, anim3.r-se-ia a suprimir a primeira parte 
do artigo ou todo ele. 

Vou tentar, Sr. Presidentet de maneira sucinta tanto quanto possível, 
quase didática, mostrar o grave equívoco em que incorre S. Ex• no exame des­
ta matéria. 

A discussão, entretanto, tal como posta na proposição e com a qual jã 
me manifestei de acordo, refere-se à segunda parte, quer dizer, unão obsta, 
porém, à manutenção ou à reintegração na posse a alegação de domínio ou 
de outro direito sobre a coisa; caso em que a posse será julgada em favor da­
quele a quem evidentemente pertencer o domínio". 
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A parte final reproduz o art. 505 do Código Civil, sendo reconhecida­
mente assunto do Direito Material, não podendo figurar nas leis do processo. 
É evidente que na ação possessória não se pode discutir o domínio, pois posse 
e domínio não se coiifUridem. 

A propósito, SérgiO Sahione Fadei, nos Comentários ao Código de Pro­
cesso Civil, diz claramente: 

.. Na pendência de ação possessória, e exatamente para não 
prejudicá-la (porque o juiz não decidirá contra o titular do domí~ 
nio), veda-se a que se promova a ação de reconhecimento de domí­
nio. 

Assim, quem não era proprietário ao ser iiltentado e interdita­
do possessório, não poderá vir a sê-lo, no curso da demanda, por 
força da sentença constitutiva da propriedade, posto que em proces­
so autônomo "(V o!. V, pâg. 51). 

Parece-me, a mim que, quando o Código fala .. na pendência do processo 
possessório", ele quer significar .. no processo possessório", isto é, depois que 
a ação está operada. A partir desse momento, jâ que o pedido envolve a pos­
se, mas não o título de propriedade, é defeso a ambas as partes palmilhar o re­
conhecimento do domínio. Este somente pode ser perseguido por via da ação 
petitória, ou reivindicatória, porque nesta é que se reconhece o domínio. 

É necessário que as leis de processo vedem a incursão sobre o domínio 
nas ações possessórias para não estabelecer aproximação entre o possessório 
e o petitório. Entretanto, quando a posse é disputada a titulo de propriedade, 
é claro que não se deve atribuir a posse a quem evidenteinerfte- rtão é proprie­
tário. 

A propósito, Marcos Afonso Borges, ao tecer comentáriOs do Código de 
Processo Civil, (Vol. V, pág. 138) diz o seguinte, referindo-se ao processualis­
ta José· Frederico Marques.: 

.. Primeiro- chamam-se petitórias as ações que têm por escopo a garan­
tia e proteção da propriedade, e possessórias, as que co limam a defesa exclu­
sivamente da posse. 

Segundo - há incompatibilidade natural entre o petitório e o posses­
sório,.do modo que estes dois pedidos não pod~m ser cumulados no mesmo 
processo e nem separadamente em processos diversos correr paralelamente. 

Destes dois princípios podemos concluir o seguinte: a) sujeito ativo no 
petitório não pode sê-lo no possessório, porque se neste é possuidor da coisa, 
não pode naquele reavê-la de si mesmo; b) o sujeito ativo no possessório não 
pode pleitear no petitório, pois, para tanto é imprescindível não possuir a coi­
sa; c) os julgados no petitório iinpedem o possessório; d) aquilo que ficou de­
cidido no possessório nenhum óbice causa ao petitório, pois, embora vencido 
no possessório pode, ao depois, intentar ó petitório, o mesmo não acontecen­
do com o autor desistente do petitório com relação ao possess~rio, pois desde 
que ajuizou a ação para reaver a coisa, demonstrou t~r renunciado toda a as­
piração à posse; f) não se decide acerca do domínio, quando é invocado como 
elemento de prova da posse; g) quando a posse é disputada por ambos os liti­
gantes com fundamento do domínio, o juiz tem- que julgá-Ia a favor de quem 
evidentemente pertencer o domínio (art. 505 do CC). 

É o que dispõe o art. 505 do Código Civil, a que se referiu o nobre Sena­
dor Paulo Brossard: só nessa hipótese, quando a disputa, por ambos os liti­
gantes, tem como fundamento o domínio. 

Quem labuta no fórum sabe que, muitas vezes, na ação possessória, slir­
"ge a alegação de domínio, embora não se levânte a qu~tão da propriedade. E. 
para coibir tal procedimento que o Código de Processo inovou, nesta parte, 
com o art. 923 (1• parte). No capítulo "Das Ações Possessórias", o Código 
declara expressamente que o autor, nos casos dos interditos de recuperação e 
manutenção deve provar, unicamente; 

a) a sua posse; 
b) a turbação ou esbulho praticado pelo réu; 
c) a data da turbação ou do esbulho; 
d) a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a 

perda da posse, na ação de reintegração. 
Não se fala, aí, em domínio, ou propriedade. Cogita o Código de posse, 

como imanação do direito de propriedade, mas, como disse alhures, o pos­
suidor pode não ser proprietário, como no caso- do locatário, enlaçado por 
uma relação jurídica .. ex-locato", mas que, nem por isso, pode ser perturbado 
pelo proprietário enquarito vigente o contrato em que se assenta a posse. Ve­
zes sem conta o proprietário é vencido pelo possuidor, quando se discute a 
posse: não o será, jamais, só na ação se discutir a propriedade. 

Meu pensamento, data venia do nobre Senador Paulo Brossard, ainda é 
pela supressão da parte final do art. 923, -insei"t:l"já n-o- Código Civil. 

Mas, Sr. Presidente, e uso aqui da faculdade que o Regimento me conce­
de, por ter sido o Rela_tor da matéria na Comis.sã.o de Constituição e Justiça, a 

única Comissão na qual transitou o projeto da Câmara, na oportunidade, de­
sejo trazer ao conhecimento da Casa algumas observações extremamente ju­
diciosas, que me parecem espancar qualquer dúvida a respeito da interpre­
tação desta matéria. 

Essas considerações foram feitas pelo eminente Professor Simon Benjó, 
da Universidade do Rio de Janeiro, autor do estudo a que jâ me referi, quan­
do em carta agradeceu-me o parecer que emiti na Comissão de Constituição e 
Justiça, cuja cópia eu lhe havia enviado. 

Leio as notas do Professor Simon Benjó: 

Seu pronunciamento ê irrespondível, calcado que se acha nas 
melhores lições do direito possessório, a par da lúcida contribuição 
trazida pessoalmente por V. Ex• 

No tocante às objeções apresentadas pelo ilustre Senador Bras~ 
sard, tomo a liberdade de contrariá-:las com os seguintes fundamen8 

tos: 

19) Diz S. Ex•, o Senador Brossard, que a parte que deveria 
ser retirada do artigo 923 do C. Proc. Civil, seria a primeira, que dis­
põe: 

.. Art. 923 Na pendência do processo possessório, é defeso, as­
sim ao autor como ao réu, intentar a ação de reconhecimento de 
domínio." 

Para S. Ex•, a interpretação dessa norma levaria a admitir-se 
que, ajuizada uma ação possessória, enquanto ela não estivesse con­
cluída, com trânsito em julgado, não poderia ser discutido o domí­
nio da coisa, o que seria um absurdo, porque nada tem a ver are­
lação possessória com a relação de prOpriedade. 

Mas, data venia, a objeção encontra repúdio em sua própria 
fundamentação: é exatamente porque a relação possessória nada 
tem a ver com a relação de propriedade que, enquanto a ação pos­
sessória não estiver definitivamente julgada, não se_deverá admitir a 
propositura de uma segunda ação visando ao reconhecimento do 
domínio. -Admitir-se a segunda ação, pendente a ação possessória, 
seria aceitar-se uma reconvenção especial, cuja procedência levaria 
a decidir-se pelo reconhecimento do direito de propriedade sobre a 
coisa e, portanto, do direito de possuir (ius possidendi), que elimina­
ria a proteção possessória resultante do ius possessionis (A posse 
propriamente dita), no qual não se examina o aspecto da legalidade, 
e sim o exercício relativamente autônomo de um senhorio de fato 
sobre coisa apropriável. 

Em outras palavras, seria admitir-se a exceção de domínio (ex­
ceptio proprietatis) na pendência de ação possessória. Processadas as 
duas ações simultaneamente, seriam elas julgadas numa só sentença, 
que, então, teria que ser favorável ao proprietário não possuidor, 
pois, como se sabe, a decisão na ação possessória tem caráter transi­
tório: ela tem eficácia até que se deCida: a questão de domínio ou de 
direito sobre a coisa. Eliminada a primeira parte do artigo 923 do 
Código de Processo Civil, nunca o possuidor venceria uma ação 
possessória contra o apenas proprietário. O ius possidendi do pro­
prietário prevaleceria sobre o ius possessionis do possuidor. Então: a 
procedência da ação de reivindicação, com base no artigo 524 do 
Cód. Civil, tornaria prejudiCada, e, portanto, inviável a ação posses~ 
só ria. 

Teríamos, assim, posto abaixo todo um trabalho de séculos de 
estudos em defesa da posse. . 

É preciso pensar, além do mais, em termos sociais, do momen­
to. Há muitos possuidores que não têm título de domínio. Gente 
operosa, que, com suor e dignidade •. trabalha a terra, da qual retira 
seu sustento. Imagine-se que, da noite para o dia, o proprietário re­
solva valer-se arbitrariamente de suas próprias razões e retirar o 
possuidor do_ seu canto de terra cultivado com sacrifício e dedi­
cação: segundo a primeira parte do artigo 923 do Código de Proces­
so Civil, o possuidor esbulhado propõe contra o proprietário esbu­
lhador a ação de reintegração de posse e enquanto esta não for defi­
nitivamente julgada, o esbulhador não poderá vir com a ·ação de re­
conhecimento de domínio. Terá primeíro que sofrer as conseqüên­
cias de seu ato arbitrário, para que se não instale o regime da justiça 
por mãos próprias ou o império da lei do mais forte. 

Trata~se de um princípio de direito processual, que aliás tem 
símile no estatuto processual, no tocante ao atentado: a sentença 
que julgar procedente a ação, orde~ará o restabelecimento do esta~ 
do anterior e a proibição de o réu falar nos autos até a purgação do 
atentado (C. Proc. 
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Clvil; artigo 881 ). 

Não hâ dúvida, portanto, da adequada localização da primeira 
parte do artigo 923 no Código de Processo-Civil e de __ sua inteira per­
tinência. 

29) Precisamente porque na pendêncía do proce~so posses­
sório não se deve intentar ação de reconhecimento de domínio é que 
não se pode aceitar a segunda parte do artigo 923 do Cód. Proc. Ci­
vil, que, contraditoriamente, admite a exceção de domínio: 

"Art. 923. . .. Não obsta, porém, à manutenção ou à reinte­
gração na posse a alegação de domínio ou de outro direito sobre a 
coisa; caso em que a posse será julgada em favor daquele a quem 
evidentemente pertencer o domínio." 

Aí está dito, embora com redação confusa, que, não obstante a 
ação de manutenção ou de reintegração na posse, se for alegado o 
domínio, a posse será julgada a favor daquele a quem evidentemente 
pertencer o domínio. Vale dizer: em ação possessória, se uma das 
partes provar apenas o domínio, vencerã a denianda, não obstante a 
outra prove sua posse. 

Seria a vitória do ius possidendi (direito de possuir) sobre o ius 
possessionis (posse}. O oposto da primeira parte do artigo 923 do 
Cód. Proc. Civil. 

39) Diz o ilustre Sen. Brossard que a segunda parte do artigo 
923 do Código- de Pl-oc. Cfvil seria mutatis mutandi a regra constante 
da segunda parte do artigo 505 do Código Civil. 

Data venia, não é bem assim. 
A segunda parte .do artigo 505 do C. Civil es~abelec::e,_ apenas, 

um critério negativo sobre a apreciação-da prova da posse. Havendo 
dúvida sobre quem seja o possuidor, por não terem as partes feito 
prova do exercício relativamente autônomo de um senhorio de fato 
sobre a coisa, presume-se possuidor quem pode ser o proprietário, 
afastando-se quem evidentemente não tiver o domínio. 

É a lição de Pontes de Miranda, quando S. Ex• invocou em ou-
~~~q•: -

"O que a lei quer é que somente não vença, na dúvida sobre a 
posse, quem; evidentemente, não tem o domínio. Se A e B lutam 
pela posse e o juiz tem dúvida a respeito, mas A evidentemente não é 
o dono da coisa, prefere-se B, porque B é o dono, ou há probabilida­
de de ser o dono." (Tratado de Direito Privado, Tom'!_ X, Ed. Borsir, 
R.J., 1955, § 1.117, p. 323). 

Reconhecendo a hipótese de dúvida sobre a posse foi que, na 
interpretação da segllrida parte do artigo 505 do Cód. Civil, a Súmu­
la do Supremo Tribunal Federal, verbete n9 48?, assentou: 

"Serã deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o domínio, 
se com base -neste for ela disputada." 

Se houver disputa de posse com base no domíriío, e não na pos­
se propriamente dita, isto é, se houver discussão sobre o direito de 
possuir (ius possidendi) e não sobre a posse (ius possessionis). já não 
esta rã em jogo a prova da posse e sim do domínio. Então, vencerá o 
que fizer a prova de seu domínio evidente. 

Tal pressuposto (dú~·ida sobre a posse) já não ocorre na regra 
contida na segunda parte do artigo 923 do Código de Processo Civil: 

·~ ... a posse será julgada em favor daquele a quem evidentemen-
te pertencer o domínio.'' _ _ 

Consagra-se, aí, um absurdo: a vitória indubitável da proprie­
dade sobre a posse, em tema de ação possessória. 

Tal disposição resulta de uma interpretação errônea do artigo 
505, 2'- parte do Código Civil, como jâ advertia o consagrado Pontes 
de Miranda: 

"Alguns intérpretes têm negligenciado, no e5tudo, a leitura da 
lei. Nela não se diz que 4~não se deve, ei_Itretanto, julgar a posse em 
favor de alguém se a outrem evidentemente pertence o domínio." 

.. A dúvida pode ser quanto à posse, não quanto ao domínio, 
por parte de ambos os figurantes, posto que possa haver dúvida 
quanto ao domínio de algum figurante se o outro evidentemente 
não é o titular do domínio. Aqui, a probiiibilidãd.Ca favor do figu­
rante pesa para se decidirem quanto à posse, porque quanto ao 
domínio não se decide na ação possessória, ainda que se aplique o 
art. 505, 2• parte. Razão por que é erro o juiz dizer que entrega a 
coisa a quem evidentemente é o do~o, ou a quem pertence a coisa." 
(Ob. cit., p. 323). _ 

Ora, se já se chegou a uma razoável interpretação da segunda 
parte do artigo 505 do Código Civil, relativamente à alegação de 
domínio (que deve ficar no campo do direito substantivo), por que 

criar-se uma segunda regra, paralela, que textifica uma errônea in­
terpretação daquela norma, justamente num Código de Processo 
Civil (artigo 923, 2t- parte), onde ela não tem qualquer pertinência? 

É um erro de fundo e de colocação, que se impõe corrigir. 

Creio, Sr. Presidente, que com estas razões que estou aduzindo, com a 
responsabilidade de Relator da matéria na Comissão de Constituição e Jus­
tiça, está perfeitamente jusfificàdo o parecer unanimemente aprovado por 
aquela egrégia Comissão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira discuti-lo, estâ encerrada a discussão. 
A votação ficará adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matêria constante da 
Ordem do Dia. 

Hâ ·oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB -RS. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faz quatro anos, foi em agosto de 76, O Estado de S. Paulo, em sucessi­
vas publicações, fez relato impressionante, se bem que incompleto, do que 
ocorria na parte doméstica da alta administração, contendo, custeada com re­
cursos públicos. Tratava-se do que se popularizou sob o nome de mordomias. 

Encontrava eu no Rio Grande, quando da divulgação jornalistica, e a 
respeito declarei que os fatos publicados eram bastantes para derrubar um 
ioverno, se responsabilidade existisse, e esta declaração desgostou, para não 
dizer que irritou, o governo e seus turiferái'ios. Talvez fosse oportuno lembrar 
que estávamos sob o guante do AI-5 e qualqu~r coisa que irritasse os deuses 
do Planalto, e alguns deles no Planalto continuam, não amortalhados em 
púrpura como queria Renan a respeito dos_déuses mortos, mas vivos, vivíssi­
mos e perniciosos, tudo quanto os irritasse era motivo para as ameaças do 
arbítrio. 

Aqui chegando, ocupei a tribuna na sessão de 9 de agosto, lembro-me 
bem, em ambiente de visível tensão, pois era perigoso falar nos vícios adquiri­
dos pelo estamento superior da burocracia, afeita a pôr e dispor dã coisa 
pública. 

Observei então que o impressionante quadro revelado pelo jornal paulis­
ta seguramente não se formara de inopino; ele germinara, prosperara e se 
consolidara como efeito da expansão incontrastável do Executivo, transfor­
mado no Poder dos Poderes. Observei o caráter progressivo do flagelo, por­
que as suas dimensões caracterizavam verdadeiro flagelo. 

Lembrei que vários Senadores haviam sido Ministros em vários gover­
nos - Gustavo Capanema. Cattete Pinheiro, Amaral Peixoto, Virgílio Távora 
e Franco Montara- deixando de mencionar os do governo imediatamente 
anterior, e tinha a certeza de que nenhum jamais tivera domésticos pagos pelo 
erârio, nem a sua alimentação correra pelas verbas do orçamento. 

Embora tivesse tido a preocupação de não aludir aos Ministros do go­
verno imediatamente anterior ao do General Geisel, não se conteve o Sr. José 
Sarney, que a esse tempo ainda não alcançara a glória de ser o presidente do 
Maior Partido do Ocidente, e aparteou-me para reparar o que lhe parecera 
ser uma '"injustiça" minha e asseverar que também os Srs. Jarbas Passarinho 
e Magalhães Pinto, quando Ministros, não haviam usufruído as regalias das 
mordomias. Aliás, mencionando os dois nomes, o Sr. José Sarney, não sei se 
por esquecimento, não sei se deliberadamente, omitiu o nome de ouiro Sena­
dor que também fora Ministro do mesmo governo. O certo é que o ilustre bele­
trista se incumbiu de acentuar· que a dissipação se instalara no governo Gei­
sel, que naquele governo as mordomias haviam encontrado a sua consa­
gração escandalosa; tão escandalosa que o jornalista Carlos Castello Branco 
aludira, à então, "crescente e alarmante concessão de privilégios à alta buro­
cracia estadual", à ••nova classe, que no poder se substituiu aos políticos, an­
tigamente tambêm acusados de transformarem prerrogativas em privilêgios", 
concluindo que no governo Geisel, 04a soma de privilêgios adquiriu cono­
tações de escândalo". 

O fato serviu para mostrar, a toda evidência, a falta de autoridade de um 
governo autoritário, para demonstrar como os chamados governos fortes são 
de discutível fortaleza, senão se fraqueza palpâvel. 

Isto porque o Decreto nt? 75.321, de 29 de janeiro do ano anterior, 1975, 
classificara as residências vinculadas ao serviço público e estabelecera de for~ 
ma peremptória: 

"as unidades do tipo A (destinadas a Ministros de Estado) te­
rão as despesas de manutenção e conservação a cargo do órgão ou 
entidade a que pertencerem, respeitado o previsto no respectivo 
orçamento, mas o preceito fora desrespeitado e descumprido pela 
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administração. Tanto assim que, passados seis meses da expedição 
do Decreto, Decreto obviamente do Presidente da República, o Mi­
nistro Chefe da Casa Civil expedia aviso-circular reservado, de 
n"' 683, de 19 de agosto de 75, pelo qual, em nome do Presidente da 
República recomendava aos Ministros cumprissem o Decreto de ja­
neiro ... " 

A linguagem desse aviso-circular é primorosa ... 

Hchegou ao conhecimento do Presidente da República que tais 
prescrições (as do Decreto n• 75.321, de 29 -01-75), apesar de taxati­
vas, não vêm sendo observadas, pelo menos com o rigor que as boas 
normas da Administração Pública impõem. 

Diante do exposto, incumbiu-me Sua Excelência de recomen­
dar o assunto à especial atenção dos Senhores Ministros de Estado, 
com o objetivo, não só de reduzir em geral as chamadas despesas de 
mordomia, mas sobretudo de coibir sua extensão a unidades resi­
denciais não classificadas no Tipo A." 

Foram coibidos os abusos oficialmente- reconheCidóS?-Os Ministros re­
preendidos passaram a obedecer o Decreto n9 75.321 depois do aviso-circular 
reservado de 19 de agosto de 75? 

Todo_o mundo sabe que não. Começa que Ministros assim repreensíveis 
pouco ligam para as boas normas de administração pública e Ministros que 
assim repreendidos Ministros continuaram p~uca sensibilidade poS!'uíarn.. 

Tanto isto é certo que à 24 de maio de 76, outra circular, desta vez não re­
servada, com igual censura foi endereçada aos Ministros de Estada pelo Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República. Nela se dizia, textualmente, 

"Chega ao- cOnhecimento do Presidente da República, entre­
tanto, que tais prescrições, (as do Decreto nl175.321) a despeito de 
sua clareza, não vêm sendo plenamente observadas, notadamente na 
ârea da Administração Indireta e fundações. 

.. À vista do exposto, o Senhor Presidente da República reco­
menda o assunto à especial atenção dos Senhores Ministros de Esta­
do e determina sejam efetivamente coibidas as chamadas despesas de 
mordomia nas residências- oficiais não classificadas no Tipo ""A", 
promovendo-se a responsabilidade de quem as realize." 

Desta forma, o descumprimento ao preceituado no Decreto presidencial 
n' 75.321, de 16 meses antes, era oficialmente registrado pela própria Presi­
dência da República, que ãssim censurava, publicamente, os Ministros de Estado. 

'Melindraram-se os Ministros, publicamente repreendidos? Ninguém deu 
sinal disso. Sua sensibilidade nem de longe foi atingida. Da mesma forma, 
não se teve notícia de que alguém tivesse sido responsabilizado pelo abuso, 
como determinava a Circular, qu_e o abuso envolvia ug~a ilegalidade. 

Mas se os Ministros não se sentiram atingidos pela repreensão, 
conservando-se nos cargos, demitiu-os o Presidente? Ingênua in~ação. 

Se o Decreto n9 75.321, de janeiro de 75, não fora observado, nem mes­
mo com as duas circulares admoestativas, uma de agosto de 75, outra de maio 
de 76, que fez o todo poderoso Presidente da República, o famoso autor do 
pacote de abril? Expediu outro Decreto, o Decreto n• 78.077, de 17 de julho de 
76. 

O novo Decreto dizia o que o anterior inutilineni"e prescrevera. Leio o 
seu art. 14: 

"'As despesas de mordomia serão custeadas pela Administração 
exclusivamente nas residências de Ministros de Estado (unidades 
tipo "'A") e compreenderão o assalariamento de serviçais, compra 
de alimentos e serviços de laVanderia." 

A desobediência ao novo Decreto se pode aferir pelo quadro revelado 
pelo O Estado de S. Paulo; os abusos continuavam a multiplicar-se e no dia 4 
de agosto daquele ano, quer dizer, depois da publicação do Estado, que co­
meçou dia 19, nova circular, a de n9 8, era divulgada com o objetivo de supri­
mir os cartões de crédito que constituíam, leio a Circular, ''PRÁTICA ABU­
SIVA, SEM QUALQUER AMPARO LEGAL". 

Alguém respondeu pela "prática abusiva, sem qualquer amparo legal"? 
Foi imensa e intensa a repercussão da matéria divulgada pelo O Estado 

de S. Paulo e, se bem lembrado estou, a resposta do Líder do Governo ao meu 
pronunciamento foi no sentido de afiançar que todas as medidas haviam sido 
tomadas para que os abusos cessassem. 

Quatro anos são passados, Sr. Presidente, agosto de 76, agosto de 80. O 
Presidente é outro, o Ministro Chefe da Casa Civil é o mesmo. 

Os abusos foram extirpados? Não, todo o- mundo sabe que não, bem ao 
contrário, eles se expandiram, e o mesmo jornal, O Estado de S. Paulo, retornou 

o assunto em sucessivas publicações. Na primeira delas, de 3 dest;.mês, asse­
vera: 

As ••mordomias", como ficaram conhecidos os abusos que jâ 
vinham, de alguns anos atrás, provocaram perplexidade e indig­
nação na opiriião pública, defesas, justificativas e até reconhecimen­
to de exageros, na Poder Executivo, além dos indefectíveis e inócuos 
protestos no Congresso e nos meios politicos. Registrou-se reper­
cussão internacional, entre mil declarações de que seria tudo corrigi­
do. 

Decorridos quatro anos, a situação não é a mesma, em termos 
de .. mordomias'': piorou muito, pois quase todos os privilégios con­
tinuam, foram ampliados e, pior do que isso, acabaram institucio­
nalizados, por força de costumes e de uma legislação cabalística gra­
dativamente baixada pelo mesmo governo Geisel. O Presidente 
João Figueiredo jâ determinou diversas vezes uma revisão na reali­
dade, a última ainda recentemente, em meio a mais um pacote de 
medidas de contenção do Ministro Delfim Netto. Visava, ao menos, 
corrigir Os abusos verificados nas companhias estatais, da adminis­
tração indireta. Não adiantou nada, como se verâ, com relação a 
elas tanto quanto com a administração direta, igualmente aqui­
nhoada com o que pode haver de menos indicativo da crise econô~ 
mica por que passamos. 

Mansões de alto luxo.colocadas à disposição não só dos minis­
tros e altas autôridades, mas de secretários-gerais, chefes-de­
gabinetes e uma infinidade de funcionários subalternos. 

Noutra passagem, diz o jornal: 

•• A mordomia continua fazendo parte da rotina dos funcio­
nários grados de toda a administração direta e dos quase seiscentos 
órgãos da administração indireta." 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex_f. um aparte, nobre 
colega? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Mas nem tudo se perde. Há sem­
pre alguém, pelo menos um, que acata as recomendações presidenciais. 
Lembro-me que, à época a que V. Ex• se refere, os idos de 1976, um motorista 
do Superior Tribunal Militar foi punido por abusar do uso do carro oficial. 
Veja V. Ex• que tenho razão: alguém ouviu as recomendações do Senhor Pre­
sidente da República. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Veja V. Ex•, Sr. Presi­
dente, pelo depoimento que nos dâ o nobre Senador pelas Alagoas, de que, 
quando daquelas publicações, um motorista foi punido. Graças sejam dadas 
aos Céus, Sr. Presidente, Srs. Senadores! 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- fõ uma honra ouvir o 
aparte do eminente Líder da Maioria. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Eu, em regra, lastimo interrom­
per o discurso de V. EX•, prefiro Ouvi-lo sempre, mesmo que isso traduza um 
certo sentido masoquista do Líder da Maioria. Mas acho que quando V. Exf. 

afirma que, no novo Governo, os abusos se expandiram- e o fez lendo, creio que 
uma citação de editorial - e que essa situação ficou hoje muito pior do que 
era, endossa um exagero, data venia. Nós ainda temos bem presente o primei­
ro discurso de V. Ex• a esse respeito, as reportagens do O Estado de S. Paulo, 
àquela altura, e, aliâs, de outros jornais, quando a Nação se deu conta de que, 
a título de trazer talentos para a administração pública, tinha havido eviden­
temente excessos em termos de salârio auxiliar oufringe wage, como chamam 
os tecnocratas. Lembro~me bem que uma das coisas que foram corrigidas, 
desde logo, foi a possibilidade -de utilizar cartões de crédito para viagens, para· 
hospedagens, para qualquer tipo de despesa entre a residência oficial ou pou~ 
sadas eventuais. Não creio que isto esteJa seildo utilizado agora e a prova fun~ 
damental está na diferença entre o·s dois tempos - eu não diria entre os dois 
governos, mas entre os dois tempos - que a segunda st:rie de reportagens do 
O Estado de S. Paulo produziu um fruto peco, a tal ponto que para poder ca­
racterizar novamente esses abusos, agora já foi a reportagem que, por seu tur­
no, também, cometeu, aqui e acolá, os seus excessos. Uma prova estâ no pró­
prio caso do Senhor Presidente da República, cuja casa foi dada como tendo 
dezenas de cômodos, coma sendo vestida em mârmore, inclusive o galpão 
para churrasco, que Sua Excelência oferece às pessoas que convida- e eu jâ 
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tive oportunidade de duas vezes ser convidado I( ·e acreditO mesmo, nobre 
Senadôr Paulo Brossard, que em relação a muitas mansões que se encon~!am 
nos lagos de Brasília, no norte e no sul, até não se-poderá dizer que a compa­
ração com as instãlações do Presidente sejam luxuosas. E vou mais longe. Sua 
Excelência -mesmcr:affontando para o madeirame do galpão, que não é forra­
do, ainda disse: HEsta madeira, paguei-a eu do meu bolso." Então, veja V. 
Ex~ que neste instante, talvez à falta de munição maior~ utilizou-se até a dis­
torção para tentar chegar ao mesmo efeito que se chegou àquele ano em que 
V. Ex•, pela primeira vez, usou a tribuna para promgar essa constante utili­
zação de dinheiros públicos de um modo que, realmente, nos parece que me­
rece crítica, e tanto merece que os próprios Presidentes foram os primeiros in­
teressados em coibi-la. O Senhor Presidente João-FlgUéii'Cdo._rriesmo deClara 
que ele iria· tomar rnedídas maiS enérgicas, como uma: questão só de natureza 
moral, porque, na verdade, os exemplos que tinham sido trazidos, como dis­
se, aqui _e acolá, mostravam-se extremamente fracos para permitir uma acu­
sação candente. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pelo que entendi do 
aparte do nobre Senador Líderes do Governo, a situação não teria piorado 
ou, pelo menos, não teria piOrado muito. ---

O Sr. Jarbas PaSsarinho (PDS- PA)- Mas ê muito claro. Quando se 
diz que as providências foram tomadas? Não, não foram tomadas. Melho­
rou? Não, ao contrário, piorou. Quer dizer, a impressão é que em relação aos 
abusos o que houve foi maior leniência, maior permissibilidade para que es­
sas coisas todas se fizessem. Eu entendo o alcance do raciocinio de V. Ex•, 
que estou acostumado a vê-lo jogar xadrez e não ping-pong. Sei que V. Ext­
estã com dois lances à frente, e já dirá a mim que, neste caso, não foi coibido 
aquilo que como abuso foi reconhecido. Bem, é fácil. Admitamos, sobretudo 
em relação a determinadas empresas de administtaçãO âireta-ou indireta, que 
elas já tenham, pelo tempo em que isto ocorre, incorporado ao salário dos 
seus servidores o aluguel da casa que ele não paga, e que tivesse subitamente 
que eliminar isto, como agora correu a notíci~i de "que seria decisão do Presi­
dente da República. O fato, que seria ineludível, i! que pfovavelmente a admi­
nistração perderia um grande número de bons servidores, porque eles não 
aceitariam essa regressão. O que não é tolerância com o abuso, é caracterizar 
que um serv.idor de segundo escalão, V. Ex~ situou b~m ai na leitura da Lei, 
não teria esse direito, teria direito a uma casa no lago com piscina. A partir 

, desse momento, então, talvez isso fosse considerado, ao tempo do Presidente 
, Ernesto Geisel, -a forma de atrair, como disse, e-sses talentos para a adminis-

tração pública. Fora disso eles teriam que ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) - E que talentos! 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Hã muitos talentos. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E: verdade. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)..:.. Hã muitos de talento. Hã h o· 
mens aos quais nós, V. Ex• e eu, como brasileiros ficamos a dever serviços. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não nego.- Deve haver, 
nobre Senador. Mas que talentos são alguns deles! _ 

Até porque não poderia ajuizar a· respéito de tOdOs; porque a tod~~ não 
conheço e não formularia um juízo que a todos atingisse. 

Sr. Presidente, prossigo dizendo que se o mesmo jornal, O Estado de S. 
Paulo, foi exato ao registrar as palavras, o Sr. Vice-Presiderite da República, o 
Professor Aurelinao Chaves, referindo-se a essas mordomias, teria dito: .. São 
ilegais e abusivas". 

Mas vou continuar dizendo que segundo O Estado de S. Paulo, os abusos 
continuam, inclusive nas viagens para o exterior;- hospedagem e!n_ hotéis de 
alto luxo, refeições em restaurantes sofisticados da Europa, atê co.Õtas de 
boates. Tudo se inscreve nas mordomias da administraçãO direta e índireta. 
Aliás pl!lo _que tenho ouvido dizer, os abusos maiores são cometidos, exata­
mente, na chamada administração indireta; nesse quase que incontável núme­
ro de órgãos criados, mais de 500 já foram inventar_iados; e chegou a ser cria­
do um órgão próprio no Ministério do Planij3.menio para cuidar desta em­
presas que, quando em quando, aparecem como sendo portadoras de dívidas, 
inclusive no exterior, de cifras exageradamente-altas- e, neste setor, ao que 
se diz, têm ocorridos abusos os mais clamorosos. 

Mas continuo, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• permitiria uma nova in· 
terrupção? · 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Pela alta responsabilidade do 
jornal a que V. Ex• se reporta, essa denúncia de conta de boate obriga o jor-

nal, naturalmente, a não deixar essa suspeição se fazer de maneira gene-raliza­
da e fluída, mas ao co_ntrário, concretã. e_individualizadã.. Porque quanto a fa­
lar de hospedagens em hotéis de luxo ou que seja, isso, evidentemente, é uma 
matéria que pode ser discutida com maior franqueza em relação às pessoas 
que, como nó_s, Senadores e Deputados, que viajamos ao exterior e que temos 
e recebemos ajuda de custo para isso, utilizamos dessa ajuda de acordo com a 
nossa conveniência. Se um Ministro de Estado ganha uma ajuda de custo de 
150 ou 180 dólares pof dia, no casO é Uma diária, não uma ajuda de custo,,e se 
ele vai se hospedar nu_ma uespelunca" ele será, no mínimo, um avarento. Es­
tá, inclusive comprometendo a própria dignidade pessoal. Se ele, entretanto, 
iec~be, além daquilo que ele deveria receber no nível da sua representação, há 
aí eilt3.0 uffi pOnto a ser corrigido. Já não eiltendo é uma despesa em boate. E 
d-uvido que o Presidente da RePUblica tivesse disposto a coonestar despesas 
como tais. De_ maneira que, corrio V. Ex• tem sido sempre um grande porta­
voz de O Estado de S. Paulo, nesta Casa, para a leitura de seus editoriais e 
pela responsabilidade de V. Ex• acrescenta-se em dobro à candência da de­
núncia, eu pediria através de V. Ex• quC o jornal citasse o fato concretamente. 
Era um serviço que prestaria, naturalmente, à Administração Pública. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -0 seu requerimento estã 
formulado em público. De modo que não há necessidade de que eu o encami­
nhe à direção do jornal O Estado de S. Paulo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS.._ PA)-Não. Espero que V. Ex• defira. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Deferido de plano e do 
qual, aliás, não sou senãó um leitor, nada mais do que isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não. Um pouco mais. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tanto quanto V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Um pouco mais. V. Ex• não o lê 
de maneira neutra; V. Ex• lê,- evidentemente, porque serve ao discurso de V. 
Ex' a citação. Por isso eu disse dobra o efeito. 

O SR.l'AULO BROSSARD (PMDB- RS)- Sr. Presidente é claro. 
que quando eu concordo com um juízo exarado por um jorn~l eu o adoto. O 
que_ não quer dizer que concordo com todos os conceitos emit_ido_s pelo im­
portante jornal paulista. 

-Mas, vou prosseguir, Sr. Presidente, lembrando que não faz muito o Se­
nhor Presidente da República dizia que ~ra nece~sârio nos ·capacitássemos, 
os--braSneiros, de que o BraSil~ um país pobre: e em outra oportunidade alu­
diu a uma economia de guerra. 

O que se passa na alta administração condiz com as palavras presiden­
ciais? Podem elas produzir algum resultado no espírito público ·quando os 
atos oficiais as contradizem- aberta e frontalmente? 

Outro dia, Sr. PreSidente, o Líder do Governo nesta Casa, e todos sabem 
a segurança com que S. Ex• enuncia o seu pensamento, falava acerca do que 
se poderia fazer de modo "A EVITAR UMA ENORME CONVULSÃO SO· 
CIAL". Não lhe bastou aludir à possibilidade de .. uma convulsão social", 
mas entendeu de falar em .. uma enorme convulsão social". 

Esta foi a frase derradeira de um diScurso proferido aqui, em sessão que 
eu infelizmente cá não me encontrava. 

Procedendo como procede, com "o esbanjamento ostensivo e agressivo 
do dinheiro público", para servir-me aqui de editorial do Jornal do Brasil, 
tem o Governo aquela autoridade necessária para enfrentar essa situação que 
ameaça desaguar em .. enorme convulsão social", para repetir a advertência 
do ilustre Senador Jarbas Passarinho'. 

A -propósito das publicações de agora do O Estado de S. Paulo, disse o 
Sr. Said Farhat que o Conselho de Desenvolvimento Econômico vai discutir 
sugestões para eliminar H os abusos- das mordomias oficiais". 

Em face dõs antecedentes, pOde alguém dar crédito à palavra do ilustre 
Ministro, que, obviamente, fala em nome do_ Governo? Esta a indagação que 
deixo à reflexão dõs eminentes colegas. Eu me limito a indagar em q_ue país o 
secretário p"artiCular -do- PreSídente da RePública ocupa uma mOrada presi­
dencial, em que País, Sr. Presidente? Pois, como todo mundo sabe, faz anos, o 
secretário particular do Presidente-da República, dõ antigo e do atual, por si­
nal o mesmo afortunado cavalheiro, faz O sacrifício de residir num dos palá-
cios presidenciais... -

Encerro, Sr. Presidente, lendo dois ou três tóPicos de editorial do O Esta­
do de S. Paulo, a propósito desta matéria, por ele antes divulgada: 

""Já não estamos nos idos de 1976, em que o fausto das "mor­
domias" se explicasse apenas pelo exercício solitário do poder. Che­
gamos, na prática, às portas de uma crise de confiança nos respon~ 



Agosto de 1980 DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 19 3773 

sâveis diretos pelo rumo da administração, que alcança também os 
seus beneficiãrios e se -desdobra numa espiral infinita, Pois todos pa­
recem estar à cata de regalias e benesses. O governo continua fecha­
do no seu círculo privado e nele faz a sua vida própria, simulando 
que ela é a vida da Nação inteira. Cada vez mais, o povo tem menos 
umordomias". Ca:da vez mais, o governo e seus usuperfuncio­
nârios" ampliam e aumentam as suas próprias "mordomias". 

Há quatro anos, dizíamos que, para se chegar ao usufruto ab­
surdo das .. mordomias", tinham sido necessários anos de apatia da 
opinião e da omissão dos que têm o dever de falar ou de agir para 
que o gozo de situaç_ões paralegais, ou ilegais, se convertesse em pra­
xe passivamente admitida por todos. Hoje, pode-se repetir o comen­
tãrio, sem temor a erro, pelo simples fato de que a história se repete, 
ou se apresenta em cena como novo ato de uma tragêdia que, irres­
ponsavelmente, busca persistir como coisa perene e intocável. 

E mais adiante: 

Levados ao poder em nome de uma tecnocracia que, com suas 
habilidades, tenta compensar a falta de respaldo e apoio popular 
que os governantes não possuem- por não terem a investidura de­
rivada do voto livre da Nação- os Hsuperfuncionârios" criaram, 
de si mesmos, a imagem de .. salvadores" dos que os convocaram ao 
poder. Neste mar navegam, neste mar continuam pondo a flutuar 
este Titanic luxuoso e imenso de seus privilégios. 

ucom tudo isso, querem que a Nação não seja cética e pessi­
mista? Querem que os brasileiros confiem em quem os governa? A 
confiança, que jã não nasceu da escolha dos governantes, só pode 
ser conquistada pelo exemplo de austeridade e retidão. Apesar de 
tudo, a Nação, porém, continua a esperar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia o seguinte dis-
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Começo a corresponder ao discurso do nobre Senador Paulo Brossard, 
precisamente pelo editorial que S. Ex• acaba de ler em grande parte. 

Note-se bem o que se contém no editorial nesta passagem, passagem 
aliãs que foi enfaticamente lida pelo nobre Líder da Oposição. Assim diz: 

"Há quatro anos, dizíamos que·, para se chegar ao usufruto absur­
do das .. mordomias", tinham sido necessãrios anos de apatia da 
opinião e da omissão dos que têm o dever de falar ou de agir para 
que o gozo de situações paralegais, ou ilegais, se convertesse em pra­
xe passivan1ente admitida por todos." 

Ao discursar, ainda há pouco, o nobre Líder da Oposição, chamava a 
atenção para o fatO de que no seu primeiro discurso-denúncia, feito aqui nesta 
Casa, ele se reservara, por urna questão tâtica, o direito de não citar os Minis­
tros do Governo imediatamente anterior. Lembrou S. Ex• que o nobre Sena­
dor José Sarney veio em defesa de alguns dos Ministros do ex-Presidente Mé­
dici, entre eles eu. Lembro-me de que, posteriormente inclusive, tive oportu­
nidade de salientar, e a Casa sabe da verdade que isto traduz, que a mordo­
mia não era existente, a não ser, se não estou equivocado, para o Ministro das 
Relações Exteriores e para um Ministro mais, creio que o do Interior, que dis­
punham de verba para a mordomia nos orçamentos dos seus Ministêrios. 
Mas era uma verba limitada à manutenção da Casa, do próprio nacional, ofe­
recido ao Ministro de Estado, na Península dos MinistroS, p3ra inorar. Como 
eu, no meu caso, não utilizava a casa, nela não- morava, e permaneci durante 
sete anos morando num apartamento que me coubera adquirir pelo Senado 
da República, ê evidente que a mim não cabia senão agradecer ao Senador 
José Sarney e a defesa que fez, defesa aliâs que não merecia talvez este nome, 
pois que o nobre Senador Paulo Brossard a nós não se referia. 

Mas, ao dar o aparte a S. Ex• que pensava, com isso, encerrar a matéria 
por hoje, salientei que pela primeira vez, talvez nos Governos sucessivos revo­
lucionários, ao tempo do Presidente Geisel, se entendesse que, para a dinami­
zação da Administração Pública, era preciso trazer s-ararias adicionais, for­
mas de atrair aqueles talentos a que me referi e que S. Ex• o nobre Senador 
pelo Rio Grande do Sul, pôs cuidadosamente aspas no vocãbulo. 

A prova fundamental, Sr. Presidente, de que técnicos de valor servem ao 
Serviço Público de maneira a perder dinheiro, nós a temos, nós quC passamos 
pCIO Serviço PúbliCO e aqueles que-queremos analisar a questão com isenção. 

Não tenho dúvida de que hoje mesmo, como ontem, no Governo Geisel, ha­
veria e haverá Ministros de Estado, Secretârios·Gerais, Chefes de Gabinetes e 
assessores que, muitas vezes, pagam para servir. E pagam na medida em que 
deixam de ganhar o que ganhavam lã fora e vêm trazer uma contribuição 
para o Serviço Público. De maneira que acho, Sr. Presidente, que é perfeita­
mente justo que se profligue o erro e, sobretudo, aqueles que cometem o erro, 
mas não de modo a dar a aparência de que se trata de um imenso hedonismo 
neste País, que todos estão a fruir o gozo do poder e, alêm do gozo do poder, 
as vantagens ilegítimas ou paralegais a que se refere O Estado de S. Paulo, 
para beneficiar uma determinada nova classe que aqui estaria também carac­
terizada. 

Os excessos, os erros, que são perfeitamente previsíveis, embora não ab­
solvíveis, esses devem ser condenados. 

Ma:!l quando se fala que se passaram 4 anos, foram necessãrios 4 anos de 
apatia, quero salientar que precisamente no Governo Médici, tão atacado 
aqui nestas duas Casas, porque durante o seu período se deu tambêm a censu­
ra à Imprensa, que aliâs vinha ainda do fim do Governo Costa e Silva, desde 
a edição do AI-5, não havendo as mordomias~ não havia razão para acredi.' 
tar que era o sUêncio da Imprensa que teria levado a essa apatia, porque com 
o Governo Geisel, como sabemos, ele começou a fazer, gradualmente, e até 
com uma aceleração bastante apreciável, a devolução aos órgãos de Imprensa 
brasileiros o seu direito de expressar o seu pensamento. 

Então, não foram 4 -anos de apatia que levaram a isto. Eu não sei qual se­
ria a idéia exata do jornal, mas se o objetivo fosse caracterizar um governo 
autoritário, e como tal, levando a apatia da opinião pública, o argumento não 
prosperaria e não prosperaria na medida exatamente em que a denúncia se fez 
num governo que abriu à Imprensa a possibilidade de crítica. 

O que hã, no meu entender, é uma vocação intrínseca de determinadas 
pessoas para abusarem do poder. E isso todos nós devemos fiscalizar. E é do 
maior interesse do Governo que se fiscalize. De modo que quando a Impren­
sa traz, como o trouxe de novo O Estado de S. Paulo à baila o problema das 
mordomias, ela presta um serviço ao Governo. Mas presta um serviço até o 
ponto em que o Governo tem o direito de separar as coisas. 

Se estivéssemos, aqui, vendo em Brasília um festival de absurdos, uma 
vida hedonística, em que todos estivessem apenas, como eu disse ainda hâ 
pouco, fruindo o poder e aquilo que o poder não lhe permite, então, sim, nós 
teríamos o dever de reconhecer que estamos ofendendo a pobreza brasileira, 
que estamos ofendendo a dignidade nacional. 

Mas, a mim me parece, Sr. Presidente, que este é um tema que está sendo 
retomado com evidente sinal de volta a alguma coisa que tinha, no passado 
recente, causado grandes efeitoS e que talvez valesse a pena tentar obtê-los de 
novo. Ao apartear o nobre Senador pela Oposição salientei que, inclusive, al­
guns exemplos colocados eram flagrantemente injustos, o que, no meu enten­
der, prova, exatamente, a falta de substância que, entretanto, sobrou hâ al­
guns anos. 

Mas eu me pergunto, Sr. Presidente- e aqui mesmo já tive Oportunida­
de de dar explicações ao nobre Líder Paulo Brossard- até que ponto as in­
justiças que se façam não podem ser também extremamente nCfastas ao recru­
tamento posterior de brasileiros capazes para o Serviço Público, quando uma 
pessoa se pergunta a si própria se vide a pena vir servir na área pclblica, às ve­
zes, por um salário nominal mais baixo do que pode ter nas empresas que 
prosperam neste Pafs. Este País cresceu, indiscutivelmente, e é fora de qual~ 
quer dúvida que é a oitava economia do mundo capitalista. Isso gerou opor­
tunidade a que os administradores brasileiros, os gerentes, os managers. pu­
dessem ser pagos de uma maneira tão bem remunerada que o nobre Senador 
pbr São Paulo, Franco Montara, vive a situar a diferença entre o salãrio má­
ximo e o salário mínimo como sendo um espanto, um escândalo. Na Alema­
nha, seria a diferença apenas de 7, enquanto que a nossa diferença seria de 40 
ou 50, quando não se pode, evidentemente, comparar uma economia madura 
com uma ec_onomia em plena expansão como é a economia brasileira. 

O nobre Senador Paulo Brossardjá emprestou a sua voz respeitável nes­
ta Casa para criticar, aqui, o Ministro das Minas e Energia; aliãs, para fazer 
uma indagação retifico. E eu tive posteriormente a tarefa de, como Líder do 
Governo, mostrar a S. Ex• que aquilo que parecia um absurdo era, afinal de 
contas, a despesa orçamentada, empenhada, com seis empregados de uma 
casa que o Ministro ocupa porque lhe é destinada. Se fossem 60 empregados, 
se fosse uma casa que vivesse a dar festas retumbantes, banquetes que ofen­
dessem a dignidade nacional, a pobreza brasileira, eu entendo, e eu não me 
permitiria, de como Líder de Governo, ocupar a Tribuna para defender. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Nobre Senador, que a despesa 
e_r~p~~_yi~t~ __ n_~ _orçé!-~~!ltf>, -~ã9_l_l_á _Ç_~yLda,._Afi_âs,_os d_~_cj_Q_S pQr _mim_o_bt_i_dos_Q 
foram atravês das páginas do Diário Oficial. Mas, jã que V. Ex• lembrou 
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aquele fato, eu lembraria que fiz uma indagação mais geral a respeito dos de­
mais Ministros e não obtive resposta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não, eu trouxe poste­
riormente, aqui; até me escusei, nobre Senador, de voltar ao assunto, porque 
me pareceu, primeiro, que não correspondia à grandeza de V. Ex.'. O assunto 
era pequeno. Segundo, porque o Ministro, ao defender-se, mostrava que ele 
era atê dos que estavam na média daquelas despesas realizadas. Então, não 
me cabia, em seguida, voltar ao assunto com V. Ex•, mas achei que V. Ex• es­
tava sendo o orador de uma matéria que não estava muito à altura, da tra­
dição de V. Ex•, que nos honrou esta Casa, tratando dos temas mais elevados 
e que, começava a me obrigar a dizer quanto o Ministro tinha que pagar por 
uma cozinheira, por uma arrumadeira e por um jardineiro da sua casa. Senti· 
me constrangido de responder isso a V. Ex•. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Como os abusos acostumam, 
nobre Senador ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Nilo, nilo acostumam. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Tornam-se familiares e depoisjã 
não fazem mais mossa ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS _:. PA)- Nilo, não acostumam. 
Adimitamos uma casa1 como a que V. Ex• conhece1 que é na penísula dos 
Ministros, uma casa com um determinado número de cômodos, talvez maior 
do que aquela de que se acusou o Presidente da República de possuir. A casa 
que eu freqüentava aos domingos, que era do Ministro da Educação, que re­
cebi nestas condições do ilustre Senador Tarso Dutra, modestissimamente 
mobilida, esta casa, depois que se construíram as novas, parecia de certo 
modo a casa do encarregado da faxina da nova casa construída. Houve, real~ 
mente, uma melhoria de circunstâncias pata o itO.tus de Ministro. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. Ex• está prestando um valio­
so depoimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Certo, e sei intencio­
nalmente porque o faço. -

Preside-nos, agora, o nobre Senador Luiz ,·: ·,a, que foi Ministro da 
Justiça deste Estado e foi Ministro Chefe da Casa Civil. Ao tempo de S. Ex•, 
não havia também as mordomias. Entretanto, à proporção que o Governo foi 
se desenvolvendo nesta Capital, algumas coisas surgiram, como vimos, nos 
tempos passados, a UDN atacar tão duramente o Presidente Juscelino 
Kubitschek, porque dava vantagens aos moradores de Brasflia- a dobradi~ 
nha, que era objeto das mais fulgurantes e veementes acusações do Sr. Carlos -
Lacerda em seu jornal. Era uma implantação de uma capital. ImplantavaRse a 
capital. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se me permite, nobre Senador, a 
situação é diferente e, ao que sei, aquela medida, certa ou não, parece~ me que 
era inteiramente defensãvel, dada à excepcionalidade da situação criada. 
Mas, era uma medida de caráter geral. Pelo menos é o que eu entendo. 

que todas as ações que os homens públicos praticam, de uns anos para câ, 
principalmente de 1964 para cã, são acompanhadas, são perquiridas, são in­
vestigadas, são lançadas à Nação brasileira como sendo prova do abuso do 
poder, como sendo este mar que navegam a flutuar, gozando a vida. A dolce 
vita estaria, então, nos altos funcionários do Estado. 

Nãq ignoro, nobre Senador Paulo Brossard, a delicadeza do que estou 
dizendo; não ignoro que ao me voltar para fazer uma aceitação, apenas par­
cial, de um editorial como este que V. Ex• leu, eu mesmo incorro nas críticas 
imediatas do jornal. Mas, trata-se de um grande jornal. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se V. Ex• me permite, vou di­
zer, como disse há 4 anos, aqui, eu admitia que, naquelas reportagens, hou­
vesse inexatidões, até Porque não é--fáCil fazer um levantamento desta nature­
za. E o que disse então, digo em relação às de agora, até pela dificuldade de 
fazer um levanta'mento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, isso devemos a 
um comportamento que não é comum, e o de V. Ex• não é um comportamen­

'to comum. A bravura pessoal, o desassombro que V. Ex• agora reafirma, eu, 
infelizmente, não vejo como Uni fato COmum na díscussão política brasileira. 
V. Ex•, várias vezes, já me deu esse exemplo. Exemplo do alto respeito que 
tem, não apenas por V. Ex• mesmo, como pela instituição que representa. 
Isso não tenho d_úvida. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - ~ um dever nosso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, é uma questão 
muito pessoal. Transfiro isso para o geral. E, no geral, o que vejo, entretanto, 
é que, quando colocamos objeções, reparos, naquilo que nos parece exagero, 
exacerbação da crítica, estamos, desde logo, envolvidos. 

Veja V. Ex•, vou lembrar, para tristeza minha, que, Quando V. Ex• me 
obrigou, de algum modo, a tratar do assunto, porque o fez na qualidade de 
Líder da Oposição e eu, como Líder do Governo, precisava mostrar aqui as 
razões do Ministro das Minas e Energia, um grande jornal brasileiro, o Jornal 
do Brasil, um jOrnai que, pessoalmente, àprecio rTiuito, publicava, numa pãgina 
de destaque, um telegrama meu para o Ministro das Minas e Energia, para dizer 
que eu estava, na verdade, numa contraprestação de serviços. Seria infame, uma 
coisa torpe. Publicava um fac simile de um telegrama meu para o Ministro Ce­
sar Cals, em que eu agradecia a S. Ex; a nomeação de um engenheiro, que não 
estava desempregado, pertencia ao quadro da SUDAM, para uma função de 
confiança, no Estado do Parâ, que era o de chefe da sucursal, da agência do 
Departamento Nacional de Águas e Energias. Uma coisa absolutamente nor­
maL Era um cargo de confiança, que o Ministro podia nomear quem lhe 
aprouvesse. Fiz a indicação de um engenheiro qualificado. O jornal, infeliz~ 
mente, publicou o meu telegrama num fac simile, o que o público, ao ler o 
fac simile, diria: "Aqui estâ a prova do crime; está a prova da subserviência e 
do comprometimento do Sr: Jarbas Passarinho, porque julgamos por aparên­
cia. E ainda havia uma deliciosa legenda em baixo da fotografia do fac 
simile, que eu, realmente, prestei minha homenagem à inteligência, embora 
duramente atingido por ela. O telegrama era de agosto e, então, a legenda di­
zia: "O Senhor é grato ao Ministro desde agosto". O que é realmente diaboJi­
camente perfeitõ, muito inteligentemente feito, mas não podia me apresentar 
como praticando um crime nesta Nação, sendo eu Líder do Governo, para: 
pedir uma função mínima, aliâs, que dobrava o vencimento do engenheiro. 
Era urna função, naquela altura, paga 30 e poucos mil cruzeiros por mês, e di~ 
zia que eu era grato por um emprego de 70 mil cruzeiros. Isto é que acredito 
que ê profundamente nefasto ao homem público. Quantos de nós apenas não 
se queixa de ser objeto. muitas vezes. de acusações, de interpretações equivo­
cadas, o que nos coloca numa situação de desânimo momentâneo, graças a 
Deus, mas de desânimo em -relação ao prossegUimento de uma vida pública. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Geral em termos. A 
dobradinha era, em geral, para os funcionários públicos. Entretanto, nobre 
Senador Paulo Brossard, eu, que cheguei a esta Casá em-1967 apenas, sei que 
houve CongressiStas que, ao chegarem antes, receberam apartamentos fun~ 
cionais e, posteriormente, por decisão do Congresso, esses apartamentos fo­
ram vendidos aos seus ocupantes, o que criou problemas para os próximos 
que chegaram. V. Ex~ diz que as situações são diferentes. É evidente que são di­
ferentes, as disposições eram outras, os anos distanciavam-se eritre Juscelino 
Kubitschek e os dias de hoje com quatorze ou vinte anos de diferença. E, na­
quela época, o que acontecia? Eu, quando cheguei, tive um apartamento para 
morar. Achei que era um auxílio que o Governo prestava ao Poder Legislati-
vo, porque, sendo esta cidade, juntamente com Nova Iorque, aquela de alu- O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- É verdade. 
guel mais caro do mundo, está entre as duas de aluguel mais caro do mundo, 0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS _ PA) _Agradeço a v. Ex• 0 
o Senador ou o Deputado ao chegarem a esta cidade~ se tivessem de alugar aparte. Talvez, o que me parecesse mais diffcil de eu responder ao nobre Sena­
apartamentos condizentes com sua situação de represetante do povo no Con- _ dor Paulo Brossard seria em relação à figura do Secretário do Presidente da 
gresso, teriam, provavelmente, de despender uma larga parcela de seus República. v. Ex• disse, não sem um certo exagero verbal, que 0 afortunado 
subsídios políticos. Posteriormente, voltamos aos apartamentos funcionais e cavalheiro __ como v. Ex• chamou _ ocupa um dos palácios de Brasília. 
foi negada a venda. Acho correto. No entanto, se formos comparar situações Quem ouve V. Ex• falar e não conhece Brasília há de pensar que existe um pa­
antigas, quem foi Senador no Rio de Janeiro, quem foi Deputado no Rio de Jâcio feericamente iluminado~ 
Janeiro, não tinha apartamento funcional. São circunstâncias próprias de 
Brasília, e o Congresso acha isso correto, e é correto, no meu entender. A úni­
ca diferença, para rriim, está entre o erro em si e o exagero que se comete, 
quando se transforma esse erro numa espêci.e'ode generalização de abuso, de 
exibição, de exibição que seria até obscena, em relação à pobreza brasileira. 

Já existe, não sei se é O processo de delação, se é um processo de fiscali­
zação, cada um, sob a sua ótica, que diga como quiser, de tal modo difundido 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) -Jã a iluminação vai por conta de 
V. Ex'-

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Estou fazendo a vi­
sualização da palavra de V. Ex• 

Então, do que se trata? O Presidente da RepúbliCa, como todos sabemos, 
tem, como residência oficial, o Palácio da Alvorada. Como o Palácio da AI-
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varada é belo para ver e péssimo para nele morar, os Presidentes da Repúbli­
ca, a partir do Presidente Médici, deixaram de morar no Palácio da Alvorada 
e se transferiram para granjas, com um conforto, evidentemente, compatível 
com a situação de um Presidente da República. Uma delas é a Granja do Ria­
cho Fundo -a que V. Ex• se referiu aqui, em 1975. Como o Presidente Fi­
gueiredo ficou no local que ele ocupava jâ como Ministro de dois Governos 
anteriores, a granja foi cedida ao Secretário particular para morar, porque ela 
é destinada ao Presidente da República como morada alternativa. Dir-se-á 
que é um excesso do Presidente, de generosidade. Admito. Admito até que se 
possa dizer isso. Desculpe-me se a frase é justa. Mas, o que me fez sobretudo, 
assomar a esta tribuna imediatamente após o verbo, como sempre tão cinti­
lante do nobre Senador Paulo Brossard, foi apenas para salientar, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, essa posiçãd em que realmente me coloco. Sinto que é 
perigoso, extremamente perigosO, que se dê a impressão ao grande público 
ávido, inclusive, de coisas dessa natureza, de que esta é uma Nação, como no 
passado outras houve, em que a nobreza ou os donatários do poder esbanja­
vam riquezas, exibiam luxo, ofendendo até, como disse, a dignidade da 
pobreza nacional, esquecidos de que isso poderia gerar uma grave convulsão 
social. 

Mas, já que fui citado pessoalmente pelo nobre Senador Paulo Brossard, 
quero dizer que a minha expressão não tem nenhuma articulação com este 
pensamento ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Não. Eu é que fiz ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... V. Ex• é que o fez, a 
minha expressão foi em relação ao que estou vendo, ao que estou sabendo. 
Há certas atitudes das Oposições, de alguns de seus segmentos, que levam a 
fazer um caldo de cultura de todas essas dificuldades, de todas essas injustiças 
que são pertinentes à sociedade em que vivemos, para gerar a revolta. Há pes­
soas com alta responsabilidade, em determinadas comunidades, que incitam 
à invasão de propriedade: por exemplo. Ontem, ao vir do Nordeste, tomei co­
nhecimento, Sr. Presidente, estarrecido - e dito a mim por um hierarca da 
Igreja Católica, meu amigo - que há padres de uma determinada região do 
Nordeste que não aceitam levar à pia batismal, como padrinho ou madrinha 
de um pobre, quem pobre não seja. 

Um exemplo concreto: a esposa de um prefeito de uma determinada ci­
dade do interior de Sergipe foi recusada pelo padre para ser madrinha em um 
batizado, porque ela representava a categoria dos opressor~. E uma inter~ 
pretação inteiramente absurda da eleição que a Igreja Católica sempre teve 
pelos pobres, e é uma violência coittra a pãlavra paPal. - -

Neste sentido, dirigi-me ao nobre Senador Roberto Saturnino, quando 
S. Ex•, com muito espírito público, falou que éramos todos convocados para 
sairmos da dificuldade em que estamos, quando eu disse que a economia ca­
pitalista mundial está doente ......:..- não é apenas a brasileii-"a, é a mundial. 

E ainda hoje vi o nobre Líder do Partido Popular usar da tribuna para 
querer criticar o MiniStrO Delfim Netto, com apartes fartoS por parte da Ban­
cada da Oposição, quando o Senador Aloysio Chaves deu um aparte, pela 
nossa Bancada, a S. Ex'. 

Quando se fala que o petróleo desorganiza a economia brasileira, passa­
se, agora, a ser desacreditado. O petróleo passou a ser utilizado, segundo al­
guns, como bode expiatório pelo Governo, para justificar a sua incompetên­
cia. Mas, quando dizemos essa pequenina coisa, que desafia qualquer contes­
tação: estamos pagando por mês o que pagávamos por um ano inteiro pela 
conta do petróleo por quase a mesma quantidade de petróleo importado, há 
pessoas que não se comovem. 

Ora, Sr. Presidente, em 1973, exportávamos seis bilhões e fração de 
dólares, e importávamos seis bilhõ~:;s de uma fração menor, tivemos um supe­
rávit. Um décimo da nossa exportação pagava a conta de petróleo, quando 
agora vamos exportar 20 bilhões de dólares, o que ano passado se dizia que 
era um sonho, era efeito de um visionarismo, e desses 20 milhões de dólares 
vamos tirar 50% para pagar 960 mil barris de petróleo por dia, quando antes 
pagávamos por 800 mil barris por dia, é evidente que estamos diante de um 
fato concreto, mas do qual não se vê a conseqüência crítica em relação aos 
produtores de petróleo. Estes não são objeto de nenhuma crítica. Quando eles 
aumentam o petróleo em 12 meses, em 15 meses para ser mais justo, em 137% 
isso é considerado perfeitamente natural, mas quarido- a gasolina aumenta, 
isto é considerado uma violência do Governo, como se o Governo fosse o 
produtor do petróleo e dos derivados. 

Ontem ainda, aó ·asSistir a esse debate na televisão, vi o nobre Senador 
Franco Montoro falar- e com ele naturalmente teremOs oportunidade aqui 
de discutir - dizendo que, algo em que ele me deu a imPressãO, a gasoliila 
crescia três mil vezes mais do que o preço do petróleO. Já discutimos esta 
questão aqui inclUsive c6In o Senador Itamar Franco e com outros. Absoluta-

mente não é assim, Sr. Presidente. Não sei se á expressão dele foi três mil ve­
zes. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Trinta dólares o barril e cento e 
tantos dólares gasolina. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Bem, isso depois que 
ele fez a comparação, exatamente como me lembra o Senador Aloysio Cha­
ves. O Senador José Lins já exibiu aqui os documentos, a prova documental, 
que aprova por excelência várias vezes. Já tive oportunidade de provar. A 
questão é que quando foi feitO um cálculo, aqui, por parte da Oposição, 
levou~se em consideração apenas a diferença de crescimento do preço de pe­
tróleo, e não se levou paralelamente a diferença de câmbio. Multiplicados os 
valores, tivemos, que guardo isso de valores absolutos, o aumento do preço 
dos derivados de petróleo ficou da ordem, por exemplo, de 2.300, entre os 
dois anos considerados, enquanto o aumento do peii-óleo, encontrado no seu 
preço e o risco cambial, foi de 2.900 vezes mais, e a gasolina que aparece aci­
ma com 3.000. Ora, a gasolina que é o único derivado de petróleo mais caro, 
que subsidia o óleo diesel, o óleo combustível, esta ficava quase no limite do 
aumento de preços que nos foi imposto, e não temos como sair dele. 

Algumas pessoas falam: por que o Brasil não se alia a outros para fazer a 
OPEP dos minérios, para fazer a OP-EP dos alimentos? Ora, Sr. Presidente, se 
o mercado mundial nos permitisse isso, era fácil. A questão é que quando nós 
entramos no minério e falamos em ninério de ferro, nós temos que fazer um 
imenso esfo!ço para colocar nossa produção, porque lá está a Austrália, jun­
tinho de um dos grandes compradores, que é o Japão, oferecendo condições 
tão favoráveis quanto a nossa, ou melhores. Quando _falamos em grãos, 
negar~se que houve uma supersafra este ano, é negar o óbvio, porque é só 
comparar o número de grãos às toneladas obtidas antes e as toneladas obti­
das agora. O que houve foi paralelamente um grande consumo nacional. Mas 
se nega tudo isso. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Com muito prazer, ouço 
V. Ex•. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Eu lhe flz algum requerimento 
hã algum tempo a respeito, já que V. Ex• falou, e ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- V. Ex• tem razão. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - ... gostaria de renovar esse re­
querimento. V. Ex' me prometeu, dizendo que o Presidente do Conselho Na­
cional do Petróleo não via nenhum inconveniente na divulgação da estrutura 
do preço, mas que dependia do Ministro das Minas e Energia e até agora isto 
não foi feito. Por quê? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não, V. Ex• que é sem· 
pre tão zeloso para com a verdade, V. Ex• naturalmente, de propósito não ci­
tou o fato porque é confidencial. Realinente, levei a V. Ex' em caráter confi­
dencial as explicações do Conselho e, sendo confidencial, V. Ex• não poderia 
usá-las. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- E digo a V. Ex•, não usei, guar­
dei. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E guardou, o que é me­
lhor, &uardou e, o que é raro entre nós, não vazou. De maneira que V. Ex•, 
por isso ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Ainda, graças a Deus, não me 
utilizei dos dados que V. Ex' confidencialmente me deu. Porque, não pedi em 
caráter confidencial. E, de mais a mais, quer me parecer que um assunto dessa 
natureza não tem por quê ser confidencial. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Partilho do ponto de 
vista de V. Ex' e já disse isso, não em privado, mas de público. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- De modo que eu renovo o pe~i-
do. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu renovarei junto ao 
Ministro a solicitação, a que me foi dada em caráter muito pessoal para dar 
conhecimento a V. Ex• que o Governo não teria o que esconder. Mas, não 
era, talvez, tão fácil dar uma explicação a toda a opinião pública, dos dados 
que, com maior facilidade, eu poderia dar ao Senador Brossard. Propus a V. 
Ex~ essa forma intermediária. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Permite uin a: parte, O obre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Evelásio Vieira. 
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O Sr. Evelásiõ Vieira (PP- SC)- IniclalmentC~ _quero colaborar __ com 
V. Ex• e sugerir uma retificação na qualificaÇao de sUpefsafra: rlão, a última 
safra- já provei aqui nesta Casa- foi boa, mas não foi super. O próprio 
Ministro do Planejamento reconhece isto. Para colaborar, é o Líder do Go­
verno que está falando, e eu quero colaborar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS....:. PA)- E a palavra de V. Ex• é 
sempre bastante criteriosa, e eu a respeito muito. Mas, a informação que tive, 
recebida da Agricultura e, sem discrepância do Planejamento, é que realmenM 
te chama-se supersafra, chamou-se supersafra quando se comparou a tonela­
gem obtida dos grãos, com a tonelagem até aqui obtida em qualquer safra 
brasileira. Teria sido a maior safra de toda a história. E ainda ontem, se não 
estou equivocado, o Ministro Delfim Netto expressou isto, na televisão: a 
maior safra de todos os tempos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Mas, nobre Senador, me permi-
ta? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agora, se é super ou 
hiper, eu não discuto. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - É claro. É que, nos últimos 
anos, houve uma acentuada frustração de safra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Perfeito. Certo. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - De modo que a safra deste ano 
foi realmente boa, bem melhor do que as anteriores. Mas, eu participo do 
ponto de vista do Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Senador \'aulo ilros­
sard, eu digo a V. Ex• e ao nobre Senador Evelásio Vieira exatamente o que 
vou-me repetir, e que será cansativo; a informação obtida não é eni relação 
aos últimos 3 anos, porque os últimos 3 anos foram frustrantes. A infor­
mação obtida se refere a uma série histórica das safras brasileiras de agricul­
tura, o que até certo ponto eu entendo que deva ser pelo crescimento, até pelo 
crescimento da fronteira agrícola brasileira. Mas levaria na devida conside­
ração a advertência feita pelo meu ilustre colega 'por Santa Catarina. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - A outra _observação: foi feita 
uma previsão pelo Governo, de chegarmos a 20 bilhões ilas exportações. 
Quando o Governo fez essa previsão, nesta· Casa, ninguérTI da Oposição con­
testou. Ninguém. Agora, é preciso que se digi que ChegarriOs a 20 bilhões de 
dólares porque houve urna desvalorização muito grande da nossa moeda. E 
hoje nós estamos entregando nossas matérias-Priimis, especialmente minério 
de ferro, praticamente de graça; e esse ponto de vista, inclusive, jã foi aqui 
sustentado pelo representante do Estado do Parã, Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Paulo l!rossard (PMDB- RS)- Quem pôs em dúvida o montan­
te das exportações foi o Ministro Rischbieter. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Perdão, nós discutire­
. mos- e estou até ávido em fazêRio- as declarações do Ministro Rischbieter 
que, na sexta-feira, se não me engano, foram lembradas aqui pelo Senador 
Humberto Lucena, quando eu estava ausente. Pretendo provar que essas de­
clarações estão sendo utilizadas de maneira eqtifv-ocada~ e tenho os docume~-:: 
tos do próprio ex-Ministro. 

O Si. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Permita-me, nobre Senador? 
(Assentimento do orador.) E quando me ocupei da anãlise da Mensagem PreR 
sidencial, tive ocasião de dizer que, dependendo das circunstâncias, atingiría­
mos ou não; o tempo diria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Creio que durante 
todo este discurso desataviado eu não falei, em nenhum momento, em que da 
bancada de Oposição partiram declarações; disse que houve declarações, e 
houve várias, póblicas, e públicas porque foram publicadas em jornal. 

Agora, concordo apenas em parte com o nobre Senador Evelãsio que 
•uma desvalorização de 30% da moeda brasileira tornou mais conl.petitiva a 
nossa capacidade de exportar, mas nã.o significa que isso dê 20 bilhões de 
dólares. Aí não. Aí não iitflui na desvalorização, ·influi sim na importação, 
porque a partir desse momento ficamos com o valor ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Aí se reflete negativamente, mas nos 
criou condições. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)=-Exaio. Agora, veja V. 
Ex•; dizer que estamos entregando minério quase de graça, qual seria o argu­
mento, e isto é que me agrada no Senado da República, é porque aqui nós de­
batemos, aqui nós argumentamos, e isto me parece que é parlamento. Por 
~empfo, V. Ex" diz que o minério está sendo entregue praticamente de graça, 

a isso. o próprio Senador Gabriel Hermes se referiu. Ora, o minério tem um 
preço, no mundo; aí hâ vantagens e desvantagens de determinadas situações. 
Por exemplo, quando o então Capitão Janary Nunes fez o acordo com a I CO­
MI, no Brasil; que por seu turno associou-se, se não me engano, à Bethlêm 
Steel, na época, para a venda do manganês do Amapá, foi ele acusado por al­
guns nacionalistas equivocadoS, epidérmicos, de estar vendendo o minério 
brasileiro de graça. Dois ou três anos depois de entrar em execução o projeto 
do manganês do Amapá, o que se provou? Se nós não tivéssemos tido asso­
ciação com o sócio americano não teríamos condições de continuar vendend-o 
manganês, porque o Gabão, ex-francês, entrou no mercado o volume de ofer­
tas foi de tal ordem, depois da independência daquele país, que ele envileceu 
completamente os preços. Se nós não tiVéssemos 49% de sociedade com o 
comprador do manganês, que fazia siderurgia, não teríamos continuado ven­
dendo. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Esse é outro problema. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Outro problema. Va­
mos ao outro: minério de ferro, que é aquele a gue se referiu o nobre Senador 
Gabriel Hermes. Acabei de mostrar. e V. Ex• sabe, como estudioso da ma~ 
téria, que um grande cOmPfãdor de minério de ferro é exatamente o Ja­
pão. O Japão não tem recursos naturais, mas tem tecnologia, tem inteligên­
cia, tem desenvolvimento de ciências, então ele é um dos gra-ndes produtores 
de aço do mundo. Como podemos nós competir com a Austrália? Apenas 
pela melhoria do nosso mínério -em relação ao teor do australiano, e levando 
a imensa vantagem do custo de transferência, porque a Austrália estâ vizinha 
ao Japão, nós temos que transferir com milhares e milhares de quilômetros a 
navegar. 

De maneira que se somos obrigados a vender por um preço mais baixo é 
porque só este preço é capaz de competir com o preço do australiano no Ja­
pão. E a mesma coisa se dâ no mercado mundial da Europa, como dos Esta .. 
dos Unidos, não vendemos abaixo do custo do preço mundial; não estamos 
causando dUmping e não estamos· envilecendo o preço, estamos é condiciona­
dos a uma economia externa, que é aquela que comanda este processo. 

De modo que é uma ilusão pensar que eu posso irnpôr o preço de mi­
nl!rio de ferro aos clientes que têm possibilidades, alternativas enormes de 
co!nprar onde-lhes ap~Ouver. É difere~te do pCtrOleo. 

o Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Não fosse a nossa dívida externa tão 
gigantesca nós não teríamos necessidade de exportar, não precisaríamos ex­
portar essas matérias-primas, praticamente poderíamos retê-las para vendê­
las já como bens úteis, daqui a 5 ou 10 anos. Nós poderíamos, no momento, 
aumentar a exportação do soja, de outros produtos, que temos preços compe­
titivos no mercado externo, se estivéssemos trilhando um caminho econômico 
correto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• fez uma crítica e 
me parece que definitiva, que por isso mesmo' ela merece o imediato reparo 
do Líder do Governo. V. Ex• começou por uma condicional: se não tivésse­
mos uma dívida externa tão grande. Então, por que chegamos a urna dívida 
externa? Permita V. Ex•, com o respeito que lhe tenho e a fraternidade que 
nos une, que eu use uma frase um pouco mais jocosa: na minha terra, no Pa­
rá, se diz: .. Se meu pai fosse vivo, se não tivesse lnorrido", diante dos fatos 
que são irrecusáveis. E para não fazer nenhuma homenagem pessoal ao Con­
selheiro Acãcio, eu diria que o Conselheiro Acâcio definiu como ninguém que 
.. imprevisível é tudo acjuilo que não se pode prever". 

Mas, veja V. Ex•: é}uer V. Ex• uma coisa e quer o seu contrário. V. Ex• 
acha que podíamos não ter tido essa dívida externa. Ora. Senador Evelâsio 
Vieira, era fatal que teríamos a dívida externa. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Não era não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Era fatal, não havia al­
ternativa alguma, quando em 1973 - lã vou eu tocar no mesmo assunto e 
correr o mesmo risco- quando em 1973 para 1974, repito, o primeiro acrés­
cimo de petróleo foi quatro vezes mais. Se V. Ex• iivesse a responsabilidade, 
por exemplo, que uma dona-de-casa tem, de gerir o orçamento doméstico, V. Ex• 
Ex~ haveria de perguntar a esta dona-de-casa, por exemplo: quanto paga com 
eletricidade, com gás de cozinha etc. Ela talvez dissesse: pago 10% do orça­
mento; e subitamente o gás de cozinha desaparecesse, e a eletricidade tam­
béli!, a menos que V. Ex• tivesse que pagar quatro, cinco ou seis vezes mais. 
Aí a dona de casa poderia dizer que iria -usa·r-Vela, iria usar candeeiro, teria al-
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ternativas; não usaria o gâs, usaria até o fogão a lenha, e automaticamente 
reordenada o seu orçamento. Mas, no caso brasileiro, para aplicar essa ima~ 
gem - e peço desculpas, por isso chula, chula no sentido de que não é das 
mais altas - para fazermos isto nós pararíamos os automóveis, os caini~ 
nhões, os aviões, parariamos tudo. Por quê? Por uma razão muito simples, e 
aí graças a Deus o Governo Médici deixou seis bilhões de dólares de reserva. 
Eu me lembro aqui que, ao debater com o meu querido colega Senador Luiz 
Cavalcante, eu contrârio ao contrato de risco e S. Ex• a favor, eu mostrava 
que era uma esperança- inócua, porque S. Ex• dizia que ó contrato de risco 
traria para nós, desde logo, a garantia de parar; tamponar essa sangria. E eu 
mostrava a S. Ex• que nós levaríamos, na melhor das hipóteses, de quatro a 
seis anos, se tivéssemos petróleo para descobrir e explorar o petróleo. Ora, 
noS não tínhamos capacidade, àquela altura, senão de fazer exatamente o que 
fizemos: -gastamos um pouco da nossa reserva para cobrir o déficit de contaM 
corrente, que não tínhamos como compensar. E só se compensa um déficit de 
conta~corrente de três maneiras_:_ não há no mundo inteiro uma quarta ma~ 
neira -:ou se vai buscar um capital estrangeiro para se inverter no país como 
investimento de risco, ou se vai buscar esse capital como empréstimos, ou se 
lança mão da poupança nacional. Não conheço nenhuma notícia de econo~ 
mia, sobre qualqu,er outra alternativa. 

De maneira que vamos discutir com V. Ex• se o Governo estava certo ou 
errado quando tomou a dívida que devia tomar, não apenas como muitos 
países do terceiro mundo continuam fazendo e atacados pelo FMI, e que, no 
entanto, salvou o Brasil recebendo mais débitos para poder pagar apenas o 
seu déficit, isto é, eles fazem mais empréstimos para -poder pagar o déficit, e, 
no caso brasileiro, fizemos emprêstimo para comprar o tempo. Hoje, se te­
mos-- como ainda ontem dizia o Ministro -, uma dívida ·estrondosa -e jã 
aumento simples, pois agofa hã a facilidade de aumentar bilhão, bilhão pas­
sou a ser unidade de citação, bilhão de dólares - então, passou para 60 bi­
lhões. E o Ministro mostrou que- deveremos terminar o ano com 55 bilhões de 
dólares, o que me parece que é bastante expressivo quando se compara o cres~ 
cimento acelerado dos últimos anos, com o deste ano. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) -Pois não. Concluo só a 
frase. E S. Ex• dizia, entretanto é preciso comparar o débito nosso, quando se 
compara o débito da Argentina, o débito do Peru, que foi apresentado por 
um dos debatedores, com quê? Com o Produto Nacional Bruto do Peru, com 
o Produto Nacional Bruto do Brasil. Certa vez, neste plenário, 
nobre Senador, - jâ lhe concederei o aparte- causei até hilaridade com um 
aparte, porque falava sobre o crescimento da dívida externa e disse; .. Não 
posso dever 5 milhões de cruzeiros. Na hora em que eu dever 5 milhões de 
cruzeiros, estou falido, ou pior, não sei até se vou para a cadeia." Mas o Sena~ 
dor Magalhães Pinto, que presidia a sessão, disse: "Este pode dever 5 vezes 5". ~ 
não haverá problema porque a capacidade de dever dele não é a minha; 
ele tem um patrimônio que eu não tenho. Cada um deve como_ pode. Agora, 
pergunto eu; qual é o sintoma imediato da gravidade da nossa dívida externa? 
Não estamos pagando, ou estamos pagando? Estamos pagando. Estamos pa­
gando pontualmente? Pontualmente. Estamos pagando o preço pelo qual 
contratamos? Estamos pagando o preço pelo qual contratamos. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - O tema central do discurso do Sena~ 
dor Paulo Brossard foi a ação perdulária do Governo. O grande problema 
nosso é que estamos nesta situação difícil, com esse endividamento externo 
grandioso, em razão dos recursos que fomos buscar na poupança externa 
para projetos grandiosos acima da capacidade do País dos quais, alguns -
não digo vários- jâ fOra.m desativados. Não fora isso, não teríamos um cres­
cimento tão grande do item de serviços, não estaríamos nesta situação de difi­
culdade, porque com o petróleo e a importação de matérias-primas essen~ 
ciais, ainda teríamos, pelas exportações, nas condições atuais, um superavit. 
Mas não o temos porque o setor de serviços é o grande problema nosso - e 
V. Ex• sabe disso- principalmente, não só com os empréstímos, como Com a 
compra da tecnologia externa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Veja bem, nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, como é oportuno discutirmos isso. Talvez, para alguns, 
seja cansativo; para nós, não está sendo. Mas, o que mais me impressiona na 
Oposição é que ela deseja um fato e o seu recíproco, ou seja, aquilo e o seu 
contrário. A Oposição desajaria, por exemplo, que todos os homens fossem 
solteiros e todas as mulheres fossem casadas. f: impossível conciliar as duas 
coisas. --

O Sr. Evelásio Vieira (PMDB - SC) - V. Ex• é inteligente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• diz que não de­
veríamos tomar empréstimos. Mas, se não tomássemos empréstimos e não 

mantivéssemos o crescimento do mercado interno a nível de 6% ao ano, V. 
Ex' estaria a nos acusar ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PMDB - SC) -Naquelas prioridades, não em 
obras. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Aí que o meu colega, 
Senador José Lins, pediu que V. Ex• citasse as obras que foram desativadas ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PMDB - SC) - Eu cito jâ. 

•• O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- -·-e que justificasse os 
50 bilhões de dólares. Veja bem, logo em seguida, com a pauta de impor~ 
tações do ano de 1979 para 1980. No mesmo período, o que nós vemos? En~ 
quanto o petróleo subiu, como eu disse, cerca de 100%, o restante da pauta de 
importações, onde não há supérfluos, subiu 5%. Vamos jâ ser atacados pela 
Oposição de estar provocando recessão no mercado interno brasileiro e, con­
seqüentemente, desemprego. A Oposição quer que cresça e que não cresça, 
que dê emprego e, ao mesmo tempo, que não haja crescimento da tomada de 
dinheiro da poupança externa, que não permite isso. 

O Sr. Evelásio Vieira (PMDB - SC)- QUero citar as obras desativa~ 
das: Rodovia Petimetral Norte - rodovia desativada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Essa não teve nenhu­
ma significação na dívida externa. 

Já ao tempo do Presidente Médici, a Rodovia Perimetral, que é na minha 
terra, já tinha recebido instruções para ser desenvolvida com aceleração míni~ 
ma, e continua com aceleração mínima. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Nobre Senador, é no 
meu Estado ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Eu tenho ido inclusive, lá. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• esteve no Jari, 
não foi? 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Não. Estive, inclusive, percorrendo 
todo o trajeto da Rodovia Panamericana, ligando Manaus à Venezuela, onde 
não temos intercâmbio comercial praficamerite, a não ser no transporte de 
leite da Venezuela para Boa Vista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Então, não é a Perime­
tral Norte. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Estou citando uma outra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Bom, então deixemos 
a Perimetral Norte e vamos agora, para Manaus- Caracaraí; de Manaus, 
Caracarí, Santa Helena ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E a Ferrovia do Aço? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ah! A Ferrovia do 
Aço ... Esse é o prato de eleição da Bancada Oriental... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - A ferrovia dos 1.000 dias ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- E a Transamazônica, que está aban­
donada? Posso provar a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARII'<HO (PDS- PA)- Chegaremos lá. Não 
sei a quem respondo. Por hierarquia; devo responder ao Líder; por delicade­
za, devo responder ao Senador que estava com a palavra, o Senador por San­
ta Catarina. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
estou citando outras: a construção da Rodovia da Madeira, mais de oitocen­
tos quilômetros, paralela ao rio, navegável o ano todo, é mais uma ação per~ 
dulária. Nobre Senador, o grave erro foi de nós, ao mesmo tempo, iniciarmos 
esses projetos grandiosos sem termos capacidade. Não foi só no setor de ro~ 
devias, mas também no da energia nuclear, da Ferrovia do Aço, da Rodovia 
dos Imigrantes, a construção de Itaipu, de Tucuruí, de Carajâs. São grandes 
projetos simultaneamente, sem termos capacidade; tivemos que recorrer à 
poupança externa e os juros, hoje, são elevados. V. Ex• diz que o Brasil está 
resgatando em dia seus compromissos. Por que está fazendo novos emprésti­
mos a juros elevados? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- É o roll-over, que qual­
quer país faz. Seria tola a pessoa que tem possibilidade de tornar dinheiro em 
condições favoráveis, e não o faz. 
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O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Mas esi:lmà"s tolnando para pagar 
dívidas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- f: apenas o ro/1-over; o 
resto, estamos pagando como devemos pagar e na medida exata de nossas 
possibilidades. Veja V. Ex• que se o seu argumento estivesse preciso, a nossa 
dívida estaria crescendo ainda em escala geométrica, e ela parou a aceleração: 
50 bilhões se diz hoje, 60 bilhos, 65 bilhões e se pretende chegar aos 55 bilhões 
no final do ano. Nós chegaremos à conta-corrente. O que talvez nos agrave, 
no momento, é precisamente a esperança de concluirmos o ano de 1980 côin 
equilíbrio na balança de pagamentos, entre importação e exportação, impor­
tação menos exportação igual a zero. Seriam, por exemplo, 20 bilhões de ex­
portacão e 20 bilhões de importação. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex'" estã trocando, isso é balança 
comerciaL 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não, é a balança de 
pagamentos, ê a comercial; a outra é conta-corrente. Então, aqui neste caso, 
eu teria possibilidade de fazer 20 bilhões contra 20 bilhões, igual a O. Estamos 
com 2 bilhões de deficit até hoje; espera-se que ele se mantenha aí, ou até seja 
reduzido. Espera-se, por quê? Porque vamos até, provavelmente, a 21 bilhões 
e 600 milhões de dólares; vamos passar l bilhão e 600 milhões além da expec­
tativa de exportação e, ainda assim- V. Ex• vai rir de mim -, foi o petróleo 
que comeu toda essa parcela. Então, como o petróleo desequilibra a balança 
comercial, a balança de pagamentos, neste caso, exportação menos impor­
tação, nós tivemos um fato real. Não podemos invadir o Irã, invadir o Iraque, 
que nos oferecem 35 milhões, por causa disso. Ao contrário, temos é que pe­
dir que eles continuem nos ofertando petróleo. Não hâ como fugir disso. 

Agora, veja V. Ex•: paralelamente a isso, temos ou não pontos alternati­
vos? Perseguimos ou não pontos alternativos? Perseguimos! 

A bancada de V. Ex'", e muitas vezes o nobre Senador Teotônio Vilela, 
que ainda pertencia à minha Bancada, quando fez essas críticas e posterior­
mente muito aplaudido por V. Ex•- aliâs, esses aplausos têm diminuído. Te~ 
nho registrado isso, não deve ser muito grato. (Pausa.) 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Não apoiado! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu parei para esperar 
o Hnão apoiado" de V. Ex'" 

A Casa era repleta, quando falava o nobre Senador Teotônio Vilela, 
quando pertencia ao meu Partido. A OposiçãO, erri-peso-, com-parecia e trazia 
reforço da Câmara, figuras notáveis apareciam na tribuna de honra e S. Ex• 
era fartamente recompensado pela sua bravura de dissidente. 

Não quero chegar a determinadas revelações, que não cabem. Mas, ain­
da hâ poucos dias, quando vim aqui assistü-· pafte do discurso do Senador 
Teotônio Vilela éramos, talvez, cinco ou seis no Plenãrio. Então, aquela acu­
sação de que a ARENA se afastava e fugia, quando ()Senador falava, agora 
seguramente caiu. Aí entendo; é rotina de Oposição. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Depende do dia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ele passou a ser um 
homem de Oposição igual a outros. Ao passo que, no nosso tempo, _era sim­
pático qu-e ele fosse o .. enfant terrible" do nosso irraial. Batem-se palmas 
mais facilmente. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Senador Jarbas Passarinho, 
perdoe-me V. Ex', estranho o registro que faz a propósito desse episódio, e 
vou dizer por quê. Porque quando o nobre Senador Teotônio Vilela, que aqui 
não se encontra ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Bom! Esse ponto~ ex­
pletivo. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - ... pertencia à ARENA, acha­
mada Bancada do Governo se ausentava sistematicarileilté e aefntos3mente 
do Plenãrio. Primeiro registro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Analisaremos esse re­
gistro. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. Ex• diz que, na última vez, 
havia tantos Senadores. Eu não os contei. Eu estava a(j_UTe V. Ex• aliás não 
estava, só chegou da metade para o fim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) - Eu disse claramente: 
"quando assisti a parte de seu discurso". 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) -V. Ex• sabe perfeitamente que 
há ocasiões, como hoje_. em que o número de Senadores presentes à Sessão 

não-é grande, de modo que nem por milagre. Discurso que não tem nada de 
extraordinário. Eu não gosto de dizer que há malfcia nesta ou naquela decla­
ração, mas creio que neste momento V. Ex'" foi pelo menos injusto em relação 
a um fato rotineiro da vida parlamentar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Entre ser injusto e ma­
licioso, eu não tenho escolha, qualquer das duas que V. Ex• escolha não me 
atinge. Mas eu vou voltar, como me salientou hâ momentos o nobre Senador 
Aloysio Chaves. V. Ex• sim, usou um pouco de injustiça, de malícia, quando 
disse: .. o nobre Senador que não se encontra presente". Essa intercalada deu 
a impressão que eu poderia estar atingindo Uma pessoa que não pod~ se de-­
fender. Ora, seria um erro meu, do ponto de vista ético, se fizesse uma acu­
sação frontal a S. Ex• ausente, qualquer conceito desprimoroso eu me guar­
daria para fazê-lo frontalmente e espero nunca fazê-lo. Tambêm não posso, 
evidentemente, deixar de fazer o registro de um fato público pela ausência, 
eventual, de um Senador. 

A segunda parte do reparo de S. Ex'" é quanto ao comportamento da mi­
nha Bancada. A minha Bancada, eu disse ainda hã pouco, não tem essa vo­
cação masoquista que a Oposição lhe quer atribuir. O Senador era membro 
de nossa Bancada e passou largo tempo da sua dissidência elogiando o Presi­
dente da República e criticando seus ministros, que acreditou no Presidente. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- É verdade. Até o "pacote de 
abril" ele sempre ressalvou o Presidente da República em quem ele acredita­
va. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, isso foi antes 
também do "pacote de abril", que era o contrato de risco. S. Ex• poupou o 
Presidente. Mas era um fato que constrangia a liderança, e que constrangia a 
nossas Bancada que via, ao mesmo tempo, a Bancada de V. Ex• a correr pres .. 
surosa para as cadeiras, e daí a razão desse intervalo que fiz no meu raciocí­
nio para registrar o fato, para bater palmas ardorosamente ao Senador. Na­
turalt Ele era um fator desintegrador da Bancada na medida em que ele, den­
tro da Bancada, passou sistematicamente a atacã-Ia. 

Quando o Senador, durante a campanha eleitoral- a mim corno todos 
nós sabemos inclusive o nobre Senador Luiz Cavalcante - foi entretanto 
para São Paulo, e lá participou da campanha de Deputados que aí estão na 
primeira legislâtura, de uma -ala radicalizada do Partido de hoje, de V. Ex•, 
nós nos doemos. Nós nos doemos porque achamos que num caso dessa natu­
reza, mesmo que haja uma dissenção, o que nós esperávamos é que com are­
putação que goza o ilustre Senador, ele fosse auxiliar, ao menos, o seu pró­
prio companheiro, o companheiro que nesta CaSa nunca dela se ausentou. 
Quando ele falou deu-lhe_sempre apartes altamente lisongeiros, e isso doeu a 
nós, como Bancada. De maneira que o procedimento é perfeitamente natu­
ral. Se tenho um companheiro de Bancada que, sistemati~amente, não é uma 
só vez, vai à tríbuna para nos atacar, então eu prefiro não ouvir. Como o 
nobre Senador há de me permitir que haja momentos em que no dever de re~ 
ciprocidade que tenho e que V. Ex• é irrepreensível na conduta, eu possa até 
me ausentar do Plenãrio, quando acho que ouvi-lo me é tão embaraçoso que 
eu prefira estar fora. E uma regra usual, não há nenhum alcance ao orador 
que fala. A mesma coisa apliquei ao companheiro que jâ estava na Tribuna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não era meu intento passar de mordomia 
à economia, da economia ao petróleo, do petróleo chegarmos ao Senador 
Teotônio Vilela. Mas, tantas vezes tenho eu solicitado que debatamos isso. 

O Sr. Paulo Brossard- (PMDB- RS)- Que, aliás, estará ausente du-
rante algum tempo do Senado, por motivo de saúde. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) -Quem? 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) -O Senador Teotônio Vilela. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ele me deu a honra de 
saber isso, não porque eu tenha a honra, no momento, em dizer uma notícia 
relacionada com saúde, mas porque com isso ele se eximia de estar em Ala­
goas, onde eu receberia o titulo de Cidadão das Alagoas. E me mandou um 
belo telegrama ao qual me referi no meu discurso de agradecimento. E para 
tristeza minha, no dia seguinte, eu lia nos jornais locais que eu havia pedido 
para que o telegrama do Senador Teotônio Vilela não fosse publicado. 

Aí está V. Ex• a ver como se fazem as verdades. E os dois jornais, um é 
do nosso eminente colega de Bancada, ArnoiJ de Mello, e o outro, disseram­
me que é da influência direta e decisiva do ex-Governador Suruagy que é nos­
so correligionário. 

Encerro, Sr. Presidente, mas encerro, Pedindo ao nobre Senador Paulo 
Brossard que me dê o benefício da dúvida. E evidente que eu não ousaria pe~ 
dir a S. Ex11 que adira ao meu ponto de vista, mas apenas o benefício da dúvi­
da. S. Ex• teve sempre uma fulgurante vida parlamentar, mas para tristeza 
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nossa foi pequena a passagem de S. Ex• pela área executiva. E hâ S. Ex• de 
compreender que o resguardo que procuro adotar ê precisamente com isso. E 
com aqueles que podem ser úteis na área executiva que se sentirão amanhã, 
tdlhidos, amedrontados - vamos usar a palavra real - porque a qualquer 
momento, podem ser jogados à execração da opinião pública sob o pretexto 
de que são grandes gozadores de mordomia. 

Então, há de se fazer o grau exato de diferença entre o uso legítimo, 
aquele que o nobre Senador pela Oposição acabou de ler no próprio decreto e 
aquilo que discrepa desse uso que deve receber a condenação formal, frontal e 
definitiva dos homens do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Pal­
mas. O orador ê cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) Com a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena, para uma rapidíssima comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A cidade de Propiá, em Sergipe, tem sido palco de lamentáveis aconteci­
mentos, decorrentes de conflitos entre a hierarquia da Igreja Católica, ali re­
presentada por Dom José Brandão de Castro, e proprietários rurais que não 
se conformam com a linha de ação que o Bispado local vem seguindo em de­
fesa dos mais- pobres, de acordo com a orientação de Concílio Vaticano li e 
da Pastoral da Terra. 

Ainda ontem, ocorreram fatos da maior gravidade naquela cidade sergi­
pana, culminando com um choque entre representações que ali participavam 
de uma festa de solidariedade a D. José Brandão de Castro, incluindo elemen­
tos da política sergipana e a polícia estadual, o que levou a Direção Regional 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro a erriirir a segUinte nota, 
que leio para que conste dos Anais desta Casa: 

NOTA DO PMDB -SERGIPE 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Secção de Sergipe, 
pela sua Comissão Executiva, vem de público hipotecar sua irrestrita solida­
riedade ao correligionário, Deputado Estadual Nelson Araújo, vítima, do­
mingo, dezoito do corrente, na cidade de Propriâ, de vandálica agressão física 
por parte da polícia estadual, à frente da qual se encontrava o seu próprio Co­
mandante Cel. Feijó, quando da realização de missa de solidariedade ao Bis­
po da referida cidade, D. José Brandão de Castro, "que vem sendo ameaçado 
na sua própria vida" e com a presença dos seguintes bispos:. 

- Arcebispo D. Elder Câmara, Olinda e Recife; 
-Arcebispo D. José Maria Pires, João Pessoa; representante da CNBB; 
- D. Antônio Fragoso, de Cratéus - Ce; 
- D. José Rodrigues, Juazeiro- Ba; 
- D. Edmilson Cruz, Fortaleza - Ce; 
- D. Francisco Aostrogésilo, de Afogados de lngazeira; 
- D. Tiago Cinova, de Garanhuns - Pe; e 
- Pe. Vigília, subsecretário da CNBB. 
A brutal agressão deu-se quando o Deputado Estadual Nelson Araújo, 

tentava, através do diálogo, liberar os caminhões que traziam os trabalhado­
res da região de São Francisco para assistirem à missa. 

O PMDB, que defende, iodas as liberdades públicas e privadas, repudia 
enérgica e veementemente a violência cometida pelos policiais contra o nosso 
eminente companheiro Nelson Araújo, além da tentativa de agressão ao nos­
so correligionário Deputado Federal Jackson Barreto, vice-líder do PMDB 
na Câmara dos Deputados e exige do Sr. Governador do Estado a apuração 
de todas as arbitrariedades aqui enunciadas, pois atos desta natureza só des­
lustram e desacreditam o próprio governo. -José Carlos Teixeira, P/ Co­
missão Executiva Estadual. 

Sr. Presidente, ao fazer este registro, apelo ao Sr. MinistrO da Justiça, o 
Deputado Ibraim Abi-Ackel, para que procure, através de todas as medidas 
ao seu alcance, levar a esses Parlamentares no âmbito estadual e do' âmbito 
federal as garantias indispensáveiça:o exercício do seu mandato, diante dos 
atentados de que foram vítimas em Sergipe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISA O DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC- Lê o seguinte disctJtso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tendo no mês de maio havido um debate nesta Casa envolvendo o car­
vão catarinense e seu aproveitamento comO fOnte energética, procurei 
informar-me do que realmente estava equacionado e em andamento com a 
participação do Governo catarinense. 

Dessa pesquisa, uma série de dados foram coligidos e permitem fazer 
neste discurso esclarecimentos e colocações que me parecem necessários. 

O PROENERGIA E A UTILIZAÇÃO 
DO CARVÃO CATARINENSE 

I. A Justificativa 

Não paira qualquer dúvida quanto a necessidade do Brasil eliminar, à 
medida do possível, a dependência externa do petróleo. 

A nível de Santa Catarina, seria de se perguntar até que ponto este insu­
mo é importante ou, em outras palavras, se energia é um problema relevante 
a ser enfrentado e a que nível de prioridade deve se situar, relativamente à 
ação do Governo. 

Uma análise da evolução da dependênc~a da economia estadual com re­
lação ao petróleo, nos dará uma resposta a essas questões. 

Segundo o balanço energêtico do Est.ado, no perfodo 74/78 houve um 
crescimento global no consumo de energia de 46%. NesSe mesmO período, 
nossa dependência, relativamente a derivados de petróleo, evolui de 37% para 
38%, conforme mostra o quadro a seguir. 

Crescimento do Consumo e Participação atual 
no Balanço Energético, das formas de Energia -

Santa Catarina 

item Crescimento Participação no B.E. 

74/78 78 

Gasolina 
óleo Combustível 
óleo Diesel 
Querosene 
GLP 
Eletricidade 
Lenha 
Carvão-Vegetal 

5 
96 
66 

75 
l)S_ 
29 

150 

11 
12 
13 

2 
22 
40 

FONTE: Dados primários CNP, ELETROSUL, IBGE, CELESC. Elabo­
ração Grupo Executivo PROENERGIA. 

No aumento de consumo de derivados de petróleo verificado nesses 5 
anos, destacou-se o óleo combustível {96%), que teve seu consumo quase 
dobrado. Sendo sua aplicação basicamente industrial, isto espelha o cresci­
mento da indústria de transformação do Estado, que vem se processando aci~ 
ma da média nacional e ganhando crescente participação na economia catari­
nense, respondendo por cerca de 210.000 empregos diretos, atualmente. 

Evolução da Participação do Setor Secundário 
na Renda Interna de Santa Catarina 

Ano 

1949 
1960 
1970 
1975 
1917 

Participação(%) 

23.04 
I9,Q3 
29,61 
29,90 
30,20 

FONTE: CEPA/SA- Estudos básicos, Vol. 5, 1978 
ELABORAÇÃO: Fundação ITEP 

Dos dados acima apontados, podemos extrair algumas conclusões bâsi-
cas: 

a) A economia do Estado, e por conseguinte o bem-estar social do seu 
povo, depende, de forma crescente, do setor industrial, que jâ representa mais 
de 30% da renda interna do Estado e ocupa aproximadamente 210.000 pes­
soas. 
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b) A dependência energética do Estado relativamente ao petróleo, é bas­
tante elevada (38%), com tendência a crescer. 

c) Dos derivados de petróleo, o crescimento do consumo de óleo com­
bustível é muito acentuado. Mantida essa tendência, este insumo industrial 
passará a ser o de maior representatividade no balanço energético do Estado, 
comparativamente aos demais derivados. 

Sem desconsiderar a importância do óleo diesel para o escoamento da 
produção agrícola e demais riquezas do Estado e do papel social desempe­
nhados pelo G LP e pela gasolina, a substituição do óleo combustível assume 
prioridade estratégica, porque a dependência desse derivado coloca em risco 
um segmento essencialmente dinâmico da economia catarinense. 

Face às evidências aqui enumeradas resumidamente, não poderia ser ou­
tra a decisão do Governo, que não a de ir ao encontro do problema, buscan­
do soluções a partir de uma Política Energética fundamentada nas potenciali­
dades de Santa Catarina. 

2. A articulação das ações 

Visando a definição da Política Energética a ser implementada pelo Go­
verno Estadual, foi instituída a Comissão Estadual de Energia, em julhof79, 
que passou a representar um foro de decisão de alto nível, compatível com a 
relevância do problema. 

Imediatamente decidiu-se pela elaboraçãO de um- Plano Energético de 
Emergência (PEE), que possibilitasse a utilização, a curto prazo, das disponi­
bilidades energéticas alternativas já conhecidas e mais promiss_oras no Esta­
do. Além de ganhar-se tempo, esse Plano, por ser menos abrangente, permiti­
ria negociações mais simplificadas junto à área federal para o equacionamen­
to de recursos financeiros. 

O Plano Energético de Emergência deu ênfase à utílização do Carvão 
energêtico mineral, considerando a sua grande disponibilidade no sul do Es­
tado e o seu potencial para a substituição de óleo combustível industrial. O 
carvão representava 92% dos investimentos e 88% da energia a ser gerada Ror 
esse Plano. A energia seria gerada a partir da gaseificação do carvão (gás 
pobre. 1550 kcaljm3), em usinas regionais localizadas nos 4 principais pólos 
industriais de Santa Catarina (Litoral Norte, Baixo Vale do Itajaí, Sul e Pla­
nalto Sul). Anteriormente, o Governo do Estado procurou incluir no projeto 
SIDERSUL a contrução de uma planta que, além de atender à~ produção da 
aciaria, pudesse abastecer o parque cerâmico da região sul. Dada a necessida­
de de redução dos investimentos para esse projeto, optou-se posteriormente 
pelo dimensionamento de uma usina cativa, específica para a SIDERSUL. 

Considerado pela Comissão Nacional de Energia como apropriado e de 
acordo com a Política Energética Nacional, o PEE foi aprovado por essa Co­
missão em 9-8-19. Na ocasião foi definida, em princípio, a participação do 
Governo Federal coffi-80% dos recursos necessárioS (do montante de 5 bi­
lhões de cruzeiros previstos). 

Paralelamente à negociação do PEE na esfera federal, foi constituído 
pela Comissão Estadual de Energia, em 25-7-79, um grupo de Coordenação 
com a finalidade de elaboração do Programa Catarinense de Energia -
PRO ENERGIA. O Programa procuroujurltar todaS-as ações em andamento 
na ârea de energia e, a partir de um melhor dimensionamento das potenciali­
dades e restrições estaduais, compatibilizá-las, b-em corno propor outras 
ações de longo praz-o que se fizessem necessárias, visando orientar a ação do 
Governo na área. 

O PROENERGIA foi aprovado pela Comissão Estadual de Energia em 
novembro/79 e, posteriormente, encaminhado à Comissão Nacional de Ener­
gia para apreciação. 

A implementação do Programa está a cargo da Coordenação do PRO E­
NERGIA, instituída em marçof80, tendo por finalidade a definição de sub­
programas e projetos a serem executados por órgão estaduais ou Núcleos 
Executivos. 

3. O Carvão no PRO ENERGIA 

O PRO ENERGIA analisa a situação e potencialidades energéticas do 
Estado, e propõe medidas de conservação e substituição de energia, além de 
medidas de apoio instítuCional destinadas a dar suporte à implementação das 
ações. 

Dentre as medidas de substituição para santa Catarina, predomina a uti-
lização do carvão mineral, dirigido aos segUintes usos: 

a) geração de termoeletrícidade, através da Usina Jorge Lacerda; 
b) fabricação de cimento em ltajaí; 
c) geração de gás pobre (1550kcalfm3) para consumo industrial, através 

das 4 usinas de gaseificação previstas no Plano EnergéticO- de Emergência; 
d) geração de gâs de mêdio poder calorffico (2860 kcal/m') para atendi· 

mento exclusivo da SIDERSUL; 

e) geração de gás de médio poder calorífico (4300 kcaljm') destinado a 
atender ao complexo carboquímico de Imbituba. 

Também considerou-se no Programa, a utilização do carvão catarinense 
para atender necessidades externas ao Estado, tais como: 

a) atendimento da demanda de carvão metalúrgico prevista no Progra~ 
ma Siderúrgico Nacional; 

b) atendimento de fábricas de cimento de São Paulo; 
c) produção de gás de. médio poder calorífico para exportação, via gaso~ 

duto, para São Paulo. 
No que se refere à gaseificação do carvão, encontram-se em efetivo anda .. 

menta: 
a) SIDERSUL, onde há compromisso formal do Governo Federal em 

implantá-la a partir de 1982; 
b) usinas regionais de gaseificação para atender os principai~· pólos in· 

dustriais do Estado. 

4. As Usinas Regionais de Gaseificaçio de Carvio 

Dentre as opções de substituiçio de óleo combustível industrial por car­
vão mineral, ocorreram 4 opções: 

l' opção: Queima de carvão mineral in natura em caldeiras, por cada em­
presa, individualmente; 

2• opção: Utilização de gaseificadorcs cativos, para cada empresa; 
3' _opção: Geração de gás de baixo poder calorífico em usinas regionais, 

para atendimento múltiplo através de rede de gasodutos; 
4• opção: Geração de gás de alto poder calorífico na boca das minas, 

para atendimento dos pelos de consumo através de gasoduto de longo curso. 
O transporte de" gás a longas distâncias somente é econômico com gases de 
poder calorífico acima de 4.300 kcaljm'. 

A utilização das duas primeiras opções depende basicamente de cada 
empresãrio. Coube ao Estado, procurar incentivar a adoção de medidas de 
substituição (carvão ou outras) através de financiamento altamente subsídia­
do. Com essa fmalidade, o BADESC- Banco de Desenvolvimento do Esta· 
do de Santa Catarina, efetivou convênio com o CNP, (encerrado recentemen­
te), visando o repasse de recursos para financiamento da aquisição e da adap­
tação de equipamentos industriais para a utilízação de fontes alternativas de 
energia, em substituição ao consumo de derivados do petróleo. Nessa linha 
altamente atraente de financiamento, a participação financeira do CNP podia 
alcançar até 100% de investimento tOtal, coni prazo de resgate de 5 anos, in­
cluindo I ano de carência, a juros de 8% -ao ano, sem correção monetária. 

Porém, a opção selecionada pelo Governo como a mais indicada para a 
substituição do óleo combustível por carvão, foi a terceira, ou seja, a implan­
tação de usinas regionais de gaseificação. 

Relativamente às opções l e 2, o fator determinante da escolha da opção 
3 foi a possibilidade de redução do impacto ambiental final, considerando 
que: 

a) á solução individwil recai sempre na escolha de queima de carvão iri 
natura, altamente poluidora, em função do menor investimento necessário. 
Os processos que exigem o uso de gás tem a substituição praticamente invia-­
bilizada pelo a(to custo de gaseificação de pequeno porte; 

b) o custo adiciorial de sistemas de tratamento de gases para evitar a poM 
luição atmosférica é muito _&centuado, comparativamente ao investimentó' 
inicial; 

c) as fontes de poluição loCalizar-se-iam de forma dispers~. abrangendo 
toda a região considerada (pólo industrial) e dificultando o controle e a cor~ 
reção; -· 

d) o nível de poluição gerado pela geração e queima de gás de carvão em 
unidade central com sistema de controle, não só é muito inferior à equivalen­
te queima de carvão in natura, como também é inferior à mesma proporção­
de queima de óleo combustível (ver detalhes em anexo). 

Relativamente à opção 4, a escolha da opção 3 fundamentou-se princiM 
palmente nos seguintes aspectos: 

a) o gás pobre pode se manufaturado de carvão com a tecnologia exis­
tente atualmente; 

b) os processos para a produção de gãs pobre são menos complicados e 
mais baratos que os processos de gás rico e de rD.édio poder calorífico. 

Estudos realizados para a implantação inicial de usinas em três pólos 
(J~invile, Blumenau e Criciúma) mostraram custos globais da ordem de Cr$ 
5,8 bilhões para a opçã~ de 3 usin(!S regionais e Cr$ 12,5 bilhões para a opção 
de uma usina junto ao Lavador de Capivari com gasoduto até os 3 pólos con­
siderados (ver detalhes em anexo); 

c) as -instalações podem ser dirnenSiõD.adas facilmente para assegurar a 
demanda do sistema, que pode ser expandido em módulos quándo houver au~ 
mente da demanda; 
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d) existe tecnplog'ia de limpeza e tratamento do gás disponível para [_et 
introduzida nos processos. preenchendo assim as exigências dos padrões am­
bientais atuais; 

c) o processo pode ser aplicado a u;na gama b_astante grande de carvões. 
Assim, em d~rrl:ncia da aprovação do Piano Energético de Emergên­

cia pela Comissão Nacional de Energia, em 5-9-79 o Ministro das Minas e 
Energia baixou portaria n• 1895, definindo a execução de estudo de viabilida­
de técnica e econômica, bem como estabelecendo como SCll;~O pela alínea n do 
item 11 do Art. 13 da Lei n• 4.452, de 5 de novembro de 1964, estabelecida 
pelo Decreto-lei n9 1.691,- de 2-8-79, a fonte "de recursos do financiam~nto so 
licitado para a implantação das usinas de gaseificação. Em atenção a essa 
portaria, em 10-10-79, o GECAN contratou a CLEPAN para a elaboração 
do referido estudo, que definiu os locais e os investimentos a serem realizados 
llJ!ra implantação das usinas. O estudo foi encaminhado à CAEEB e ao Go­
-~rno catarinense em 27-2-80. 

Em 3-3-80 o GoVerno-de Santa Catarina dCdld-iu, inicialmente, pela im­
plementação de unidades de gaseificação em 3 pólos de consumo, nas regiões 
de Blumenau, Joinvile e Criciúma. Com este objetivo foi constituída uma em­
presa em Blumenau e estão em fase de constituição duas outras em JoinviJe e 
Criciúfliã~ respectiva.mente. 

Em Blumenau foi constituída, em 4-4-80, a USIV AL S.A. (Usina de Gãs 
do Vale S.A.) com capital social de Cr$ 3()(),QOO.OOO,OO, correspondendo a 
20% do valor estimado do empreendimento (Cr$ 1,5 bilhão), constituído 
com 55% de investimento empresarial e 45% do Governo de Santa Catarina, 
através de sua companhia energética (CELESC). O Conselho de Adminis­
tração eleito é composto por 4 representantes empresariais e 3 representantes 
do Governo do Estado. Dos representantes do Governo no Conselho de Ad­
ministração, em todas as empresas, são membros o Presidente da CELESC e 
o Superintendente da Fundação de Amparo à Tecnologia c ao Meio Ambien· 
te. O 39 representante, em cada caso, é indicado pelo Governador do Estado. 
Tanto a Diretoria de cada empresa, que é formada pela CELESC, como o 
Conselho Administrativo, exercem suas atividades, sem ônus, no período de 
implantação. 

Em 7-4-80 a Diretoria da USIV AL decidiu contratar empresas para o ge­
renciamento e a execução dos projetos complementares (gasoduto, transporte 
de carvão, adaptação de equipamentos, etc.). Para a Usina propriamente di­
ta, estão sendo solicitadas propostas para contratação, com um dos fornece­
dores de tecnologia de gás de baixo poder calorífico conhecidos no mercado, 
atendendo a condiçõ_es de garantia c preço, basicamente. 

Em Joinvile e Criciúma tambêm foram feitos contatos sendo seleciona­
dos os empresários participantes e definidas suas cotas, que são proporcio­
nais ao consumo de cada empresa, estando em preparação os documentos ne­
cessários à constituição das empresas. 

Prevê-se. ainda para 1980, a contratação do projeto da usina de Blume­
nau, bem como a constituição das empresas de Criciúma e Joinvile. 

S. Considerações finais 

Santa Catarina está envolvida no problema energético não só pela repre­
sentativa dependência de derivados de petróleo, mas também por deter gran­
des reservas de carvão, que permitirão atender grande parte da demanda 
energética da indústria nacional. 

Evidenciadas as necessidades energéticas do Estado, onde o setor indus­
trial apresenta maior preocupação, partiu-se para a busca de soluções, que 
encontram no carvão a resposta mais atraente. Dentre as alternativas de utili­
zação desse potencial, a gasCificação mostrou ser a alternativa mais adequada 
sob os pontos de vista de investimentos, tecnologia e proteção ambiental. 

Os estudos de viabilidade mostraram as usinas de gaseificação regionais 
como a opção mais indicada. Atualmente, o processo de implantação dessas 
usinas encontra~se na fase de selecionamento de empresas para o gerencia­
mento do projeto. Esses projetos definirão, em maior detalhe, a tecnologia a 
ser empregada, o porte de cada unidade, o custo final, a sua localização, o sis­
tema de transporte de carvão e demais implicações técnicas necessárias à 
construção das ~sinas e utilização do gãs. 

A participação no prOcesso decisório estâ aberto a-todos os interessãdos; 
sejam os empresários, que necessitam de ene'rgia e que assumirão a sua ge­
ração, ficando o Estado como sócio minoritário; seja a comunidade, através 
do CETMA - Conselho de Tecnologia c Meio Ambiente ou de seus repre­
sentantes constituídos. 

Do Governo Federal, que detém a decisão final face a sua autoridade 
sobre a área de ener&ia e a alta dependência de recursos financeiros federais 
para a implementação do Programa Catarinense de Energia, o Governo do 
Estado espera a necessária colaboração. 

ANEXO 

1. Custos de alternativas para a adoção da 1•selflcaçio de carvio 
a) Usinas de Cás pobre junto aoS paios industTiais dêiJiumenau~ Joinvile ê, 

Criciúma 
Levando-se em consideração os investimentos ftxos de Cr$ 1,5 bilhões 

(terreno, construção civil, equipamentos, instalações industriais, rede de dis­
tribuição, adaptação de queimadores), mais os investimentos de pré-operação 
e colocação em marcha, capital de giro e despesas financeiras no período de 
implantação, cada uma das três usinas estâ orçada em Cr$ 1.934.455.000,00. 
OS investimentos globais das 3 usinas alcança a cifra deCrS 5.803.365.000,00. 

O vólume total de gás produZido para atender a demanda pre-vista serâ, 
de 4.53S,OOO-m'Nfdia, para um gãs de ISSO kcal/m'N. 

b) Usina Central junto ao Lavador de Capivari com distribuiçdo de gás por 
gasoduto até os po/os industriais de Blumenau, Joinvile e Criciúma 

Levando-se em consideração os mesmos ítens da alternativa a) e mais o 
gasodt:to. de 300 km em linha reta ligando a Usina Central a ioinvile, BJume .. : 
nau e Criciúma, os investimentos globais alcançam Cr$ 12.469.000.000,00. 

Apenas o gasoduto da Usina Central aos 3 polos consumidores, a um 
preço conservador de USS l50.000,00fk:m, necessita de investimentos da or­
dem de Cr$ 2:250.000.000,00. 

Os custos adicionaís de transporte dos gás da Usina Central até os pó!o~ 
consumidores de Blumenau, Criciúma e Joinvile alcançam a cifra de Crs; 
1.851.396,00 por dia. 

O volume total de gâs produzido para atender a demanda prevista seria 
de 1.635.000 m'Nfdia, para um gâs de 4.300 kcalfm'N. 

2. Implicações relacionadas à hipótese de construção de uma planta piloto 
de demonstração para testar tecnologia nova cOm o carvio de Santa Catarina e 
verificar suas implicações ambientais 

I) Custos de implantação elevados 
11) Prazo longo para a obtenção de resultados 
111) Re8ultados incertos 
IV) Ameaça ambiental tendo em vista tratar-se de tecnologia nova. 
Por isso deseja-se um processo que seja comercialmente testado e adap-

tável a maior gama de carvões possíveis e que possua os requisitos essenciais à 
preservação ambiental c qualidade do gâs. 

Ã guisa de ilustração, uma planta de demonstração nos Estados Unidos 
para usar o carvão de Illinois- Illinois Power Gaseification Group financia~ 
do pelo Department o f Energy sob contrato EF- 77-C-01-2012, iniciado em 
1975 tem as seguirites características: 

I) Custo total- Cr$ 14.660.780.450,00 
li) Prazo previsto - 98 meses 

De qualquer forma, já foram efetuados testes com amostras de carvões 
minerais de Santa Catarina em instalações na Europa, onde demonstrou~se a 
possibilidade de gaseificação deste carvão para a obtenção de gãs pobrC. 

3. Impactos Ambientais 
a) Situaçdo atual em Blumenau: consumo de 240 TONfDIA de óleo 

combustível BPF. 

-Quantidade de CO lançado na atmosfera- 46,6 tonfdia assumindo 
um rendimento de combustão igual a 90% 

- Quantidade de C02 lançado na atmosfera - 660,3 tonfdia 
Quantidade de S02 lançado na atmosfera - 20 tonfdia 

b) Situação futura para a mesma geração de energia: consumo de 500 
TON/DIA de carvão para a produção de 1.500.000 m'Nfdia de gás de 1.550 
kcaljm3N desalcatroado, resfriado, desempocirado c parcialmente dessulfu~ 
rado. 

- Quantidade de CO lançado na atmosfera- 6,2 tonfdia assumindo 
um rendimento ~e combustão igual a 99% 

- Quantidade de CO, lançado na atmosfera - 750 tonfdia 
- Quantidade_de S9_, lançado na atmosfera - lO tonfdia 

c) Situação futura sem as usinas de gaseificação regionais, mas considerando as 
injciativas de substituição de cada empresa, que será baseada no consumo de 
carvão in natura: 

Consumo de 560 TONJDIA de carvão mineral in natura 
- Quantidade de CO lançado na atmosfera - 224 tonfdia 
- Quantidade de C02 lançado na atmosfera - 530 tOnjdia 
- Quantidade de so~ lançado na atmosfera - 33,6 tonjdia 
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d) Cinzas: As Cltlzas se conotituem num subproduto das Usinas de Gaseifi­
cação compondo-se basicamente dos seguintes óxidos: 

52l 

27t 

Fe2o3 
12l 

As cinzas tem aplicações: 
i) Na indústri.l),~e cimento pela adição das cinzas à massa, em substi­

tuição parcial da argila (Si02, F20~, Al 2 O~); 
ü) No revestimento d.C estradas obtendo-se ótimos rcsultlldos em expe­

riências já realizadas em Santa Catarina; 
iii) Na adição à massa de cimento para controlar o processo de cura (1-

taipu); 
iv) Como base para material de aterro, pois se constitui de óxidos iner-

tes. 

As cinzas não são constitu!das de pó. A sua aparência fisica é granulada 
com dimensões características compatíveis com a faixa do carvão utilizado 
(12 a 35 mm). 

Com uma composição média do carvão vapor de 40% de cinzas, as di­
mensões básicas das cinzas devem situar-se na faixa de (5 a 14 mm). 

As cinzas são totalmente desprovidas de quaisquer compostos de enxo­
fre, não se constituindo desta forma em uma ameaça ambiental exibindo in­
clusive destinação mais nobre. 

e) Cuidados previstos nas Usinas Regionais de gás 
Visando a proteção ambiental, vãrios cuidados especiais estão previStos 

nas instalações de ga'seificação, comuns às usinas de Joinvile, Blumenauj 
Gaspar e Criciúma. 

--Com relação à poluição direta do carvão vapor, as seguintes pre­
cauções ou dispositivos estão disponíveis na instalação: 

a) Não hã poluição aêrea direta pelo espalhamento de finos de carvão, 
pela ação dos ventos porque a granulometria do carvão requerida para a ga­
seificação situa-se na faixa de 12 a 35 mm; 

b) Scrã montado um sistema de drenagem de águas pluviais com dispo­
sitivos de nltragem através de leito calcáreo para evitar a contaminação dos 
mananciais próximos com o âcido sulfúrico proveniente da reação com a piri­
ta; 

-Com relação à poluição causada pela usina de gaseificação através de 
efluentes líquidos ou gasoso informa-se que: 

a) A Usina de gaseificação não exala para a atmosfera qualquer gâs po­
luente, tendo em vista que o processo empregado ê totalmente fechado; 

b) Estã previsto o tratamento de âguas fenólícas antes do seu lançamen­
to em mananciais próximos. 

-Com relação à poluição indireta, atravês da queima do gâs pelos con­
sumidores, serão montados os seguintes dispositivos de tratamento e lavagem 
do gâs: 

a) Filtros separadores e filtros eletrostáticos para a separação do alca­
trão e óleos leves do gâs gerado; 

b) Coluna de lavagem para eliminar o pó contido no gãs e também para 
resfriá-lo; 

c) Coluna de dessulfuração visando a separação parcial dos compostos 
de enxofre. 

4. Aspectos gerais 
Considerando a situação atual como a de utilização industrial de óleos 

cç.mbustíveis e a situação futura como a de substituição destes derivados de 
petróleo por gãs de carvão, o Quadro I resumo conclusivamente as vantagens 
advindas dos gaseificadores comunitários de carvão. 

Quadro I - Çol':':!:!!:!.;".•"~C:ii'O cnt::"_E_§itt:..:::,ç_:io ~tu~l e> Situacito rutt:ra. 

em dccorrénci..l ~.:t !:Ub~ti ~uic:io do Óleo combustí­

vel Dor q[,~; c!(• CoiT\':;o 

SlTU!,ç,~o Nl'UAL 

----------+-"(Co:-!~;'JT.o. <.k• ~l~~o..:.~~. 

Crescimento (industrial)_ 

Transpo~tes do Crehust. 

Recursos financeiros I 
v1ncul~dos ~o consumo 
do energia 

Cont<:Lminuntcs 

CQntrolc ambiental 

Suprir:-.cnto de Cod.Jus­
ti\·cis 

Riscos de Produção 

Benefícios 

Dcsordt:>na.do 

Saída do Estudo 

Teor de enxofre (-G~) 

Jí.rca ~ndcfinida 

Incomplct.l. (CO) 

Duvidoso 

Existentes r1o pc­
t:rólco 

Duvidosos 

I SITUA.Çf.O. F~TURi. _ 
) (Con~~ oc q.-,s c·"' c::•::-.';.; 

Ordenado pela disponi­

bilidade de energia 

Marítimo e Fluvial 

Permanência no Est~1d-:l 

Teor ele ero:oüc (3~) 

Ji.rea concct~tr.:.da 

Completa 

Asscgur<lclo 

Reduzidos 

1\dcquu::"cs <:to C:C!:t.'r.\·olvi:::cnt.o 
do r.:st:.a6o. 

E, assim, segue-se uma série de outros índice~:que mostram, de maneira 
cabal e irretorquível, que a solução adotada pelos industriais e pelo Governo 
de Santa Catarina foi a solução possível, a solução capaz de ser realizada a 
curto prazo em benefício da indústria catarinense que se preocupa e sabe que 
os destinos do petróleo são imprevisíveis e, por conseguinte, existem jã, Sr. 
Presidente, vãrios outros planos como este do Estado de São Paulo, em que se 
pretende fazer um alto processo de gaseificação de âmbito internacional. Evi-

cientemente, será uma grande solução, mas isso ê de uma maturação profun­
damente demorada e a indústria catarinense precisa se precaver, precisa se 
prevenir, mesmo que não tenha a solução ideal, mas tenha a solução possível, 
aquela capaz de mantê-la em plena atividade durante os imprevistos que esse 
fim da era do petróleo pode trazer a toda a Nação brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, serão Cõrigresso Nacional cham3do a manifesiii-~se em 
torno da autonomia: das capitais, quando, no próximo dia 19 do cor~ 
rente, for submetida à discussão e votação Proposta de Emenda Constitucio­
nal, subscrita, além de mim, seu prilneirb Sigtiatário;-ponilais 23 SenadOres e 
147 Deputados Federais. 

Recorde-se que, em duas anteriores oportunidades, ao ser debatida pro­
posição idêntica, por mim igualmente patrocinada, ocorreu a comprovada 
inexistência de quorum. em razão do posicionamento assumido pela bancada 
majoritáríil, ielacionado com a obstrução da votação, permanecendo inaltera­
da a esdrúxula norma constitucional- a do art. 15- que atenta contra os 
brios democráticos do povo brasileiro. 

Em 1978, coube ao então Deputado, e hoje Senador, Raimundo Parente, 
relatar favoravelmente a Emenda, reconhecendo a sua importância para a 
restauração de um l?rocesso de escolha - do voto direto e secreto - que me­
lhor se ajusta ao nível de politização alcançado pelo eleitorado do País. 

Já no ano passado, o Deputado Marcelo Unhares, incumbido de ofere­
cer parecer à matéria, recomendou a sua rejeição, sob o argumento inconsis­
tente da inoportunidade. contra o qual se insurgiram, ria Comissão Mista e 
nos debates no plenário do Congresso, os representantes do extindo MDB. 

Em plena fase de abertura política, com a Proposta de Emenda das 
eleições diretas para Governador e Vice--Governador em via de ser lida na 
próxima 6• feira, em sessão conjunta-das duas Casas-do nosso Parlamento, 
não terá sentido manter-se a Maioria na mesma linha de iritransigênda em 
que se tem situado, no que concerne ao restabelecimento da autonomia políti­
ca das capitais. 

Em 1979, um impasse de larga repercussão político-lriStltUCional assiila­
lou a indicação do Prefeito de São Paulo, ensejando protestos veementes en­
tre a gente paulistana, com a qual se solidarizaram AssetD.bléias Legislativas e 
Câmaras Municipais, bem assim ponderáveis segmentOs da opinião púbHca 
nacional. 

Agora, o Deputado Nosser Almeida, da representação do PDS, ao exa­
minar, como Relator, a nova Emenda, recusou-se a acolhê-la, atendeÕdo­
pelo que é pressumivel - à orientação da Liderança de sua bancada. 

Transfere-se, assim,-para o Plenário do Congresso, uma vez mais, a gra­
ve responsabilidade de deliberar sobre a magna questão, que interessa direta­
mente cerca de 13 milhões de eleitores- exatamente aqueles que são conside-­
rados como detentores da mais aprimorada formação democrática. 

Ainda recentemente, a Câmara Municipal de Recife, a requerimento do 
Vereador Luiz Vidal, dirigiu aos líderes partidários apelo veemente no senti­
do de que viabilizassem a tese autonomista, em cuja defesa tenho estado de 
forma decidida e entusiástica. 

O aludido requerimento acha-se consubstanciado nos seguintes termos: 
.. Requeremos à Mesa, cumpridas as formalidades regimentais, 

seja formulado apelo desta Casa Legislativa às lideranças do Senado 
e da Câmara, em Brasilia, que representam o PDS, PMDB, PTB, PP 
e PT., a fim de emprestar apoio deCisivo à-aprovação da Emenda 
Constitucional do Senador Mauro Benevides, que restabelece a au­
tonomia das capitais brasileiras, com eleições diretas para prefeitos 
e vice-prefeitos. · 

Conforme ressaltou o Senador Mauro Benevides, a simples no­
meação dos prefeitos das capitais representa: umã ~'discriminação 
odienta" à vontade de milhões de eleitores, marginalizados quanto à 
escolha do Chefe da Edilidade. 

Há os que defendem. teoricamente, a autonomia dos Municí­
pios, quer tributária, quer política, mas, na prâtic3, apoiando o 
casúísmo político, que vem caraclerizãndo os governos que se sucede­
ram ao longo desses 16 anos, passam até mesmo, num flagrante des­
respeito à Constituição Federal, a argumentar que os prefeitos das 
capitais devem, administrativamente, entrosar-se com _o.s governa­
dores, a nível de Secretários de Estado. 

Lamentável é que muitos políticos, representantes de faixas as 
mais conscientizadas do eleitorado das capitais, venham contribuin­
do com esse casuísmo, para defasar a sua imagem perante os seus 
ete1tores que desejam, com a volta da autonomia das capitais, elege­
rem pelo voto direto, os seus prefeitos. 

Este nosso requerimento- está acima das paixões político­
partidárias, rriõtivo pelo qual confiamos que os nossos ilustres pa­
res, representantes dos mais diferentes partidos políticos, numa ho­
menagem à históríca -e índoriiãVel Cidade dO~CC1fe e ao seu povo, 
dêem o seu apóiO; apelando para que os nossos representantes no 
Senado e na Câmara, prestigiem a abertura político-partidária e a 

volta do País à Legalidade Democrática, restituindo às capitais bra­
sileiras a sua tão almejada alforria ou aütonomia política. 

Dê-se dente do presente às Lideranças do PDS, PMDB, PP, 
PTR-e PT, no Senado e na Câmara. · 

Sala das __ Sessões da_ Câmara Municipal, em 8 de abril de 1980. 
a) Vereador- Luiz Vidal." 

Sr. Presidente: 
Nova tentativa em favor das capitais brasileiras acha-se em tramitação 

no Congresso, sob as vistas atentas dos círculos parlamentares e de expressi~ 
vas correntes de pensamento do País. 

Não é possível procrastinar-se mais aquela modificação constitucional, 
que vem sendo ansiosamente aguardada no seio das maiores cidades brasilei-
ras. 

Espero, assim, que a intolerância da Maioria ceda lugar a uma nova to­
mada de atitude, capaz de tornar realidade uma reivindicação legítima, de in~ 
questionável conõtação democrática. (Muito -bCm!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Sr. Senador Mauro Benevi­
des acaba de enviar à Mesa, requerimento cuja apresentação, na forma do 
disposto no art. 259 do Regimento Interno, deve ser feita na Hora do Expe­
diente. A proposição serâ anunciada na próxima sessão. 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação em turno único, do Requerimento n9 178, de 1980 •. do Senador 
Gilvan Rocha, solicitando- a -trariscfição, noS anais- do Senado Federal, da 
••Declaração de Manaus", emitida por ocasião da Oitilva Conferência Nacio­
nal da Ordem dos Advogados do Brasil, realizada em 22 de maio de 1980. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 243, de 1980, do Senador 
Lomanto Júnior, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, da 
palestra proferida pelo Governador Aimé Lamaisom, aos estagiários da Es­
cola Superior de Guerra, no dia 17 de junho de 1980, no Rio de Janeiro. 

-3-

VOiação, em turno único, do Requerimento n9 312, de 1980, do Senador 
Lenoir Vargas, solicitando tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei do 
Senado n• 331, de 1979, que "inclui o marido como dependente da segurada", 
e o Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1979 (n• 2.255/76, na casa de origem), 
alterando a redação do inciso I e do§ 3• do art. li da Lei n• 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, que udispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social" . 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 581, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n• 31, 
de 1980, do Senador _Orestes Quércia, que altera dispositivos da Lei n94.737~ 
de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE SARNEY NA SES­
SÃO DE JQ.IJ-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE-
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. ~ 

O SR. JOSlt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este ano estive afastado da tribun_a pari~mentar. As minhas obrigações 
levaram-me a dedicar todo o meu tempo à tribuna partidária e não esperei 
que aqui voltasse, neste fim de Sessão Legislativa, para cumprir um dever de 
patriota e sobretudo um dever de amigo, nO Clogio que devo fazer, em nome 
do Senado da República, a Odylo Costa, filho, brasileiro dos mais extraordi~ 
nârios, que, pelo talento, pela inteligência, pela correção como político, escri~ 
tor, poeta, novelista, jornalista, ocupou um vasto espaço na vida brasileira, 
nestes últimos anos. 

Falo aqui com emoção profunda, uma vez que me ligavam a-Odylo Cos~ 
ta, filho, os Jaças mais estreitos de uma amizade que, posso dizer, é eterna. 
\mizade que nos tornou tão próximos, que com a sua morte, tenho a impres· 
são de que perdi um pedaço de mim mesmo, e dos maiores. Já se disse que 
quem tem um amigo tem duas almas. E não serã exagero dizer que a minha 
segunda alma era Odylo Costa, filho. Meu conterrâneo, tinha ele um amor ao 
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Maranhão, profundo e inexced!vel, e um extraordinário amor pelo Pais. Poe­
ta, dos maiores que já tivemos, seu nome está inscrito na história da literatura 
brasileira entre os seus mais altos valores. Se volvermos os olhos para o Ma~ 
ranhio, lá está cJc colocado entre os maiores poetas que tivemos, já que mi· 
nha terra teve o maior poeta do Brasil, que foi Gonçalves Dias. 

Nossa amizade foi tão grande, que conseguiu fazer o milagre de 
derramar-se sobre os seus filhos e sobre a sua famJlia e dele sobre os meus fi­
lhos e a minha fam!lia toda, de tal modo que sempre constitulmos um só lar, 
uma só famflía, uma só aspiração, um s6 afeto, uma só amizade. 

Lembro-me da primeira vez que estive com Odylo Costa, filho. J ã vão 
mais de trinta anos. A nossa geraçãO rcuniã.-sc corii Ferreira Gullar, Lago 
Bumett, Bandeira Tribuzzi e no Maranhão vivíamos o neomodernismo de 
após guerra c fundâvamos uma revista literária. Fizemos um jantar num res­
taurante tradicional da cidade e lá, ainda me lembro, quando trouxeram o vi­
nho, exigimos que fosse o Colares, porque numa terra de poetas e num jantar 
de intelectuais havia de ser o vinho de Eça de Queiroz que nos deviam servir. 

Recordo-me também da última vez que o vi, as mãos frias, os olhos fe­
chados no caminho da eternidade. Com que profunda emoção pude despedir­
me do amigo com quem, nesses anos todos, raros foram os dias, as manhãs, 
as tardes e as noites, em que não estivemos juntos, ora por cartas, ora por te­
lefone, ou pela convivência. 

Odylo nasceu no Maranhão, em 14 de dezembro de 1914. Nasceu em São 
Luís, numa rua chamada da Paz, que talvez tenha dado aquela paz interior da 
sua grande alma. Era filho de famfiias tradicionais do Estado, do Desembar­
gador Odylo de Moura Costa, que era também poUtico, e de Dona Maria Al­
ves Costa. Seu avô era daqueles senhores de engenho de cachaça e rapadura, 
que morava no brejão, onde também morava seu bisavô, o velho João José de 
Oliveira Costa. Foi por aí, numa cidade que ele tanto amou e que se chamava 
São José dos Matões, depois São José do Parnaíba. São José das Cajazeiras, 
Cajazeiras, Flores e por fim Timon - nome que ele tanto deplorava. pedin­
do que fosse devolvida a bela designação de São José das Cajazeiras ou então 
de Flores - foi por aí que ele viveu sua meninice, à beira das águas do Par­
naíba, entre terras do Maranhão e do Piauí. Assim ele fala dessa meninice: 

"Leite tomado na cuia, caminho molhado da chuva áinda não 
marcado dos pés da madrugada, corrida ligeira de calangos na ma­
ta, briga de cobras entrevista de longe; briga de arapongas no pê do 
angijo, derrubadas de palmito, cavalos selados, jacaré boiando na · 
lagoa, curimatãs aflorando na superficie das águas, manga apanha­
da com a mão, juçara fresca, agregados abrindo valas para desviar o 
riacho, cheiro de cimento fresco usado para empedrar e isolar a nas­
cente e siriema cantando na chapada." 

Sua infância foi povoada de maneira indelével das histórias. das pugnas, 
das lendas, dos bichos e das sagas daquele meio-norte. 

Estuda em Teresina, no Colégio Coração de Jesus, das Irmãs Pobres de 
Santa Catarina. Depois, freqUenta o Liceu Piauiense e, aos 14 anos, publica o 
seu primeiro livro - um livro de versos chamado Alvorada. -:\ntônio Lopes, 
o velho Lopes, grande figura de poligrafo do Maranhão, logo que teve noticia 
do livro restaurou aquela rivalidade tão boa e amiga do Maranhão com o 
Piauí, afirmando: "Logo se vê que esse menino nasceu do lado de cã do Par­
naiba''. Já nesse liyro, um livro de 14 anos, há um soneto sobre o Natal, em 
que o po~ta termiOk dizendo; 

"Por que Papai Noel, que tanto acato, não me deixou a glória 
dentro do sapato?" 

Em 1930, Odylo volta para o Maranhão, a flm de freqUentar a Faculda­
de de Direito. Com irresistível vocação política, mas com uma personalidade 
voltada sempre para o bem e para a paz, trouxe no bolso um manifesto, con­
citando os estudantes do Maranhão, em nome dos estudantes do Piauí, para 
que fosse evitada a Revolução de 1930, porque ele pugnava por uma solução 
pacífica para a crise que abalava o País. 

No Maranhão ficou pouco tempo e, em 1931, vai para o Rio de Janeiro, 
onde se forma aos 19 anos. na Faculdade de Direito da Universidade doBra­
sil, em 1933. Entra então para o Jor/Ull do Comércio e já freqüenta uma colu­
na de crítica literária, todos os domingos. Organiza uma antologia de poetas 
cristãos e, em 1934, publica o seu Graça Aranha e Outros Ensaios. recebendo o 
prêmio da Academia Brasileira de Letras. 

Em 1937 publica os seus Poemas de 35, de parceria com f:lenrique Kors­
ten, e sua poesia já era, em harmonia com a sua personalidade, ·uma prece, 
uma oração, que se exprimia assim: 

"Que te trago eu, Senhor? 
-só- a- nosta.Igía-aos ·versos- -tristes -e -as- mãos· -vãZias~ 
Nem lágrimas tenho, Senhor." 

Sobre lágrimas, lembro que quando sua filha Maria Aurora morreu, 
uma filha excepcional que era o encanto de sua vida, ele voltou a confessar: 
"Não me dêem lágrimas, eu próprio não as tenho, não sei mais chorar". 

Depois de 1937, passou a ser poeta bissexto, e como tal Manoel Bandeira 
o int:luiu na Antologia que organizou, não sem assinalar que Odylo era um 
dos poetas mais altos da Lingua Portuguesa. 

Durante o Estado Novo, com aguda sensibilidade pol!tica e profundas 
convicções democráticas, Odylo publica o Distrito da Confusão, que é uma 
coletânea de críticas ao regime. O caricaturista Alves contava que lhe disse 
então: 

- "Odylo, você está tratando bem aquele que estâ na prisão? 
-Mas quem? 
- O que deve estar no seu lugar, pois ante essas críticas do seu livro, o 

Getúlio deve ter escolhido algu~ para condenar." 
Amigo de Virgílio de Mello Franco, ei·lo a ocupar a Secretaria Geral da 

UDN, em 1945. Fundou e dirigiu então a revista Política e Letras. 
Em 1949, com a morte de VirgHio, abandonou de certo modo a militân­

cia na política nacional, mas voltaria logo depois para as campanhas do Ma­
ranhão. Não tivemos nenhuma lu~ no Estado sem que lá não o encontrásse­
mos, como um voluntário de primeira linha, na gratuidade dos seus senti­
mentos c do seu idealismo, por amor à sua terra, falando ao povo da nossa 
tradi~ão, e das nossas obrigações, numa linguagem que conseguiu lugar in­
substJtutvel na aJma popular, pelas histórias que contava e que só ele sabia 
contar, nos grandes comícios de que conosco participava. 

t;: dessa êpoca a peça teatral que escreveu e que foi encenada pela Com­
panhia Dulcina - O Balão que Caiu no Mar. Tristão de Ataide e Adonias Fi­
lho dizem dessa peça que é uma obra sem defeito. 

Mas, sobretudo, o que avulta na vida de Odylo é o jornalista, aquele ho­
mem que trata o fato do dia-a-dia, aquela pena leve e suave, de linguagem en­
xuta. aquele estilo inconfundível que o fez um marco também definitivo na 
Jiistória do jornalismo brasileiro. Inclusive como renovador da imprensa do 
Brasil: foi ele quem fez a primeira grande revolução do jornal brasileiro, 
quando Chefe de Redação do velho e tradicional Jornal do Brasil, desenca­
deando ali um processo de modernização que contagiou toda a imprensa do 
País. Sobre a figura de Odylo, como jprnalista, vale citar o depoimento preci­
so de Carlos Castello Branco: 

uMuitas outras coisas foi Odylo, jornalista, cronista, novelista, 
contista, ensaísta, crítico .• historiador e politico. Como seu compa­
nheiro na reportagem poUtica durante anos, prefiro falar desse ami­
go que não gostava de ter inimigos como a pessoa com quem duran­
te certo número de anos convivia diariamente na busca da infor­
mação poUtica e na anãlise dos acontecimentos. Ele foi editor pol!ti­
co do Diário de Noticias c vinha de uma experiência mais longa na 
profissão quando nos encontramos na Câmara. Ouvíamos as mes­
mas pessoas, obtínhamos as mesmas notícias e trocávamos idéias 
antes de irmos para nossas redações ou depois de nelas estarmos. 

Ele conseguia manter sua capacidade crítica c Seu senso de hu­
mor como analista político~ embora como os homens com quem co­
meçou a trabalhar, quase todos jornalistas engajados, participantes, 
ele o seria assim também, a~ despregar-se das coisas efêmeras para 
dedicar-se de preferência à busca de valores mais confortantes. Sua 
geração jomal!stica era a de Carlos Lacerda, de Pompeu de Souza, 
de Prudente de Morais, neto, e de tantos outros aos quais nos ligâ­
vamos, os repórteres mais novos, como o que aqui persiste, o J::lerá­
clio Sales, o Vilas-Boas Correia e outros, alguns dos quais os tempos 
jâ consumiram. Odylo, pelo dom da amizade, engajava-se nas cau­
sas dos seus amigos que lhe pareciam as melhores causas, quando 
nada porque a amizade já era uma eleição prévia de posições diante 
da vida e dos acontecimentos." 

Em 1963, eis que Odylo recebe do destino o golpe que lhe marcou pro­
fundamente a vida: seu fLiho primogênito, Odylo Costa, neto, foi assassinado. 

Cheguei ao Rio de Janeiro ejâ o encontrei no cemitério. Ao me abraçar, 
repetiu apenas algumas palavras de um conto que eu escrevera: 6 'Deus quis, 
Deus fez, Deus seja louvado". Na alma desse homem. que assim recebia o 
golpe irreparável, não cresceu a semente do ódio nem da vingança, mas a se­
mente do amor, que transformou seu sofrimento para dali por diante setor­
nar defensor dos menores abandonados, porque fora um desses delinqüentes 
que roubara a vida do seu fllho. Desde então engajou~se nessa luta, pugnou 
para que se criasse o Ministério do Menor, pelejou para que se instituísse a 
FUNABEM, advogou todas as causas dos menores abandonados. E nos seus 
lãbios nunca ninguém viu a marca do ódio; ª mªrça do ressentimento, mas a­
marca do amor profundo de um homem que sublimara a dor no sentimento 
maior da solidariedade humana. 
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É um aspecto comovente na história desse homem exemplar, essa transfi­
guração da dor. Ele mesmo dizia que não queria ser um ressentido, nem ser 
um ressequido. O destino, atingindo-o fundamente, pela mão de um menor 
abandonado, !e-lo voltar-se em busca de amparo para todos os deserdados da 
&Orte, jogados nos ca~inho~ do infortúnio e do crime; da mesma forma, 
marcando--o com uma filha excepcional, deu-lhe forças para também dedicar 
sua vida ao trabalho em favor dessas frágeis criaturis. Odylo chegou a ser 
Presidente da Fundação Pestalozzi. E quan,tas vezes em Brasília, nos corredo­
res do Ministérios, arrastava-se, com o coração já em frangalhos, para pedir 
pelo movimento nacional daquelas crianças, buscando minorar o drama que 
havia sentido em sua casa, na própria carne, mas que jamais fora motivo de 
ressentimento ou de dor, e sim de alegria: sua filha participava das reuniões 
da família, como se fosse uma rosa no meio da casa, uma fonte de alegria e 
nunca de tristeza. Essa alegria era um exemplo que todos os seus amigos e 
companheiros que freqUentavam sua casa testemunharam. 

E sua casa, no Rio de Janeiro, era um sobrado de São Luís. Era um sa­
lão, um dos últimos salões literários do Brasil, onde as coisas do espírito esta­
vam presentes e conviviam com uma família que ele soube fundar, trazendo 
de Campo Maior esta figura extraordinãria que, ao seu lado, conseguiu mo­
delar e completar a sua figura, que é a Nazaré simples e boa, sua companheira 
e também ilustradora dos seus livros. 

"0 Sr. Barnardino Viana (ARENA- PI)- Permite um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA - MA) -Com muita hon-
ra. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- PI)- Neste momento em 
que o Senado Federal reverencia a memória do inesquecível jorna­
lista e notável intelectual Odylo Costa, filho, meu conterrâneo do 
Maranhão, quero, em meu nome e em nome do ilustre companheiro 
Senador Henrique de La Rocquc, associar-me com todo o sentimen­
to emotivo ao brilhante e tocante pronunciamento de V. Ex• 

O SR. JOS€ SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Bernardino Viana, por este aparte que vem da ter­
ra do Piauí, com que ele dividiu as suas duas partes e que tanto 
amou." 

Mas, como esta é uma homenagem do Senado Federal, para que fique 
nos seus Anais a lembrança e a homenagem do povo braSileiro a este homem, 
através desta Casa, desejo registrar no meu Pronunciamento a lembrança de 
alguns traços marcantes de sua vida. 

Depois da morte do seu filho, inicia-se uma nova etapa na vida literária 
de Odylo, na qual ressurgem o poeta e o novelista, o homem de letras de cor­
po inteiro, mais dedicado à sua obra. 

Em 1965, publica A Faca e o Rio. novela da qual diz Raquel de Queiroz 
que "não sei se chamarei de novela, de' romance, de conto grande- digamos 
esta bela tragédia sertaneja- vem a lume um pouco sob mandado do Ausen­
te- mas também por seu amplo direito, o direito que -tOdo infante bem con­
formado, belo e vivo tem imanente - o direito de nascer." Do valor dessa 
obra pouco terei que dizer, tal a sua repercussão no panorama literârio da 
Língua Portuguesa. Mas gostaria de assinalar dois detalhes, que marcam a 
presença do homem sob a pena do escritor. Odylo adverte, em nÇJta prelimi­
nar à história, que os nomes das pessoas, terras e coisas que a inspiiam, são 
nomes de pessoas, terras e coisas que conheceu e amou na infância, noutros 
lugares da beira do rio Paranaíba. E em outra qo~a comovida, revela que 
~·odylo Costa, neto, ouviu, ainda inacabada, esta história, inspirada num epi­
sódio narrado por seu avô, e quis que eu a terminasse." Vê .. se, aí, quanto o 
universo afetivO do horoe_m guiava a pena do escritor: a obra cresceu das 
lembranças da infância e da memória do filho morto. 

Do poeta, o que se pode dizer é que, se já era 'grande, tornou-se maior, ao 
se consagrar com Tempos de Lisboa e Outros Poemas, Cantiga Inacabada, Os 
Bichos do Céu, Notícia de Amor, A Vida de Nossa Senhora, e um livro inédito, 
que não pôde ver publicado - BOCA DA NOITE. O mesmo universo afeti­
vo guia a mão do poeta: seus versos estão cheios desse amor com que cons­
truiu sua vida e das lembranças da gente, das casas, dos bichos que povoam 
as margens do rio de sonho que flui até o seu definitivo silêncio. 

Cito aqui um soneto que pode ser considerado uma das mais belas pági-
nas da nossa poesia, no canto do seu amor à Nazaré: o Soneto de Fidelidade: 

.. Não receies, amor, que nos divida 
um dia a treva de outro mundo, pois 
somos um só que não se faz em dois 
nem pode a morte o que não pôde a vida. 

A dor não foi em nós terra caída 
que de repente afoga mas depois 
cede à força das águas. Deus dispôs 
que ela nos encharcasse indissolvida. 

Molhamos nosso pão quotidiano 
na vontade de Deus, aceita c clara, 
que nos fazia para sempre num. 

E de tal forma o próprio ser humano 
mudou-se em nós que nada mais sep·ara 
o que era dois e hoje é apenas um. 

E cito tambérri o último poema do livro que ele não pôde ver publicado, 
pois pressentia, na pressa com que desejava- que fosse concluído, que a boca 
da noite chegara. 

Esse poema chama-se 

BOCA DA NOITE 

De repente, eis-me em tudo tão tranqüilo 
como se a morte já tivesse -vindo. 
Não me ocupa o amanhã para construí-lo 
Nem me lembra se o ontem não foi lindo. 
Da cinza não me queixo pois foi brasa 
Entre os livros não sofres solitário 
Árvore e filhos deram luz à casa 
Tive flores de irmãos no meu calvário 
Sinto entre as sombras o invisível rio 
descer tão lento agora que a canoa 
pára no solo antigo que a povoa 
Nem alegria ou dor, calor ou frio. 
NO muildo ponho uns olhos bons de aves 
foi a boca da noite que chegou. 

Também, Sr. Presidente, por não estar incluído no livro, desejo icr, para 
que fique nos Anais, o último poema escrito por Odylo Costa, filho. Ele mor­
reria no sábado, e na madrugada da sexta-feira, o escreveu, como que sedes­
pedindo do mundo: 

_INSONIA 

Deito-me. Leio. E já são duas horas: 
esta insônia cruel mais uma vez. 
Que fazer? Recordar até desoras? 
Ler ou reler histórias que outro fez? 

Nunca ouvi rouxinol. A mãe-da-lua, 
essa, ouvi tantas noites! Ainda agora 
dentro de mim, presente como a tua 
imagem, canta sempre - a qualquer hora 

E na mangueira, em frente à minha casa, 
no sítio antigo, que não mais existe, 
ouço-a sem vê-la, adivinhando-lhe a asa; 
e ela volta a cantar, oculta e triste. 

Mas ne&&ç canto, repetido e fundo, 
mora a contiouiçla_çle que perdi. 
Posso acordar para encontrar o mundo 
e as roupagens da infância que vivi. 

Sou prísioneírO desse chambre antigo, 
desse pijama, dessas alpercatas, 
mas no reino perdido, a sós comigO, 
liberto como os pássaros nas matas. 

E me faço a pior das companhias. 
Foi~se-me o gásto do viver terrestre. 
Já nem quero fugir" para- alegrias 
de sol urbano ou de ventura agreste. 

Fujo de mim. Minhas recordações 
têm um travo terrível de água morta. 
Ó vinde a mim, novas fabulações, 
e me guiai para a celeste porta. 

Lembro-me que, eu menino, assim ficava 
esperando a chegada das auroras, 
vendo a treva ceder. Meu Pai mandava: 
..Apaga a luz, não leias a estas horas". 
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Não leio mais. Não li os livros todos, 
como outrora meu Poeta se queixava. 
Nem acho a carne triste, nem nos Iodos 
fiquei preso, em delírio e febre brava. 

Sou apenas um homem que recorda 
e que imagina em meio à noite. Dói 
por demais a saudade. Dói e acorda, 
e não deixa dormir, nem ler, e mói... 

Mói seffipre, mói interminavelmente 
as mesmas ãguas jã passadas. Mói! 
Quanto mais águas voltam na corrente 
mais o passado canta, alegre, e dói ... 

E então já não me busco, nem calculo 
que horas serão, nem ouço a mãe--da-lua 
Nos contos inocentes que fabulo 
toda a esperança estã na imagem tua. 

E ela me salva, como a caparrosa 
que cobre furta-cor os riachinhos. 
A âgua parada faz-se luminosa. 
Nasce a manhã nas casas e nos ninhos. 

E ressuscita agora, em cada imagem 
Que no mundo dos homens aparece 
contida em flor e folhas, a selvagem 
força das coisas, transfundida em prece. 

Limitada em secreta disciplina 
na livre ordenação da natureza. 
A alma dobra os Joelhos e se inclina, 
cada confirmação é uma surpresa. 

E eu me surpreendo, de alma agradedda, 
em face de milagres e malfeitos. 
A alegria ocultrssima da vida 
vai soletrando novos parapeitos. 

E em tudo, em tudo me extasio, 
paisagens, seres, mares, continentes, 
a água barrenta do terreno rio, 
a lama e a linfa limpa dos afluentes. 

Passo do desespero para o dia 
claro, da noite inquieta para a luz: 
se tivesse meu símbolo seria 
um olho d'água que nasce ao pé da cruz. 

Com a palavra cruz, ele encerra toda a sua obra poética; e foi a última 
que escreveu. Homem de fé, de grande fe, termina toda a sua obra com uma 
palavra de fé, que é a palavra cruz. 

Sr. Presidente, sobre o político, o homem público, o jornalista, o escri­
tor, devo citar as opiriiõeS Que emitiram, quando de sua morte, alguns dos 
grandes nomes da literatura brasileira. Odylo também ocupava, como V. Ext-, 
uma cadeira da Academia Brasileira de Letras, onde com brilho representava, 
ao lado deJosué Montello, também um pedaço do meu Estado, o Maranhão. 

Otto Lara Rezende disse que .. Odylo gostava da vida, gostava de ser gos­
tado, e a vida gostava dele; por isso, sua falta serã muito sentida". 

Afonso Arinos afirmou que "era uma pessoa -feita p_ara os sentimentos 
de amor; por sua família, por seus amigos e pela humanidade". 

E Josué Montello destacou:-

u_ Odylo foi uma das figuras mais representativas da minha 
geração literária. N6s ambos pertencemos à mesma província, o 
Maranhão, e fazemos parte da mesma geração que veio para o Rio 
de Janeiro aproximadamente na mesma época. Odylo, depois de 
uma longa experiência em jornal, encontrou o verdadeiro caminho 
de sua expressão literária na poesia -lírica, inspii-ada pela tragédia 
que se abateu sobre sua vida com a morte brutal de seu filho. Mais 
do que uma expressão uma ordem artística, a poesia foi para ele a 
suprema consolação. Não devemos nem podemos dissociar da vida 
de Odylo sua companheira Nazaré. Podemos reconhecer que, sem 
ela, não teria realizado a sua vida exemplar como escritor, compa­
nheiro e homem público. Odylo soube ser, ao mesmo tempo, uma 
grande figura da literatura e uma grande figura da vida literária. Eu 
sempre lhe dizia que ele dividia comigo a responsabilidade de repre~ 
sentar o Maranhão na Academia. Sua morte me dá, por isso mes­
mo, uma sensação mais nítida de solidão. 

Sr. Presidente, a p~rda, para o Bras~l, fo! grande, mas a perda para o Ma­
ranhão foi muito maior.- Manoel Bandeira, quando fez a Antologia que in­
cluiu Odylo, disse que ele nascera no Ma_ranhão, mas era piauiense de co­
ração. E Odylo teve a oportunidade de dizer que tinha um grande amor ao 
Piauí, pois lá vivera grâ.nde tempo de sua vida. -Mas fez uma página comoven­
te de amor à cidade de São Luís; na qual retificou a informação de mestre 
Bandeira, dizendo: 

.. ~ a verdade verdadeira que sou um devoto da minha cidade. 
de São Luís do Maranhão: Desde o seu nome. Desde os nomes das: 
suas ruas (que debalde a vaidade ou a gratidão dos homens uns pe­
los outros tenta mudar): rua da Paz (onde nasci), rua dos Afogados, 
rua do Egito, rua do Alecrim, rua da Palma, praça da Alegria, rua 
d& Fo;,te do Bispo, rua da Fonte das Pedras; beco do Prego, beco do 
Quebra~costa. Per~ da rua do Egito ficava a rua de N azareth e de 
uma rua à outra rua é como que repetir a fuga de Nossa Senhora .. : 
Perto da rua das Hortas ficava a rua das Flores para que uma 
quebrasse com a evocação da beleza inútil o tributo à utilidade ali­
mentícia da outr~ ... E as ruas dos _santos: São Pantaleão, Santo An­
tônio, tão português, porém, também, Nossa Senhora dos Remé­
dios, que não pode deixar de ser uma santa bem brasileira- brasi­
leiro adora remédio e de certo São João, Santa Ana (ameigada nesse 
diminutivo que mais se referia à pequena ·erin!da do qué à Santa: 
Santaninha). E a travessa do Santiago? O beco Escuro talvez tenha 
homônimos em velhas cidades da Europa, mas, não creio que ne~ 
nhum povo tenha tido tanta delicadeza de sentimento e de espírito 
para dedicar uma rua ao Desterro. Rua do Desterro ... Beco do De­
serto ... Beco Feliz ... Que ânsia de solidão, que angústia das pre~ 
senças humanas, que poesia seca e abrasadora, como as areias do 
próprio deserto e ao mesmo tempo mansa, como as tardes da pró­
pria ilha de São Luís. E nessas ruas, aquele sobrado de azulejo, o 
milagre daqueles azulejos, daquel.es portais, daqueles terraços, da­
quelas dezenas de janelas, daquelas escadas de madeira, e das salas 
de soalhos de tãbuas largas, lavradas por escravos, sob espelhos vin­
dos em navios de madeira dos portos italianos ... 

Muito de mim realmente é maranhense. Até o paladar. Quando 
sonho com os anjos é tomando água de coco da praia, jussara ou ba­
caba. E quando penso em adoecer gostoso é ouvindo do meu quarto 
de doente, o pregão: pamonha tâ quentinha ... E quando penso em 
peixe me lembro logo das curimatãs de três palmos pescadas de tar­
rafas, na lagoa da Prata pelo velho preto Luís Susana, maneta, que 
prendia a tarrafa nos dentes e vinha depois despejar os peixes pra­
teados, em baixo dos buritizeiros velhos, de cujas copas pendiam 
centenas de ninhos de xexéu ... " 

Sr. Presidente, em nome da Maioria nCsta Casa e em nome de todo o Se­
nado, tenho profundo orgulho de reverenciar a memória deste grande brasi­
leiro. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador José Sarney? 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA- MA)- Ouço o nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passorinho (ARENA- PA)- Bem compreendo a emoção 
pessoal de V. Ex•. hoje. De V. Ex• sempre recolhi o testemunho de uma pro­
funda admiração e uma sólida amizade por Odylo Costa, filho. E peço a 
V. Ex• que receba, no seu discurso, este aparte, que pretende apenas gizar, no 
tempo, trés passagens, todas três que me ligaram a Odylo Costa, filho - eu 
que não tive, como V. Ext-, a ventura de viver-lhe a _intimidade. A primeira re~ 
monta a recuados tempos de 1938 ... 

O SR. JOSJ!: SARNEY (ARENA - MA)- Mas sou testemunha da 
grande admiração que ele tinha por V. Ex' e pelo seu talento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Muito obrigado ... Estudan­
te e candidato à Escola Militar do Realengo, participava eu dos festejos -do 
carnaval no Rio de Janeiro, aturdido, homem do Norte que eu era, por aque­
la manifestação de massa nas ruas. Era no tempo dos bondes e no tempo da 
Avenida Rio Branco. Súbito, assistia uma cena. Eu até poderia dizer que dela 
participei. Um latagão fardado, armado, ameaçando um estudante, sob o 
fundamento de que este faltara ao respeito a uma senhora. E quando parecia 
que o estudante estava preso da violência daquele homem, surge, de entre os 
transeuntes que tiveram a sua atenção chamada para o episódio, um homem 
de estatura mediana, novo ainda, aparentemente brando. Mas era de ver-se a 
exaltação que dele se apoderou sem dizer uma só palavra mais dura que não 
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pudesse ser repetida em salão. E, com essas palavras, ele conseguiu imediata­
mente fazer com que a chamada autoridade policial percebesse a exorbitância 

,que estava cometendo e libertasse o estudante de suas mãos. Esse estudante 
era eu e essa figura mansa era Odylo Costa, filho. Passam-se os anos, vi-me 
Ministro da Educação e Cultura do Brasil, pede-me ele uma audiência e che­
ga com aquela mesma mansuetude para tratar daquilo que V. Ex•, ainda há 
pouco? enfatizava em seu belíssimo discurso: para tratar dos menores excep­
cionais e pedir ao Ministro que se preocupa-sse c-om aquele problema de natu­
reza nacionaL E ficou no maior encantamento, quando soube que havia um 
projeto específico e autônomo dentro do Ministério, para atender a essa área. 

Outra vez, perdi de vista Odylo Costa, filho, e vim vê-lo bem recente­
mente. V. Ex• também. Nós ambos a assistir _a uma conferência que ele fazia 
no dia em que nossos irmãos lusitanos comemoram Carnões e comemoram 
também a raça lusitana. Ele tomou da palavra, já com grande dificuldade­
uma dispnéia que não era discreta - abandonou o tema, já não mais falou 
sobre Camões, sobre Os Lusfadas, mas de Camões ele extravasou para a poe­
sia e, da poesia, para a beleza da vida humana e, em determinado momento, 
aquele mesmo homem brando e suave cresceu numa indignação que a todos 
nós Surpreendeu, porque, para fazer o elogio dos portugueses, ele começou a 
atacar violentamente os espanhóis. Saíram três pessoas do salão, e ele sussur­
rou a mim, que estava a seu lado: userâ que são espanhóis e eu não me dei 
conta disto?" Já queria até pedir desculpas de público, mas era apenas uma 
saída eventual, que não era de espanhóis, pois toda a assembléia era de brasi­
leiros e portugueses. Guardo, meu nobre colega e meu querido amigo, da 
imagem de Odylo Costa, filho, esta fascinante transformação súbita que ele 
podia fazer de homem manso de coração, suave e brando, naqueie que pode­
ria exaltar-se usando apenas as palavras como instrumento da sua exaltação, 
e guardo, da imagem que ele nos deixou, a certeza de que- como V. Ex• dis­
se muito bem - se o Brasil perdeu, o Maranhão terâ perdido muito mais. 
Mas prefiro ficar com estes verSOS que V. Ex'" leu ainda hâ pouco, dele, para 
também, em me referiildo à sua morte, dizer que a morte não pode porque a 
vida não pode. 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador Jarbas Passarinho, que, com o seu aparte, valoriza o meu discurso, 
não só pelo fato de ser nosso Líder, como também por ser um homem de le­
tras, uma grande inteligência e ex-Ministro da Educação e Cultura. 

Sr. Presidente, devo concluir, para dizer que o Senado cumpre com o seu 
dever, deixando nos Anais ... 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA - MA)- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA -A C)- Eu não me contive e ·peço per­
missão para interromper o seu pronunCíarriento. Sei que-v. Ex• estâ emocio­
nado, como toda a Casa também estâ, mas esta emoção é antecipada pela be­
leza do seu pronunciamento, por esta homenagem justa -a que me solidari­
zo- que V. Ex• estâ prestando a uma das grandes figuras das letras brasilei­
ras. Odylo Costa, filho, não era só o grande jornalista, o grande escritor, 
~orno o grande poeta, que soube aplicar aquele pensamento de Castro Alves, 
de que .. a poesia é o sacerdócio do seu Deus, o belo, e seu tributário, o poeta. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA - MA) - Com multo prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador José Sarney, não co­
nh~ci inti~amente Odylo Costa, filho, mas V. Ex• sabe que, através de V. Ex•, 
estive muitas vezes na presença daquele vulto, hoje alvo da adíniração de 
todo o Brasil. Mais do que maranhense, Odylo Costa, filho, é brasileiro. Nos 
poucos contatos que eu tive com Odylo Costa, filho, senti sempre em sua pre­
sença aquela áurea de bondade e o perfume da inteligência tida quase como 
sagrada por nós, maranhenses. Digo nós, maranhenSes, porque quero que, 
corno maranhense, V. Ex• receba, no seu discurso? o preito da minha home­
nagem a Odylo Costa, filho. Vivi no Maranhão e quero bem àquele Estado 
corno seu filho fosse. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSI!:.SARNEY (ARENA - MA)- Muito obrigado Senador 
José Lins. Agradeço também a V. Ex• o aparte que, como o do Senador Jor­
ge Kalume, valorizam este pronunciamento que faço em nome do Senado. E 
V. Ex•, Senador José Lins, testemunhou sempre o grande amor de Ódylo 
Costa, filho, pelo Maranhão, V. Ex• que também tanto ajudou o Maranhão, 
nos cargos públicos que tem exerCido. 

• O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA- MA)- Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Nobre Senador José Sarney, 
quero me solidarizar com V. Ex• e com a Casa, pela homenagem que presta à 
memória de Odylo Costa, ·filho. Conheci-o ainda moço, jovem. Foi ~eu com­
panheiro de partido político, e sou testemunha das suas grandes virtudes cívi­
cas. Ninguém melhor do que ele, nas horas de discussões, para sempre dar as 
suas opiniões no sentido da pacificação e da harmonia, e com a sua inteligên­
cia e cultura, para colaborar nas horas difíceis que se apresentavam para a so­
lução política dentro do nosso partido. V. Ex• faz muito bem; é um mara­
nhense que merece todas as homenagens dos brasileiros que acompanharam a 
sua vida, que foi tão fulgurante, tão cheia de lances e, tambE:m, tão sofrida. 
V. Ex•, assim como o Senado, faz muito bem em homeriagear a memória des­
se grande brasileiro. 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Dinarte Mariz, pelo seu aParte. 

O Sr. Benedito Canelas (ARENA- MT),- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA- MA)- Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte do nobre Senador Benedito Canelas. 

O Sr. Benedito Canelas (ARENA - MT)- Nobre Senador José Sar­
ney, V. Ex•, na tarde de hoje, mais uma vez, engrandece o Senado da Repúbli­
ca. Como representante do Estado de Màto Grosso, quero deiXar claro a 
V. Ex• que as suas palavras tocaram profundamente o coração deste jovein. 
Feliz, Odylo Costa, filho, por ter sido uma das grandes expressões brasileiras, 
corno jornalista', como escritor e corno figura humana. Feliz, também, por ter 
a amizade e o amor de V. Ex•, que, hoje, fala mais com o coração que com as 
palavras e com a mente. Quero, nesta hora, congfatular-me com V. Ex• pela 
facilidade que tem de, humildemente, prestar uma homenagem a quem mere­
ce, mas transbordar perante as suas palavras, perante a sua afeição, perante o 
seu gesto, um amor eterno, um amor de filho, de um irmão que foi V. Ex• de 
Odylo Costa, filho. 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA - MA)- Muito obrigado Senador 
Canelas. 

Sr. Presidente, devo pedir desculpas ao Senado, porque utilizei dessa de­
legação de orador para colocar nas minhas palavras não só a exaltação da 
glória que Odylo COsta, füfho, merece como grande braSflciro, como grande 
escritor, como grande político, mas, porque, também, pus neste discurso mui­
to da minha emoção e da minha amizade. 

Há um conceito anônimo inglês que diz: 

"I looked for my sou! 
but my sou! could not see 
I looked for my God 
But my God eluded me 
I looked for a friend 
and then, I founded all three." 

uProcurei a minha alma mas não pude vê-la 
Procurei Deus e ele também não se deixou ver 
Procurei um amigo e então encontrei todos três." 

Foi justamente com essa visão, e na certeza de que esta amizade não per­
turbaria, jamais, o conceito e a justiça que dele devemos fazer todos nós, Sena­
dores, que procurei falar. Peço desculpas, apenas, pela emoção que coloquei 
no discurso, mas tenho a certeza de que o Senado presta, justamente, uma ho­
menagem das maiores, das melhores e mais justas que podia prestar a um bra­
sileiro, a uma grande personalidade. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSI!: SARNEY (ARENA- MA) -Com muita honra, Sena­
dor Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador José Sarney, V. Ex• disse 
muito bem que expressava o sentimento do Senado Federal. Seria até mesmo 
desnecessãrio que um dos integrantes da bancada da Oposição usasse da pa­
lavra para homenagear a memória daquele que marcou tão profundamente a 
nossa vida cultural; mas, o MDB não se dispensará de, através da palavra do 
Senador Dirceu Cardoso, expressar igual sentimento, mas não pode deixar de 
se solidarizar com a sua oração, pelo conteúdo de emotividade, de sincerida­
de e de verdade que ela contém, e dizer que caso não tivéssemos delegado ao 
nosso companheiro essa tarefa que, sendo dolorosa, nos é tão honrosa, V. Ex'" 
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teria interpretado não apenas o sentimento dos Seus companheiros de parti~ 
do, mas, na verdade, o sentimento de todos nós. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA)- Muito obrigado, Senador 
Marcos Freire. O aparte de V. Ex', sem dúvida, _é um fecho de ouro para o 
meu discurso. E com ele termino, dizendo que a imagem que eu tenho deste 
grande homem, cuja fé e bondade conheci, é certamente de que os anjos e san­
tos no céu, que ele tanto cantou, estão hoje, sentados, rodeados, ouvindo 
Odylo contar as histórias do meu Norte, do Maranhão e do Piauí. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado). 

TRECHO DA ATA DA 100< SESSÃO, REALIZADA EM 
26-6-80, QUE SE REPUBLICA POR HAVER .. SAlDO COM RE­
DUNDÂNCIA NO DCN-SEÇÃO Il- DE 27-6-80, PÃG!NA 3153, 
I• COLUNA. 

este microfone não -é tãO potente qUanto o microfone da Oposição - talvez 
se}a essa uma razão . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~-· ~ ..................... . 

...................... ' .... -....................................... . 
• • ,-, r< • ~ • o • • ,- • • ' ' • • ' o ,:, o • • o o o • ' • • • ' • o • • • • • • o • o • o o • o • •' • • o o • • o • o • o • 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE 1980 

Às dezesseis horas do dia seis de agosto de mil novecentos e oitenta, com 
a presença dos senhores Deputados Aldo Fagundes, Maurício Fruet, Dario 
Tavares, Hugo Napoleão e Raul Bernardo e do Vice-Presidente Senador Dif­
ceii Cirdôso, sob a presidência do Deputado Bento Gonçalves F.mio, reuniu­
se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas a 
fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aPiõvadi-a ata da reunião anterior~ 
o Senhor Presidente dá início aos trabalhos. Nos termos dos pareceres dos re­

....................... -.-. · .-.-.-· --~ .. · ···~~-·-··-·~·-·-· ~ -·-·-·-· · · · · · · · ·-· · · · · · · · latores, o Conselho Deliberativo aprova os seguintes processos: de pagamen-
................... · · · .. · · · · · · ·-· · · · · · · · · · · ... · · · · · · · · · · · · · · · · · to de contribuições, por suplentes, dos deputados Altair Chagas e Henrique 

....................... · .. · ·. · · · · · · · · · -· -· • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · : Turner; de concessão de pensão a Luiz Carlos Homem da Costa, Alzira de 
Almeida Viailna, Milton da Silva -Félix, Manoel""Ribeiro de Marin, Alaide 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre Mercher Coutinho Olimpio, Maria Helena Leal Assmar, Cláudio Carlos Ro-
Senador Jarbas Passarinho. drigues Costa, Renato de Almeida Chermont. É indeferido o processo que 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 

Senador Dirceu Cardoso, tenho a impressão de que, agora, podemos 
voltar ao assunto, não diria prindpal, mas também importante que é do méri­
to da questão da renúncia dos Senadores, membros da Comissão Parlamen~ 
tar de Inquérito. Mas, antes, eu pediria ao meu nobre colega que acabou de 
nos honrar falando da tribuna e repetindo conceitos tão generosos e que tan­
to n.JS lisojeiam, gostaria de perguntar a S. Ex', só para encerrar- acredito 
que não tomará mais de cinco minutos ......:..-sobre esse pequeno problema reta~ 
cionado com as diferenças do documento. Eu pediria a atenção do Senador 
Dirceu Cardoso ... 

A velhice de V. Ex' só existe no conhecimento, na sapiência, na Cultura. 
A distância que nos separa, também, não é tão concreta. Mas, normalmente, 
o que pode acontecer é urna queixa que há da Bã.ncada do lado de lá. Mas, 

trata de averbação de mandato estadual do requerente Deputado Odulfo Do­
mingues, nos termos do parecer do relator, Conselheiro Deputado Raul Ber­
nardo. Dando prosseguimento à reunião, o Conselho Deliberativo aprova o 
parecer referente ao Balancete Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e 
Despesa relativo ao período de primeiro de janeiro de niil novecentos e oiten­
ta e trinta de junho -de mil novecentos e oitenta. O Senhor Presidente dá ciên­
cia aos senhores_membros do Conselho de que o Dr. Edson Malinowski, 
atuário, comparecerá ao IPC em setembro vindouro quando deverá expor ao 
Conselho Deliberativo a conclusão do levantamento atuarial do Instituto. O 
Senhor Presidente designa o Conselheiro, Deputado Hugo Napoleão revisor 
do projeto de consolidação da legislação do IPC. Nada mais havendo a tra­
tar, às dezoito horas é encerrada a reunião. E, para constar, eu, MARIZA 
BARBOSA DE A. S. FERREIRA, Secretária, lavrei a presente ata que, de­
pois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Deputado 
Bento Gonçalves Filho, Presidente. 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resolução n' 69 (78) 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE ABRIL DE 1980 

Às dez horas e ti-i"nt3. mirúitos dá-dia ilove c:reabril de mil novecentos e oi­
tenta, na Sala .. Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco 
(Presidente), Milton Cabral (Relator), Dirceu Cardoso, Alberto Silva e Ju­
tahy Magalhães, reúne-se a Comissão Pa,rlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n9 69, de 1978, para investigar denúncias formuladas pela revista 
DER SPIEGEL, da Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Passos 
Pôrto, Arnon de Mello, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior Que, em seguida, é 
daçla como aprovada. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, 
declara abertos os trabalhos solicitando à Secretária que proceda a leitura do 
Telex n9 4282, de Furnas, no qual atende as diversas solicítações, requeridas 
pela Comissão. 

Em seguida, usa da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso para manifes~ 
tar sua insatisfação ante as informações contidas no Telex acima referido por 
julgá~la.s incompletas. Em vista disso, o Sr. Senador Dirceu Cardoso requer à 
Presidência da Comissão uma Auditoria em Furnas, a fim de que a Comissão 
possa levantar os dados necessários para a elaboração do Relatório final des­
ta CP!. 

Respondendo ao Sr. Senador Dii-ceu Cáidoso", o Sr. Presid.ente esclarece 
que tão logo termine o depoimento do Presidente de Furnas, a Comissão deli~ 
berará, em reuniãO interna, sobre a Auditoria solicitada. -

Prosseguindo, o Sr. Presidente solicita ao Dr. Licínio Marcelo Seabra, 
Presidente de Furnas, que preste o juramento de praxe, concedendo, logo 
após, a palavra ao depoente pÚa, na qualidade dC: reconvocado, prestares~ 
clarecimentos à Com'issão. 

Inicialmente, o Sr. Licínio Seabra concede explicações SO'bre as infor­
mações_a que se refere o Telex supracitado relativamente ao custo das estacas 
cravadas em Angra II, esclarecendo que o montante de Cr$ 3.026.124,00, 
embora alto, corresponde, exatamente, ao preço médio por estaca. Em segui­
da, coloca~se à disposição da Comiss~o para quaisquer outros esclarecimen­
tos. 

Iniciando os debates, usa da palavra o Sr. Senador DirCeu Cardoso que 
formula perguntas baseando-se no depoimento d9 Dr. Licínio Seabra, presta­
do no dia 24 de outubro de 1978. 

Usam, também, da palavra para interpelar o depoente, os Srs. Senadores 
Milton Cabral, Relator, Alberto Silva e Jutahy Magalhães. 

Finalmente, o Sr. Presidente determína que as notas taquigrâficas, tão 
logo traduzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à presente Ata e 
convoca a Comissão para Uma reunião de reavaliação dos trabalhos às 19:40 
horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, lavrei a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. presidente e irã à Publi­
cação. 
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ANEXO À ATA DA 4• REUNIAO, DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69, DE 1978, REALIZADA EM 9 DE ABRIL DE 1980, DESTINA­
DA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. LICINIO MARCELO 
SEABRA, PRESIDENTE DE FURNAS CENTRAIS ELETRI­
CAS, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO DA 
REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro aberto os nossos tra­
balhos. 

A Sra. Secretária irá proceder à leitura da seguinte correspondência. 

(Procede-se à leitura de correspondência.) 

SENADOR ITAfo~t..R FRAilCO - PRESIDENTE CPIAN - URGENTE 

DP.p5.BO PT RESPONDEFJ:OS SEUS TELEXES REfEREI~CIA$ BSB 00749 A 

BSB 00756 ~E ·20~03.'BO·SfGUN00 l'RANSCRJCAO DOS SEUS TEXTOS ET 

RESPECTIVA RESPOSTA. 
AA TELEX BSB 00749 - SOLICITO IUFORMACOES SCBRE QUAL O. CUSTO 
TOTAL DE ANGRA li ATEH MARCO 1980 ET O PREVISTO ATEH FINAL DA OBRA. 

.RESPOSTA - CUSTOS ATEH HAR~O DE 1980 AINDA EM PROCESSO DE APURACAO 
E~ CO!JTABILIZACAO.· ATUALIZADOS ATEH iJEZE~18RO Q~ 1979, FORAM 

INVESTIDOS EM ANGRA 11: 14 BILHCES 766 HILHOES 531 ~il 611 

CRUZEIROS. O INVESTIMENTO TOTAL PREVISTO AT(H O FINAL'DA OBRA, 

SEGUNDO ESTH:ATIVA DE' CUSTOS !>E DEZH1BRO 1979 EH IQUAL A 87 

BILHOf.S 86G MILHOES ET 980 MIL CRUZEIROS. NOS VALORES ACJf.!A· 

NAO EST .\0 I UCLU I DAS DESPESo\S F'l NANCE IRAS ET PR 11-iE IRA CARGA DE 

COI·lBUST I VEL. 

B9 TELEX BSB 007~0 - SOLICITO INFORMACO~S SOBRE PRtCOS P.REVISTOS 

K~ IN~TALADO'PARA ANGRA I ET li NC INICIO ET FINAL DAS OBRAS. 
RESPOSTA -A) ANÇRA I - ESTJ!>1ATIVA DE CLISTO REFERENTE A JArtEIRO 

197!: USo 510, PERICDC !lE CÓNSTRUCAO EoiTJr-:AOO El'' ~ Ala>S., 

ESTir-'ATIVA DE CUSTO REFERE.NTE A !lEiEfiBRO DE 1979: USo· ·2.000, 

PE.RIODO Dt C0t$TRUCAO ESTIHADO E:,.l 8~5 AfiOS., 8) A!oõ'GRA ti­
ESTII-<A.TrVA D'E ,CUSTO REFERENTE A JULHO DE 197G: USo 1096, 

PERIODO·DE CONSTRUCAO ESTI,.~AOO E,.t 7 AltOS., fSTif':ATIVA DE 

CUSTC REFERENTE A DCZO:CJRO DE 1979: USo 2735, PERIODO DE 

CO'lSTRUCACI ESTW4DO EM 11 ANOS., C) CUSTC•S INDICADOS NAO 

INCLUC.H PAII-:,EIRA CARGA DE CONSOSTIVEL., D) CUSTOS lt:!>ICADOS 

INCLUEM Ot~Wt.SAS FliliMiCl.'IRAS., t) SOLICITA,.OS RETIFICAR CUSTO 

UNtTARIO lff~IC~i)O El>t r~C'SSOTELEX :J:P.,114.01l DE 17.0).$30 ITEN 11, 

OC ''ANGRA li- ~6()1') U$o/KW'' f'ARA ''Art\3~A li- 111-2600 

USn/K'J) •, F) Ufo:A CO!>:PARACAO I'JC\S NtmEROS .l.li .. it'LUTC:i I NlliCADOS 

flJ ITCI't ",\u llCIM.\ Dl.VC LEVM~ E:.; CUNSIDCRI.CAO CS lfEITOS 
INF'l.AC IONAR lOS lWS f'RCCt'!i E~1 ~10[. \)A NAC Jtlt.:AL ET (. SlHANGE I R o\ ET 

A D ll.ATACf,(' DOS PRA7.0:1 !lE CON::. TIWCAO, !l~ C·C'C\GRI: HC lo\ rÍlEQUt:lTE 
Nl\ 1-1·\ICitiA O(~S 1-~ROJE.TOS NUCLC.ARES, AFETANDO A P~·mWT IVIDAO!., 

AS DESPC::SAS DC ADJ·liNISTr.A.CAO, OPERACAO, l"tbCAt.:IZACAO DO 

EMf'RHNDit'I(NTO LT A::i DEtiPfSAS rJNAN~EIRAS. flfiR flUTRO LADll 

OS PRtiJtTOS DE CENTRAIS NUCL(AI?CS TE.t-: TID(\ SLUS CU~TV3 

AUf.:ENTADOS f~OR NüVOS RfQUI~110o3 .PC SEGUR/.t!CA D!:CORÃ'tNrc:;. !lt 
ACJiLSCif.iOS CT f.~ODIFICA.COts t~.A.S INSTALACCtS. CAUt TAt-:R(f.: 

SALIE:HTAQ, NO CASO PRLSENTt !MS CtNTRAIS DE At~GRA; A 

JUSTIFICADA H~PRECISAO kAS E"STif',HI"A$ lrHCIAIS DE: Cti.:iTO, DE.VIOC; 

AO PIONEIRI::mo Oti Hif'RE:EN:lii>'Etno. A TITULO. DE SITUAR A POSICAO 

DA.S ESTif-:ATIVAS DE CUSTO rJE ANüRA 1!0 COi-lTEXTO J.NTERI<ACIONAL, 

!-'€NCIOUAI>l05 INF'OilPES PRODUZIDOS PELA AGE!JCIA INTERNACIONAL 

DE ENERGIA ATO,.:ICA - AIEA, SEGUNDO CS QUAIS AS ESTWATIVAS 

DE CUSTO DE INVESTH':EtiTO Er-t CE~TRAIS ~IUCL(Ai?ES, S~I·'ELHANTES 

A AN:iRA, PELCS ~lOTIVOS f'RINCIPAIS ACitJ:.\ ~:ENCIO~JA.DOS, Af'RESENTARAi·i 

VAJiiACOES DA ORDH: DE 40:J 0/0 ET 200 0/0, RESPECTIVAf.êENTE, 

ENTRE 1970-Í979.ET 1975-1979. 

CC TELEX. 358 00751 - SOLICITO INFORI··ACOES SGBRE QUAL O CUSTO 

GLOBAL (STINAOO PARA ANGRA li NA DATA DE ADJU!>ICACAO :lA CIUU •• 

P.E!:iPüSTA -A CSTU:ATIVA GLOSAL 0[ CUSTOS DE M4GRA li REFERE.õHE. 

A JUflHO DE 1976 F'C.ll DE 1 8 I LHAC )64 ~H LHOES f'J~ .!JciLARtS 

EQU I VI.LEJ..JTfS, I NCLt.t-1 !lAS AS -DESPESAS F I NAI'~C[ I ~AS fT E·XCLU 1 ;)A A 

Pa 11-~E IRA CARGA DE cm:aUSTI VEL. 

DO TELEX BSB CJ07S2 - SOLICITO I NF"OR~ACOES SOBRE O CUSTO TOTAL p;,~r, 

ANGRA I li NA DATA DE ADJUDICACAO m::: CBRA ET O CUSTO FH~AL PREVI~TC' 

RESPOSTA - ESTI!-iATIVA 0~ CUSTO TOH.L PARA Arlb~A 111 R!::FERIDA. A 

JUNHO DE 1976 FOI DE 1 BILHA'O 299 f.lllHOE3 :IE !lOLARCS E.QUIVALE:JTCS,.' 

ES'[H:Ai'IVA REFERIDA A OEZE~$RO DE 197!> EH DE ) SILHOES 124 ~:IU1.CES 
DE DOtARES EQ!JIVALENTES. Af·1BAS ESTWo\TJVAS INCLüE"' .!JESF''"E:SAS 

FINANCEIRAS ET r:AO INCf..UHi A PRI,.:t::IRA CARCA DE COfo:BUSTIVEl. 

SOLICIT.\f.105 CDr4S/.!JERAR ITUI ''F"' DE II.'OSSA RESPOSTA AO TELEX 

DE V.EXA,. REFEREI-ICIA BSB 00750 .. 

fE T!:f.r..Y. BSB 0075)- PIA HIPOTFSE DE POSS.IVEL !lESLOCM1E'NTC JO'LOC'Al 
INICIALt-IENTE PRE-VISTO PAli!A ANGRA 111, lt.tFORf.:AR SE HAVtRAH· II,I()VA 

ADJUDICACAO P~RA AS OB~AS .!JESSA USIWA. 

RiSPOSTA- A ADJUDICACAO :lOS CO:llff~TOS P~r.A FORNECI~:!:NTO til:' 

EQUIPAt:ENTOS PRINCIPAIS~ SERVICOS ü!:: ENGE~!IiARIA CT EX:ECUCAO DAS 

OBRAS CIVIS FOI f'ROCE!li!)A SH'ULTAi~A~AZ..'CTE PARA AS UNIDADES li ET 

111. AS ALTERfiA.TIVAS E!>~ F~SE FINAL DE ESTUDOS PARA UN 

REPOSICIONAHJ~TO DA Ut-:li>A~E 111 N-' PRAIA DE ITAORi,A ifAO JUSTiriCAI 

NDYAS A~JUDICACCES DE C~NTRATOS. 

FF TELEX BSR 00754 - SCLICITO t;FORV.AC~(S SOORE O CUSTO TOTAL 

~Sf'EIJ~IDO .l'llli FUflNAS CCI' A CRAVACAO !lE E'ST/.CAS AI~,,\ 11, f'f,CC 

ATEH f.'AR'CO 19~0'. CONSIOEI(A.NDO TODAS AS {'f!PAS DESSA USINA, lf~FC'JH·~AP. 

SE('.tRALit..r·1EPlTE, CUSTC !)!!f(TO C.T I!~OIHETO. 

Rt:.SPOSTA - CUtiTC::i ATtH J.'Al\CC' !li:: 1~~0,. A lr~3A EM PRCCt~SO !l~ 

Al-'URACI•O ET CONTAUILIZA~>\C. C CU~fO Dtrd:TO TCtTAl lt~~C{•RRIOO rjt. 

CNJ...liT..QJ.IC'Afi . .PE .JQ~-!.ST.t:..C'A!-

O"j29.~::!17 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, conversei com o Sr. Re­
lator pedindo que apoiasse a nossa solicitação. Não vamos fazer auditoria de 
tudo, mas precisamos fazer a escrituração de Furnas ou da NUCLEBRÁS. 
Conversei com O nobre RC:Iator para que atendesse a nossa solicitação para 
uma auditoria. As respostas estão morosas c perguntamos sobre coisas pro· 
fundas. Perguntamos sobre o custo total despendido por Furnas com a cra­
vação de estacas pago até março de 1980 c eles não sabem nos informar os 
custos das estacas. Estamos em abril e não sabem informar os custos das esta­
cas até dezembro. Eles querem é nos 'negar informações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• gostaria de solicitar a 
auditoria agora ou no final da reunião? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quero esclarecer que vamos solicitar 
uma auditoria. O meu telex estã mais completo. 

A SRA. SECRETÁRIA - Hã uma outra cópia que está completa em 
·que diz o seguinte: ... 0 custo direto total incorrido na construção de 1.089 es­
tacas construídas em Angra atualizado até dezembro de 1979, foi de 3 mi­
lhões e 26 mil e 124 cruzeiros. Atenciosamente, Licínio Marcelo Seabra. Pre-­
sudente de Furnas". 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra pela or­
dem ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aqui estão telex de V. Ex•: 

"Solicito informações sobre o custo total despendido por Fur­
nas com a cravação de estacas Angra 11, pago até março de 1980." 

~·Resposta-Custos até março de 1980, ainda em processo de 
apuração e contabilização. O custo direto total incorrido na cons­
trução de 1.089 estacas construídas em Angra atualizado até de­
zembro de 1979, foi 3 milhões e 26 mil e !24 cruzeiros." 

Quer dizer, não respondeu a pergunta. Furnas tem Assessoria Juddica, 
Contâbil e Técnica, mas não estão dando confiança à Comissão. 

Dr. Licínio, a Comissão é o Senado Federal representado por nove ho­
mens, não é uma comissão que utiliza funcionârios. A Comissão é a extensão 
dos poderes do Senado Federal, portanto, somos o Senado Federal, com cin­
co ou seis Senadores. Somente uma auditoria. V. S•s representam o pensa­
mento de uma grande empresa, mas nós representamos o pensamento da 
Nação, que é maior do que Furnas: somos o Senado constituído aqui com to­
dos os poderes e confiança em nove de seus membros. ~o Senado Federal re­
presentado, constituído, com significado, simbolizado em oito membros. O 
que fazemos aqui tem um poder, mas Furnis nem responde as nossas pergun­
tas. Tenfótfque ter úriia auditoria, porque-senão não teremos esses dados. Va­
mos ter um relatório para marcar uma êpoca no Brasil ou então ficaremos 
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desmoralizados. Eu "'não quero ficar desmoralizado. Até quando chainarmos 
o Sr. Geisel para depor, eu não quero ficar desmoralizado. Então, Furnas não 
tem o custo. das estacas até março, quando estamos em abril. Isso é demais. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, Furnas poderã nos mandar. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex•s me desculpem. 
Sr. Presidente, quantos telex V. Ex• jã passou? Creio que somente uma 

auditoria resOlveria o nossp caso. 

OSR. PRESIDENTE- Estudaremos o pedido de V. Ex• tão logo o Dr. 
Licínio termine o seu depoimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fixaremos os pontos do pedido da au­
ditoria. 

O SR. ~RESIDENTE - Solicito ao Dr. Licínio Marcelo Seabra que 
preste O jUramento de praxe. 

O SR. UClNIO MARCELO SEABRA - Juro, como dever de cons­
ciência, dizer toda a verdade -nada omitindo do que seja do meu conheci~ 
mento -sobre quaisquer fatos relacionados com a investigação a cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, quer quanto às supostas irregularidades 
tornadas públicas pela imprensa nacional ou estrangeira, quer quanto à con­
cepção e implantação do programa nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE - Concedo a palavra a<i Dr. Licínlo Marcelo 
Seabra. 

O SR. LJCINIO MARCELO SEABRA - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res membros da Comissão: é com a maior satisfação que nós recebemos o 
convite para retornar à Comissão, após um período de 17 meses, desde quan­
do estivemos aqui pela primeira vez. Voltamos com a mesma disposição, 
como da primeira vez, disposição mantida durante esses 17 meses, pela em­
presa, em prestar à Comissão todas aquelas informações que nos foram soli­
citadas. 

Reconhecemos e nisto não há nenhum mérito, o alto grau de investi­
gação e a representatividade desta Comissão como um órgão do Senado Fe­
deral. Portanto; queria reafirmar aqui que me encontro inteiramente à d~~po­
sição para dentro dos dados que dispuser, de algUOs que pude trazei, e dos 
que puder responder imediatamente ou me comprometer a fornecer esses da­

~ão atendeu ao que a Comissâô desejava, então procuramos dar as infor~ 
mações precisas. Agora. pata das as informações precisas nós temos uma de­
fasagem que é normal em outras empresas de 1 a 2 mese da defasagem da con­
tabilização final, é uma ocorrência administrativa mais ou menos usual nas 
empresas. 

De maneira que esta foi a ressalva de nós não mandarmos os dados in­
cluídos de janeiro, fevereiro e março, justamente porque nós não os tínhamos 
ainda contabilizados e precisos, mas enviamos os dados até dezembro de 1979 
devidamente corrigidos. 

O telex então responde: custo médio direto por estaca (só não repetimos 
por estaca porque é uma resposta à pergunta) é 3 milhões, 26mil e 124 cruzei­
ros, referentes a 1.089 estacas, par-a justamente fechar a conta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Doutor, o senhor é o engenheiro e nós 
somos os advogados. É por estaca? 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA - e por estaca. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Cr$ 3.026,124,00. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Exatamente, até dezembro 
de 1979 o custo fornecido, a média referente a 1.089 estacas. Eu quero ressaJ .. 
tar que a nossa resposta estâ correta, se o número parece grande ou pequeno é 
outra interpretação. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Entre dezembro e março não hou­
ve mais cravação de estacas? 

O SR. LIClNJO MARCELO SEABRA - Não nós continuamos, nós 
temos ainda estacas para construir, até março de 80 nós ternos concluídas 
l.l76, agora num total geral de 1.364, mais 88 do reforço. 

O SR. MILTON CABRAL- A estimativa era 1.033 para as duas usi-
nas. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Na época era. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou usar o termo moderno, isso não é: 
estaca, é estacão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARD"OSO- Seção 11 pãg. 42; o Senhor diz o seguin-dos a posteriori. Não tenho uma exposição a fazer sobre o assunto. Compa­
reço numa reconvocação e me coloco à disposição para responder as pergun- te: 
tas. Gostaria de infoimar ao nobre Senador Dirceu Cardoso sobre o ponto, ••Hoje estando em FURNAS e conhecendo as condições em que se de~ 

senvolveram as obras em Angra dos Reis- acho que, realmente, poderiam ter 
sido adotadas outras soluções." 

que eu anotei, que ele levantou a respeito da resposta do custo por estaca. fa­
zendo um esclarecimento sobre a resposta do telex. Creio que a informação 
solicitada está prestada no telex. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Licínio, os telex quando passados 
ao Sr. são revisados aqui pelo Assessor de FURNAS, que está atuando nesta 
Comissão. Isso é feito como se fosse uma obra prima. A linguagem desse tele­
grama é clara e cristalina. 

O SR. LJClNIO MARCELO SEABRA- Perfeito. Nobre Senador, jã 
entendi. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu estou descrente de tudo. (lnaudível.) 
Sou favorável à hidroeletricidade neste País. Nós perguntamos o preço médio 
por estaca e veio o preço global. 

Sr. Presidente, nós só conseguiremos através de uma auditoria. 
O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Lamento que o Senhor esteja 

com essa impressão, vou tentar dar os esclarecimentos. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é impr.Ssão não, estou com esta 

consciência. 
O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA - Perfeito, o Senhor tem todo 

o direito de ter esta. 
O SR. DIRCEU CARDOSO.:.... O Senhor vai desculpar, eu sei que o Se­

nhor é um homem de bem, mas para isso só uma auditoria, que vai nos forne­
cer todos os dados. 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA - Sr. Presidente, o telex BSB 
00756 da CPIAN tem a seguinte redação: 

'"Solicito informação sobre o preço médio por estaca cravada até de 80, 
de Angra 11." 

Resposta: '"Custos até março de 1980 em prOcesso de operação e conta­
bilização." 

Eu quero fazer aqui a primeira explicação: comó é compreensível, em to­
das as empresas existe um processo de contabilização de apuração de dados'-, 
que não se pode ter os dados com precisão a curto prazo. Este telex pede -da .. 
dos de março, nesse mês não haviam sido fechados contabilmente, nós não 
podemos fornecer informações precisas, mas aproximadas como fizemos 
numa resposta aqui ao Senado indicando custos hitóriéos jUstamente para 
atender a devida urgência e tivemos informações que realmente essa r~sposta 

V .S• quer encontrar o seu depoimento? 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA - Qual o parãgrafo, Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO -' "Hoje, estando eu FURNAS e conhe­
cendo as condições em que se desenvolvem as obras em Angra dos Reis, acho 
que, realmente, poderiam ter sido adotadas outras soluções". 

Dr. licfnio. V. S• estando em FURNAS, como Diretor, V. S• que é um 
nome consagrado nos meios empresariais e na engenharia brasileira, contra 
quem não podemos levantar a mínima dúvida ... 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA - Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Desde aquele dia estou o mesmo ainda. 
Não mudei. Só mudei com relação a FURNAS, mas não contra V. S• 

V. S• diz que nãO pode dizer à CPI quais as outras soluções que recomen­
daria, diferentes das analisadas, na carta do ex-Presidente de Furnas, dirigida 
à ELETROBRÁS~ no dia 24 de setembro e na mesma data encaminhada ao 
Ministro Ueki pelo Presidente Antônio Carlos, adotando a tese do Engenhei­
ro Candeias. 

V. S• ainda mantém o mesmo ponto de vista? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Nobre senador, eu queria 
apenas esclarecer se entendi bem a pergunta de V. Ex•, se seria no sentido de 
que fosse dado um complemento do depoimento, indicando quais seriam as 
referidas outras soluçõesr Essa é a indagação de V. Ex•? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quero saber se V. S• confirma a decla­
.ração anterior. 

O .SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Estã confirmado. Isso jã foi 
revisto e está confirmado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, quais são as outras soluções? 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA - Para dar uma resposta eu lhe 
pediria permissão para ler o coiijunto, o trechO total do depoimento, para po­
der caracterizar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licínio, V. Sa. tem tempo; pode ler, 
os documentos que trouxe. 
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O BR. LI CINJO MARCELO SEABRA - Vou ler o trecho de depoi­
mento em que. V. Ex' situa a sua indagação, justamente respondendo a uma 
pergunta de V. Ex• naquela oportunidade. 

Nobre Senador, V. Ex• vai-me permitir urila pequena expla­
nação sobre o assunto. Na ocasião, corno Diretor Técnico da ELE­
TROBRÁS, examinei esse assunto e dele participei. Não com a pro­
fundidade talvez necessâria, justamente porque ternos a função de 
planejamento no setor coino um todo, e seria imptaticãvel e inviâvel 
que um Diretor de Planejamento de Engenharia passasse a analisar 
todos os problemas técnicos, de engenharia e decisões administrati­
vas de todas as suas subsidiãrias, ou de todas as empresas que a 
ELETROBRÁS financia,-que são muitas. De maneira que, a minha 
participação foi, apenas, ·em linhas gerais. Hoje, estando em FUR­
NAS, e conhecendo as condições em que se desenvolvem as obras 
em Angra dos Reis, acho que, realmente, poderiam ter sido adota­
das outras soluções. 

Essa solução pode não ser considerada perfeita, nias foi boa de­
vido, essencialmente, a três atores: primeiro, a simultaneidade das 
obras e as condições locais de espaço que é exíguo. A instalação de 
canteiros para dois empreiteiros, naquela obra, seria um problema 
difícil, levaria a problemas administrativos e, ceiftaniente, a Custos 
mais altos, além de dificuldades operacionais; segundo, a experiên­
cia adquirida pelo empreiteiro atual na execução das obras de AN­
GRA 1, com todos os percalços - pois boa parte das dificuldades 
foi devida a condições independentes da vontade do empeiteiro- o 
fato é que, realmente, o empreiteiro adquiriu uma certa experiência 
na execução de obras de centrais nucleares, no que diz respeito a 
controle de qualidade, e uma série de detalhes; ~e, a terceira, ê que O 
conhecimento das condições locais de custo, tanto por parte de 
FURNAS, como da Construtora, permitiram - OOm<f-aliâs consta 
do relatório c das recomendações - a negociação comercial de um 
contrato em bases bastante realistas. Provavelmente, qualquer con­
corrência não levaria a valores menores. As duas partes conheciam, 
perfeitamente, as condições locais para estabelecer um contrato 
válido para ambas. 

Esta é a minha opinião. Reafirmo que, conhecendo melhor as 
condições de hoje, outras soluções poderiam ser adotadas. Essa foi a 
adotada, e me parece que foi boa. Perfeita, não me arrisco a afirnl.ar. 

Este foi o depoimento. 
Nobre Senador, dentro deste assunto há referências a outras soluções 

que foram justamente debatidas na própia Comissão. Tratava-se da seleção 
de uma empresa para a execução das obras civis. 

Outra solução possível seria que se processasse, ao invés de uma nego­
ciação, uma concorrência normal, isto é, uma pré-qualificação de vãrios em­
peiteiros e licitação de preços. 

Uma outra maneira que poderia ter sido adotada era que o mesmo em­
preiteiro atual, que foi finalmente selecionado, viesse a se associar a mais um 
ou dois empeiteiros para formarem um consórcio e executar a obra. São duas 
maneiras de se fazer. Não me ocorre uma terceira. Eu diria que seria uma ne­
gociação, como foi feita realmente, uma concorrência com empeiteiros indivi­
duais, sem um trabalho de indução, de aglomeração, de consorciamento de 
lgumas empresas para fortalecer determinados consórcios para competição. 

Uma concorrência internacional, por exemplo, poderia ser uma hipótese, mas 
não aplicãvel ao caso. Esse foi o sentido do meu depoimento, dizendo que es­
sas outras hipóteses também poderiam ter sido adotadas. Todas elas teriam 
os seus inconvenientes. 

E como eu concluo aqui no meu depoimento feito na ocasião, essa so­
lução foi uma solução boa, foi uma solução aceitãvel, significando boa como 
sendo uma solução adequada. Outras poderiam ter sido adotadas, também, e 
com o conhecimento da obra outras soluções existiriam, mas todas elas com 
suas vantagens e desvantagens. Essa adotada, foi uma solução boa. Foi a con­
clusão. Agora, a pergunta de V. Ex• era se essa teria sido uma solução perfei­
ta._ Realmente, perfeita, não podia ser. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não digo perfeita. V. S• achaque foi 
uma solução boa? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Está dito aqui no meu depoi­
mento anterior que foi uma solução boa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• disse isso naquela época. Como 
FURNAS, de tempos em tempos, muda também de filosofia, V. S• ainda 
acha boa aquela solução? 

O. SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Decorrido o período do pri­
meiro depoimento para o de hoje, as minhas declarações continuam total­
mente válidas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Queremos fazer o relatório final da Co­
missão e as suas declarações vão ser fundamentais. Por isso estamos insistin­
do nesses pontos. Estamos no final. Vamos ouvir V. S•, o Dr. Paulo Nogueira 
Batista, que fez umas declarações aqui também violentas. São declarações fi­
nais para respaldarmos o assunto. 

Sr. Presidente, a Comissão precisa ouvir um representante da Wese 
tinghouse, que construiu ANGRA I. Não ouvimos ninguém. Jâ entrei em 
contato, mas eles estão evasivos. Dizem que darão uma resposta e não dão 
resposta nenhuma. vamos chamar um americano daqueles para vir depor 
aqui. 

Sr. Relator, esse será um relatóriO que vai marcar época na história desta 
Casa, vai descortinar a era nuclear para o País 

Ninguém vai esquecer esse Shigeaki Ueki .. Ninguém. Daqui a 100 anos 
ainda falarão nele. Diz aqui o Senador Alberto Silva que não é só por isso. 

Então é p":reciso qUe se reponha no seu devido termo a responsabilidade 
de cada um. 

:E: por isso que estamos respigando o seu depoimento, Dr. Licínio. Tomei 
essa liberdade porque sei que V. S• não tomou parte na negociação, nem na 
solução de nada. 

Repito: eu não mudei, Dr. Licínio. J::Ioje, penso diferentemente de FUR­
NAS, mas não mudei a seu respeito. Felizmente, não mudei. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Felizmente para mim. 

Dr. LicíniO, a Diretoria, com os seus problemas técnicos para resolver­
a Diretoría Técnica da ELETROBRÁS, etc, fazia uma reunião e lavrava uma 
ata dessas reuniões. A carta do Presidente de FURNAS, com outras opções, 
foi analisada e apreciada pela Diretoria Técnica da ELETROBRÁS, da qual 
o Sr. era o Titular na época? Agora, nós estamos respaldando tudo - nós ire­
mos passar a coisa para não deixar mais nada - V. Ex• me desculpe- para 
termos os detalhamentos. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA - Eu tenho uma lembrança 
obre Senador - espero não estar enganado - de que esta resposta jâ foi 

dada no depoimento anterior, mas irei tentar localizá-la. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, então, leia o que o Sr. tiver aí. Se 
não veio, nós queremos saber, porque, depois que fizermos o nosso relatório, 
não pediremos mais ao Dr. Licínio ... 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Um instante só, que irei loca­
lizar a pergunta. 

O SR. MILTON CABRAL - Aonde está a pergunta? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu estou perguntando se isto foi objeto 
de decisão da Diretoria Técnica da ELETROBRÁS- o Dr. Licínio é o titu­
lar- se há uma ata judicial, porque aquilo foi levado ao Sr. Antônio Carlos 
Magalhães que levou ao Sr. Sigheaki Ueki. 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Ela está aqui, é uma questão 
de localização. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Sr. desculpe-me por este fato: o Presi­
dente de FURNAS, uma das grandes empresas deste País, que está aí procu­
rando trechos ... 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Já localizei a pergunta- es­
ã na página 41, terça-feira 13, em que V. Ex• fez a seguinte pergunta: 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Exato- são todas respostas às minhas 
perguntas. 

Ú SR. LICINIO MARCELO SEABRA - A pergunta foi: 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Licínio Marcelo Seabra, 
no rastreamento do rastilho de concessões que culminaram com a 
dispensa de concorrência pública para as Obras de Angra·ll e 
Angra-lU, que tivemos o cuidado de compulsar, e de acompanhar 
nos documentos que temos em mãos, não encontramos, em nenhum 
deles, o comprometimento de V. S• Felizmente! V. S• foi Diretor­
Técnico da ELETROBRÁS, ao que estou informado, e é, atualmen­
te, Presidente de FURNAS. Mas, sua mão não participou de ne­
nhum ato de concessão à dispensa de licitação de concorrência. Por­
tanto, indago: V. S• foi ouvido em relação à extensão do contrato de 
Odebrecht para a construção de Angra-li e Angra-III, quando o Dr. 
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Fernando Antônio Candeias era o Diretor de FURNAS, e o Dr. 
Antônio Carlos Magalhães era o Presidente da ELETROBRÁS? ' 

Esta, a sua pergunta. 
A resposta que foi dada na q,oca foi ... 
O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, Ex•, eu gostaria que V. Ex• desse a 

resposta agora, hoje. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - A resposta é praticamente a 
mesma Sr. Senador. 

SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - V. Ex• conhece a resposta? 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA - Perfeito. Eu conheço a res­
posta, fui cu quem a dei. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Deu naquele tempo. Aqui, é hoje. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA - Está mantida. Se 
V. Ex,. permitir, farei uma leitura rápida: 

O SR. LICINIO MARCELO SEABR.A - Nobre Senador 
Dirceu Cardoso, na oportunidade da dispensa de concorrência, do 
relatório, eu ocupava a posição de-Diretor-Técnico de Planejamento 
e Engenharia, da ELETROBRÁS, e a participação dessa Diretoria 
não desceu ao detalhe do exame de todas as alternativas e infor­
,mações providas por FURNAS. Mas, na qualidade de Diretor de 
Planejamento e Engenharia, queria deixar patente que o assunto foi 
discutido, em seus níveis globais, comigo, pessoalmente, e com o 
Presidente de então, Dr. Antônio Carlos Magalhães. Concordamos 
no encaminhamento do assunto ao Sr. Ministro das Minas e Ener~ 
gia, com a proposta que vinha da subsidiária, no caso, FURNAS. 
J:louve o apoio dado pela ELETROBRÁS, e do qual eu não posso 
me afastar, porque entendo que se o Presidente da empresa- ELE~ 
TROBRÁS - da qual eu era Diretor de Planejamento e Engenha­
ria, enviou o processo, digamos o pedido de FURNAS ão Ministro, 
isso representa uma decisão da Empresa. Não foi uma decisão pes~ 
soal. Como Diretor de Planejamento e Engenharia, tenho a declarar 
que, realmente, discutimos o assunto, .. aecidimOs- qUe deveria ser 
encaminhada a proposta de FURNAS ao Sr. Ministro das Minas e 
Energia para a sua aprovação, como realmente aconteceu. 

V. Ex• perguntou, depois, sobre a reunião da Diretoria. Vem a pergunta 
de V. Ex• com a minha resposta: 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A sua primeira resposta de­
monstra o posicionamento funcioiüil e moral de V. S•, no caso da 
extensão do contrato. Diante da coragem moral que V. S• estã reve­
lando, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, sem interesse 
de ocultar posições, pergunto: foi discutido na reunião da Diretoria 
da ELETROBRÁS este assunto? 

- que é o que V. Ex• estã me perguntando agora. A resposta é: 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Não, Senador. 
Realmente, até onde minha memória não me esteja traindo eu me 
recordo de ter discutido o assunto, pessoalmente, com o meu Presi­
dente, na época, o Dr. Antônio Carlos Magalhães. Se foi submetido 
à reunião da Diretoria, realmente, não lhe posso garantir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• tomava parte nas reu­
niões de Diretoria? 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA -Sim. Evidentemen­
te que, como Diretor, eu comparecia à maioria das reuniões. Sendo 
a Diretoria de Planejamento e Engenharia o órgão técnico da casa, 
fui cOnSultado, quando, então, o Dr .. Antônio Carlos Magalhães 
mostrou sua decisão.:...... e com a qual manifestei a minha concordân­
cia - de encaminhar esse assunto diretamente ao Sr. Ministro das 
Minas e Energia, apoiando a proposta de FURNAS. Parece-me que 
não houve decisão colegiada, mas não quero lhe garantir, pois, não 
estava presente, evidentemente, a todas reuniões da Diretoria. En­
tretanto, me parece que isso não invalida a decisão da empresa, ê a 
única coisa que posso dizer a V. Ex• Se foi, ou hão-; talvez a própria 
ELETROBRÁS 6 que possa dizer. . 

Esta é a minha resposta atual e não vejo motivo para alterã-la. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Véja o Sr. Relator, então, uma de­
cisão daquela gravidade, daquela importância, daquela profundidade, estã 
dando conseqUência até hoje e vão ficar para o ano que vem, ainda até acabar 
aqui. Uma decisão daquela não foi uma decisão colegiada. O Sr. Antônio 
Carlos Magalhães- Sr. Relator, chamo a atenção para isto -levou aquela 
decisão direta ao Presidente de FURNAS, ele que.! hoje, é o Gov~rnador da 

Bahia. Naquela época era âpenas um médico e que era Presidente da ELE­
TROBRÁS. Levou a decisão para o Ministro - S Ex•, Presidente da ELE­
TROBRÁS, m~ico- que não entendia do assunto -levou direto ao Sr. 
Ministro e, uma hora e pouco depois -como disse aqui - a dança das horas 
~ no momento de entrar e sair - o Sr. Ministro adjudicou. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Sr. Senador, permita V. Ex• 
apenas uma interrupção ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• é o depoente ... 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Quanto aos conceitos, às opi­
niões que V. Ex• está_emitindo a respeito do Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
não cabem comentários. Embora eu discorde deles, é um direito que lhe assis­
te. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Eu não fiz nenhum conceito. S. E­
x' não é médico? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -O fato de ser médico não sig­
nifica que seja um mau administrador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu não estou dizendo nada. Ele é 
médico? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -É m~ico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - É Presidente da ELETROBRÁS? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - É médico e administrador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Ele levou, diretamente, aquela so-
lução para o Sr. Ministro, ou não? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Sim, passou pelo Instituto, 
inclusive com os Diretores. Não posso falar porque foi um colegiado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Eu sei- V. Ex• não foi um cole­
giado, não tomou conhecimento algum. O Sr. é: o Diretor-Técnico da ELE­
TROBRÁS - é ou não é? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Até eu fui consultado. Ago-
ra, não sei se ele foi... -

O SR. DIRCEU CARDOSO- A decisão foi dele- ele apenas ouviu o 
Dr. Licínio e o Dr. Licínio aprovou e ele levou diretamente ao Sr. Ministro­
foi isto, estã aqui. Eu não disse nãda- que ele era um mau administrador, 
nada disto. É médico- é: um assunto altamente técnico, construção de usina 
nuclear - eis que estã uma unha encravada a rasgar isto af, num apêndice. 
Era a construção de uma usina nuclear numa terra podre. Os índios, naquele 
tempo, jâ diziam: .. Itaorna" - quer dizer: terra podre. Mas os engenheiros 
pensavam que fosse terra pura. Estão plantando estacas até hoje e vão plan­
tar, se Deus quiser, até no ano que vem, a três milhões cada estaca. Eta Brasil 
véio! (Risos.)- Não tenho restrição nenhuma sobre o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães. 

O SR. LICINIO MARCELO - Permita·me um esclarecimento: os 
problemas que estão sendo vencidos em. Angra, com respeito às fundações, 
não estão ligados ao processo de escolha da empreiteira; poderíamos ter uma 
empreiteira, selecionada em concorrência internacional e os mesmos proble­
mas poderiam estar ocorrendo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou de acordo. 

O SR. LICINIO MARCELO - Quer dizer, isso não foi a causa. Eram 
estas as explicações que queria prestar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas sem concorrência o senhor sabe 
que foi feito, foi dado sem concorrência. 

O SR. LICINIO MARCELO - Isso, mas não é por esse motivo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sei, estou de acordo com o senhor. 
Também tenho bom senso. 

O SR. LICINIO MARCELO - Desculpe a minha interpretação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Não, está certo. Mas é a pressa, porque 
não poderia perder tempo, não é? Não podia perder meses para fazer uma li­
citação, mas estamos perdendo anos. E apura~se a responsabilidade, Sr. Pre~ 
sidente, e ninguêm sofre nenhuma restrição depois de uma decisão dessa, via~ 
lentíssima. 

O senhor também não sabe informar Dr. Licínio? O senhor vai descul­
par, mas estamos detalhando, porque vamos detalhar com o Sr. Paulo No­
gueira Batista tudo, porque agora é final e não vamos chamar mais ninguém. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Senador Dirceu Cardoso, me per-
mite V. Ex•? -

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não! 
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O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Dr. Licínio, houve a carta do Pre­
sidente de Furnas, Luis Cláudio Magalhães, levando a questão ao conheciR 
mento do Presidente da ELETROBRÁS de então e, no item 10 de sua carta, 
ele diz: 

"Estando V. S• de acordo com as sugestões constantes nesta, 
solicitamos a autorizarmos a encaminhar ao Exm9 Sr. Ministro das 
Minas e Energia os respectivos pedidos de dispensa de anúncio 
público, nos termos do art. 29 do Decreto n9 73.140." 

Como V. S• debateu esse assunto em entendimento pessoal, qual a expliR 
cação do não atendimento da solicitação do Presidente de Furnas? A soliciR 
tação era para que Furnas encaminhasse ao Ministro. Então, o Presidente da 
ELETROBRÁS preferiu enviar diretamente e não devolver o assunto como 
solicitado ao Presidente de Furnas. 

O SR. LICINIO MARCELO - Senador Milton Cabral, a ELE­
TROBRÁS é uma empresa holding, que controla as subsidiârias. Furnas é 
uma delas. Então, parece-me apenas·ilin-problema administrativo. Quando se 
solicita uma autorização à ELETROBRÁS para proceder a contatos com o 
Ministro, fica uma liberdade nas decisões da empresa holding, de encaminhar 
o pedido, que foi apenas uin encaminhamento do pedido e que, inclusive, re­
força a posição da subsidiâria, porque representa apoio da ELETROBRÁS, 
ou devolver uma autorização à subsidiãria e que se dirija diretamente ao Mi­
nistro. Sinceramente não vejo uma diferença. Diria que a solicitação do Presi­
dente de Furnas foi atendida além do que foi solicitado, porque, ao invés de 
Furnas se dirigir ao Ministro com uma carta da ELETROBR,ÃS, d~zendo que 
estava de acordo, a prória ELETROBRÁS encaminhou como Furnas solici­
tou. Quer dizer, o pedido foi finalmente submetido ao Ministro. Realmente 
não vejo uma diferença no procedimento. 

E: a minha interpretação Senador. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Porque na carta do Presidente 
Luis Clãudio Magalhães ele levantou algumas hipóteses, inclusive aquela de 
proceder à contratação das fundações separadamente da superestrutura, e pe­
dia uma orientação nesse sentido. 

Estou procurando aqui entre as solicitações de esclarecimento, mas é que 
havia algumas questões muito importantes que precisavam ser definidas ain­
da ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem! 
O SR. RELATOR (Milton Cabral) - ... e não foram definidas. Inclusi­

ve da vantagem ou não de fazer a concorrênCiã-ou a-dispensa da concorrência 
relativamente às fundações separadamente. Isso fazia parte inclusive do rela­
tório do diretor técnico. 

O SR. LICINIO MARCELO - Não posso afirmar, Senador Milton 
Cabral, mas acredito que esses documentos existem aqui na Comissão e que 
houve um encaminhamento através de carta da ELETROBRÁS, assinada 
pelo Presidente Antônio Carlos Magalhães, a qual em anexo, pelo que me 
lembro, não sei se estou correto, foram encaminhados todos os elementos 
providos por Furnas. Quer dizer, não houve um encaminhamento da ELE-· 
TROBRÁS optando por uma solução, encaminhou-se a proposta de Furnas. 
Realmente na carta do Presidente de Furnas ele comenta várias alternativas, 
mas, finalmente, conclui solicitando a dispensa de licitação. É uma questão 
de verificar a carta, mas pelo que me lembro ele comenta alternativa, mas 
conclui solicitando autorização para se dirigir ao Ministro para solicitar a 
dispensa. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - fi porque na realidade havia uma 
anãlise e sugestões e havia o pedido sobre essas sugestões. 

O SR. LICINIO MARCELO- Senador, o Sr. vai desculpar, mas gosta­
ria de esclarecer uma lembrança que tive agora, aqui, ao ser infOrmado: é que 
no parecer do próprio Ministro das Minas e Energia, com base no qual ele 
autorizou a dispensa de licitação, ele refere-se aos relatórios de Furnas, o di­
retor técinco, etc.; comenta diversas alternativas, etc.; e dã finalmente a dis­
pensa de licitação. Esse parecer foi lido aqui e, certamente, hã cópia. O que 
demonstra que a documentação toda de alternativas, as cartas de Furnas, re· 
latórios, etc., o .. processo" foi ao Ministério das Minas e Energia. Quer dizer, 
a carta da ELETROBRÁS foi mais um documento que sejuritât.i. a essa· docu­
mentação. Acho que, vendo o parecer do Ministério ou do Sr. Ministro, a dú­
vida que todas as alternativas foram levadas ao conhecimento para uma deci· 
são não mais ficaria. O Presidente de Furnas realmente comenta as alternati· 
vas, mas, conclui por uma delas. O que, aliás, é uma posição correta. Não se· 
ria razoâvel propor ao Sr. Ministro 10 hipóteses e deixar que ele seguisse p01 
uma delas, quer dizer, isoladamente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Senador Dir­
ceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estava aguardando nosso Relator. 
Dr. Licínio, no seu depoimento, V. S• diz aqui: Talvez o excesso de es­

crúpulos é que tenha levado S. Ex•- quer dizer, o Presidente Antônio Crlos 
Magalhães - simplesmente a endossar e encaminhar essa proR_osição de Fur­
nas, ou, se ele quisesse entrar no caso - acho que é quase obrigatório, por 
uma questão de escrúpulos- teria de dar uma opinião contrâria ou coisa pa­
recida. 

O SR. DR. LICINIO MARCELO SEABRA- Qual é a pâgina Sena­
dor, por favor, para facilitar a localização aqui no conjunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Bem a pãgina, eu só queria localizar o 
Sr ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - O Sr. não estâ lendo aí o de­
poimento? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ... isso eu tireihoje de madrugada, antes 
do sol nascer eu jâ estava com issâ na mão estudando para bem merecer da 
Comissão. 

O SR. DR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Então não recorda, real­
mente. 

nho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Devia ter guardado, mas não guardei. 

O SR. DR. LICINIO MARCELO SEABRA- Localizo num instanti-

O SR. DIRCEU CARDOSO - Tirei do seu depoimento, não tirei da 
minha cabeça. 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Eu sei Senador, eu me recor­
do, não estou duvidando, apenas preciso ver o conjunto porque justamente ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Bom, eu vou ver aqui o Sr. procura lâ 
que eu procuro aqui. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Jâ localizei aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é isso Q que o Sr. falou? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- ~justamente, estavarespon­
dendo a uma pergunta que o Sr. fez nos seguintes termos: 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pelo que V. S• acabou de declarar, en­
tão V. S• acha que a decisão tomada pelo ex-Presidente Antônio Carlos Ma­
galhães, que aprovou o parecer de Dr. Fernando Antônio Candeias conce­
dendo a extensão do contrato para a construção de Angra 2, foi um procedi­
mento vãlido, normal, e tecnicamente perfeito? 

Eu na época disse: 

O SR. LICINIO SEABRA- Vou responder, apenas fazendo 
uma ressalva à colocação de V. Ex• de •4técnicamente perfeito". 
Acredito que somente Deus é perfeito. De maneira que foi uma de­
cisão vâlida e, eu diria, consciente. Vim a travar conhecimentos com 
Dr. Antônio Carlos Magalhães na ELETROBRÁS, pois foi a con­
vite de S. Ex• que eu fui para a ELETROBRÁS. Não conhecia S. 
Ex• até aquele tempo. Pude conviver com o Dr. Antônio Carlos Ma­
galhães, aproximadamente por 2 anos que estive na Empresa, e pos­
so testemunhar às suas atitudes inflexíveis em defesa dos interesses 
públicos, no sentido de defesa dos interesses da ELETOBRÁS no 
setor elétrico. 

Talvez o procedimento do Dr. Antônio Carlos, na época, pre­
vendo conotações ou ligações políticas de mã fé, que pudessem ser feitas pelo 
fato da recom~ndação de FURNAS considerar um empreiteiro que era do 
seu Estado natal, talvez esse excesso_ de escrúpulos ê que tenha levado S. Ex•, 
simplesmente. a endossar e encaminhar essa proposição de FURNAS ao Sr. 
Ministro. Qualquer que fosse a sua atuação, poderia ser mal interpretada; ou 
se ele fosse entrar no caso, diria que quase obrigatoriamente, por uma ques­
tão de escrúpulos, teria de dar uma opinião contrâria, ou coisa parecida. As­
sim, a decisão foi no sentido de que a subsidiâria que conhecia o problema, e 
estava em condições de opinar, fizesse uma proposta que S. Ex• achou por 
bem apoiar e encaminhar ao Sr. Ministro. 

Bom, realmente estã tudo confirmado, nada tenho a retirar, apenas fa­
zendo um comentãrio adicioilal, não modificativo, de que é uma declaração 
que começa com "talvez o procedimento do Dr. Antônio Carlos, na época". 
Eu me permiti aqui, mediante a colocação das perguntas, fazer uma interpre­
tação que é, apenas, uma interpretação hipotética. Realmente, não é ignora­
do por ninguém que o Dr. Antônio Carlos Magalhães, além de ser um admi­
nistrador e de ter estado na Presidência da ELETROBRÁS é também políti-
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co. Um político tradicional, de origem - vamos dizer - c, evidentemente, 
ele não poderia ter tido esse escrúpulo. Coloquei a resposta como utalvez". 
Eu não po-sso afirmar; o que não invalidaria o fato de que isso tivesse aconte­
cido. A situação só na faixa de hipótese, não teria, obrigatoriamente, evitado 
que essa solução fosse adotada. A decisão final foi submetida realmente ao 
Ministério das Minas e Energia com a solicitação de FURNAS e o apoio da 
ELETROBRÁS. Foi apenas uma declaração - eu diria aqui - opinativa e 
hipotêtica, considerado o aspecto do Presidente da ELETROBRÁS da êpoca 
e pelos contatos e conhecimento que pude ter do Sr. Antônio Carlos, que essa 
conotação fosse ou o levasse à posição de não opinar sobre o assunto. Foi, 
realmente, em última anâlise o que talvez o tenha levado a se comportar dessa 
forma ao encaminhar uma proposta de uma empresa subsidiária. Da minha 
parte, do exame que fiz da época com o Dr. Antônio Carlos, realmente, exa­
minei os aspectos - vamos dizer - técnicos, os aspectos de conseqüência e, 
realmente, não vi maiores inconvenientes ou problemas por todas as razões 
que foram objeto do depoimento anterior de que houvesse um prejuízo para 
FURNAS ou um prejulzo de um modo geral para a negociação de um con­
trato para a empreiteira que estava na obra. Não foi uma extensão de contra­
to, foi uma negociação de um novo contrato. 

Não sei se esclareci sua indagação, mas estâ mantida com esse esclareci­
mento adicional. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Sr. me desculpe, mas V. S• não escla­
receu nada; o Sr. pôs mais nevoeiro sobre tudo isso. 

O SR. LIC!NIO SEABRA - Lamento Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, isso agora só nos resta lamentar, 
porque a coisa estã feita e nós só temos que aceitar a filosofia dos fatos consu­
mados, estâ acabado e o Sr. Shigeaki Ueki, hoje, é o Presidente da PE­
TROBRÁS se não for coisas maiores para frente e o Sr. Antônio Carlos é o 
Governador da Bahia. Eu sei que foram um médico e um advogado que deci­
diram esta situação ou, segundo ele me respondeu, era um contador antes de 
entrar- isso não tem importância porque nós todOS nascemos lã ... -conta· 
dor de uma empresa antes de entrar em Cotia. Depois de entrar em Cotia, e 
hoje estâ aí nessas alturas. Mas nada lança sobre ele coisa alguma, mas um 
advogado e um médico que deram a uma coisa tão importante e deram isso 
aí. E deram numa hora em que só há um documento aí que pôs os pingos nos 
ís. É o do Coronel-Assistente que disse: "Olha o que o Sr. vai fazer! "O Coro­
nel está aqui nos honrando com a sua presença. Era o assessor dele e dizia: 
uOlha Ministro que O Sr. não pode fazer isso, olha a concorrência ... " Fez sem 
concorrência ... 

Fez sim. Estâ escrito, tem o parecer do Coronel. Li aqui o parecer e o Re­
lator da Comissão tem que falar sobre isso naturalmente. Isso tudo vai ressu­
mar no relatório que eu espero que o nosso ilustre Relator depois ponha os 
pingos nos is, quando relatar isso tudo. O nosso intuito é esse, é esclarecer, é 
abrir esses caminhos para que o Relator tenha elementos para fazer o rela­
tório com a verdade, somente com a verdade, doa a quem doer. 

Dr. Licínio, portanto, a resposta é essa e o relatório do Presidente de 
FURNAS foi baseado no Dr. Candeias que, hoje, não é mais o engenheiro, 
está aposentado e foi um homem mais escorregadio que jâ passou por esta 
Comissão. Não sei como é engenheiro o Dr. Carideias. 

O SR. LIC!NIO SEABRA - É um grande engenheiro na minha opi­
nião. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É, mas pode ter engenheiro que é escor­
regadio também. É um muçum, escorrega e ninguém pega. ~ difícil pegar. 
Fez aquela e tinha que ser aquele lugar porque não tinha lugar para colocar 
outra. Ele e outros. 

Sr. Presidente, vou continuar: 
Portanto, Dr. Licfnio ratifica o primeiro depoimento e a pergunta que 

lhe fiz naquela época. Ás vezes no telegrama retifica mas agora ratifica. 

O SR. LIClNIO SEABRA - O Sr. teria que esclarecer que essa ratifi-
cação foi a primeira e única. · -

O SR. DIRCEU CARDOSO -Não é capaz de que o telex esteja errado 
ao invés de ser re é ra. 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA -Realmente, enganos- aconte­
cem não é Senador? Mas já que o Sr. tocou no assunto, se o Sr. me permite 
um esclarecimento, há um trecho desse último telex que retifica realmente 
uma informação de que simplesmente foi dado um telex anterior com um cus­
to que devia ser dado para a média de dois ou três e, por um lapso de datilo­
grafia, saiu apenas se referindo a dois. Então, estou retificando apenas este 
detalhe, para ser mais preciso. Poderíamos simplesmente nem mencioná-lo e 
provavelmente nem seria detectado. Mas foi dentro desse espírito de procu~ 
rarmos prestar as informações mais precisas possíveis ao Senado. Então foi 

apenas um problema, simplesmente, de erro de datilografia, a que nos refería­
mos. Ao invés de ser dois, era, na realidade, a média de dois e trCs. ~a única 
retificação que foi feita. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Já temos alguma retificação. Esse preço 
de estaca já variou. A estaca não varia mas o preço cstâ variando ... 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- O preço está variando, mas 
não está sendo reteficado. 

O SR.DIRCEU CARDOSO- ... jâ está quase em 70 mil dólares pores-
taca. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- V. Ex• perdoe o comentário, 
mas isso não significa retificação. Estamos sendo fidedignos, mas a variação é 
um fato ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Jâ foi 45,jâ foi 60 e agorajâ está quase a 
70. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Sim. São dados que estão va­
rlando, mas não estão sendo retificados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Hoje já estamos na vizinhança de 70 e, 
até o ano que vem, isso vai para 100 mil dólares, mas isso não tem importân­
cia, a ordem é rica. 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA- V. Ex• não está me pergun­
tando? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não! Eu é que estou afirmando. Dou­
tor, a situação de Fumas, como empresa fornecedora de energia elétrica, e eu 
sou consumidor de Furnas, V. S• tem que me responder direito porque sou 
consumidor de Furnas, todo o dia quando ligo lâ no Espírito Santo, a minha 
luzinha, eu pago a Furnas ... 

O SR. LIClNIO MARCELO SEABRA- V. Ex• paga à ESCELSA. 

O SR. DIRCEU CARDOSO .,..- Mas é do mesmo grupo. 

O SR. L!ClNIO MARCELO SEABRA- Nós temos o prazer de ter V. 
Ex• como consumidor ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é tão prazerosamente, mas em 
todo o caso eu defendo o consumidor, e a indagação que quero fazer é esta: a 
situação hoje de FURNAS é a mesma de antes da construção das usinas nu~ 
cleares? Ou seja, FURNAS era uma das grandes empresas nacionais, com su­
peravit. muito bem administrada, como é ainda hoje, mas FURNAS recebr;u 
isso como presente de grego, pois bem, a situação econômico·financeira é a 
mesma? 

O SR. LICINIO SEABRA- Evidentemente que a situação não é ames­
ma. A situação varia ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - aí jâ vem uma retificação. 

O SR. LIClNIO SEABRA '--Não! Variação não é retificação. V. Ex• 
me perdo~ mas o fato das condições terem variado, não está implícito na 
afirmativa de que tenham piorado. 

V. Ex' comentou que, em êpocas passadas, FURNAS tinha superavit e 
uma situação fiJ;lanceira folgada. Mas isto não corresponde exatamente à rea· 
lidade, porque, como V. Ex• sabe, o serviço de energia elétrica é dado por 
concessão do Governo Federal e é controlado através de órgãos do Governo, 
no caso específico, o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica. O 
DNAEE é o órgão que controla as concessões e é óigão que, em nome do Go­
verno. portanto em nome da população dos consumidores, zela pelo interesse 
do consumidor. E as empresas de energia elétrica têm toda sua vida 
econômico-financeira controlada. É um serviço pelo custo, uma empresa não 
tem maior ou menor lucro, não nada em dinheiro, isso é impossível, porque 
há um controle direto do DNAEE que ftxa os preços. 

l)e maneira que, a situaç~o de FURNAS d_e_.anos a_trâs não variou para 
pior. -Realmente a- empresa estã vivCndo- uffia situação mais difícil, mas isso 
não está ocorrendo só com FURNAS. Como é do conhecimento geral todas 
as empresas estão vivendo momentos dificeis que decorrem da conjuntura de 
combate à inflação, de contenção de tarifas, que ocorreu durante alguns 
anos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Todas as empresas tiveram contenção? 

O SR. LICIN!O SEABRA -Todas as empresas tiveram, para que os 
programas não sofressem descontinuidade. A opção foi voltarmos para um 
maior endividamento, foi o que realmente ocorreu._ No final do ano passado 
o setor elétrico, como um todo, teve um reajustamento tarifário. Eu estou fa­
l~ndo em períodos e não em valor atual e, no dia de hoje, jã é indispensável 
que haja um novo reajustamento tarifário. 
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Quanto à nuclear, especificamente, FURNAS estã cumprindo uma mis­
são que lhe foi dada pelo Governo, como empresa que é do Governo, de 
construir a primeira central nuclear. Realmente nós temos enfrentado muitas 
dificuldades de ordem financeira, de ordem técnica, por se tratar de um proje­
to grande e pioneiro. Isso não significa que a empresa, por este motivo, esteja 
em situação pior ou melhor do que a passada. Estã enfrentando os problemas 
pertinentes ao projeto que lhe foi entregue, procurando com o mâximo empe­
nho desempenhar da melhor maneira possível a sua tarefa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então a situação econômico-financeira 
é a mesma? 

O SR. LICINIO SEABRA - Não é a mesma. Não decorre, vamos di­
zer, essencialmente, do sentido operativo. Nós estamos investindo em usina 
nuclear. A usina nuclear não estã tendo nenhum efeito na vida operativa da 
empresa, estamos apenas investindo. Então o investimento se faz com recur­
sos próprios da empresa e com financiamento, assim, realmente, estamos ar­
cando com onus financeiro ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Que Furnas terá que pagar um dia. 

O SR. LI CINJO SEABRA --Perfeito! 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E isso não pesa nas tarifas? 

O SR. LICINIO SEABRA - Irá ter uma repercussão nas tarifas futu­
ras, mas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas não é o Governo que vai pagar, 
nós, povo, é que vamos pagar. 

O SR. LICINIO SEABRA - Justo, mas por uma coisa adicional, por 
algo adicional que foi acrescentado ao programa de geração; uma geração 
adicional, de uma alternativa nova, de uma tecnologia nova, que é a energia 
nuclear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então V. S• vai me responder: Furnas 
sempre foi inuito bem equilibrada, sempre bem dirigida, então por que até 
hoje, abril, V. S" não pagou o PL aos funcionários de Furnas? Sempre depois 
do balancete Furnas pagava o PL. Quero também que V. S" explique o que é 
o PL e por que até ontem não havia pago? 

O SR. LICINIO SEABRA - A informação é verídica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr., às vezes eu posso acrescentar algu­
ma coisa, mas in verdade eu não digo. Tem muita coisa em minhas perguntas 
que vai deixá-lo ... não pedi mais nada ao Senhor, não fui mais visitá-lo, esta­
mos em guerra com o Senhor ... 

O SR. LI CINJO SEABRA- Lamentamos. Independente da sua função 
gostaríamos de continuar mantendo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se eu fosse Ministro de Minas e Energia 
aí o ritmo iria mudar, mas como não sou, sou até independente. Mas, por fa­
vor, explique o que é o PL e por que não o pagou até hoje? 

O SR. LI CINJO SEABRA - O PL é a sigla que decorre de disposições 
estatutárias da empresa. Durante os exercícios fiscais, sempre que a empresa 
tem resultados positivos, dentro do controle da legislação, e do controle do 
poder concedente, há uma condição estatutária que estabelece que aos empre--

, gados é distribuída uma gratificação a título de participação nos lucros, virido 
daí a denominação PL. Então essa disposição estatutâria vem sendo cumpri­
da e, este ano, também o será. A conjuntura deste ano, na qual todo o progra­
ma de contenção estabelecido pelo Governo Federal apresentou um fluxo de 
aixa difícil para a maioria das empresas do setor elétfico, começando pela 

ELETROBRÁS que, normalmente, faz o suprimento de recursos de financia­
mento para novas obras, naturalmente repercutiu na operação das empresas. 
Nós não escapamos às regras, estamos na mesma dificuldade, e em vista en­
tão desta conjuntura financeira, estabeleceu-se que o pagamento, de partici­
pação dos lucros neste ano, por uma questão de fluxo de caixa, será feito no 
mês de maio. Nos anos anteriores tem variado. Esta data não é uma data fixa. 
Ela tem sido paga em fevereiro, março, que é a data máxima, mas a atual con­
juntura e o esforço necessário para vencer essa conjuntura, levou a diretoria, 
examinando esse assunto, a optar pelo pagamento um pouco ·mais tarde, um 
mês mais tarde. É um problema de conjuntura financeira e de fluxo de caixa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então V. S• vai me responder agora. V. 
S" fala fluxo de caixa porque é um técnico. E eu sou um homem do povo. 
Houve lucro ou houve falta de dinheiro? V. S" me explique isto. 

O SR.LICINIO SEABRA - Não. A gratificação, como eu disse nobre 
Senador, de acordo com as posições estatutárias ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Houve lucro ou está faltando dinheiro? 

O SR. LI CINJO SEABRA- Não. Vamos dividir em duas pa.tes Sena­
dor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas dividir o quê? Quero que V. S• me 
responda isto: houve lucro? Porque V. S• dizer participação nos lucros, só vão 
dividir se houve lucro. 

O SR. LICINIO SEABRA - Evidente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aquilo é uma cota que tem de ficar re­
servada na escrituração da firma. 

O SR. LICINIO SEABRA - Senador deixe-me explicar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sei que V. S• veio aqui para explicar fi­
nalmente, respaldar tudo. 

O SR. LICINIO SEABRA - Perfeito. Deixe eu completar a resposta. 
Ao confirmar aliás ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe eu ter saldo do ritmo. 

O SR. LICINIO SEABRA - Isto não é problema nuclear, mas é uma 
ligação que, vamos dizer, está relacionada ao problema nuclear. Nós estaria­
mos deixando de efetuar o pagamento dessa participação de março, para apli­
car o dinheiro na usina nuclear e não pagar o pessoal. Não tem conotação um 
fato com outro. Mas ao lhe responder Senador, de que nós vamos efetuar o 
pagamento da PL, como normalmente é conhecida, ê porque evidentemente 
houve lucro, caso contrário, não haveria participação nos lucros, é evidente. 
E isto foi evidentemente apurado em assembléia geral etc. etc. Bom. Agora o 
outro fato que V. Ex" está dizendo é que nós estamos, agora, com problema 
de fluxo de caixa ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De fluxo de caixa não, de dinheiro. 

O SR. LI CINJO SEABRA- De fluxo de caixa que é fluxo de dinheiro. 
O dinheiro entra no caixa por um lado e saí por outro para pagar os compro­
missos. Então, realmente, a quantidade de dinheiro que estã entrando, que es­
tamos recebendo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Inclusive o meu. 

O SR. LICINIO SEABRA - Inclusive o seu, através da EXCELSA. 
Nós temos evidentemente ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Sr. tem que falar porque o meu está aí 
nisso. O meu dinheiro estã aí. 

O SR. LICINIO SEABRA - Parte dele não é? A outra parte fica no 
Espírito Santo. É uma pequena parte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é. Mas eu contribuo. Sou colono 
de v. s• 

O SR. LI CINJO SEABRA- Não. V. Ex• é nosso consumidor indireto, 
com muita honra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Colono. Por isso eu explico no meu 
Espírito Santo que V. S" faz muito dinheiro em :Angra, eu digo, eu vou pagar 
isso amanhã, vou ter que pagar isto tudo. Ell falo em nome dos milhares de 
consumidores de eletricidade de Furnas. 

SR. LI CINJO SEABRA - Que é uma preocupação de Furnas tam­
bém, V. Ex" pode estar seguro disso. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Gostaria de encaixar aí uma per­
gunta. Dr. Licínio, na composição das contas de Furnas, os custos decorren­
tes dos investimentos em Angra 1, isto vem desde mais ou menos 1972, não? 
- Angra I e Angra 2, esses custos, essas despesas, os encargos assumidos por 
Furnas, eles têm, eles participam da contabilidade geral de Furnas e por isso 
as tarifas são ajustadas levando-se em conta esses aspectos ou as tarifas atê 
não foram reajustadas sem levar em conta estes investimentos do Programa 
Nuclear? 

O SR. LI CINJO SEABRA- Nobre Senador, deixe eu lhe dar uma res­
posta, se é que entendi bem a sua pergunta. O mecanismo onde se processa o 
mecanismo contabil e para efeito tarifãrio, de acordo com o controle do po­
der concedente e a Legislação específica, uma em determinada obra passa a 
compor o chamado vencimento remunerãvel, que serve de base para o cálculo 
da tarifa, somente quando ela entra em operação e começa a participar, va~ 
mos dizer, da atividade produtiva da empresa, como é usual em qualquer em~ 
presa. Enquanto o investimento está sendo feito, a obra estã em construção e 
foi feita a operação, ela permanece, evidentemente-, no ativo da companhia, 
mas não entra no investimento remunerâvel, não poderia entrar, pela nossa 
legislação, pelo nosso controle. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Só depois de concluída. 
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O SR. LICINIO SEABRA- Só depois de concluída, quando ela passa 
a participar do processo produtivo é que ela passa a compor a tarifa, vamos 
dizer. 

O SR. LICINIO SEABRA - Nobre Senador, nós temos a usina nu­
clear. Queria um esclarecimento Senador. Realmente quando eu fiz a ressal· 
v a, esses cálculos são ordem de grandeza, eu diria entre 7, S e 1 O, são cálculos 
com uma certa precisão. Não deverã ultrapassar, não é um cãlculo relativa-

O SR. ALBERTO SILVA- Gostaria tamhém de fazCr uma--P-er&unta. f; mente simples de ser feito, prevendo .. se o mercado consumidor, evidente, o 
que ela antecipa um pouco o que vai acontecer, mas, Dr. Licínio, no momen- custo atual das usinas, o custo_ atual d_a _geração, o custo mê:dio do sistema 
to em que a usina, ou as usinas que compõem o-Sisteina- nuClear, entrarem em atual e introduzindo a geração adicional de Angra 1 que no caso aí, são 620 
operação, nesse momento- então, segundo V. S* acaba de declarar, aí os inves- megawatts, fator de carga na ordem de 70%. Então, a ordem de grandeza, 
timentos vão fazer parte da composição e do CuSto i:la tarifa, e, por conseguin- aproximadamente, será esta, na hipótese de haver um rateio de custos reais da 
te, a empresa terá que, de uma forma ou de outra, encontrar maneiras de se nuclear. 
ressarcir do investimento. A peigunta que eu fãÇo ê: FURNAS já deve ter o SR. ALBERTO SILVA- Bom. V. Ex• tem toda razão, mas o que eu 
consciência clara, numa época de computador, que o custo dessa implantação queria justamente lembrar é isso: que o investimento da energia np.clear é bem 
do sistema nuclear não vai poder se ressarcir pela tarifa porque a quantidade mais alto, mas muito mais alto, está claro, do que o investimedto em geração 
de energia gerada é infinitamente -inferior a<f custO~ tOfal da obra. Quero hidroelétrica. Não vamos discutir se é ou não oportuno faxer isso. Mas, claro 
lembrar Boa Esperança, qUe deve ser semelhante a FURNAS nesta conjuntu· que numa região densamente povoada, onde há demanda e o fator de carga 
ra. Quando acabou de se fazer o investimento da usina de Boa Esperança, ~ elevado da maneira que acabo de dizer, pode ser que os números fiquem em 
número total de quilowatts gerados não podia ser-Colocado na tarifa, porque torno disso. Mas a gente tem dúvida, porque nessa política realística de tari­
ela seria insuportável para o País e para o-NOrdeste. EOtão parte do investi· fas que 0 Governo adota de cobrar tudo, o consumidor vai ter que pagar, o 
mento teve que ser colocado a Fundo Perdido. O Governo Federal tCve que ressarcimento, a depreciação e-tudo mais, de uma usina neclear, como faz 
arcar. Isso não vai ser a mesma coisa em FURNAS? com todas as outras. A nossa preocupação é justamente essa: que no final os 

O SR. LIC1NIO SEABRA - Senador Alberto Silva, se entendi bem a consumidores tenham sobre os seus ombros uma carga adicional pesada, 
colocação de V. Ex•. eu responderia da seguinte forma. Realmente, quando para um país em desenvolvimento. Ox_alá os números não passem de 7%. Esta 
as usinas nucleares tiverem a sua construção terminada e entrarem em regime é a nossa preocupação. 
de operação, elas representarão para FURNAS, para a empresa, um determi- O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licínio, V. s• me deixou tranqüilo 
nado custo, vamos chamar de operativo, de investimento mais combustível, agora, dizendo que só 7%, 7 ou 8% até Angra 2 ou Angra 3. Porque voltei on~ 
etc. etc. Mas a colocação de V. Ex* foi perfeita. De alguma forma, para man- tem do meu estado e, como político, me procuiam os habitantes da minha re­
ter a economia da empresa, estes custos terão que ser provido_s de ala:uma ma~ gião, reclamando isso e aquilo. E o pessoal humilde, de pé no chão que mora 
neira. Bom, uma forma é realmente, a inclusão na tarifa. }:lã uma diferença numas casas da periferia da minha cidadezinha do interior do estado do 
em relação ao caso que citou de Boa Esperança. Embora a energia elétrica ge· ' Espírito Santo· me procurou. A EXCELSA elevou os 55% o preço da eletrici­
rada por combustível nuclear seja realmente de custo mais alto, ela vai se in- dade. Então, 0 que eles nZeram: eles tinham três lâmpadas, cortaram duas e 
serir num sistema cujas proporções, em relação à geração nuclear e o total do ficaram com uma só na casa·. 55%, eu vou pagar, ainda posso, daqui há três 
consumo e pela política em prática hoje pelo poder concedente, acarretará a anos vou deixar isso aqUi, vou lá para o interior, talvez não possa pagar. Mas, 
unicidade da tarifa, quer dizer, os custos são rateados por todos os consumi- há gente pior do que eu ainda, que teve que reduzir de três lâmpadas para 
dores. Então haverá um rateio deste custo adicional, vamos dizer, por um uma, o aumento foi de 55%. A rede de Furnas começou a subir 7,10%, e tem 
número, por toda a região sudeste, sul, eventualmente pela região nordeste. mais os desaforos e aí que vai"fieã.T"então a 70%. 
Este é um problema cuja decisão escapa totallll~~te à _l??sJçª9 _de gualquer Nós vamos pagar tudo que vocês estão gastando. O pãozinho que a gen-
ernpresa concessionária porque é urna atribuição legal e é da competência do te come lá naquele hotel no cafezinho, vamos pagar também. 
epart~mento Nacional de Energia Elétri~a, portanto do órgã? que controla 0 SR. LICINIO SEABRA _Senador, existe a inflação. Qual foi a in-

e prote;e, oudtem pdor obngf~~ão pErote,!!er o ~nte~esse do conâlsumul!dordetvalenhfidcar fiação de 1979? Foi da ordem de 80%, então se a EXCELSA aumentou só 
os me~os a ~q~a os .tan anos. nt_ao, ~os nao temos c c os e a os 55%. Só 55%? Quem a ã a diferença, não é ·senador. Eu reconheço que exis-
sobre 1sso. Sao rnclus1ve prematuros e nao nos cabe fazer cálculos para este bl plgV E 

1 1 'd te que · te 
· · 1 · di · d h' ~ te um pro ema socta , . x co ocou, ev1 en ex1s . t1po de cmsa, apenas temos e ementos m cativos e que, nesta 1potese, con- . . A 

siderada à época, estã previsto a entrada de Unidade I, e depois os incremen- O SR. DIRCEU CARDOSO - Eles redul!tam ;ã. De tres passaram 
tos de geração que vão ocorrer naturalmente para acompanhar o mercado. para uma, e outros voltaram ao querosene. 
Apenas queria fazer uma ressalva de que é apenas tiitla indicação de ordem de O SR. LIC!NIO SEABRA -Temos que aumentar a riqueza áo País, 
grandeza, nós não pOdemos nos comprometer, ~videntemente, com esses nú~ essa é a solução. 
meros, escapa à nossa atuação, ê: um problema do Departamento Nacional de 
Âgua e Energia Elétrica, e dependerã dos cálculos específicos que vão ser fei­
tos na época. Mas, a entrada da Unidade I, prevista para 1981, no ano que 
vem, principio do ano que vem, poderá represeritar, dependendo da política 
que vai ser adotada do rateio, qualquer coisa da ordefn 5 a 7,5%, nessa ordem 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - O assunto é custo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Relator, V. Ex• pode entrar onde 
quizer, na hora que quizer a Mesa. 

de grandeza, de aumento de tarifa média na região. A1 entrada das Unidades .Z da. 
e 3, que, naturalmente, a marcha é mais a longo pÍ"azo, está prevista para 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Para não se perder o fio da mea-

Dr. Licínio, pelo telex BSD 00749, a resposta de Furnas é o_ seguinte: 
1987, 1988, esses números poderão representar qualquer coisa da ordem de 
10% ou 7%, tãmbém: São" de ordem de grandeza indicativas, na hipótese de o 
custo ser absorvido pelos consumidores. QuintO à sua outra colocação, a de 
fundo perdido, de participação do GoVerno Federal. através de verbas fede­
rais, retiram portanto, o custo de depreciação e de remuneração etc. É uma 
hipótese que dependerá da polítíca que o Ministério das Minas e Energia e o 
Governo Federal houverem por bem adotar na época, :ê uma hipótese tam­
bém. 

O SR. ALBERTO SILVA- Claro que, como acaba de dizer o enge· 
nheiro Licínio, ele não pode se responsabilizar p_or números ou por porcenta~ 
gens. Mas, a sensação que a gente tem é qile a porce:ntagem será bem maior. 
Apesar de o número de consumidores da região Centro-Sul ser elevado e por 
conseguinte, o rateio por todos eles, desses custos adiconais de FURNAS. 
através da usina nuclear, diminuírem, mas, sensivelmente aumentarão para 
todos, quer dizer: a grande -maSsa de consumidores, inclusive aqui, o nosso 
Senador Dirceu, faz questão de se incluir entre um deles, vai pagar por essa 
diferença, sem a menor dúvida. Talvez os 7% não sejam bem 7, mas, vá para 
20 ou mais. Porque os investimentos já vão superar~- ao qUe estamos preven­
do, 100 bilhões de cruzeiros, para uma geração total de menos de lO mega­
watts. 

"Custos até março de 80 ainda em processo de apuração e contabili­
zação, atualizados até dezembro de 1979, foram investidos em Angra 2, qua­
torze bilhões, setecentos e setenta e seis milhões de cruzeiros". E acrescenta: 
"'Investimento total previsto até o final da obra, segundo estimativa de custo 
de dezembro de 1979 é igual a 87 bilhões, oitocentos e sessenta e seis milhões 
de cruzeiros". E diz em seguida: .. nos valores acima não estão incluídas des­
pesas financeiras e primeira carga de combustivel. Então, eu estou entenden~ 
do, Dr. Licínio, que aqui está incluído tudo. Verdade? 

O SR. LIC!NIO SEABRA - Com exceção só da primeira carga ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) -Então, para que não reste a me­
nor dúvida de que tudo está incluído, eu perguntada o seguinte: o primeiro 
contrato para execução dos cáculos dinâmicos das fundações do edifício do 
reator de Angra 2, auxiliar do reator e outros, custou a Furnas 4 milhões e 
meio de marcos em 1977? Mais tarde, em 1979, foram novamente contratados 
novos serviços para estudo do reforço dessas estacas. Então, nós gostaríamos 
de saber não só a soma, o valor, o custo p·ara Furnas desses ~9vos serviyos, e 
se esses investimentos em projetos, ·cuStoS e cãlcu1os de fundações estão in­
cluídos nestes 14 bilhões que estão aqui referidos. Segundo, Furnas tem um 
contrato de prestação de serviços coni a NUCLEN, a partir da assinatura do 
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'COntrato 3533, com reajustamentos das diferentes quantias fixas, valores e 
preços etc. Este faturamento mensal da NUCLEN também está incluído nes­
se custo total de 14 bilhões? 

O SR. LI CINJO SEABRA- Senador Milton Cabral, deixe-me caracte­
rizar se entendi perfeitamente a sua indagação. Nessa resposta ao telex 00749, 
estâ informado que os custos atualizados até dezembro de 79 de Angra 2, são 
de quatorze bilhões, setecentos e setenta e seis milhões quinhentos e oitenta 
mil, oitocentos e onze cruzeiros. 

Então, todas as despesas que foram contabilizadas e pagas até dezembro 
de 1979, estão incluídas nesses 14 bilhões. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) -Inclusive esses contratos e o fatu­
ramento da NUCLEN? 

O SR. LICINIO SEABRA - Todos, ou seja, as despesas ocorridas até 
dezembro e 1979. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu queria apenas saber se não ha­
via qualquer dúvida a respeito, custo de projeto, etc.? 

O SR. LICINIO SEABRA - Estâ tudo incluído é o custo total, à ex­
ceção, apenas, da primeira carga de combustível e dos custos financeiros du­
rante a construção. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Naturalmente esses custos finan­
ceiros serão esclarecidos, pois vamos precisar qual a incidência dos mesmos e 
seus valores. 

O SR. LICINIO SEABRA - V. Ex• gostaria de ter essa informação 
agora? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Se for possível. .. 

(Pausa para coleta de dados p /informação) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Cuidado com esse relatório, porque se 
ele for muito bem feito V. Ex• pode sacrificar a sua posiçãono PDS. (Risos.) 

O SR. LICINIO SEABRA - Tenho aqui a parcela do orçamento. O 
orçamento de 1979, referente a dezembro de 1979. A parcela de despesas fi­
nanceiras que o compõem, em dólares equivalente, é de 1 bilhão, 339 milhões 
de dólares, para um total geral de custo, incluída a despesa fmanceira, ou ex­
cluida, dependendo da conta que quiserem fazer. Mas posso dar o custo total, 
inclusive: 3 bilhões, 405 mil - despesa financeira: I bilhão e 339 milhões. A 
diferença é o custo direto, -à exceção apenas da primeira carga. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Os 3 bilhões e 405 milhões de 
dólares ... 

O SR. LIC!NIO SEABRA - g o total geral, inclusive despesa financei· 
ra. É o orçamento. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Dr. Licínio, qual é o faturamento 
da NUCLEN com FURNAS? 

(Cruzam-se comentários). 

O SR. LICINIO SEABRA -O valor total, inclusive despesas financei­
ras, é de 3 bilhões e 405 milhões de dólares. 

(Cruzam-se comentários.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, en: 
quanto os assessores do Dr. Licínio procuram os dados para responderem à 
pergunta do Senador Milton Cabral, V. Ex' pode continuar com a palavra, se 
o desejar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tenho muita coisa a perguntar. Veja V. 
Ex' que só para encontrar os dados que eles trouxeram- os assessores trou­
xeram na pasta - como demoram c ainda não chegaram a nenhuma conclu­
são ... 

O SR. LICINIO SEABRA - Senador Milton Cabral, consegui aqui a 
informação pela ordem de grandeza, porque não temos realmente os dados 
completos: o faturamento da NUCLEN de serviços preSia-dÕ-s a Furnas no 
ano passado, foi, na média do valor corrente de 79, da ordem de 80 milhões 
de cruzeiros por mês. Ordem de grandeza de valor médio. Varia, evidente­
mente, do mês em que hã mais ou menos serviços ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - E qual foi o custo desses novos 
contratos de reforço do estaque,amento. O contrato foi feito com quem, com 
a KWU? 

O SR. LICINIO SEABRA- Senador, eu lhe daria a seguinte resposta: 
os serviços de engenharia das Unidades 11 e III estão contratados por Furnas 
com a NUCLEN e a KWU. Temos dois contratos, inclusive onde a partici­
pação das três empresas - Furnas f KWU f NUCLEN participam dos 3 
contratos, e hâ uma divisão de tarefas no serviço de engenharia. 

Respondendo a sua pergunta, o cálculo dos trabalhos referentes ao re­
forço das fundações foram executados dentro do contrato de engenharia 
para cobrir a engenharia total das Usinas 11 e III. Não houve um contrato es­
pecial. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Já estâ embutido nesses 80 mi­
lhões? 

O SR. LICINIO SEABRA- Não, 80 milhões correspondem somente 
ao faturamento normal da NUCLEN. O custo dos serviços da KWU, de 
construtores, da própria NUCLEN - a parte principal fof realmente da 
KWU para o reforço da Unidade n9l -,foi da ordem de grandeza de l mi­
lhão de dólares. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Gostaria de aproveitar a oportu. 
nidade para fazer uma solicitação. Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha 
preocupação ao fazer esta pergunta, é exatamente conhecer quanto custou o 
projeto das fundações, o custo total dos projetos das fundações de ANGRA 
11. Eu pediria que oportunamente- pois pode haver alguma dúvida a respei­
to - nos fosse mandado, por escrito, ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas eles têm os dados aí - vamos 
ouvi-lo. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Mas se tem quesomar4 milhões e 
meio do contrato anterior e mais os investimentos, talvez 1 milhão de dólares, 
não sei. Se puder ser dado agora, muito bem, mas podem também nos man­
dar por escrito depois. 

A pergunta é a seguinte: quanto estã custando exatamente o projeto das 
fundações de ANGRA 11, incluindo a parcela de Engenharia?~ um dado de 
custo de projeto. 

O SR. LICINIO SEABRA- ~um dado que temos que levantar Sena­
dor, pois, infelizmente, não temos condições de prestar essa informação aqui 
e agora. 

Trouxemos uma pasta de informações mas, evidentemente, não pode­
mos trazer os arquivos da companhia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nós vainos consultar esses arquivos, jã 
que não veio atê aqui nós vamos lâ. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V, 
Ex" tem a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O senhor disse também, Dr. Liclnio, em 
seu depoimento, que o projeto das estacas de ANGRA li é de responsabilida-· 
de da NUCLEN, e que tudo estava bem, não havia problemas, os prazos da 
construção das fundações estavam compatíveis com a construção das fun­
dações de equipamento, e nada atrasaria. V. S• disse isso o ano passado. 

O SR. LICINIO SEABRA - V. Ex• poderia me localizar aqui, Sena­
dor? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A nossa assessora de línguas estâ procu­
rando o local. Nada atrasaria, a responsabilidade é da NUCLEN. Este é um 
fato que V. S• pode comprovar, se é da responsabilidade da NUCLEN. 

O SR. LICINIO SEABRA - Foi respondendo a uma pergunta de V. 
Ex•? 

O SR. DIRCEU CARDOSO ..:.. Talvez V. S• explique a pergunta até en­
contrarmos aqui. 

A pergunta é esta: como V. S' explica que, após dois anos, o projeto não 
tenha sido ainda liberado pela CNEN, e o atraso seja cada vez maior arras­
tando o preço, o que faz pesar ainda sobre o custo da eletricidade de Furnas, 
para o consumidor que vai pagar todos os gastos. 

A declaração é esta aqui: uo projeto das estacas de ANGRA li é dares­
ponsabilidade da NUCLEN, e que tudo estava bem, não havia problemas, 
por parte da construção das fundações, estavam compatíveis com a cons­
trução dos equipamentos e nada atrasaria". O que não se verificou. Estâ na 
pãgina 35 do jornal, o depoimento do Dr. Licínio. 

Página 40, à esquerda, na 30• linha. 

O SR. LICINIO SEABRA- V. Ex• permite que eu leia para identificar 
se é este realmente o ponto? Foi respondendo a uma pergunta do Senador 
Roberto Saturnino? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 

O SR. LICINIO SEABRA- Foi a partir de: "por exemplo, o projeto de 
estacas foi elaborado pela NUCLEN, seguindo-se o projeto de laje de enca­
beçamento e as primeiras etapas da superestrutura. Esses projetos estão todos 
em execução, com prazos executivos compatíveis com o prazo de construção. 
E temos o projeto. vamos chamar, básico." 
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Jdas, realmente, não está dito que ele estâ sendo elaborado pela NU 
CLEN, e não está dito que não atrasaria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O "nada atrasiuia", desculpe, cu tam­
bém não encontrei aqui, .não sei onde é que eu achei isto aqui. 

Mas está aqui: os prazos executivos compatíveis com o prazo de cons-­
trução. Então- estâ tudo dentro de um cronograma, então naturalmente não 
atrasaria. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - A resposta a esta pergunta 
Senador, é um pouco mais extensa1 mas eu vou fazer um histórico. Se Cu en­
tendo bem, V. Ex'" coloca a pergunta, em outubro do ano passado quando eu 
estive aqui, realmente, a informação dada era genérica, porque estávamos 
com o projeto em andamento e não tínhamos nenhuma situação caracteriza~ 
da de dificuldades ou atrasos na construção das estacas. Partindo deste pon­
to, não é? 

Tenho aqui umas notas, porque justamente eu previa uma explicação. A 
situação em outubro de 1978, como eu disse há pouco, nós tínhamos aquela 
época, o projeto em andamento, o projeto das estacas, a construção das esta­
cas em franco andamento, e tínhamos o câlculo, a análise sísmica das funções 
em análise, em discussão com a Comissão Na-cional de Energia Nuclear, que 
é o órgão licendiador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A resposta~ quer dizer que o projeto não 
foi liberado até: agora, não é? 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Já foi Senador. Eu vou lhe 
fazer uma resposta um pouco mais extensa para lhe dar um histórico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso que eu queria saber, eu quero que 
v. s• diga a decisão sobre a liberação do projeto. 

O SR. MILTON CABRAL - E o licenciamento, não é? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Eu então faria o seguinte re­
sumo, que eu acho que vai dar uma informação mais global, a que acredito 
deva ser do interesse dos senhores Senadores. O resumo seria o seguinte: em 
conseqüência da orientação adotada para construção das unidades Angra Il 
e 111, em função do acordo entre o Brasil e a República Federal da Alemanha, 
o serviço de engenharia dessas unidades foram contratados por FURNAS, 
com a:· K WU e com a NUCLEN. Esses serviços de engenharia estão divididos 
entre a K WU e NUCLEN, por sistemas ou áreas de instalações, desvincula­
dos da procedência dos respectivos fornecimentos de materiais e equipamen­
tos. Não hâ uma vinculação direta. A engenharia é dividida, há, naturalmen­
te, trabalho de coordenação de interfaces, etc, mas são duas empresas que tra­
balham para a engenharia das unidades. 

Em linhas gerais, à K WU cabe o projeto conceitual das usinas, e o proje­
to detalhado dos sistemas nucleares. E à NUCLEN, cabe executar o projeto 
detalhado das estruturas e das demais partes das usinas, complementando. 

Ao se iniciar os trabalhos de engenharia das unidades, a NUCLEN ain­
da não havia sido constituída, quando a totalidade desses serviços ficou afeta 
à KWU, com o acompanhamento da NUCLEBRÂS. 

Com a criação da NUCLEN, passou essa empresa a participar dos tra­
balhos a seu cargo. Além das atividades de engenharia propriamente ditas, à 
K WU cabe executar as tarefas de planejamento global das atividades do pro~ 
jeto, de prazos de construção, e coordernação dos documentos e atividades 
relacionados com o licendamento perante a·cNEN (Comissão N acionai de 
Energia Nuclear.). 

Diante desse esquema, o projeto conceitual das fundações ficou entregue 
à K WU, e o projeto executivo detalhado ficou com a responsabilidade da 
NUCLEN. 

A anâlise sísmica das fundações e de todo o conjunto da unidade n92, sob 
o aspecto fisico, foi entregue à K WU, que contratou empresas especializadas 
para sua execução. 

O primeiro relatório sobre esta análise foi apresentado à FURNAS em 
fins de 1976, e, em seguida, foi submetida à CNEN. Em nOvembro desse mes· 
mo ano, novembro de 1976, FURNAS recebeu autorização da Comissão Na­
cional de Energia Nuclear para execução do estaqueamento do edifício do 
reator de ANGRA 11, sob a condição de serem necessárias estacas adicionais, 
caso nece'ssãrio, em face dos estudos realizados pela própria CNEN e relati­
vos à análise sísmica, e taMbém sob a condição de que a execução da lage de 
encabeçamento dependeria de uma autorização específica da CNEN. 

Com o procedimento usual em usinas -nucleares, FURNAS deu início às 
·medidas executivas para a execução do estaqueamento. Em princípio de 1978, 
fbram realizadas várias reuniões e discursões técnicas entre FURNAS; 
CNEN, K WU, e construtores, referentes ao primeiro relatório sobre a análise 
sísmica, com base no qual as estacas estavam sendo executadas. 

Destas reuniões resultou o requisito de preparação ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Já havia um ano de estacas, não? 

O SR. LICINIO SEABRA- Confere. Destas reuniões resultou o requi­
sito de preparação de um novo estudo pela KWU, por solicitação do órgão li­
cenciador, e este estudo foi preparado e foi submetido à CNEN em outubro 
de 1978. Em dezembro desse mesmo ano, segundo o relatório de anâlise 
slsmica, foi questionado pela CNEN e justificado pela KWU, em várias reu­
niões técnicas, quando Caracterizou-se a não aceitação pela CNEN, da anâliw 
se sísmica apresentada. 

Foi um fato ligado à pergunta que V. Ex• me havia feito, de que esta si­
tuação se caracterizou em dezembro de 1978. Na reunião que eu tive o prazer 
de estar aqui na Comissão em outubro, re3Imente, nessa época, as coisas não 
estavam em discussão técnica, portanto, não havia ainda uma caracterização 
de uma dificuldade maior, como chegamos em dezembro. 

FURNAS, em seguida, após essa caracterização de que a anâlise sísmica 
não havia sido feita pela CNEN, tomou a iniciativa de consultar um painel de 
construtores independentes, de renome e de experiência internacial, o que so­
mente pode ser realizado na segunda quinzena de fevereiro de 1979, medidas 
de contacto com os professores; com -os consultores; combinar ata de reunião, 
apresentação de relatórios. Conseguimos até em um tempo recorde, fazer este 
encontro na segunda metade de fevereiro de 1979. 

O parecer deste painel de consultores coincidiu, em suas grandes linhas, 
com a posição adotada pela CNEN, quanto à precisão da análise sísmica 
apresentada pela K WU. 

Enquanto FURNAS articulava uma decisão definitiva sobre a matéria, 
dois novos pareceres técnicos foram apreSentados por consultores da NU­
CLEBRÃS, justificando a análise sísmica suportada pela K WU. 

Esses relatórios técnicos foram devidamente analisados e submetidos à 
CNEN, tendo dos mesmos se originado dois novos relatórios da K WU. O 
exame em discussão desses novos relatórios técnicos não modificou, porém, a 
posição da CNEN sobre a matéria. 

Nesta época, então, a NUCLEBRÃS não aceitou a posição da CNEN 
sobre o assunto e promoveu a apresentação dessa questão ao exame do Sr. 
Ministro das Minas e Energia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Por favor, repita o período, o último. 

O SR. LICINIO SEABRA - O exame e discussão desses novos rela­
tórios técnicos e, a conclusão, em intenso período de discussões técnicas, fi­
nalmente voltou a caracterizar-se, isso foi, aproximadamente, em princípios 
de março de 1979, e, realmente, a CNEN não poderia a-ceitar o cálculo sísmi­
co e· a análise como apresentados. 

Nessa época a NUCLEBRÃS, baseada ainda em uma série de justificati­
vas, não concordando com essa posição do órgão licenciador, submeteu o as­
sunto ao exame do Sr. Ministro das Minas e Energia. 

Como conseqüência desse procedimento, novos relatórios tiveram que 
ser preparados pela CNEN, por FURNAS e ELETROBRÁS, os quais fo­
ram, então, submetidos ao exame do Sr. Ministro. 

A decisão do Sr. Ministro foi dada dias após- me fogem exatamente as 
datas- apoiando a posição de CNEN e FURNAS e determinando as provi­
dências para que se iniciassem os estudos para o reforço das fundações. Isso 
ocorreu, aproximadamente, em princípio da primeira metade de maio de 
1979. Durante todo esse período houve uma série de discussões para, real­
mente, devido à complexidade do assunto, se fazer uma anâlise, a mais cuida­
dosa possível, para se determinar a necessidade ou não de se proceder ao re­
forço, em vista de estarmos com as bases construídas. 

E o assunto foi exaustivamente estudado e optou-se pela linha de proce­
dermos a uma nova análise em determinação do reforço. 

Finalmente a K WU foi então instruída para proceder a nova análise 
sísmica, a partir de maio, segundo metodologia de cálculo e parâmetros técni­
cos previamente acordados com ~ Comissão N acionai de Energia Nuclear. 
Nesta fase, a K WU passou a utilizar-se de novos consultores e finalmente o 
novo estudo foi completado e submetido à FURNAS nos primeiros dias de 
fevereiro de 1980. 

A nova análise sísmica foi examinada pela CNEN e, no final de fevereiro 
últimO, FURNAS recebeu autorização para iniciar o trabalho de reforço das 
fundações. 

O projeto de reforço das fundações. como já comunicada à Comissão 
Par_Iamentar de Inquérito pelo nosso telex referência DP 114.80, consiste no 
reforço da armação da parte superior das estacas existentes no edificio do rea­
tor, mantido o mesmo diâmetro, e a construção de 88 estacas adicionais, com 
comprimento mêdio de 15 metros, atingindo o solo residual. Em linhas ge­
rais, a condenação da CN-EN quanto à análise sísmica apresentada, 
fundamentou-se em não aceitar à metodologia de cálculo da K WU, que por 
sua vez sustentou uma posição de excesso de conservadorismo nos requisitos 
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da CNEN. A análise sismica de estruturas semelhantes à das fundações do 
edifício do reatOr de Angra 11, com estaqueamento profundo, utilizou técnica 
de engenharia relativamente nova, em boa parte suportada por opiniões de 
poucos especialistas mundiais, a nível de reputação internacional, requerendo 
complexos cãlculos através de modelos matemãticos específicos e de procesw 
sarnento e anâlise demorados, motivo principal das dificuldades que se apre­
sentaram em Angra 11. Coerente com a sua posição de resguardar, -ao máxi­
mo, a segurança das usinas de Angta e acatando a autoridade do órgão licen­
ciador, FURNAS atua da melhor maneira possível diante das circunstâncias, 
para encontrar a solução que, no momento, está sendo empreendida. 

A par do atraso operado nas obras da unidade e dos custos então envol­
vidos, há a considerar a segurança que vai ser incorporada à usina e a áqui· 
sição de importante acervo de conhecimentos técnicos referentes à análise 
sísmica de estruturas aplicáveis a outras unidades nucleares e a outras obras 
específicas~-

Este o comentário genérico que temos sobre o assunto. No dia de hoje, 
estamos procedendo aos trabalhos de reforço das fundações e temos um pro· 
jeto aprovado e a necessária autorização do órgão licenciador para executar 
esse reforço. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Em fevereiro? 

O SR. L!CINIO SEABRA- Em fevereiro, através de uma nota que foi 
inclusive publicada na imprensa, respondendo a um dos telex da comissão, 
achamos oportuno incluir essa informação genérica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Veja, portanto, Sr. Presidente, nós que 
não estamos com a mão na massa, a nossa dúvida ã respeitO. Lá estão numa 
luta tremenda dois grupos: FURNAS e a CNEN contra a K WU e a NU­
CLEN. São dois grupos caracterizados e distintos, a maior confusão, agora é 
que foi liberado. Quantos anos depois'? Desde 1977, até fevereiro de 1980,4 
anos para decidir sobre o estaqueamento. 

Estou de acordo com V. Ex• Então o que revelou esse cuidado todo foi, 
de fato, o aprimoramento da firma construtora, o know-how. 

Dr. Licínio, para que vale o conhecimento dessa firma construtora em 
fazer estaqueamento em terreno podre, para que vale? O que vale a esse preço 
exorbitante o custo todo do estaqueamento de FURNAS, a experiência, o 
know-how da construção do terreno podre de Itaorna, de que vale isso'? 

O SR. LICINIO SEABRA - Em primeiro lugar tenho por obrigação 
não concordar com a sua observação de terreno podre. Realmente não é esta 
a situaçãO, mas sei que é a sUa õpínião, de maneira que não vamos discutir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Um terreno que consumiu 4 anos de fir­
mas internacionais, é assim, é assim, não é assim, ê assim, não é assim, para 
resolver 4 anos, que terreno é esse? 

O SR. LJCINIO SEABRA - Mas isto não foi conseqüência do terreno 
Senador, foi Uma conseqüência das opções feitas pelo tipo de fundação no lo­
cal. 

Trata-se, como ·-menCionei hâ pouco, de uma estrutura que tem carac­
terísticas atípicas, e o cálculo a que teve de ser submetida para oferecer o ne­
cessário grau de segurança, que é o cãlculo dinâmico ou cãlculo sísmico de 
uma estrutura realmente longa., é um cálculo dinâmico, é uma atividade de 
engenharia relativamente nova aplicada para o caso de Angra e trouxe, não 
propriamente para o construtor quando o Sr. colocou a palavra construtor­
esse know-how, essa parte convencionada, esse acervo de conhecimentos se lo­
caliza na engenharia nacional, na NUCLEN e parte em FURNAS, sobre a 
'metodologia e, na CNEN, naturalmente, sobre o cálculo de estruturas seme­
lhantes a essas. 

Qual a aplicação futura'? Existe potencialmente uma aplicação para es~­
truturas semelhantes a essas para futuras usinas nucleares que venham a ser 
construídas na costa brasileira de uma maneira geral. 

Os comentários são todos de ordem genêrica, eu não vou lhe·poder pro­
var isso com relatórios, com dados estatísticos. são informações disponíveis 
na própria CNEM. FURNAS tem algum estudo sobre isso de que, de uma 
maneira geral, para se localizar na costa brasileira, especificamente, na re­
gião estudada por FURNAS, que abrangeu do Espírito Santo até São Paulo, 
aonde há um grande interesse na localização de usinas nucleares por vârias 
razões, hã dificuldade, por características geológicas de nossa costa, de se en­
contrar rochas. vamos dizer, sãs, aflorando a pequenas profundidades. Isso 
introduz uma tecnologia, o conhecimento dessa técnica introduz uma vanta· 
gem, uma condição de facilitar futuras localizações de usinas de energia nu­
clear sobre estacas, que poderão não ser de 30 metros. Mas esse problema. 
esse cálculo é feito para diferentes comprimentos, estacas de 20 metros, 15 
metros. Esse é um dos aspectos. 

Hâ um outro aspecto, também ligado a essa tecnologia, que se refere à 
parte de estruturas para perfurações de petróleo no mar. Há uma semelhança 
de tecnologia aplicada, justamente por causa das condiçÕes de oscilação ou 
variação de pressões de ãgua para uma estrutura colocada, em geral, estrutu~ 
ras longas ou bastante altas. E, eu diria mais genericamente, é uma fase que 
poderã vir a ser. a tendência, eu diria, de uma maneira geral para estruturas 
de uso público, vamos dizer, prédios e pontes, todas essas estruturas de maior 
responsabilidade que venham a ter uma tendência moderna, venham a ter 
mais e mais considerações de ordem sísmica no cálculo de suas fundações. 

No nosso caso, aqui no Brasil, esse tipo de consideração tem sido pouco 
aplicável. Nós temos, realmente, terrenos de baixa densidade e a nuclear trou· 
xe esse problema novo· e fica disponível para aplicações semelhantes para tra· 
balhos que as próprias empresas de engenharia nacional, ou a própria NU· 
CLEN, venham a realizar no exterior em situações que justifiquem a apli­
cação de estacas. 

Essa é a colocação no sentido do know-how. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A minha pergunta, Dr. Licínio, foi pelo 
seguinte: eu flz um pronunciamento no Senado, rãpido, porque quando nós 
fazemos o pronunciamento FURNAS, sangrando saúde, sai lã nos jornais e 
desmente logo: No grito da fumaça. 

Então eu queria dizer o seguinte: nenhum pais do mundo vai fazer o que 
nós fizemos em ANGRA, eu fui na AIEA, e eles não têm conhecimento, nem 
têm conhecimento do estaqueamento dessa profundidade, não têm. A AIEA 
respondeu a mim em Viena que não hã isso. ~ uma estaca que ninguém vai 
construir é FURNAS que vai ainda construir a terceira, no mesmo terreno 
com estacas de 60 ou 70 metros, esse custo violento, astronômico, mas em ou· 
tro lugar ninguém vai construir no mundo. Desculpem a AIEA disse que ig­
norava não tem conhecimento disso e foi o chefe de construção, um engenhei· 
ro russo, e até disseram numa carta que iam abrir estudos para que a AIEA 
tomasse conhecimento desse projeto, porque não sabiam de estacas tão pro· 
fundas, iam fazer uma comissão lá de agora em diante para estudar, abriu 
esse problema ainda lã. 

Então, Dr. Licínio, o know-how, ninguém vai construir estacas com 60 
metros, só FURNAS, com ANGRA III se o Ministro resolver. Mas, isso é o 
Brasil e estã acabado. 

E porque FURNAS me desmentiu, então, estou vendo que não hã know­
how de coisa alguma, porque é um troço tão difícil que ninguém faz no mun­
do, com estacas de 60 metros de 50 metros ou coisa que· o valha. E é esse o 
custo, Dr. licínio, estamos com 14 milhões gastos em Angra 2 e ainda não co­
meçou o lugar em cima do qual vai ser construído Angra 2. Angra 2, que 3'? 
Quando gastarmos 20 bilhões de cruzeiros faz·se a plataforma, aí então CO· 

meça. É uma fundação violenta, não chega a cinco, mas é um troço violento. 
E em cima não vão por a casa do engCnheiro, nem do Presidente de FUR· 
NAS; vão por um aparelhamento sensibilíssimo na usina nuclear. 

Felizmente eu não freqüento o hotel lã de Praia Brava, fui lã uma vez só, 
fui lá outra vez e não me deixaram entrar. Foram outras pessoas e também 
não entraram. Fui agora na Semana Santa e o hotel estava cheio, eles não dei­
xaram entrar também. Estou marcando. Sou contribuinte, quero ver onde 
FURNAS está gastando o dinheiro que eu vou pagar como contribuinte de 
FURNAS. 

O SR. LICINIO SEABRA- V. Ex• esteve lá agora e não foi recebido? 
V. Ex• se identificou e não o deixaram passar? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu quis entrar, não me identifiquei, não 
deixaram entrar. Mas, fui na porta. 

O SR. MILTON CABRAL - Bem, em conclusão à essa sua pergunta. 
O Dr. Licínio esclarece que aquela experiência realizada pela Norberto 
Odebrech que justificou, inclusive, a sua escolha para a construção de usinas 
nucleares, essa experiência não foi apfoViitãda, ela não teve condições de par~ 
ticipar desses estudos que levaram à modificação do projeto. Não é isso, Dr. 
Licínio? 

O SR. LI CINJO SEABRA- ti isso Senador. Porque o posicionamento 
da Norberto Odebrech como empreiteira das obras civis, primeiro não é uma 
atividade normal da empresa construtora aqui no Brasil, como é o caso da 
Norberto Odebrech e das demais. Elas não têm atividade de engenharia, é 
uma atividade apenas consultiva e os problemas que tivemos de vencer em 
Angra 2, foram referentes à ãre3 de engenharia,-de alta engenhariã.. Portanto, 
à Norberto não era esperado, não era função dela, realmente, participar desse 
problema. São problemas de engenharia, totalmente diversos das atividades 
da empreiteira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A própria AIEA desconhecia isso. As­
sociação Internacional de Energia Atômica. 

\ 
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O SR. MILTON CABRAL- O Senador terminou? Vai continuar esse 
mesmo tema? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou continuar. Eu hoje queria fazer o 
seguinte registro. Hoje, eu deveria ler para o plenário do Senado, a minha pe­
tição ao Supremo Tribunal, na qual vou levantar um problema de suma inda­
gação constitucional sobre o funcionamento da Câmara e do Senadõ. Não 
vou, porque não tiVe temp-õ nem de preparar, mandar rebater à máquina. 
Mas queria fazer a comunicação que anunciei" que-1ria fazer hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco ) - V. Ex• aí darã uma expli· 
cação pessoal, porque aí poderã falar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é, quero dar e não posso entrar, 
porque vou entrar, então, amanhã ou na próxima semana. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu gostaria para as 16 horas, 
após a Ordem do Dia. · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vai ser uma coisa mais sensível do que c 
estaqueamento de Angra II, vou por umas estacas difíceis aqui no Congresso, 
difícil que o Supremo Tribunal Federal vai ter que encarar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, en· 
tão fica para as 16 horas? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu queria fazer uma pequena pergunta 
que envolve uma rápida resposta, para eu encerrar esse ponto aqui, aprovei­
tando as indagações do Senador Dirceu Cardoso, eu perguntaria ao Dr. Licf­
nio o seguinte: na Conclusão desse projeto de reforço das estacas, a GNEN 
manifestOU-se, licenciando o projeto? Exatamente? Então, eu pergunto, no 
projeto original a CNEN também manifestou-se licenciando o projeto? 

O SR. LICINIO SEABRA - Como eu mencionei aqui nesse resumo, 
um histórico~ valnos dizer, da fundação, quando FURNAS iniciou o traba.: 
lho de estaqueamento o fez baseado em uma autorização da CNEN aprovan­
do o tipo de fundação. A forma como poderia ser feita por estacas, não havia 
nada contra, mas, mediante as condições que eu citei. Quer dizer, ela deu uma 
autorização sujeita ·a duas condições. Uma condição foi que ela aillda proce­
dia à análise e ao estudo da anâlise física, então apresentada a ela, e que sere­
servava o direito - vamos colo~r dessa forma, mais simples- de vir a soli­
citar a modificação do projeto para inclusão de novas estacas ou de um re­
forço - significa um reforço-, caso não aprovasse, ou caso não fosse satis­
fatória a análise apresentada. E também, uma outra condição, de que a colo­
cação do inicio da colocação_da laje, o encabeçamento, dependeria de uma 
autorização específica a ser dada na ocasião oportuna. 

Realmente, houve uma decisão da empresa, como foi dito aqui de uma 
maneira sumária, de que o usual nessas instalações nucleares, devido a pró­
pria característica da instalação, é a atuação dos órgãos licenciadores. Não há 
um licenciamento total de uma instalação antes de começar a obra. Quer di­
zer, hã uma margem de risco, ocorrida sempre em todas as obras nucleares 
em se processar o início de tomadas, obras e demais providências baseadas 
em que haverâ elementos suficientes para se promover o seu licenciamento. 

Nesse caso não conseguimos isso. Daí que decorreu essa situação, real­
mente. Porque se tivéssemos uma posição diferente, que teria sido aguardar a 
aprovação final de todos os cálculos da fundação, para depois iniciar a cons­
trução, se dilataria o prazo de construção, o que poderia, também, não repre-­
sentar- aí já é uma hipótese baseada em fatos semelhantes que têm ocorri­
do, especialmente em usinas americanas- uma total garantia de que modifi­
cações não viessem a ser solicitadas, mediante a obtenção de novos dados, 
novos estudos. 

O SR. MILTON CABRAL- Então é o caso de considerarmos que 
num parecer da HOCHT!EF ela pedia que fossem aprofundados os estudos 
sobre o tipo de estacas. Eu perguntaria, foram realizados esses estudos? 
Aprofundados, sobretudo, o das estacas? 

O SR. LICIN!O SEABRA - Houve dois tipos de decisão Senador. 
Uma baseada na diferença de hipóteses de fundação que, originalmente, fo~ 
ram estudadas com participação direta da K WU e houve, também, esses pa­
receres ou estudos da HOCHTIEF, que estão em poder da Comissão. Então, 
realmente, optou-se por um tipo de construção que seriam estacas de diâme­
tro que, se me recordo bem, seria uma faixa de 2 metros-e pouco a 1 metro e 
dez. 

O SR. MILTON CABRAL- Não. Dois metros e·vinte foi da KWU, a 
HOCHTIEF achou mais econômica. 

O SR. LI CINJO SEABRA - Então, nessa ocasião, decidiu-se pelo diâ­
metro de um metro e trinta, baseado mais na condição de que deveríamos uti-

lizar a experiência e uma parte dos equip!t:~~ntosjâ disponíveis de construção 
de estacas de diâmetro semelhante ou da mesma ordem de grandeza no País. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas pergunto: houve ou não houve estu­
dos aprofundados sobre tipos de estacas? 

O SR. LJCINJO SEABRA - Em que sentido Senador? 

O SR. MILTON CABRAL -·Porque houve um relatório da HOCH· 
TIEF nesse sentido, relatório conclusivo, aliás. 

O SR. LICINIO SEABRA - Tivemos a opinião final, que foi seguida, 
Ja KWU, e FURNAS optou pela estaca de um metro e trinta. Passq_u de dois 
e vinte para um metro e trinta. Essa foi uma opção feita. Agora, na ocasião, 
em 1976, a própria K WU apresentou, como falei aqui, a primeira análise 
sísmica, porque a condição foi-imposta; evidentemente, desde o inicio do pro~ 
jeto. E o primeiro relatório, a primeira análise sísmica, foi apresentada em 
1976~ com todos os estudos detalhados, até onde o nível que a própria K WU 
julgou necessário apresentar. Esse estudo é que sofreu vários desdobramen­
tos, etc. Mas é um cálculo dinâmico. O cálculo estático, o problema de di­
mensionamento de estaca, quanto ao cãlculo estático, nunca houve proble­
nas. 

O SR. MILTON CABRAL- Porque juntando as peças, chegamos a ter 
a impressão, não estou fazendo uma afirmação categórica é uma impressão, 
de que em determinado momento as empresas consultoras apresentaram al­
·ternativas mas, ao mesmo tempo, chamando a atenção para estudos mais 
aprofundados e a CNEN liberou o projeto ainda fazendo ressalvas da neces­
;idade de voltar ao tema. Então~ numa obra de tamanha responsabilidade é 
com aquelas advertências de que as fundações seriam uma construção moro­
sa e cara, num terreno muito difícil, cabe urna pergunta final: se realmente a 
decisão de construir, de iniciar a coilstrtição das fundações foi uma decisão 
correta diante de tantas dificuldades apresentadas. Este assunto podemos vol­
tar a debater mais tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comissão fica convocadr. 
para reiniciar os trabalhos às 16 horas. 

(Suspensa a reunião às 13 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro reabertos os traba· 
lhos da Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O S).l.. DIRCEll CARDOSO- Dr. Licínio, V. S• diss~_que as empre.sas 
de eletricidade do Pais estão enfrentando um problema ·sério com a inflação, 
aumento de custos operacionais etc. Eu até fi_z uma pergunta em que a pró­
pria FURNAS, um.J! das empresas mais prósperas do País, a própria FUR­
NAS ainda não pa&ob o PL, atê hoje, Quando pagà.va sempre em fevereiro, e 
tal. 

O que estâ proporcionando essa descapitalização das empreSas elêtricas 
brasileiras?. V. S!,QUe é _um administrador e está sentindo a pulsação da sua 
empresa qUe:Çiiâ se"-.esvaírtdo às vezes em cUrso, em sangue, com esse em­
preendiméri1o Díiclear Violentíssimo,, que_ o Governo atriOuiu a ela, ou me­
lhor, impôs a Furnas, até sacrificando a economia de Furnas, vamos dizer as­

~ sim. Como V. S• traduziria essa descapitalização violenta que estão sofrendo 
as empresas elêtricas brasileiras? 

O SR. L! CINJO SEABRA - A pergunta colocada pelo nobre Senador 
Dirceu Cardoso é, realmente, bastante abrangente, numa indagação sobre as 
causas que estariam condicionando a atual condição econômico-financeira 
das empresas hidrelétricas, de um modo geral: 

Resumidamente, eu diria que a causa básica, Senador, decorre do es­
forço que vem sendo desenvolvido pelo Governo Federal, pelo País, no com­
bate à inflação, e que nos últimos anos, especialmente nos últimos Cinco ou 
seis anos, eu diria, se caracterizou por uma'.contenção da elevação dos níveis 
tarif'arios para os valores que deveriam realmente ser postos, para refletirem 
os custos dos serviços. E para que os investimentos não sofressem solução de 
continuidade, foi dada UJlla opção para que as empresas se voltassem para fi­
nanciamento sobrC: noVo empréstimos. Essa é, basicamente, a causa funda­
mental. 

Essa situação é, naturalmente, de inteiro conhecimento do Governo Fe-­
deral; foram posições, decisões tomadas conscientemente. ~ evidente e natu­
ral que medidas estão sendo estudadas, outras jã postas em prática, como a 
recente elevação tarifária ocorrida no final do ano passado para, realmente, 
repor as empresas na suas melhores condições econômico-financeiras. 

Basicamente, essa Ç toda a conjuntura inflacionária que estamos viven­
do, e a causa principal, na minha opinião, é atribuível a razões de combate à 
inflação, por algUmas razões de Estado, compreensíveis, não colocando as ta­
rifas nos seus níveis reais. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO -~Quer dizer, então, que hã ameaças de O SR. LI CINJO SEABRA- Para a unidade n• 3, estamos agora com os 
que possamos ter tarifas muito maiores ainda, muito mais pesadas. estudos praticamente quase concluídos; temos ainda alguns pontos que estão 

o SR. LI CINJO SEABRA- Sim, Senador. Eu diria que sim, porque hã dependendo de contatos e pronunciamentos da Comissão Nacional de Ener­
uma inflação atuando sobre toda a economia e evidentemen_te também sobre gia Nuclear, referentes a licenciamento, aspectos que afetam uma locação, ou' 
os custos da energia elétrica. De uma forma ou de outra, esses custos têm que a outra alternativa. Estamos aguardando um pronunciamento, provavelmen~ 
ser compensados, têm que' ser devidamente pagos, ou pelo consumidor de te para este mês de abril, e teremos certamente uma decisão tomada antes 4<1 
energia elétrica, ou qual seria a outra fdrma? A outra forma seria através de junho deste ano, a respeito da locação defmitiva._ Com essa decisão tomada. 
subsídios que também são pagos por todo o País, por todos os cidadãos. Não lJrevemos então que as obras civis da unidade n9 3, dentro desse defasamen~ 
hâ mágica. não hâ geração espontânea, conio se diz; de algum lugar, tem que !ID relação à 2, deverão ter início no final deste ano ou, mais provavelmente, 
sair a remuneração de. custos. no princípio do próximo ano, princípio de 80. Quanto à localização que foi 

o SR. DIRCEU CA.RDOSO __ No interyalo, Sr. Presidente, eu encon· um ass~nto mais v:zes ab.ordado, vou ~proveitar p~ra acrescentar alguns da, 
trci o lugar do depoimento -do Dr. Licínio, de onde tirei o assunto de minha dos. Nos temos dots locais;~um denommado It~orm~ha, e um novo denomH 
pergunta anterior. Reatando 0 fio das nossas considerações, vou ler aqui, à nado Ponta Grande, ta~be~ algumas vezes 1dent1ficado como Morro d<' 
página 40, do Diãrio do congresso Nacional. Urubu, mas o nome ofic1al e Ponta Grande. 

É intenção de Furnas utilizar-se de novos dados obtidos a par- O SR. RELATOR (Milton Cabral) ...:.. ltaorninha ê um canto de praia. 
tir desse estudo, juntamente com os dados mais precisos sobre a lo· O SR. LICINIO SEABRA- Trouxe até um desenho, acho que seria in., 
calização atual de Angra·3, fruto do trabalho de engenharia realiza· teressante mostrar, e assim o assunto ficaria bem esclarecido. 
da nos últimos anos, com a finalidade de examinar a existência de 
um local alternativo que, eventualmente, ofereça vantagens técnico· 
econômicas. Qualquer decisão sobre uma possível mudança de local 
serã tomada com a participação da NUCLEN, na qualidade de 
construtora de Furnas, c aprovação do órgão licenciador, a Comis· 
são Nacional de Energia Nuclear. Nenhuma decisão foi tomada, 
ainda, a respeito desse assunto, estando em andamento os estudos 
referidos. 

Isso, naquela época. O Dr. Licínio disse que jã foi "tomada a decisão. 
"As obras de Angra·3 têm seu início previsto para o segundo 

trimestre de 1979." 
E riós já estamos quase no segundo trimestre de 1980. 

"E o seu cronograma não serâ afetado, quer seja construído no 
local atualmente previsto, quer em outro a ser indicado. É impossí­
vel, também, estabelecer prejuízos quanto a Angra·3, pois até o mo· 
menta nada foi investido em obras nesse projet~?." 

Nada alteraria. Quando V. S'" previu o início de Angra 3 para 1979, esta· 
va trabalhando sobre uma hipótese que não se positivou, pois jâ estamos em 
1980 e ainda não tiveram inicio as obras propriamente ditas de Angra 2, 
quanto mais de Angra 3. O estaqueamento que é uma obra, é outra coisa. 

O SR. L!CINIO SEABRA- Sr. Senador, qual ê a pergunta específica? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O que estã resolvido sobre Angra 3. 

O SR. LICINIO SEABRA - Ah, sim, perfeito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Divergências hâ entre FURNAS e NU­
CLEBRÁS; a NUCLEBRÁS quer agora presidir a construção, e FURNAS 
não quer. Nessa luta, não sei se Angra 3 estâ ainda dentro do esquema de 
FURNAS, se vai ser superintendida pela NUCLEBRÁS, diretamente. Mas, 
,se for por FURNAS, gostaria de saber, o que estâ resolvido sobre Angra 3. 
Agora, sejã estã afeto à NUCLEBRÁS; então não pergunto a V. S•, vou per­
guntar ao Dr. Paulo Nogueira Baptista, que virâ aqui dentro de poucos dias. 

O SR. LI CINJO SEABRA- Perfeito, Senador. Então, a primeira parte 
da resposta, Sr. SCnador, é informando que a construção de Angra 3- cabe 
a FURNAS; um dos telex recebidos hoje de manhã confirmou isso; as unida· 
des 2 e 3 foram contratadas simultaneamente por FURNAS dentro do esque-­
ma contratual de engenharia com a KWU, NUCLEN etc. Essa situação per· 
manece. Portanto, a construção da unidai:ie n9 3 é responsabilidade de FUR· 
NAS. Não hâ alteração quanto a esse aspecto. 

Agora, quanto a essa nota que está transcrita no depoimento aqui, de 
outubro de 1978, realmente, esta era a situação na época e~ que tínhamos a 
previsão de encerrarmos os estudos de nova 3.1ocação da Unidade IH na área, 
e dar início às obras no segundo semestre de 1979. f:Iavia uma outra con· 
dição, se não me falha a memória, também citida aqui no depoimento, de 
que pela programação estabelecida, inclusive relativa à entrega de equipa­
mentos permanentes, Angra 3 estâ programada para ser construída com um 
deslocamento de cronograma da ordem de um ano, um ano e meio. Com a 
ocorrência dos problemas na n9 2, automaticamente, - Vamos dizer - ga· 
nhamos ou tivemos um tempo adicional para estudarmos, com mais detalhes, 
essa alternativa de locação, e com o atraso ocorrido na n9 2, a n9 3 também fi­
cou postergada. Esse detalhe explica a situação quanto ao início das obras do 
segundo semestre de 1979. 

Quanto à situação atual... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, V. S• prevê, mais ou menos, para 
quando ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Doutor Licínio, em face dos rela­
tórios anteriores e dos estudos que foram feitos; como V. S• bem sabe, aque· 
Ias advertências, se realmente tivesse havido um etudo rigoroso e se tivesse, 
perdido mais alguns meses nesse estudo, em termos de custo de economia des· 
sa obra, dessa central nuclear, a conclusão seria a de que caberia na Praia de 
Itaorna apenas duas usinas e não três, nas duas extremidades - onde estâ a 
Unidade I e onde ficaria situada a Unidade III- que teria dado não só em 
termos de prazo, mas, também eliminando toda esta sorte de problemas que 
aconteceram. 

Esta conclusão tem alguma validade? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - São hipóteses. 

O SR. LI CINJO SEABRA- Como suas considerações são hipóteses, se 
têm validade, o meu comentáio é o seguinte: realmente, no condicional, no 
terreno de hipóteses, é difícil afirmar-se que o resultado seria diferente. Mas 
o meu principal comentário é que, realmente, em todas as obras de engenha· 
ria; em toda e qualquer realização, existem fatores históricos qUe atuam na ê· 
poca das decisões e que, essencialmente, referem.se a prazos e compromissos 
que têm que ser cumpridos. Os estudos são feitos até um certo nível e, no jul­
gamento da época, num nível adequado. Então, as obras são começadas. 

:1:. muito comum, após uma determinada alternativa de soluçào'Cstar sen­
do aplicada ou construída, admitir·se que as outras alternativas poderiam ser 
melhores. 

Na realidade, é uma hipótese. AS outras -alternativas provavelmente ado­
tadas poderiam hoje estar apresentando outros -problemas. 

De maneira que é dificit~dizCr, no terreno das hipóteses, se mais estudos 
poderiam levar a soluções de rilenor custo. Por outro lado, os fatos e as con· 
dições da época levaram à tomada de decisão, baseado no fato de que os estu· 
dos foram considerados suficientes para a época. 

Assim, tenho uma certa restrição à conclusão afirmativa, dentro de uma 
suposição de engenheiro de obra feita, pois é muito fâcil a gente comentar hi· 
póteses ou defeitos de coisas que estão feitas, justamente porque estas estão 
feitas e as hipóteses são hipóteses, apenas. 

Mas, em tese, diria que a observação do Senador Milton Cabral é vâlida. 
O SR. RELATO-R (Milton Cabral)- Inegavelmente, Dr. Licínio, não 

se pode deixar de reconhecer que, fazendo uma análise a posteriori, essas coi· 
sas passam a ter outi'as- interpretações. 

Mas houve um determinado momento - aliâs, hoje pela manhã tive 
oportunidde de perguntar a V. S• quando foram feitos os testes das estacas­
que no estudo original, no projeto original, davam mais ou menos uma inci­
dência da ordem de 11% de matações, e com a realização dos testes, essa inci· 
dência passou para 30%. Na execução até atingiu uma porcentagem um pou­
co maior. 

Então, naquele determinado momento, quando os testes revelaram que 
esse estaqueamento seria uma construção morosa e cara, com tempo até im­
previsível na sua execução, naquele momento caberia uma decisão desse tipo, 
de se abandonar aquele local, porque os investimentos não tinham sido feitos 
ainda, o que levaria, certamente, a uma reformulação do projeto. 

Então, perguntaria a V. St- se houve algum estudO ou algum relatório, 
ou, afinal, de quem foi a decisão de prosseguir a despeito das revelações da· 
das pelos testes. Ou esse assunto não chegou a ser cogitado, essa hipótese de 
se abandonar o local? I:Iouve alguma decisão de alguma autoridade, e se hou· 
ve, algum documento a respeito desse assunto que estamos levantando'? 

'· O SR. LICINIO SEABRA - Nilo entendi bem, deixe-me caracterizar a 
indagação. A sua colocação é a de que, durante a fase de estudos previa-se 
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uma incidência de mataçõcs da ordem de 11% e durante a realização de tes­
tes •.. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Foram constatados que seriam da 
ordem de 30%. E na execução apareceu mais •.. 

O SR. LICINIO SEABRA - Na sondagem. 30%. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso ~ do úlebrc relatório do Dr. 
Fránklin Fernandes. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - A minha colocação é a seguinte: 
neste momento não foi lembrada essa possibilidade de se reformular o proje­
to? Houve alguma decisão baseada em relatórios, enfim, qual a autoridade 
que mandou prosseguir nas fundações a despeito do novo quadro revelado 
pelos testes? 

Acho que estâ claro. 

O SR. LICINIO SEABRA- Ilustre Senador, realmente, não posso, as­
sim, diante desse impasse, dizer se realmente existe algum relatório técnico ou 
se existe alguma decisão específica sobre esse item. Vou tentar averiguar, para 
ver se há alguma documentação, inclusive, colocando isso dentro de um cro­
nograma de eventos. Os tes~es de sondagens que revelaram os 30% parece-me 
que foram anteriores a início de obra, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Foi o relatório do Dr. Franklin Fernan­
des que serviu de base à decisão, cu tenho o relatório dele aqui. 

O SR. LI CINJO SEABRA- Vou verificar, nobre Senador, se existe al­
gum documento específico ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- No qual se baseou o Dr. Fcrnand·o Can­
deias, para depois o Sr. Antônio Carlos Magalhães levar ao Ministro Shigea­
ki Ueki para decidir. O fundamento foi aquele, não foi outro, aquele é que foi 
o documento chave. 

O SR. LICINIO SEABRA - Certo, vou apurar se temos algum docu­
mento, algum relatório específico da época. Eu não vivi diretamente essa épo· 
ca, mas sinto, que isso deve ter sido uma decisão tomada no decorrer dos es­
tudos de engeneharia e das avaliações feitas corit esse maior número de mata~ 
cões, de que esse era um problema contornâvel, de custo perfeitamente supor­
tável. Mas essa não foi, realmente, a principal dificuldade na construção de 
Angra 11. A dificuldade principal decorreu do cálculo sísmico, mas vou tentar 
ver, vou procurar algum documento sobre esse assunto, e, existindo, farei a 
remessa a V. Ex" 

Entre as soluÇões tecnicamente viâvcis prcvalcccrâ aquela que, 
em função das dificuldades previsíveis e do tempo disponível, se 
apresentar como a mais econômica. 

Etn'ltaorna, na área de implantação da Unidade I da Central 
Nuclear de Angra, o perfil geológico do subsolo conduziu a uma so­
lução téCnico-econômica em que os Edillciosdo Reator c de Segu­
rança se apoiam diretamente no topo da rocha (cota 12 c IS respec­
tivamente), enquanto para os demais cdificios adotou-se fundação 
direta sobre reaterro estrutural, executado com material de emprés­
timo selecionado, após escavação de toda a camada de solo com ca­
pacidade de suporte inadequada para o tipo de obra em questão. 

Para a unidade 2, o perfil geológico do terreno poderia ser des­
crito de maneira simplificada do seguinte modo: 

1. Sedimentos marinhos, com espessura variando de 10 a 27 
metros, formados por camadas de areia fofa a medianamente com­
pactada, e por camadas de argila, com consistência de muito mole a 
mole; 2. Camada de solo coluvial. com .~pessura em torno de 
6 metros, formada por areais contendo matacões de rochas do em­
basamento; 

3. Solo residual silto~areno-argiloso, com espessura variando 
de 1,0 a 27,0 metros, c consistência media a muito compacta. 

4. Rocha - Rocha sã: 

Para as fundações dessa unidade, as seguintes soluções foram 
consideradas e examinadas: 

a) fundação direta sobre o reaterro estrutural; 
b) fundação em tubulões com 6m de diâmetro para o Edifício 

do Reator e estacas de brita para os demais ediflcios; 
c) fundação em estacas de até 2m de diâmetro. 
A solução em fundação direta sobre reaterro estrutural exigiria 

a execução de uma escavação muito profunda para retirada dos so­
los indesejáveis, como a conseqüente execução de um sistema de re­
baixamento do lençol freãtico de grande porte, e de cortinas de con­
tenção em todo o perímetro da escavação, urna vez que o corte teria 
que ser executado na vertical, para não comprometer, demasiada­
mente, a ârea disponível para o canteiro. Além do mais, a pesquisa 
de área de empréstimo de material de reaterro mostrou a indísponi· 
bilidade de jazidas com as características exigidas e com o volume 
necessário, nas proximidades da obra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licfnio, com licença. Que relatório 
é esse aí? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - !?. o que consta do meu de­
poimento de outubro de I 978, à pâgina 038. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - !?. seu isso? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -!?..Foi apresentado aqui no 
meu depoimento. Estou apenas rememorando, porque tem uma explicação, e 
o Sr. Senador Alberto Silva, à época, não fazia parte da Comissão. 

O SR. ALBERTO SILVA- Gostaria de aproveitar esta ocasião para, 
.complementando a pergunta do nosso Relator, c entendendo bem que .ele ne­
cessita de dados bem concretos para concluir o seu relatório, eu faria a se­
guinte colocação à pergunta anterior do nosso Relator. Ele indagou se V. S• 
poderia informar se nos estudos prcliminares,jâ que nós tínhamos uma usina 
I instalada sobre rocha, se não seria o caso - segundo me par~ a pergunta 
do nobre Relator foi essa - de se ter decidido apenas duas usinas na área 
onde está implantada a primeira, ou seja, que a segunda usina fosse implanta­
da sobre rOcha c não sobre estacas? - c complementou a pergunta, se houve 
uma decisão após o conhecimento de matacões naquele relatório. A solução c~m tubulões de 6m de diâmetro para o Edificio do 

Queria apenas fazer minha a pergunta do Relator, acrescentando se a vi.- Reator exigiria, tamb6m, um sistema profundo de rebaixamento do 
zinhança da usina não seria um dado muito importante para tomar decisões, lençol d'água, além de rcpresenUJr uma técnica não dominada, ain-
jâ que para nós, brasileiros, jâ exista 20 anos de energia nuclear instalada no da, pelas empresas brasileiras de construção. As estacas de brita, 
mundo? Será. que esse problema de vizinhança de uma usina com outra, na para . os demais ediffcios, seriam de execução dificil e demorada, 
·eventualidade de um acidente como Three Mile Island revelou que é possível, além de apresentar resultados duvidosos, face às dificuldades de se 
três usinas juntas, o acidente com uma usina não torna as outras duas impra- av'aliar a qualidade de sua execução. 
ticáveis durante um determinado período? O SR. MILTON CABRAL- Como nós não somos técnicos, se eu espe-

E agora, lendo a resposta de V. Ex" que considera como vâlida a utili- rar que V. SJ termine a leitura, vou perder a oportunidade de encaixar uma 
zação do terceiro local, como vantagem estar distante das outras duas, eu .pergunta para um esclarecimento. 
complementaria a pergunta do nosso Relator indagando: nas decisões ini- Veja bem, Dr. Licínio, que a técnica de construção de fundações com as 
ciais, o fator vizinhança com a probabilidade de risco de acidente também .características que se apresentavam em Itaorna, realmente não era uma técni~ 
não foi levado em consideração'? !ca dominada nem no Brasil, nem na Europa. Portanto, esses caixões aqui, es-

Q SR. LICINIO SEABRA- Nobre Senador Alberto Silva, vou procu- ses tubulõ~s de 6 metro~ foram abandonados, essa alternativa foi abandona­
rar esclarecer os três pontos; a parte de fundações sobre estacas, os matacões _da a despettodo relatóno da l:fOC},ITIEF qu~ e~a apontada como a constru­
e o problema da chamada vizinhança das centrais. tora com maior idoneidade técnica no assunto, Como a solução mais econô-

Quanto às fundações, nobre Senador, eu me permitiria fazer uma nova mi~a, sob_ vários a~pectos: mais econômica, m~is rápida, mais fácil de cons­
leitura, rãpida, do depoimento que foi feito em oUtubro do ano passado, a truu. Então, o argumento de que era uma técnica não dominada não pode ser 
respeito dos problemas de fundações das unidades 11 e 111: levado em con{a, porque as outras técnicas não eram dominadas. Mas, o fato 

Fundações 
é que essa foi apontada pela HOCHTIEF como a melhor solução. Inclusive, 
no relatório da l:fOCI:fTIEF, no anexo, tem um quadro mostrando vários as­

A escolha do tipo de fundação a ser adotada em uma obra de pectos técnicos e todas essas soluções obtiveram pontos acima das demais. 
engenharia envolve o con~~imento geotécnico das camadas do sub- C<?JIIO também o tubulão de 2 metros c 20 foi apontado como a melhor se­
solo, a carga a ser transm1ttda a estas camadas e o comportamento lúção pela K WU. Depois ela mudou de opinião. Então, cheguei à conclusão 
do conjunto solo-fundação. ·de que ela mudou de opinião, talvez por interferência do Sr. Franklin Fernan-
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des ou de quem foi, e passou a adotar 1 metro e 30 de diâmetro máximo. De 
modo_ que tem aquela história de importação das mãquínils, dos equipamen­
tos etc. 

O·SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Apenas comento também, 
Senador Milton Cabral, que a essa recomendação no relatório da HOCl:f­
TIEF, a essa recomendação contrapôs~se uma recomeridação da KWU. Há 
argumentos que constam do relatório da KWU que não recomendam a so­
lução de tubulão, mas sim a de estaca. De maneira que riCsse prOblema de en­
genharia, como V, Ex• bem sabe, são vários aspectOs qUe São examinados, há 
recomendações feitas nos- diferentes sentidos e tem que haver uma opção por 
urna delas. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, veja bem que a KWU, nos comen­
tários técnicos anteriores, era apontada como uma empresa sem experiência 
em fundações. 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA - Ela era nossa empresa de en­
genharia. 

O SR. MILTON CABRAL- Pois é. Mas, ela não tinha experiência em 
fundações, tanto que nas usinas da Alemanha ela tinha como contratada a es­
taca FRANKI da Bélgica. Depois ela mesma apontou a HOCHTIEF como a 
construtora especializada no assunto. Então, foi a l:fOCI:ITIEF, apontada 
pela KWU, que deu essa opinião. Por isso fiquei uril-jfouCO embaralhado na 
compreensão deste problema. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Concordo, Senador. Real­
mente nós tínhamos a opinião da HOCHTIEF, tínhamos a opinião da KWU, 
admitia-se uma experiência inaióf Ou menor. Inclusive, a própria KWU to­
mou conhecimento do relatório da HOCI:ITIEf. Isso não mudou a recomen­
dação de não adotarmos nem o estrutural, nem o tubulão de 6 metros. A re­
comendação da KWU, sobre a qual se apoiou a decisão de FURNAS, foi 
realmente no sêntido de fazer estacas cravadas. O diâmetro das estacas foi 
ajustado posteriormente, baseado mais num problema de experiência, expe­
riência naturalmente relativa, mas nessa de 2,20 metros e de 1,30 nietros, a ex­
periência das construtoras brasileiras era maior, realmente. 

O SR. MILTON CABRAL - Isso é um ponto importante. 

O SR. LI CINJO SEABRA ·- Esse foi o fator principal que levou à 
opção. Foi a experiência das coristrutoras brasileiras que reduziu a estaca de 
2,20 metros para 1,30 metros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quer dizer, a Europa mais uma vez se 
curvou ante o Brasil. Em matéria de estaqueamento eles aprenderam aqui: 

. .f!OCHTIEF, KWU, FURNAS. Campo de experimentação. 

O SR. ALBERTO SILVA- Acho que neste momento cabe uma per­
gunta. Suponhamos que a discussão girou em torno se deveria ser caixões ou 
tubulões, ou se decidiu por estacas. Mas, desde o tempo em que comecei a fa­
.re--r-parte àesta--Gamiss-ãa, -tenho observado-, pelos difereüies relatórios; que o 
problema de reforço de estacas surgiu posteriormente à decisão de cravares­
tacas, da seguinte maneira: considerou-se o problema sismíco. A pergunta.é: 
no primeiro instante, esifé problêma foi -levado em consideração? 

O SR. LI CINJO SEABRA - Foi. A recomendação da K WU, Senadof 
Alberto Silva, evidentemente como empresa de engenharia apoiada por espe­
cialistas, quanto às estacas, foi sabendo que elas seriam projetadas e construí­
das com cálculo necessáriO à resistência do impulso sísmico. 

O SR. ALBERTO SILVA- E o reforço que tanta complicação ... 

O SR. LI CINJO SEABRA- Justo. Foi, então, o resumo que mencionei 
aqui hoje na primeira parte da reunião, mostrando realmente a evolução des­
sa análise sísmica. O primeiro cálculo, a primeira análise sísmica foi prepara­
da em 1976 pela KWU, que levou em consideração parâmetros, tecnologia 
etc. Mas essa análise foi questionada; posteriormente foi refeita. Houve 
vârios relatórios, houve uma longa evolução, e nesse intervalo a construção 
foi iniciada baseada nos cálculos iniciais. Realmente ficou caracterizado que 
se deveria fazer um reforço a esse novo cálculo, e esse reforço está sendo feito 
agora. Mas, quando se optou por estacas e não por rocha sã, foi com pleno 
conhecimento de que as estacas requereriam todo esse conhecimento, esse 
cálculo, essa análise desde o princípio. 

O SR. ALBERTO SILVA- Mas, e a estrutura sobre rocha viva. Qual a 
relação entre uma estrutura montada sobre rocha viva e o fenômeno sísmico? 

O SR. LI CINJO SEABRA- As condições que vamos chamar de cálcu­
los sísmicos são as mesmas. Quer diZer, o impulso é o mesmo, dentro da ârea 
do terreno. O comportamento é bastante diferente justamente por essa si­
tuação de termos um estaqueamento profundo e como-há uma ação, vamos 
dizer, de terremoto, ação sfsmica, ela se reflete numa aceleração total na ro-

cha. Então, essa estrutura de estacas profundas funciOna ·como tm conjunto 
de molas, de resistências, e há o reator colocado em cima, que é um grande 
peso. Então, devido a altura, numa explicação mais leiga, que não é para o 
Sr., que sei que é engenheiro, mas uma das explicações mais simples seria 
como se tivéssemos uma gelatina de uma certa altura e tivéssemos um movi­
mento. O todo é um movimento, hâ uma transmissão do movimento, uma 
amplificação do movimento. A questão fica bastante complexa porque tem 
que ser levado em consideração, o comportamento do solo e a relação estaca­
solo, amortecimento etc. Numa usina colocada em cima da rocha, como é o 
caso de Angra li, todo o esforço proveniente do impulso sísmico tem que ser 
considerado da mesma forma. Todo o edifício do reator e os equipamentos 
que ficam dentro da usina, tubulações etc, na parte considerada Classe nu­
clear, são calculados e dimensionados de uma maneira específica para resistir 
aos esforços sísmicos, da mesma forma que a fundação, evidente. Então, não 
tendo estaca, realmente o problema seria mais simples, não se caracterizaria 
qm problema da complexidade que tivemos de enfrentar em Angra 11. 

O SR. ALBERTO SILVA- Por isso quero retornar à pergunta do Se­
nador Milton Cabral, de que se não seria o caso de na área de Angra só existi­
rem duas usinas: a I que estâ cravada sobre rocha e a li que está também 
sobre rocha nessa nova ãrea. 

O SR. MILTON CABRAL- Permite uma pergunta? Dr. Licínio, trata­
se de uma pergunta endereçada a especialista em fundações. 

O SR. LI CINJO SEABRA- Eu tenho aqui um especialista, o engenhei­
ro Adhemar ... 

O SR. MILTON CABRAL - Especiali•ta em fundações? 

O SR. LI CINJO SEABRA- Sim. É um engenheiro civil especialista em 
fundações. 

O SR. MILTON CABRAL - Então, a pergunta é a segUinte: se tivesse 
sido adotada a solução inicialmente apontada pela KWU, estaca de 2,20 me­
tros, teria sido dispensado o reforço atual? 

O SR. ADHEMAR- Provavelmente não. O grande problema que nós 
temos hoje em ANGRA é uma questão, como o Dr. Licínio Seabra explicou, 
da diferença entre o cálculo inicialmente apresentado à CNEN por FUR­
NAS, e elaborado pela KWU, e o relatório que hoje temos finalmente em 
condições.de ser aprovado, para o qual a CNEN jâ deu o seu parecer favorá· 
vel. Evidentemente que se usássemos o tubulão ou estaca de 2,20 m ou a de 
1,30 m o problema seria praticamente o mesmo, porque os impulsos sísmicos 
foram adotados no cálculo de 1,30 e seriam adotados evidentemente no cálcu­
lo do tubulão de 2,20 e nós teríamos ainda assim que fazer o reforço. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Até hoje nós estamos em dúvida sobre o 
cálculo sísmico. Quero crer, pois não sou engenheiro e nem especialista em es­
tacas, 'ilW-a- d-iferença-de flles-ofia- sobre-os- impu-l-sos- -sís-In-i-eos--na-s--estae-as -resJ.. 
de no seguinte: A CNEN acha que o impulso sísmicQ ocorre na base da cra­
vação da estaca na rocha, e a KWU acha que é em cima da laje. O que V. S' 
acha? Quer dizer, a Alemanha pensa que é na-laje, mas o pessoal nosso acha 
que a vibração dos impulsos é que transmite integralmente em cima e dá uma 
amplitude de vibração tremenda. Essa é que é a filosofia. I:Iegel dizia, .. é dúvi­
da o nosso espírito", e eu agora confirmo I:Iegel, ucontinua dúvida o meu 
espírito". Não sei quem estâ com a verdade, sC ê a CNEN ou a K WU. Os ale~ 
mães com uma técnica de dois mil anos, e a nossa de botocudos de quatrocen­
tos anos. E por isso que houve a divergência e houve esse reforço todo, enca­
beçamento e outras coisas. 

A minha dúvida, quando tive o prazer de visitar o Dr. Licínio Seabra em 
FURNAS, ê que a esta altura, quando o Brasil jogou tanto dinheii-o nisto, o 
pobre dinheiro nisto, eles condenem essas fundações. 

O SR. LI CINJO SEABRA- Quem condena, Senador? A CNEN é o ór­
gão licenciador nosso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Três reuniões de técnicos mundiais se fi­
zeram, os maiores técnicos do mundo em estaqueamento, em fenômeno 
sísmico, em estabilidade etc, e foram ouvidos japoneses, americanos, e suíços. 
Houve reunião para decidir sobre o estaqueamento da Usina de Angra dos 
Reis, no Estado do Rio. E em quanto ficou esse projeto? Em um milhão de 
dólares. E agora, nós vamos dar o reforço: Que fique pelos olhos da cara ago­
ra, mas o que não queremos é que haja outra cara para fazer outra usina, que 
esta fique os-olhos·da cara, mas que fique com segurança, que não vase nun· 
ca, uma fumarola sequer. Nós temos direito a segurança. Portanto, quem es~ 
tâ com a razão, a CNEN ou a KWU? Nós aqui da Comissão estamos lendo, 
estudando, de noite, de madrugada, porque nós não queremos fazer um rela~ 
tório apaixonado, de maneira alguma. Nós queremos ter um relatório isento. 
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O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Para que o nosso relatório sobre 
esse assunto fique bem colocado, é imperioso que esta Comissão tenha uma 
cópia dos dois relatórios conflitantes, porque houve realmente dois relatórios 
com posições conflitantes, ou então um documento de informação mostran­
do esses conflitos, as autoridades que foram convocadas a opinar. E eu não 
sei se deveremos pedir isto a CNEN ou a FURNAS, mas seria muito impor­
tante que esta Comissão tivesse essa documentação, porque a CNEN elabo­
rou um relatório ... 

O SR. LICINIO SEABRA- Deve haver uma dúzia de relatórios, nobre 
Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas a condensação desses relatórios seria 
importante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O volume dos relatórios é maior do que 
uma estaca daquelas. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas é um assunto técnico de grande com­
plexidade. 

fazer a maior otimização possfvel, de colocar ali um certo número de centrais 
nucleares que se beneficiarão dessa condição de ser uma região de baixa den­
sidade populacional. Angra está próxima dos centros de consumo. Portanto, 
com uma tensão elétrica reduzida e oferecendo tambÇm. outras vantagens em 
paralelo, como a localização de centrais próximas umas das outras, na mesma 
ârea, no que se refere a facilidade ou a economias de construção, de adminis­
tração, operação, futura etc. 

Evidente que, ao se tomar essa decisão, hâ desvantagens. Esta questão de 
um acidente em uma usina pode vir a atingir as demais, numa paralisação 
temporária, é um risco que existe. São desvantagens que foram pesadas, con­
tra outros tipos de vantagens. 

A colocação de centrais nucleares vão totalizar, em Angra, 3.200.000kw, 
aproximadamente. 

Existem, em outros locais do mundo, outros empresas que têm insta-· 
!ações semelhantes - cito aqui a TVA - Tenncssee Valley'Authority, nos 
Estados Unidos, que é uma empresa, inclusiv~ do Governo; hâ uma usina 
que é desse mesmo nível de potência, há um local onde existem inStalados 
3.300MW, que é a usina de Brawnsfere. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E eles não chegaram a nenhuma conclu- Recentemente, foi anunciada pela imprensa uma decisão jâ tomada pelas 
são. Tomaram uma decisão, mas eu estou com a CNEN, porque a CNEN é o empresas. No Japão este é um problema bastante crucial, de localizar ãreas 
nosso povo, o outro é: de fora. que atinjam essas condiÇões todas. Eles jâ decidiram instalar num mesmo lo-

O SR. LIClNIO SEABRA- Se me permite uma sugestão, nobre Sena- cal uma potência nuclear, se não me falha a memória, da ordem de cinco a 
dor, sem evidentemente querer me afastar do problema, mas apenas com o in- seis mil megawatts. · 
tuito de prover a Comissão com uma informação consolidada sobre esse as- Com o acidente de Three Miles Island, uma das recomendações que es­
sunto, talvez o órgão que tivesse melhores condições de emitir esse relatório, tão SC:ndo discutidas- certamente virão depois normas regulamentadoras­
essas informações, no meu entender, seria a própria CNEN, que tem todos os é procurar situar centrais nucleares em regiões de menor densidade popula­
elementos em mãos. Todos esses relatórios foram feitos em conjunto e com cional possível, significando maiOr afastamento dos centros de consumo. 
participaÇão da CNEN, e daria também ao próprio órgão licenciador a opor- Portanto, sob este aspecto, Angra também atende a este requisito. 
tunidade de mostrar que realmente nós estamos do lado da segurança; a segu- A minha menção, no caso, foi a de que estamos numa microlocalização, 
rança estâ sendo preservada, e as informações técnicas são de um órgão isen- em que este pode ser um fa~r que pese favoravelmente à unidade n~' III,loca­
to. Ele não é nem de FURNAS nem de uma outra parte que poderia ser inte- lizada na Ponta Grande .. Provavelmente, na localização original, ou mesmo 
ressada; poderia ser a KWU, a NUCLEN,justificando uma determinada so- agora na ltaorninha, nós temos a desvantagem da ârea de exclusão. 
lução que pudesse estar imbuída de algum facciosismo ou de alguma visão Então, por um lado, podemos estar preservando, na eventualiClaele de 
um pouco deturpada. É uma sugestão apenas. um acidente muito grave na Unidade n9 3, dentro de certos limites, ficar isen-

0 SR. RELATOR (Milton Cabral) _ Então, eu solicito à Secretaria e, to de paralisação. Estamos, por outro lado, introduzindo uma vila residencial 
ao Sr. Presidente que oficie à CNEN pedindo a consolidação das negociações dentro da ârea de exclusão. Estamos justamnte balanceando, pesando todas 
e dos relatórios que levaram a decisão do reforço do estaqueamento de angra essas vantagens e desvantagens para, finalm~nte, tomar;nos uma decisão que, 
II inclusive com a citação das autoridades consultadas e as suas opiniões. eventualmente, ou futuramente ao ser analisada tambem poderá apresentar 

' I . 
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·as suas deficiências, porque decisão perfeita não existe. 
O SR. _LIC NIO SEABRA - Amda esto~ devendo uma comp emen- Mas, este é o resumo. Não sei se esclareci, Senador. 

tação da mmha resposta ao Senador Alberto Silva. . . 
Complementando o assunto sobre as fundações, apenas um último tre- . O SR. AL~ERTO ~ILVA ?=.~penas gostan~ de, no ~nal, m_dag~r se .das 

cho que concluí. Após 0 cotejo das soluções alinhadas ou encaminhadas para discu.ss.ões havt~as depois ~o~ act.dent~ ?aquela usma amenca~a tao discutida, 
as fundações de ANGRA 11, confrontando-se vantagens e desvantagens, se fo1 mtroduz1da uma d1stãncta mm1ma entre duas centraiS numa mesma 
optou-se pela solução das estacas, conforme o relatório da K WU mostrou ser ârea. 
a mais adequada, tanto técnica como economicamente. ESses estudos mostra- O SR. LIC1NIO SEABRA - Existem, realmente, vários relatórios, 
ram também que, dentro de certos limites, a tendência era obter mais econo- vários assuntos, váriOs problemas sendo reexaminadOs ou vários espectos 
mia. . sendo examinados, quando às centrais nucleares, em conseqiiência da expe· 

Assim, a experiência das firmas brasileiras de construções limitaram ou 
conduziram a uma recomendação de adotar estacas de diâmetro máximo de 
!,30m. 

De maneira que, após um período de estudo, no qual FURNAS se ba­
seou essencialmente na opinião da sua empresa de Consultoria de Engenha­
ria, a KWU, com a qual ela contratou suas engenharias globais, foi tomada a 
decisão de construir as unidades II e III sobre estacas, prevendo-se todos os 
problemas que teriam de ser vencidos nos cálculos sísmicos, etc. Inclusive, o 
problema dos matacões, que era um problema conhecido na época, e que du­
rante as sondagens, com o Senador Milton Cabral comentou, apresentou um 
índice superior ao que inicialmente havia sido previsto. E a decisão, que é um 
relatório que vou tentar localizar, caso realmente exista, a decisão de conti­
nuar ou de ir em frente na opção inicialmente feita,-deve ter decorrido de um 
exame feito, que uma incidência maior de 80% de matacões, mesmo assim se 
apresentava como sendo a solução vantajosa. Esses matacões poderiam ser 
vencidos dentro de um certo nível de depesas de custo. Então, esta foi a opção 
07 O SR. ALBERTO SILVA- E quanto à parte de vizinhança? 

O SR. LICINIO SEABRA - Quanto à parte de vizinhança, farei o se­
guinte comentário, Senador Alberto Silva. 

Na localização de uma central nuclear, evidentemente existe uma série de 
fatores que são levados em consideração. 

Um dos fatores que gostaria de mencionar, ligado à resposta, ao esclare­
cimentos que gostaria de prestar, refere~se a uma localização da usina numa 
região de baixa densidade populacional. Angra estã nestas condições. E ao se 
localizar em determinada região que seja licenciada para a usina, procura-se 

riência adquirida com o acidente de Three Miles, Island. Ao que me recor­
do, uma das recomendações quanto à proximidade de usinas é no sentido de 
não se construírem mais usinas geminadas, uma prâtica que vinha sendo ado­
tada, i'lclusive a própria Angra. 

O SR. ALBERTO SILVA - Isso é recente? 

O SR. LICINIO SEABRA- É mais ou menos recente. Não temos ain­
da um elenco de recomendações finais, de vários relatórios. Esta é mais uma 
das recomendações lâ dos Estados Unidos. Existem vários grupos de traba­
lho; houve o grupo do Presidente da República, o grupo da NRC. São vârios 
relatórios, vârios estudos sendo feitos. Realmente, a usina geminada apresen­
ta uma circunstância- Three Miles é uma usina geminada- em que hã con­
taminação direta, quer dizer, não houve um problema de contaminação de 
ambiente. Tanto que o pessoal, em conseqüência do acidente, continuou na· 
usina, ninguém foi removido. Portanto, não haveria propriamente um impe­
dimento de operação de uma usina que estivesse ao lado. J:louve uma conta­
minação devido a ârea comuns às duas unidades. Então, essa prática está 
condenada. A segunda está bloqueada em conseqiiência da primeira. 

O SR. ALBERTO SILVA- Então, essa distância mínima, no caso de 
Angra III, está sendo obedecida e deve ter sido resultado desse relatório'? 

O SR. LICINIO SEABRA- Justo. Realmente, Senador, não posso res­
ponder se exatamente em conseqüência de Three Miles Island. Gostaria de di­
zer o seguinte: quando a usina é geminada, não ê. problema da distância, mas 
porque há instalações comuns. Elas são vinculadas, por exemplo certos ca­
nais de subsolo, etc., são geminadas, âreas comuns, não sei exatamente os de­
talhes. 
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Realmente, aí, houve um problema de contaminação direta. Não fOI 
uma contaminação via ambiente. Agora, desde que se construa com uma se­
paração, como no caso de Angra, e haja, por exemplo, uma scpa~ração físi:a 
através do ambiente, para que uma usina seja afetada por outra e necessãno 
que o acidente que ocorrer nessa primeira seja de tal ordem, de tal magnitude, 
que, realmente, provoque uma contaminação de ambiente, o que em Three 
Miles não ocorreu. 

O SR. ALBERTO SILVA- Mas, por que a população foi deslocada? 
Foi determinação goverrtam:ental? 

O SR. LICINIO SEABRA - Bom, aí, hã uma estória, vários comen­
tários a ser feitos sobre isso, Senador. Hã vários aspectos sobre esse problema 
de Three Miles, muitos aspectos interessantes. Um comentário, Senad?r•. é 
que, depois de passado o acidente, levantamentos foram feitos pór especialis­
tas de várias origens nos Estados Unidos. E a conclusão foi a de que não hou­
ve realmente nenhum dano; houve um certo nível de radiação, de liberação 
normal, pela usina, mas que esse nível de radiação ficou perfeitamente dentro 
dos limites recomendados. 

Enfim, não houve nenhum prejuízo, nenhum dano causado a pessoas ou 
a propriedades, em conseqíiência do acidente, a não ser danos causados à 
própria usina. 

De maneira que houve realmente esse prOblema de evacuação de ãrea 
etc., e uma das conclusões foi a de que no plano de emergência toda central 
tem um plano de emergência, temos o nosso para Angra - plano de emer­
gência nos Estados Unidos, no caso de Three Mil e Island, foi co~s~atada 
uma série de falhas. Então, simplificadamente, houve uma certa prec1p1tação 
de diferentes autoridades, mas no bom sentido de resguardar, evidentemente. 
Medidas preventivas foram tomadas com uma certa precipitação. Mas não 
houve nenhuma radiação e não houve dano algum ao ambtente nem a popu­
lação da usina de Three Mile lsland. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, aproveitando a oportu­
nidade para pedir a V. Ex• que solicitasse da SecretAria o seguinte: Que reme­
têssemos um oficio ao nosso Embaixador em Whashington solicitando as 175 
recomendações que a comissão reguladora de energia nuclear nos Estados 
Unidos baixou após o acidente de Three Mile lsland, para todas as 400 Usinas 
nucleares, as cento e tantas contraídas e as outras em construção, modifican­
do até válulas etc. É o requerimento, Sr. Presidente, que faço. 

Dr. Licinio, quando digo a V. S• que tenho dúvidas, às vezes, com re­
lação aos telex de furnas, vou agora exemplificar. O relex último que o Senhor 
passou ao nosso Presidente diz o seguinte: 

Foram investidos em Angra 11, até dezembro de 1979, 14 bi­
lhões, 766 milhões, 531 mil e 811 cruzeiros. 

No mesmo telex, às folhas tantas, o Senhor diz o seguinte: o 
custo direto total incorrido na construção 1089 estacas em Angra li, 
atualizado até dezembro de 1979, foi de 3 bilhões 295 milhões 449 
cruzeiros. 

Então, eu desejo que O Senhor me explique, por que aqui as estacas fica­
ram em 3 bilhões, 295 milhões e 449 cruzeiros - porque vimos lâ em Angra 
só' estaqueamento que estã havendo -:-e lã, no princípio, o Senhor disse que 
foram já gastos em Angra li, 14 bilhões, 766 milhões, 531 mil e 811 cruzeiros. 
Quero que V. S• explique essas duas parcelas que estão tão diferenciadas. 

O SR. LICINIO SEABRA- Senador, não é diffcíl a explicação. Em re­
lação ao Primeiro telex, onde V. Ex• mencionou a infornlação sobre a impor­
tância de 14 bilhões 766 milhões 531 mil811 cruzeiros, devo dizer que se trata 
do custo total de Angra II, até dezembro de 1979. Em Angra, não temos só 
estacas. Quanto a segunda informação, relativa ao custo direto de estacas, 
devo esclarecer que se trata do custo de construção, isto é, o custo direto apli­
cado na estaca. Agora, temos parcelas de outros dispêndios para as obras ca­
pitalizados em Angra; temos terrenos cOmprados para fazer obras; temos ins­
talação de canteiro para a obra- nada disso estâ no custo a estaca. O custo 
da estaca é o direto. -Temos também a vila residencial de Mambucaba com 
toda sua infra-estrutura feita para a construção de Angra.II; temos debitada 
jâ uma parte dos equipamentos que estão comprados, equiparilen{os perma­
nentes que foram encomendados, especialmente os importados à KWU para 
Angra II e 1II. E na assinatura do contrato, como é o usual nesse tipo de com­
pra de equipamentos, fizemos o pagamento inicial, da ordem, se não me falha 
a memória, de lO%. Esse pagamento já foi feito, tudo isso está contabilizado 
em Angra H. Como foi comentado há pouco, temos pouco ou praticamente 
nenhuma obra feita em Angra III. EU estava me referindo a obra civil, porque 
Angra IH tem débitos tambêm, temos eouipamentos comprados para Angra 

IH e já pagos, quer dizer, o sinal, pago, a parte de 10%. Temos uma parte des­
sa infra-estrutura de vila residencial, de canteiro, que 6 rateada para Angra 
III também, proporcional ao investimento feito, c temos a parcela de enge­
nharia, que não se limitou até agora apenas ao câculo da estaca; temos o pro­
jeto de engenharia sendo desenvolvido para fases posteriores à obra. A NU­
CLEN, por exemplo, junto com a KWU, tem um projeto conceitual das tu­
bulações, dos demais períodos, já bastante avançados. Temos vários projetos 
executivos feitos na parte civil do prédio reator, dó edifício da turbina gera­
dora. De maneira que nesses 14 bilhões estão todo-s esseS diferentes preços .. 
Temos o custo de Furnas em administração, que estâ incluído nos 14- não 
estã rateando na estaca, é o custo direto. Temos despesas de fiscalização dire­
ta de Furnas e também a despesa de administração-geral. Então essas parcelas 
compõem essa quantia da ordem de 14 bilhões de cruzeiros para a número 2. 
E as estacas representam o custo apurado no local para as despesas de em­
preiteiros, de material, mão-de-obra, aplicados na estaca. Fazer um rateio se­
ria difícil, ratear a engenharia etc. Mas, naturalmente, quando se fala no cus­
to final da estaca, a esse custo tem qúe ser agregado uma parcela de rateio de 
administração geral, de fiscalização, de engenharia, de vila residencial etc. Es­
tamos falando então num custo levantado direto das estacas e do custo conta­
bilizado de quanto jã foi gasto em Angra li, devidamente corrigidos para de­
zembro de 1979. Essa é a explicação da diferança. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licínio, há casa lã na Praia Brava, 
além do hotel, para l:fóspedes, adaptadas? 

O SR. LICINIO SEABRA - Hóspedes em que sentido? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Hóspedes, ou visitas. Casas de certo 
nívêl para visitantes, para engenheiros, chefes. Duas ou três casas de visitan­
tes. 

O SR. LICINIO SEABRA - Em Praia Brava, temos vãrios tipos de 
construção; temos os alojamC(ntos, o hotel, que é mais para o pessoal tempo­
rário, ou então pessoal solteiro, que não necessita da casa. Temos umas casas 
para famflias. variando entre casa a apartamentos de um quarto a três quar­
tos, e duas das casas, iguais as outras, ficam reservadas para visitas de ins­
peção de diretores e, eventualmente, de visitantes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Lic!nio, uma pergunta agora dire­
ta também. Estã sendo construída agora uma nova casa de residência para vi­
sitantes, pessoas ilustres? 

O SR. LIClN!O SEABRA - Não temos. Temos pianos de ampliação 
do hotel, do alojamento. Usualmente, em todas as instalações de construção 
hâ o que se denomina no setor elétrico, não sei se em outras áreas, de casas de 
visitas, com a finalidade de alojar visitantes ilustres, pessoas que são fornece­
doras. Mas, em Angra, nós não temos essa instalação. J:Iouve um projeto que 
foi adiado na atual conjuntura, não havendo nenhuma previsão de ser execu­
tado a curto prazo. Não sei se o Senador teve alguma informação que poderia 
estar ligada à reforma de alguma casa. É provável, mas não estamos cons­
truindo casa nova nenhuma para visitantes. V. Ex• pode ter a certeza absoluta 
que não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isto pesa na tarifa? 

O SR. LICINIO SEABRA- Tudo pesa, Senador, tudo é custo, não hã 
geração espOntânea. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Por que foi rescindido o contrato do h o· 
te! com a Empresa Luxor, e hoje a exploração é diretamente de FURNAS! 
Houve rescisão? 

O SR. LICINIO SEABRA- Houve, de iniciativa do próprio contratis­
ta, do grupo do hotel Luxor. Eles manifestaram o desejo de rescindir o con­
trato por razões de freqüência e de lucratividade no negócio, o~ que veio ao en­
contro de uma orientação da empresa, em vista da qualidade do serviço, espe­
cialmente da parte de atendimento do refeitório - que não vinha satisfazen­
do à necessidade da obra. Em razão dessa situação, fizemos a rescisão do con­
trato e a administração do hotel passou a ser feita - a parte propriamente 
dita de administração do hotel, atendimento de portaria, cuidar do alojamen­
to, dos quartos, limpeza etc.- diretamente com o pessoal de FURNAS, para 
nos dar o controle de um atendimento adequado. O alojamento normalmente 
tem a função de hospedagem de pessoal técnico de alto nível, nacionais e es­
trangeiios que precisa ter um.tratamento adequadO para poc:J.er desempenhar 
bem as suas funções. Para o refeitório, nós já fizemos uma nova licitação e jâ 
foi contratada com um novo concessionário; será explorado através de um 
concessíonârio. Mas a parte do hotel está sendo administrada-por FURNAS, 
a parte operativa do hotel em si e os serviços de refeição do hotel estão con­
tratados com um concessionário. Temos a mesma situação ·nos dois refei­
tórios· de obra, recentemente feitos - o Senador teve a oportunidade de 
visitá-los, no ano passado, lá em Mambucabo -, que serão operados tam-
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b&n por concessionário. O áa praia da Itaorna está sendo também contrata­
do para ser operado por um concessionário c não diretamente por FURNAS. 
A parte da operação dos refeitórios ~ a parte de mais difícil administração e 
mais fácil fiscalização. Qaí decorrer essa rescisão do contrato, que foi do inte­
resse, da iniciativa do Grupo Luxor e coincidiu tambêm com os interesses da 
empresa pela qualidade dos serviços prestados naquele local. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Liclnio, por que foi' demitido o Dr. 
Antônio Müller, Chefe da comissão que investigou aquele incêncio dó galpão 
de Angra I? 

O SR LICINIO SEABRA- O Sr. Senador se refere ao Sr. Antônio Er­
nesto Ferreira Milller? Não procede, Senador. Pelo contrário, o engenheiro 
Müller não foi demitido. Ele, por interesse próprio, por motivos particula-
res ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Foi o que presidiu o inquérito? Eu que­
ro saber se foi este Sr. Míiller, pois poderá haver um outro Müller, não sei... 

O SR. LICINIO SEABRA- Bom, não sei, Senador. Não sei se ele foi 
presidente do inquérito, não me recordo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ele foi demitido agora. 

O SR. LICINIO SEABRA- Foi demitido? Bom, o engenheiro Müller, 
com pesar nosso, atendendo aos seus interesses particulares, demitiu~se da 
empresa; era nosso amigo, não houve problema algum. Agora, quanto ao 
presidente da comissão de inquérito, eu não sei quem é. Inclusive, não sei se o 
engenheiro M.í1ller participou da comissão de investigação. Ele não foi demi­
tido. O Advogado Josê Alberto Assumpção tambêm não estâ demitido de 
FURNAS. Posso assegurar, Senador, que FURNAS não demitiu ninguém 
por ter pertencido a essa comissão de investigação,· como qualquer outro gru~ 
po de investigação. ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Do Sr. Müller, nós temos o parecer 
sobre aquele fato. Depois, então, foi demitido. 

O SR. LICINJO SEABRA - Desculpe-me Senador, mas o engenheiro 
Müller não foi demitido. Recentemente, ele se demitiu da companhia, no 
princípio do ano ou final do ano passado, por interesses particula'res. 

O SR. DIRECEU CARDOSO - Dr. Licínio, a essa altura-dos aconte­
ciamentos, hoje, agora, e através de dois anos da sua administração em FUR~ 
NAS, portanto, em contato com o problema da hidroeletricidade e da energia 
nuclear, na filosofia de FURNAS, qual é a prioridade: a hidrooletricidade ou 
a energia nuclear? 

O SR. LICINIO SEABRA - Nas obras do andamento? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se FURNAS tende para a hídroelotrici­
dade~ou para a energia nuclear? Pode me responder? 

O SR. LICINIO SEABRA- Tenho a obrigação do responder, é claro. 
FURNAS, como o Senhor sabe, é uma empresa controlada pela ELE­
TROBRÁS e nós somos parte de um conjunto de empresas do Governo Fe­
deral. FURNAS desempenha missões e cumpre tarefas que lhe são delegadas 
pela ELETROBRÂS e, eSpecialmente, pelo Ministério das Minas e Energia. 
De maneira que não hã uma colocação desse tipo, de que FURNAS tenha 
,uma prioridade no uso da energia hidroelétrica. Estâ dito pela ELE­
TROBRÁS, jâ foi mencionado ontem pelo pronunciamento do Ministro Cé­
sar Cals, que é política do Governo Federal dar prioridade ao aproveitamen­
to à hidroeletricidade. Portanto, esta é a filosofia de FURNAS tambêm, não 
significando com isso que FURNAS coloque as centrais nucleares a seu car­
go, pois tem uma tarefa a executar e concluir, num segundo plano ou priori­
dade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licínio, uma outra pergunta: V. S• 
encara a possibilidade, nos próximos anos, do racionamento da energia elétri­
ca, de FURNAS? 

O SR. LICINIO SEABRA- Esta pergunta está ligada ao Inquérito da 
Comissão? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estâ, Dr. Liclnio, pois verá que daqui a 
pouco eu farei uma pergunta que terã ligação, terã. conotação com esta. 

O SR. LICINIO SEABRA- A sua pergunta, Senador Dirceu Cardoso, é se 
há possibilidade de um eventual racionamento. Vamos posiCiOnar, colocando 
a entrada de Itaipu em operação, vamos dizer, até 1983.. A -situação, como 
consta do plano da ELETROBRÁS, não é novidade, tem sido comentada 
pelo Presidente Maurício Schulmamn. Existe urri rís-CO em potencial, até a en~ 
trada de Itaipu- dependendo das condições de evolução de mercado, depen~ 
dendo, basicamente. do regime de hidraulícidade que venha a ocorrer, e, por 
outro lado também, da política que venha a ser adotada a respeito da ope-

ração das usinas termelétricas a óleo que possufmos - de vir a ocorrer uma 
certa restrição ao consumo. É uma possibilidade, e não se pode afirmar que 
vá ocorrer. Depende de uma série de fatores. Chegou a ser aventada a hipóte­
se de construção de usinas a carvãO, com a finalidade de prever apenas a pos­
sibilidade de um eventual atraso em ltaipu, ou um crescimento do mercado 
acima do que se estava prevendo. Foram hipóteses que acabaram sendo 
abandonadas por serem antieconômicas, ou de pesado encargo financeiro 
para o País. Dentro desse planejamento de que o mercado deve crescer e não 
Possuir novas fontes de geração, e que Itaipu, entrando em operação, serâ ab­
sorvida no menor prazo possível, isso refletirá favoravelmente nos preços e 
nas tarifas de energia elétiíca. É um risco calculado que poderâ, inclusive, se 
limitar a restrições de pequeno porte, e poderá não ocorrer, dependendo das 
condições de chuva e do crescimento do mercado, que é outra variâvel. A 
possibilidade eXiste, ·mas nada previsto em situações catastróficas. Não quero 
arriscar a dar Oúmeros, mas se ocorrer alguma restrição, serâ em nível absolu­
tamente suportável, e a um preço justificável, porque evitar esta situação cor­
responderia a um investimento grande e anteCipado. Não sei se me fiz claro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mais claro do que isto V. S• não pode 
dizer. Sei, sinto que V. S• tem alguma coisa a dizer, mas às vezes não pode di· 
zer. Sinto que há algo, mas por sua posição, sua formação, sua responsabili~ 
dade, sua presença em público, e a repercussão do que V. S• falar aqui ... Hã 
algu:ma coisa, mas ê tarde demais para dizer, sinto isso. Ainda faço esta ho· 
menegem a V. S• Não quis ~e deixar entrar lá, mas lhe faço esta homenagem. 

O SR. LICINIO SEABRA - V. Ex• ê convidado permanente. V. Ex• 
sabe disso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO.:::. Fui lã, bati à porta e voltei. Pior do que 
isto: foi uma comissão de engenheirandos que vão ser os futuros Diretores de 
FURNAS, da ELETROBRÁS, ITAIPU, de Angra I e 11, acedêmicos de En­
genharia, entre os quais a minha filha. Foi combinado qué 18 iam entrar na 
usina nuclear, entraram 6 ou 7 e os outros ficaram olhando de binóculos. 
Combinado com V. S• e fizeram isto. Se levasse lá acadêmicos de Direito, de 
Economia ... mas levei acadêmicos de Engenharia. Um deles vai ocupar o luM 
gar que V. S• está ocupando; um deles vai ocupar o lugar do Dr. Shulmamn, 
ou o do Dr. Costa Cavalcante; são futuros engenheiros e não entraram, não 
viram aquele monstro que está se construindo ali. 

O SR. LICINIO SEABRA- Senador, V. Ex• vai me desculpar, masjâ 
tive oportunidade de dar~lhe explicações. ~ouve um problema de comuni­
cação. Já lhe fiz e reafirmo aqui, o convite. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não foi de comunicação, não. V. S• me 
garantiu que iam e eu garanti aos acadêmicos. O chefe de lá disse que não iam 
entrar, ele teve mais palavra que V. S•, o Presidente. 

O SR.LICINIO SEABRA- ~ouve uma falha de comunicação, mas V. 
Ex• estã convidado, este mesmo grupo de engenheirandos será bem recebido, 
pode estar seguro de que isso não vai se repetir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Foram recebidos muito bem, mas en­
trar lá, não. Uns entraram e os outros ficaram, ora essa. O engenheiro disse 
que somente iam entrar tantos,e V. S• havia garantido que iriam todos. O que 
V. S• garantiu não entraram, e dentre esses, estava a minha dileta filha. 

O S~. LICINIO SEABRA- Infelizmente, isso vai ser corrigido, só de­
pende da sua vontade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Licínio, quantos aditamentos de 
contratos, em valores reais, a Westinghouse que construiu Angra I fez com 
FURNAS, e quantos na sua administração? 

O SR. LICINIO SEABRA- Senador, tenho a impressão que esse tipo 
de informação jâ foi prestado aqui à Comissão através de carta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu não a tenho. Aqui as informações 
vêm e nós não as recebemos. 

O SR. LIClNIO SEABRA - São detalhes que não tenho de cabeça, 
mas temos uma relação •.. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quantos na sua administração, lembra­
se? 

'b SR. LICINIO SEABRA - Com a Westinghouse, durante a minha 
administração, após março de 1978, nós assinamos um aditivo com a 
Westinghouse-EBBE, que são as empresas encarregadas da montagem e for­
necimento de equipamento para a unidade n"' I. Consta o.a relação de adita­
mentos. Este foi o único aditivo assinado. Não hâ nenhum aditivo assinado 
para Angra II. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tem havido algum problema com o car­
regamento de combustível para Angra I, algum problema ou compromissos 
de carregamentos subseqüentes? 
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O SR. LI CINJO SEABRA- Infelizmente, não estou identificando bem 
quando o senhor coloca problemas com o carregamento do comb_ustível... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não há um carregamento da usina? 
O SR. LICINIO SEABRA - O combustível é colocado no núcleo ... 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é o fato tisico de colocar, é do 

agente que fornece o combustível. Os Estados Unidos têm fornecido isso? 

O SR. LICINIO SEABRA - Normal, não temos problemas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- No futuro tambêni não teremos proble.. 
mas? 

O SR. LICINIO SEABRA - Senador, o futuro ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O futuro a Deus pertence, como dizia o 
nosso ex-ministro da Justiça, de saudosa memória. 

O SR. LICINIO SEABRA- A primeira carga do combustível para An­
gra I está totalmente entregue, estâ armazenada na unidade n91. Na ocasião 
da visita de V. Ex•, jâ estava lã. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu vi. Mas faltava uma barra que veio 
mais tarde. 

O SR. LICINIO SEABRA - Faltava a montagem. Quatro elementos 
que chegariam a posteriori jã chegaram, estão lã armazenados, não há proble­
mas quanto à primeira carga de combustível. Quanto à pergunta que V. Ex• 
fez a respeito do futuro, talvez se refira às recargas, aos carregamentos futu­
ros. No tratamento.desse assunto de recargas, hâ uma definição de que ares­
ponsabilidade, está afeta à NUCLEBRÁS. FURNAS, então, mantém enten· 
dimentos, estamos em entendimentos permanentes, estamos acompanhando 
o assunto junto à NUCLEBRÁS, quem caberã fornecer Os combustíveis de 
recarga para a unidade n9 l. As providências estão todas tomadas no devido 
tempo e não há preocupações, no momento, quanto às recargas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licídio, tenho informações de que 
agora aquele urânio que compramos na África do Sul foi para os Estados 
Unidos para o enriquecimento. O ato do Presidente Carter proibindo a ex­
portação atingiu esse carregamento que vinha para nós, e até hoje parece que 
os Estados Unidos não abriram mão da liberação desse carregamento. Fui in­
formado. As fontes que informam aos senhores são oficiais, as minhas são co­
laterias: dizem que estão construindo uma casa de hóspedes e não estão. F a~ 
lharn muito as minhas. Mas como não posso entrar lã, não posso ver ... Eu ia 
lá na Semana Santa, não me deixaram. Eu tenho de ir como contribuinte de 
FURNAS, como Senador não dá. Pago com certo atraso~ porque estou aqui 
e quase que eles cortam a minha luz, mas eu estou pagando. Então, V. S• sabe 
disso? h uma coisa seriíssíina ·e-essa é informação diplomática. Não foi atra­
vés nem de engenheiros. Agora, sim~ foi através de diplomatas. 

O SR. LICINIO SEABRA -Senador, deixe-me completar com alguns 
esciªrecimentos; fornecer ªlguns _e.sclªrecimenti)S. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se há alguma coisa que V. S• quer dizer 
secretamente, está certo. O que eu falo é urna coisa; o que o Dr. Licínio fala 
tem outra ressonância. 

O SR. LI CINJO SEABRA -Os fatos são os seguintes, Senadores: por 
ocasião de encot·penda da unidade n9 l, e dentro de um acordo celebrado en­
tre o GovernO brasileiro e os Estados Unidos, foí assinado um contrato de en­
riquecimento com o DOE, Department of Energy. Antigamente tinha um 
nome diferente. Esse contrato está assinado e em pleno vigor. Nós temos 
cumprido todas as nossas obrigações. A informação de que dispomos no mo­
mento é que dentro desse processamento para recarga, nessa fase inicial, há 
um contrato com uma firma alemã que vai fabricar esse combustível. Então, 
dentro dessas providências. foi solicitada licença de exportação para esse urâ­
nio enriquecido, que deverá ser levado para fabricação do combustível nos 
Estados Unidos. Essa li_cença de exportação está correndo os trâmites nor­
mais e~ que seja do nosso conhecimento, não há nenhuma limitação, nenhum 
problema, quanto a essa primeira recarga. Realmente, existem outros aspec­
tos que V. Ex• comentou a respeito de política externa do País e relativas a 
problemas de salvaguarda, do acordo bilateral Brasil-Estados Unidos, mas 
não tenho realmente todos os dados e nem tenho a necessária autoridade para 
lhe dar explicações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quer dizer, devemos fazer essa pergunta 
ao Dr. Paulo Nogueira Batista. 

OSR. LI CINJO SEABRA- Talvez o Dr. Paulo Nogueira Batista seja a 
pessoa autorizada, ou alguém mais do Ministério das Minas e Energia, ou do 
próprio Itamarati. O Dr. Paulo provavelmente irá dar maiores esclarecimen­
tos sobre o assunto. Com relação ao combustível, como está definido pela 
própria lei que criou a NUCLEBRÁS, ou as atividades da NUCLEBRÁS; 

todas essas atividades relacionadas ao combustível, ao ciclo do combustível, à 
fabricação do combustível etc. são da alçada da NUCLEBRÃS. Nesse caso 
particular, FURNAS detém um contrato de enriquecimento que foi conse­
qiiência da encomenda número um. Esse contrato está em vigor e a preten­
são, a intenção da NUCLEBRÁS, em discussões feitas com FURNAS, é uti­
lizar esse contrato. São as informações que lhe posso prestar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou discordando, mas está certo. V. 
S• tem esse conhecimento. O diplomata me _deu outra informação. 

O SR. LICINJO SEABRA - O Dr. Paulo poderá completar, porque 
naturalmente a NUCLEaRÃS tem alternativas. Caso surjam dificuldades 
maiores nesse enriquecimento, ela terâ- hã tempo suficiente para isso- al~ 

ternativas de conseguir esse enriqllecimento em outra fonte, particularmente 
parece que seria a URENCO, e teremos a recarga produzida ao tempo neces­
sário para garantir a continuidade da operação da unidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Entrando Ang•a I em operação ano que 
vem, quando vai haver necessidade de uma recarga? 

O SR. LICINIO SEABRA- A nossa previsão seria em princípio de 82. 
Correndo todo o esquema, após um ano de operação. Nesse primeiro ano 
prevemos que não serã um ano totalmente normal, operativo, e então deve­
mos consumir provavelmente menos combustível. A previsão é a de que essa 
recarga viría ser necessária no primeiro semestre de 82. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Há alguma pretensão, presentemente, 
da Westinghouse com relação a FURNAS, em Angra I? 

O SR. LI CINJO SEABRA - Pretensão em que sentido? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- De aditamentos, de mais adicionais etc. 

O SR. LICINIO SEABRA- Não que sejam do nosso conhecimento ou 
expressos formalmente. E evidente que em todos os contratos as partes per­
manentemente têm problemas a ajustar. No momento, a Westinghouse e a 
EBE. que são os dois consorciados encarregados da montagem e do forneci­
mento da unidade n'i' I, podemos testemunhar, estão aplicando o melhor dos 
seus esforços, estão realmente, altamente empenhados no término no menor 
prazo possível, na melhor maneira, das instalações de Angra I. Não temos re­
gistrada nenhuma pretensão, como o senhor falou, de nenhuma reivindicação 
formal por parte do consórcio WestinghousejEBE. No momento, não temos 
essa situação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A sua posição é diticil para responder a 
esta pergunta, mas eu me atreveria a fazê-la. Qual ê o melhor contratante? O 
americano ou o alemão? Se V. S• puder responder, muito bem; se não puder, 
está bem. Para essa eu dou um habeas corpus V. S• e até retiro a pergunta. 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- A pergunta é um pouco ge­
nérica para ser respondida. 

.. g SR. [)IRCEU _CA.R.OOSO_=_Jõstii_ce[IQ~RetjrQ ªPJ!!S.Untª·· _ __ 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Hã bons americanos, há 
maus americanos, como hâ bons alemães e maus alemães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Retiro a pergunta. Para ver V. S• a sua 
posição: até a política brasileira tem repercussão na direção de FURNAS. 
Até a política exterior nossa- nós, que estamos agora jogando nas cristas 
com o americano- pode vir a prejudicar o aridamente de Angra I etc. E o 
abastecimento, até isso pode vir a prejudicar. Veja V. S• a sua ressonância, à 
frente de FURNAS. E pode prejudicar, porque o Brasil deu uma guinada na 
sua política externa, e está pagando e vai pagar as conseqüências. Impune­
mente não vai ficar. Nós vamos pagar. Infelizmente nós vamos ter que pagar, 
e vamos pagar. Mas retiro a pergunta. Ela foi até atrevida demais, desculpe. 
V. S• me devia uma visita e me fechou a porta lá. Estamos empatados, um a 
um. 

Agora, uma pergunta que exige um desenvolvimento da resposta muito 
grande: devido à implantação da energia nuclear e sua importância, crê V. S• 
que as usinas - a pàgunta agora é de um brasileiro para outro brasileiro, 
não de um Senador para o Presidente de FURNAS- crê V. S• que Angra I 
e 11 funcionarão abastecendo de eletricidade Rio, São Paulo e Belo Horizon­
te, ou vão funcionar para abastecer de energia elétrica a usina de enriqueci­
mento que a NUCLEP quer fazer? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Senador, entendi perfeita­
mente a sua pergunta. Não que seja difícil responder, mas quero qualificar a 
resposta para que fique _o mais claro possível. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sei Dr. Licínio, V. S• tem que pensar no 
lado positivo e no lado negativo. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA - Não, Senador, não é esta a 
preocupação, mas sim uma forma de transmitir exatamente qual é a situação. 
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V Ex• colocou a pergunta da seguinte forma: que as duas primeiras usinas de 
Angra·não iriam abastecer o mercado de energia elétrica mas sim a usina de 
enriquecimento? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso, 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- Bom, diria que não, Senador. 
E vou tentar me justificar. Por isso eu queria colocar bem. Depende da colo· 
cação feita no tem pó". Se me dissesse qu"ando o parciue de geração nuclear no 
País vier a atingir uma potência que requeira uma Capacidade de enriqueci­
mento, cuja demanda seja equivalente à energia gerada por Angra I e li, a 
resposta seria afirmativa:- sim. Mas não obrigatoriamente a energia que está 
sendo gerada em Angra I e H, a energia que está sendo gerada, de um modo 
geral, no sistema interligado. Há três processos de enriquecimento, como 
V. Ex• sabe: há o processo de difusão gasosa. o de ultracentrifugação e o que 
está sendo desenvolvido com participação brasileira que é o jet nozzle. Na es­
cala de difusão gasosa, ultracentrifugação e ojet nozzle, quanto ao consumo 
de energia para o enriquecimento, hâ uma correlação; a que consome menor 
energia requer um investimento maior, e maior energia, menor investimento. 
A ordem de grandeza, em números exatos eu não a tenho aqui em mãos. No 
caso do jet nozzle, um processo que está sendo desenvolvido, uma tecnologia 
que está sendo desenvolvida atualmente, se não me falha a memória, até o 
ano passado, 1979, é um processo ainda eni desenvolvimento e que, portan~ 
to, tem perspectivas de melhorar o rendimento, a relação seria da ordem de 
6% ou 10% da geração de uma usina nuclear necessária para produzir o enri­
quecimento. Em outras palavras, para um parque gerador de 10.000 Mgw, 
haveria um consumo para alimentar esse parque, urna demanda consumida 
no processo de enriquecimento da ordem de 400 a 600 ou 700 Mgw. Então, 
estamos na faixa dC 4 a 7%._ Proporcionalmente, hâ o problema de economia 
de escala etc. Então, dentro da suà pergunta, de Angra 1 e ll, da ordem de 4 a 
8% - não tenho o número exato ~ seriam realmente necessários para ali~ 
mentar o processo de enriquecimento. Mas não 100% da potência, como 
V. Ex• colocou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós vimos na França três usinas nu­
cleares da potência de Angra 11 cerca de 1.200 Mgw, todas as três alimentan­
do a usina de enriquecimento. 

O SR. MILTON CABRAL- Duas usinas de enriquecimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Duas. Pensei que fossem três. 

O SR. L!CINIO MARCELO SEÀBRA- Bom, depende da capacidade 
da usina de enriquec-imento, vamos dizer, a capacidade das unidades separati­
vas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E o nosso aqui exige mais energia. 

O SR. L! CINJO MARCELO SEABRA- Justo. No processo atual, ele 
ainda não está aperfeiçOado e não atende a essa consideração. ~ ainda um 
processo de alto consumo de energia e dependendo da escala da instalação, 
também de alto investimento. Portanto, é um processo em desenvolvimento. 
No meu modo de entender, a NUCLEBRÁS e, aTinai de contas, o País, optou 
por uma empreitada de risco mas que. potencialmente, oferece grandes possi­
bilidades. É uma fase inicial, é um risco que se corre, llias, em cOnseqüência; o 
sucesso, como há realmente perspectivas bastante animadoras nesse sentido, 
trará um grande benefíCio-. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas V. S• sabe que a usina piloto já está 
instalada em Belo Horizonte. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Uma usina que foi trazida da 
Alemanha, que está em demonstração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um fisico nuclear que esteve aqui na 
vez anterior, o Comandante Antônio Didier Barboza Viana, a esta mesma 
pergunta que lhe fiz, respondeu que eu tenho razão. De fatO, esSas duas usi­
nas vão trabalhar apenas para a usina de enriquecimento. 

O SR. LJCINIO MARCELOSEABRA -Senador, vai depender da po­
tência e da capacidade da usina de enriquecimento, e não sei com que base foi 
feita essa assertiva. -

O SR. DIRCEU CARDOSO::_ Quer dizer, ellfenho dúvida que no fim 
e!a vá gerar ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA _;_-Não há uma ligação diretà 
:ntre uma coisa e outra. Uma usina de enriquecimento desta pode ser instala-
da no Norte, por exemplo, e usar a energia hidrelétrica. -

O SR. DIRCEU CARDOSO- Até expliquei o seguinte: chega um mo, 
rnento em que todo sistema gerador de eletricidade, enti-a numa fase de auto~ 
fagia; produz para comer. Ela se come. Ele achou interessante.. em tese. Não 

se vai ligar as duas usinas na usina de enriquecimento, mas o que elas vão 
produzir, a usina de enriquecimento vai exigir do sistema tronco. 

O SR. UCINIO MARCELO SEABRA- Sim, Senador, mas a usina de 
enriquecimento estarã produzindo enriquecimento para uma potência nu­
doar dez vezes maior. Então, esta comparação esta af um sofisma. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ele é um fisico nuclear que tem curso de 
PH D nos Estados Unidos .. 

O SR. ALBERTO SILVA- Esta pergunta do Senador Dirceu Cardoso 
sugere aqui uma colocação que eu gostaria que V. S• pudesse responder. Nós 
temos em Belo Horizonte - a Comissão visitou - uma usina em demons­
tração. O que eu conheço em termos industriais de uma usina em demons­
tração para uma usina semi-industrial, hâ um parâmetro de multiplicação. 
Por exemplo, eu faço uma usina laboratório, e para eu passar para uma semi­
industrial, os parâmetros de multiplicação dos tamanhos físicos da instalação 
seguem uma ordem já definida, para quase todas as indústrias. Por exemplo, 
Uma usina geradora de álcool de 3 mil litros permite, uma vez montada, que 
se faça sem risco algum uma de 30 mil. O número 10 é universalmente consa­
grado. 

perguntaria: No Brasil está assegurado que a nossa usina de enriqueci­
mento estará funcionando a tempo de permitir o combustível necessário à ca­
pacidade de 10 mil megawatts do nosso programa nuclear brasileiro? 

O SR. UCINIO MARCELO SEABRA- Senador Alberto Silva, sinto­
me totalmente incompetente para responder a esta pergunta, porque não te­
nho conhecimento dos dados, não estâ na minha área. Solicitaria permissão 
para não responder, a fim de não dar opiniões que poderiam estar completa­
mente fora, pois não tenho conhecimento, não tenho elementos para avaliar e 
dar alguns esclarecimentos sobre este assunto. 

O SR. ALBERTO SILVA- Mas poderia V. S• nos dizer- jã que foi 
levantada a questão de termos ou não termos o combustível, levantada pelo 
Senador Dirceu Cardoso - se há ou não embargos por parte de países es­
trangeiros relativamente à carga de combustíveis para as usinas que estão sen­
do montadas? Fala também o Senador na energia que deve ser consumida. 
Presumo então que há segurança de que nós vamos ter uma usina de enrique­
cimento que absorverá de 4% a 8% de energia para o processo. Já temos asse­
~urado a usina de enriquecimento para garantir o combustível? 

O SR. L! CINJO MARCELO SEABRA- Senador, isto faz parte justa­
mente do progra~a nuclear. É uma coisa pública que faz parte do programa 
da NUCLEABRAS a instalação da usina de enriquecimento. 

Com relação a esses detalhe~ de época de instalação, escalas de pro~ 
duçào, realmente não temos elementos para responder. Mas, especificamente, 
no caso<:ie FURNAS- nós temos acompanhado o assunto no que se refere à 
carga inicial - estamos com ela garantida_. Estamos preocupados com o 
problema a curto prazo para a recarga de n~t I, em que há essas opções de en­
riquecimento nos Estados Unidos, opções na Urenco, como também para a 
carga inicial nas unidades 2 e 3, que estão contratadas, e há possibilidades ou 
alternativas ou opções contratuais de enriquecimento independentes da usina 
de enriquecimento a ser feita aqui no Brasil. Parece-me que essa faz parte do 
próprio plano. O programa nuclear não previa a autosuficiência, vamos cha­
mar, para essas três primeiras unidades . .e. um programa mais dilatado e, infe­
lizmente, não tenho todos os elementos para fazer comentários, para esclare­
cer. 

O SR. ALBERTO SILVA - Apenas a título de curiosidade, Sr. Presi­
dente, eu perguntaria ao Dr. Licínio se ele iem cOnhecimento de que os outros 
países que já desfrutam do conhecimento de energia nuclear para o forneci­
mento de energia elétrica, se outros paíSes não autosuficientes na preparação 
do combustível nuclear, se existem usinas com quantidade de megawatts, por 
exemplo, que dependem do fornecimento estrangeiro? 

O SR. LICIN!O MARCELO SEABRA- Acredito que sim, em alguns 
países. Mas não quero afirmar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Por exemplo, a lndia depende de forneci­
mento de outro país'? O Paquistão? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- V. Ex' vai me desculpar, mas eu 
não tenho essas informações sobre o tipo de reatores e qual é o tipo de com­
bustível na India. A Alemanha tem. Há uma dependência de minério, de 
matéria-prima, em primeira instância. Isso nem todos os países têm em quan­
tidade suficiente. Depois há o tratamento de combustível. Alguns países têm 
essa dependência. Nào tendo o enriquecimento - citando como exemplo o 
Japão, que certamente, tem de Importar minério de urânio, no entanto, está 
desenvolvendo um ambicioso programa, nuciear. Certamente, dependerá de 
importação mas, pelo que conhecemob, ele está desenvolvendo também a sua 
usina de enriquecimento. 
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O SR. ALBERTO SILVA- Claro que ele não tem outra alternativa. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Nós temos urânio ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Nós temos minério em larga escala. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- ... então a politica traçada é 
de procurar uma autosuficiência, uma independência maior possível para fa­
zermos uso dessa reserva energétfca que temos. 

O SR. ALBERTO SILVA- Aproveitaria a oportunidade e pediria ao 
Sr. Presidente. se é que ainda não temos a informação de que no programa 
nuclear brasileiro estaremos seguros~ de que seremos independentes no pro­
cesso de preparação do combustível nuclear, levando em sonsideração que 
nós temos o minério. Perguntar a quem de direito. 

O SR. MILTON CABRAL- Dr. Licínio, gostaria de uma informação 
de V. S• e de seus assessores do departamento jurídico. 

Como é feito normalmente a elaboração de contrato entre FURNAS e 
as empresas construtoras? Como é a rotina desses contratos? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Senador, a sua pergunta 
refere-se de uma maneira genérica. 

O SR. MILTON CABRAL- Como é a rotina, como é feita a elabo­
ração de contratos entre FURNAS c as empresas construtoras contratadas? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Vou fazer um comentârio, 
Senador, explicandO a rotina, o procedimento normal. 

A regra normal das nossas contratações, seja de compra de equipamen­
tos ou seja de serviços com construção civil, é a de partir de uma minuta origi­
nal das condições básicas contratuais~ que são identificadas pela empresa, 
subm~tê-la então à outra parte contratante, quer durante o período de con­
corrência, quer durante o período de negociação. Essa é a base em torno da 
qual se processam as negociações e discussões para se atingir à redação final. 

O SR. MILTON CABRAL- Quem administra esse contrato em FUR­
NAS? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA ~ Para a elaboração desse con­
trato, temos uma diretoria que nos dã o suporte- dependendo da natureza 
da aquisição. Sendo um contrato de obra civil referente, por exemplo, à cons­
trução de uma usina hidrelétrica, referente à construção de instalação de ge­
ração ou de linha de transmissão, por exemplo, a liderança na condução dos 
assuntos de negociação é da Diretoria de Engenharia e Construções. Natural­
mente, contando com todo o apoio de órgãos da casa- da parte financeira, 
jurídica e do apoio logístico de toda a Diretoria de Contratos de Suprimen­
tos. Quando se trata de compra de equipamentos~ não- serviço, essa lide­
rança é feita atravês da própria Diretoria de Suprimentos, contando com a 
participação de todos os órgãos da casa. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Com relação às obras de cons­
trução civil, o procedimento normal é FURNAS propor seus termos às em­
presas, é isso? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Há uma concorrência. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- FURNAS apresenta suas con­
dições? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Num processo de concorrên­
cia, ao oferecer sua proposta, cabe à empresa a apresentação dos dados solici­
tados~ e se tiver alguma exceção, algum comentário nas condições contra­
tuais, também, citar. Durante a análise da avaliação da concorrência, essas 
exceções, vamos chamar, às especificações~ aos contratos são devidamente 
analisadas. Se se trata de processo de negociação, então é apresentado uma 
minuta básica contendo aquelas condições contratuais Consideradas princi­
pais por parte de FURNAS, e processa-se, em seguida, como a própria forma 
indica, uma fase de negociação, uma fase negociai. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - E nesses contratos grandes que 
FURNAS já realizou, foi criada alguma comissão especial para elaborar con­
tratos? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Há, de uma maneira geral, 
nos grandes contratos, comissões ou grupos de trabalho que realmente têm a 
participação de diferentes órgãos especializados da empresa: Diretoria de En­
genharia de Construções, Diretoria de Suprimentos, Diretoria Financeira e 
Jurídica. São esses grupos que processam as negociações, ou as discussões fi­
nais, ou a elaboração da minuta, conforme o caso. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Então, a regra normal é a consti­
tuição de uma comissão especial para os grandes contratos. E o Departamen­
to Jurídico, como funciona? 

O SR. LI CINJO SEABRA- A parte jurídica está subordinada à Presi­
dência, e nós tC:mos a Consultoria Jurídica que supervisiona o Departamento 
Jurídico. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Mas, a Consultoria Jurídica entra 
nessa comissão como unidade de supervisão~ ou ela entra como elemento seu 
apenas participando da comissão. 

O SR. LICINIO SEABRA - Entra como elemento da comissão nos 
grandes contratos, e há uma cobertura legal. Desde que as condições, jurídi­
cas e legais sejam atendidas, então, o processo é normal. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Mas não é a Consultoria Jurídica 
quem lidera a comissão? 

O SR. LI CINJO SEABRA- Depende do tipo de contratos ou de ativi­
dades. No caso da construção civil, a liderança é normalmente da área de en­
genharia de contruções, da ãrea técnica. ~ uma coordenação~ é mais uma li­
derança no sentido da coordenação. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Esta é quem elabora o contrato e 
propõe a parte a ser contratada? 

O SR. LICINIO SEABRA - A comissão, naturalmente, é formada 
para que haja um conjunto de informações ou de requisitos da empresa, que 
sejam conjugados para á preparação de um documento só. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra o nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Doutor Licínio, a Comissão Regulado­
ra de Energia Nuclear dos Estados Unidos, depois do acidente da Three Mi­
les Island, em 28 de março de 1979, há um ano precisamente, estabeleceu 175 
recomendações para que as usinas nucleares americanas as obedecessem. 
FURNAS tem essas recomendações? 

O SR. LICINIO SEABRA- Nós temos um dossiê completo. Estamos 
acompanhando tudo que vem sendo liberado, e temos a documentação. Espe­
cificamente~ -não posso garantir a V. Ex• sobre essas 175~ mas nós estamos 
acompanhando isso desde o primeiro instante do acidente, não só diretamen­
te,. como jã mencionei aqui, mas através de empresas de consultoria. Nós te~ 
mos feito um acompanhamento sistemático sobre tudo o que está ocorrendo 
sobre o assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dentre elas há uma recomendação que 
as usinas nucleares americanas, até janeiro de 1981, têm que obedecer o se­
guinte, resumindo: novos instrumentos que indiquem o estado de resfriamen~ 
to dos centros nucleares, que não existiam antes; modificações estruturais de 
que se necessita para melhorar a proteção contra a radiação; novos sistemas 
de controle da radiação; novos desenhos de respiradouros de operação remo~ 
ta, tendo em vista melhorar o sistema de resfriamento de reatores. As modifi­
cações nos projetos de funcionamento das usinas nucleares norte-americanas 
não terminarão com a feliz implementação de 135 medidas, ora solicitadas 
pela Comissão Reguladora de Energia Nuclear dos Estados Unidos. Resta 
muito para fazer, tanto no nível técníco, quanto no nível político. FURNAS 
jâ tem isso detalhado, ou através de seu acompanhamento, ou através das as­
sessorias. 

A Westinghouse foi quem construiu Three Miles Island? 

O SR. LICINIO SEABRA- Não. Não foi. O Fornecedor de Three Mi­
les Island foi o Babcok Ico. Não foi a W6stfnghouse. O esquema da Wes­
tinghouse tem características próprias, diferentes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe. Eu li que o reator foi a Bab­
cok, mas o resto foi a Westinghouse. A Westinghouse é participante de Three 
Miles Island. V. S• não sabia, mas cu li. 

O SR. LI CINJO SEABRA - Não quero assegurar, não tenho essa cer­
teza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sabe onde eu li? Nos elementos que V. 
S• me deu. V. S• me deu uma revista. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Está correto, mas o acidente, 
Senador, está ligado essencialmente, diretamente ao reator nuclear. O forne­
cedor não foi a Westinghouse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Uma parte foi ela, a outra parte foi a 
Babcok. 

O SR. LICINIO MARCELOSEABRA- Não posso garantir a V. Ex•, 
porque realmente não tenho informações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - As firmas construtoras foram a Socie­
dade Babcok e a Westinghouse. 
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O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - O reator não é da Wes­
tinghouse. Disso eu tenho certeza. 

O SR. ALBERTO SILVA- Dr. Licínio, acho que essa pergunta do Se­
nador Dirceu Cardoso coloca uma interrogação da mais alta responsabilida­
de para quem está fazendo uma usina nuclear. 

Quando os Estados Unidos, pais da energia nuclear no mundo em ter­
mos operacionais, pórque quem fez a primeira usíria nuclear foram· os Esta­
dos Unidos - não importa saber se a tecnologia deles é melhor ou pior do 
que a dos outros países - apresentam 175 recOmendações (algumas dizem 
que devem ser modificados os sistemas indicadores, novas proteções, etc) isto 
significa que a indústria técnica americana, a indústria nuclear, deve estar tra­
balhando ativamente para cumprir essas recomendações. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Perfeito. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nesse caso, as nossas instalações estão 
obedecendo a que parâmetros de segurança, jã que os ameriCanOs consideram 
que os deles sito especiais? -

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Perfeito, Senador. Realmen­
te, as conseqüências do acidente de Three Mile Island, conforme o Senador 
Dirceu Cardoso acaba de dizer, desde o primeiro instante constituiu uma 
preocupação de FURNAS, quanto à sua repercussão e a experiência daí ad­
quirida, e quais as adaptações, as modificações Iíecessãrias a serem aplicadas 
em Angra I - no caso- e, eventualmente, em Angra li e Angra III em con­
junto. 

Então, a nossa atuação tem sido de acompanhamento de tudo quanto es­
tá se desenvolvendo sobre o assunto, diretamente das nossas empresas de 
consultoria e junto com a própria Westinghouse que é uma das interessadas, 
evidentemente, também em prover as necessárias modíficações para assegu­
rar o perfeito funcionamento, e garantir a segurança do seu suprimento. Isso 
está sendo feito desde essa época, como o Senador Dirceu Cardoso comen­
tou, há um ano, desde o acidente. Existe u'a massa enorme de informações 
sendo produzidas. E esse relatório que o Senador Dirceu Cardoso acaba de 
mencionar é um deles. Existem outros, e o assunto ainda estâ sendo discutido. 
Nós temos, inclusive, um contrato assinado com a empresa de engenharia que 
estã consolidando todas essas informações, a fim de que possamos identificar 
aquelas modificações que sejam indispensáveis e que vão ser aplicadas. 

Além disso, nós estamos em permanente contato e a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear está, evidentemente, tambéni totalmente envolvida no 
problema, e vai expedir, oportunamente, as recomendações e as exigências fi­
nais. Nós, por iniciativa própria, vamos adotar algumas soluções que forem 
consideradas necessárias, e vamos ter que seguir, evidentemente, e acatare­
mos como nos cabe, as recomendações que vierem a ser introduzidas pela 
CNEN. 

Já fizemos uma anãlise básica com a cooperação da Westinghouse e da 
própria Comissão Nacional de Energia Nuclear, ·e podemos identificar que, 
no caso de Angra I, não teremos alterações profundas. Existem algumas alte­
rações a serem feitas que estão sendo estudadas, deta~Ihadas, para serem ado­
tadas, mas essas alterações não terão um reflexo imediato ou não terão refle­
xo importante no cronograma de construção de Angra I. Fssa posição está 
bàsicamente identificada,· embora tenhamos que adotar - estamos seguros 
disso - uma série de medidas, de alterações que estão no momento sendo 
identificadas. E, assim que forem identificadas, imediatas providências vão 
ser tomadas, encomendados os equipamentos, etc. 

O SR. ALBERTO SILVA- Essa pergunta 1: porque naturalmente estou 
me referindo a equipamentos que eventualmente deverão ser substituídos. 

O SR. LICINlO SEABRA - Provavelmente acrescidos. Toda a indi­
cação que nós temos é de que precisamos acrescer alguns pontos de medição, 
alguma instrumentação, alguin circuito extra de COntrole. Esta é a identifi-
cação básica. · 

O SR. ALBERTO SILVA- E quanto à estrutura, não? 

O SR. LICINIO SEABRA- Não. Na parte estrutural não hâ nenhuma 
repercussão. Isto já está determinado. 

O SR. ALBERTO SILVA - Não houve referência especial ao reator 
principal quanto ao problema de espessura? 

O SR. LICINlO SEABRA - Não. Não houve esse problema. 

O SR. ALBERTO SILVA - E o Three Mile lsland, por exemplo, ... 

O SR. LICINIO SEABRA - Não hâ. A conseqaência em Three Mile 
lsland' está essencialmente ligada ao problema de controles -'controles de 
comando, diríamos: Essa é essencialmente, e também há uma série de reco­
mendações quanto a parte operativa, a organização da empresa para suportar 

uma operação de energia nuclear, que é operação de alta responsabilidade, 
complexa, com uma série de recomendações quanto ao treinamento e for­
mação bãsica de pessoal - números _de elementos noturnos, localização de 
supervisores, instalação de simuladores. 

De maneira que hâ realmente uma ênfase muito gr.a.nde sendo dada à 
parte de formação de pessoal da empresa proprietária da usina, de um modo 
geral. Isso tudo nós levamos em consideração e estamos nos preperando con­
venientemente, de modo a adotarmos aquelas medidas que julgarmos inde­
pendentemente como sendo necessárias. Vamos adotá-las e, simultaneamen­
te, seguiremos aquelas recomendações que a CNEN determinar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Licínio, eu desejava fazer sozinho 
uma visita a Angra- e eu pediria oficialmente, aqui, Sr. Presidente, que V. 
S' fizesse uma recomendação na poÍ"ta. Não quCro que ninguém saiba. Quero 
chegar e fazer a minha apreSen-tação no portão de entrada- da outra vez me 
barraram e eu não quis fazer escândalo, e de lá voltei. E não foi uma vez; bar· 
raram duas: a última foi agora na Semana Santa. Mas, eu não quis fazeres­
cândalo, porque na qualidade de Senador, Membro da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, desejo lá entrar e percorrer o que eu quiser, pois tenho umas 
dúvidas que desejo tirar. -

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Perfeito. Não hâ dúvida, Se­
nador, apenas eu queria que nos desculpasse por esse episódio de V. Ex' ter 
sido eventualmente barrado na portaria, ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Não estou culpando ninguém, 
·mas isso é uma grande injustiça: ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Isso decorre de um esquema 
de segurança que tem que ser observado em instalações desse tipo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De acordo. 

· O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Mas, V. Ex• nos avisando: 
~·vou dia .. x", chego às tantas horas", não há problema nenhum. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. Não vou avisar, não vou dizer o 
dia. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - E V. Ex• quer ter acesso a 
quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A tudo. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Certo. Mas V. Ex• se identifi­
cará, naturalmente? Não se vai negar a isso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Na usina não quero entrar. Jâ fui lâ, jâ 
vi; não quero ver mais. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Não vai haver dificuldade. 
Apenas chegando à portaria, o elemento de segurança, certamente, sendo V. 
Ex' um Senador da República, vai informar ao chefe da usina. Naturalmente, 
o Superintendente nosso estará por lá. Então, V. Ex' terá.que ser acompanha­
do por ele. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quem é o Superintendente da cons­
trução? 

O SR. UC!NIO MARCELO SEABRA -O Superintendente da cons­
.trução, no momento, é o General Alceu Braga Lopes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! Ê o homem que não deixou o pes­
soal entrar? 

O SR. L! CINJO MARCELO SEABRA- Não é isso. Aliãs, V. Ex• ain­
da não o conhece pessoalmente. Então, essa serã uma oportunidade de V. Ex' 
espancar as dúvíâãs. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nunca tive oportunidade de conhecê-lo. 

O SR. UCINIO MARCELO SEABRA - V. Ex• vai espancar as suas 
dúvidas quanto ao General Alceu- isso eu lhe garanto.~ até uma oportuni­
dade boa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Mas não quero ir na companhia 
dele. 

O SR. UCINIO MARCELO SEABRA- Mas temos que ter uma pes­
soa acompanhando. Nós não_ podemos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pode ser um engenheiro qualquer, uma 
pessoa para me assistir. 

O SR. LIC!NIO MARCELO SEABRA- Uma pessoa categorizada, à 
altura para lhe acompanhar. 
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• 
O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu só quero ver o que estou querendo O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- V. Ex• não foi barrado; ape-

ver. nas não se identificou ... 

O SR. LICIN!O MARCELO SEABRA- Mas V. Ex• tem que ser enca­
minhado, do contrário não achará nem os locais em que quiser ir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! Sei. Lã eu sei. No meu gabinete, es­
tão dois quadros, em frente a minha mesa, e existe uma coleção de Angra I e 
Angra U, oferecidos pela Odebrecht- não foi Furnas- foi a Odebrecht. 

O SR. L!CINIO MARCELO SEABRA - Nós mandamos umas foto­
grafias para cá, mas não sei se foram enviadas ao Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- As fotografias ficaram com o Presidente 
e com o Relator. Eles não dão para a gente. 

O SR. L! C IN !O MARCELO SEABRA- V. Ex• tambêm ganhará. Vou 
mandar-lhe umas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O DR. Alceu foi o homem que barrou o 
pessoal. E para a gente encontrar com o Diabo, não precisa madrugar~ Até 
que não vou me encontrar com ele. ~ um bom homem ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Sim. Apenas solicíto a V. Ex• 
o seguinte: V. Ex' terá que se identificar, e haverá uma pessoa acompanhan­
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois vou dizer: eu quero ir às residên­
cias, quero ver a estrada que está sendo construída lã, que é uma estrada pa­
norâmica- tive a notícia de que dá para ser vista por cima, entende? Eu te­
nho notícias disso. 

O SR. LICIN!O MARCELO SEABRA- Então, V. Ex• não desista, e 
terá toda a liberdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas agora eu vou entrar. Só se me ati­
rarem, mas cu voU entrar. Guarde bem isso: eu vou entrar. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - V. Ex• incógnito, pulando 
uma cerca, corre um risco muito grande. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, vou entrar com a carteirinha na 
porta. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Ah! Não tem problema. 
Pode entrar a qualquer momento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou a hora em que eu quiser; não vou 
entrar na hora calada da noite. Vou entrar de dia. Cumpri o meu dever, vou 
cumpri-lo outfa vez, vou entrar lâ em FURNAS, com a sua autorização. Dr. 
Licínio, avise que eu vou entrar. 

O SR. L!CíNIO MARCELO SEABRA - Não tem problema. não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não quero ser surpreendido. Não vai 
entrar, eu entro. Dr. Licínio, se eu disser que vou entrar, eles podem me ma­
tar na porta mas eu entro. Tome nota disso: 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Isso não vai acontecer, pode 
ficar tranüilo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, tome nota disso: eu digo que vou 
entrar e entro mesmo. Agora não vou incógnito. Apresento a minha carteiri­
nha de Senador, em carro particular, não vou em carro oficial, não vou gastar 
gasolina do Governo, do povo, mas quero fazer umas verificações pessoais, 
finais sobre o caso. r} 

Então, falo com o Dr. Licínio aqui e não quero que ninguém saiba lã. 
Quero entrar e que ninguém surpreenda o meu trabalho. 

O SR. L!ClNIO MARCELO SEABRA - Perfeito. Pode ficar tranqüi-

O SR. DIRCEU CARDOSO -Toda a liberdade, não. Eu queria, por 
exemplo, surpreender o hotel lotado como estava na Semana Santa. Foi isso, 
mas bati com a cara na porta. Não foi o Dr. Alceu, mas foi o porteiro; só que 
não quis criar caso. Não pode entrar, não entra. Acabou. lo. 

O SR. MILTON CABRAL- Vai ser uma visita secreta ... 
O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Se V. Ex• tivesse se identifi­

cado, teria entrado. ,O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, como Senador, 
eles deixavam entrar? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Perfeitamente. E indepen­
dentemente de ser Senador, qualquer pessoa que nos visita, sempre é bem re-­
Cebida. Apenas deveria ter dito ao funcionário da portaria ou da segurança: 
.. comunique-se, por favor, com o chefe aí da área". 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. Mas, dou razão a elo. Sem se iden­
tificar, qualquer um não pode entrar lã. O problema é que fui com outra pes­
soa, e ele deixou a outra, mas a mim não; a outra era militar e eu fiquei de fo­
ra. Como eu não quis passar os meus documentos ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - V. Ex• não se identificou 
como Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Então, não foi o Senador que 
foi barrado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, dou razão a ele ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Incognitamente fica difícil 
entrar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu qeria entrar assirri para ninguêm ver. 
Só isso. Vou fazer duas visitas. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Perfeito. 

.) SR. DIRCEU CARDOSO- Agora, eu não queria cncontrar.com 
Dr. Alceu, porque os acadêmicos caíram em cima de mim. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Foi um oequeno incidente 
que jâ estâ ultrapassado, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não foi pequeno não. V. S• garantiu-me 
que eles entravam e eles não entraram. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Sim, houve um pequeno ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, Dr. Licínio, como V. S• me garan­
tiu? O ônibus era de FURNAS, dirigido pelo motorista de FURNAS com 
autorização de FURNAS, e não entraram. E o Presidente disse não e~tnl e 
não entraram. E vou dizer mais: eu ia naquele dia com eles mas como houve 
um trabalho, não pude. Eu ia com eles no ôn.ibus. Ia voltar, cu gosto daquilo. 
Ia ser barrado pela terceira vez. Não quero ser barrado a terceira ve2. Vou fa­
. zer um escândalo na porta de FURNAS. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é secreta, não tem nada. 
Por duas vezes nós tratamos e V. Ex•, Senador Milton Cabral, falhou e 

eu não fui. Desta vez eu quero ir sozinho. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Alberto Silva V. Ex• 
estâ com a palavra. 

O SR. ALBERTO SILVA - Dr. Licínio, as perguntas que eu desejava 
fazer. no decorrer desses debates eu já as fiz; mas gostaria de ter uma infor­
mação que me pari:ce oportuna. V. S• que tem dirigido uma grande empresa 
de fornecimento de energia el~trica, hidrelétrica principalmente que ê FUR­
NAS, e em cujo sistema operacional existem também usinas térmicas de com­
plementação, a pergunta que eu faço é a seguinte: comparativamente, uma 
usina nuclear absorve operacionalmente uma mão~de-obra igual, superior ou 
inferior ria mesma potência de usina hidrelétrica ou de uma usina térmica? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -A usina nuclear absorve uma 
quantidade de mão-de-obra de operação e manutenção sensivelmente maior. 
Senador. Para lhe dar assim uma indicação da ordem de grandeza, nós ternos 
a usina de FURNAS que é uma usina de 1.200 megawatts de potência instala­
da, c o efetivo de operações num número dã õrdem de 120 a 130 pessoas do 
quadro de operação; poderia dizer da ordem de 150 somando o pessoal admi* 
nistrativo. Agora, para as unidades de Angra, temos a previsão de um efetivo 
necessário da ordem de 400 pessoas por unidade. 

O SR. ALBERTO SILVA- Três vezes maior. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- 10, a nossa previsão ê termos 
Uni efetivo global em Angra, de I .200 homens para operação nas três unida­
des. 

O SR. ALBERTO SILVA - De custo bem mais alto em salários. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Para certo tipo de elementos 
sim. Quero dizer, os operadores, por exemplo; o pessoal diretamente treinado 
na operação nuclear é composto de elementos com qualificações especiais, 
com treinamento especial c inclusive com um sistema de licenciamento con­
trolado pela CNEN, de reciclagem o de relacionamento periódico. Enfun, um 
pessoal que requer realmente uma qualificação maior e, portanto, também, 
uma remuneração maior. Não para todos os 400, porque nesses 400 estã in­
cluído o pessoal de apoio administrativo etc. Quando se fala em operação 
subentende-se o trabalho de manutenção, que é tão importante, evidente, de 
tanta responsabilidade como o de operação. Realmente nós vamos "requerer 
pessoal de maior qualificação c, para mantê-lo no nosso quadro e retê-lo, na 
empresa, teríamos que recompensã-lo adequadamente. 
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O SR. ALBERTO SILVA- Eu diria três vezes maior o número de pes­
soas, e mais de 50% do valor do salãrio. 

O SR. LICíNIO MARCELO SEABRA- Bom, no valor global, e para 
fazermos esses cálculos, teríamos que ver a quanto pondera o pessoal da ãrea 
nuclear e o pessoal administrativo, etc. Comparando o pessoal da ãrea ope­
rativa, excluindo a parte do pessoal administrativo, - vamos dizer - a sua 
estimativa acredito razoãvel, inclusive o número de pessoas, de elementos de 
curso superior - engenheiros - é bastante superior. Uma usina elétrica 
opera-se sem utilizar permanentemente pessoal de nível superior, pessoal de 
nível técnico; mas numa usina nuclear isso é irilpossívCl. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex• com a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Dr. Licínio, eu serei bem rápido 
porque infelizmente não tive a oportunidade de acompanhar os trabalhos de 
hoje e, lamento profundamente não ter tido essa oportunidade porque consi­
derava que a vinda de V. S• e a vinda do Dr. Paulo Nogueira seriam os dois 
fatos mais importantes neste final de trabalho. Mas o senador Dirceu Cardo­
so deve ter feito uma série de perguntas para dirimir todas as dúvidas que 
possuía. 

Tenho considerado que um dos males na execução desse programa nu­
clear tem sido a falta de diãlogo com a população. Acho que nós estamos per­
dendo a luta de popularizar este acordo. A opinião pública está, hoje, inteira­
mente contrária. As razões principais são: a falta de informações que não são 
dadas com constância e com franqueza, como deveria ser dada ao povo brasi­
leiro. Vemos agora na Europa, na Suécia, o Governo contra o acordo nu­
clear, e população chamada a votar no plebiscito,e manter o programa nu­
clear contra a vontade do próprio Governo. Nós sabemos que a energia nu­
clear ê um fator desconhecido e isso amedronta muitas vezes. A impopulari­
dade natural desse programa ê muito grande. A imprensa, por sua vez, tem 
jogado uma série de informações que levam a população a temer mais ainda a 
execução desse programa. Quando se fala que vai construir uma usina nu­
clear num estado, o pessoal diz: upelo amor de Deus, em qualquer lugar, me­
nos aqui". Creio que essas dúvidas que foram levantadas pelos_ Senadores 
Dirceu Cardoso, Alberto Silva, Milton Cabral eram muito necessârias. Inclu­
siVe num momento como este- a lamentavelmente a imprensa jã foi embo­
ra, não agUentou, talvez, o trabalho bastante prolongado - num momento 
como este poderíamos ter condições de levar alguma informação ao público. 
Nós mesmos partimos do pressuposto de que estâ tudo certo, mas queremos 
saber, discutir e defender aquelas teses que estão naquilo que conscientemen­
te apoiamos. 

Por isso, entre as indagações que foram feitas a V. S•, eu tinha -solicitado 
ao Presidente e ele o fez num telex, que V. S• desse uma explicação do quanti­
tativo. do valor que hoje se despende com ANGRA I. O cálculo inicial foi 
um, e hoje é completamente diferente. O gue queria e V. S• na resposta falou, 
que esses câlculos devem s'er multiplicados por um peso 2 e meio para se che­
gar a uma correção natural, de acordo com a inflação do dólar e do cruzeiro, 
dando o preço equilibrado entre o que era na época e o que é hoje. Essas são 
explicações que vemos necessárias a cada, dia. Daí, eu solicitar a V. S• um em­
penho por parte dos órgãos executores desse programa para dar maiores ex­
plicações ao povo brasileiro, que necessita muito delas. Nós que participamos 
do partido do Governo, mas que aqui riãO fazemos questão do termo .. parti­
do do Governo ou da Oposição", pedimos e solicitamos o empenho disso. 
Queremos ver a opinião pública bem informada para tirar as suas dúvidas e 
tomar o partido que julgar necessário. 

O SR. LICINIO SEABRA -Creio que os comerttãrios de V. Ex• são 
perfeitamente vãlidos. Eu poderia aduzir, dizendo que, da parte de FUR­
NAS, como V. Ex• bem sabe, nós temos vma parcela, não o todo, e teínos· 
procurado através de visitas a, ANGRA, de palestras, de explicações especial­
mente a imprensa, sempre que hã oPortunidade, a enti~ades, a associações de 
classes, a clubes de engenharia, escolas, etc., fazer a nossa parte e explicar o 
que é a energia nuclear, as necessidades, as vantagens e desvantagens. Quanto 
ao problema mais global, essa é uma preocupação do Ministério de Minas e 
Energia, da ELETROBRÁS e da própria Secretaria de Comunicações, SE­
COM. EXistem planos para se fazer uma programação técnica, para melhor 
informar o grande público sobre a energia nuclear. Outro comentârio que 
gostaria de aduzir é que o problema não ~ local. V. Ex• sabe bem que esse 
problema é mundial. As restrições e as dúvidas sobre a energia nuclear exis­
tem no mundo todo e são de diversas naturezas. No noSso caso, no Brasil, nós 
que estamos numa fase inicial, é preciso que esse trabalho de comunicação e 
esclarecimento seja conduzido em bases técnicas e profissionais, para que sur~ 
ja o efeito desejado e não provoque efeitos até contrãrios. Esse é wn trabalho 
que vem sendo feito, estamos procurando cumprir a nossa parte dentro de 

ANGRA, e quanto ao problema, como um todo, o Ministério de Mi~as e 
Energia tem planos e a própria Secretaria de Comunicações da Presidência da 
República. Mas, é um problema diflcil e importante, como V. Ex• citou, 
como o caso da Suécia e dos Estados Unidos, onde há problemas sérios a res­
peito desse tipo de reação. Em todas as partes do mundo há umas mais inten­
sas e outras menos intensas. A tarefa não é fácil. No nosso caso, ocorre por 
um problema de curto prazo contra uma visão de médio prazo. Realmente, 
isso não é ll:m assunto muito ftcil de entendimento para a própria natureza 
humana, para o homen comum, para a grande massa da população, a preocu­
pação a curto prazo. Mas para os homens do Governo, que estão com a pre~ 
cupação do futuro do Pais, essa preocupação tem que ser dirigida a médio e 
longo prazos. Fica difícil muitas vezes haver um convencimento total da po~ 
pulação. Acho perfeitamente vâlidos os sCus comentários. Estamos atentos 
quanto à aceitação não só da energia nuclear, mas de outi'Bs f9fmas alternati~ 
vas de energia. Não é um problema técnico, mas sociológico, institucional. 
Ele tem que ser enfocado sob esse aspecto. Acredito que o Ministério estã 
om essa visão, e nós de FURNAS também temos essa preocupação e esta­

mos trabalhando nesse sentido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Dentro da ãrea de ficção, V. S• 
pode ver a diferenciação que houve, por exemplo, no filme Síndrome da Chi­
na, muito divulgado como um elemento que comprova a periculosidade das 
usinas nucleares. Mas cheguei a pensar o contrário; apesar de tudo o que 
ocorreu, ninguém morreu. 

O SR. LICINIO SEABRA- O filme pode ser interpretado da maneira 
oposta. 

O SR. J.UTAHY MAGALHÃES- Ele foi morto a bala. Mas, tem tam­
-bém, na área da ficção, o livrO Colapso. Não sei se V. S• teve oportunidade de 
lê-lo, mas é uma obra altamente significativa por defender a tese da necessida­
de da energia nuclear, ou seja, do carvão, seja qUal for o tipo, mostrando a 
necessidade que os países têm de desenvolver todas essas âreas de energia. No 
entanto, vimos apenas a publicidade daquele fator negativo, da publicidade 
da Síndrome da China. Ninguém fala, ninguém defende a outra (inaudível). 
Está sendo perdida a batalha da opinião pública, a qual eu considero a mais 
importante para que tenha êxito o programa nuclear. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Milton Cabral. · 

. .. o SR. MILTON CABRAL- Vamos fazer poucas perguntas porque a 
hora está adiantada, e creio que todos nós jâ estamos mentalmente exaustos. 

No seu telex recebido pela Comissão hoje, V. S• fala no custo do quilo­
watts instalado de ANGRA I, de 2 mil dólares em dezembro de 1979. Qual é 
a data provável que se espera que ela entre em operação? 

O SR. LICINIO SEABRA- Dezembro de 80,janeiro de 81, Senador. 
Essa é a nossa programação atual. 

O SR. MILTON CABRAL-As obras civis de ANGRA I foram consi­
deradas concluídas? 

O SR. LICINIO SEABRA - Praticamente concluídas. Nós temos al­
guns· acabamentos da área circunvizinha à usina, acabamentos de pavimen­
tação, :Prédios auxiliares eln fase- fmal. Mas as Obras civiS -prinCiPais estão 
conduídas. 

O SR. MILTON CABRAL - Então, a Construtora Norberto 
Oderbrecht ainda não fez entrega oficial da obra, ou melhor FURNAS ainda 
não a entregou? 

O SR. LICINIO SEABRA - B uma entrega parcelada, Senador. Na 
medida que as diferentes salas e prédios são libCrados, na parte civil, eles são 
entregues à montagem. 

Não há uma liberação;_ talvez seja essa a sua pergunta- um término' 
contratual, não há. I:Iá obras ainda a serem executadas dentro das insta­
laÇões, fechamento de blocautes~ aberturas e acabamentos deixados para o fi­
nal, depois da montagem, há também alguns subempreiteiros que trabalham 
no término das instalações das obras civis. Então, realmente ainda não ocor­
reu Um encerramento contratual de Angra I. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, aquela remuneração por quantia 
fixa continua, evidentemente, com os reajustamentos, porque pelo contrato, 
depois que e1a assumiu Angra li, a quantia fiXa foi alterada, incluído o acrés­
cimo correspondente a Angra I com os reajustamentos. 

V. S• pode dar uma informação: como está, com os reajustamentos do 
rimeiro trimestre de 80, o valor dessa quantia fixa, dessa remuneração, e da 

gerência pela construtora Norberto Oderbrecht? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Infelizmente, esse dado eu 
não tenho. Não estou a par dessa informação, mas realmente eu posso 
prometer-lhe apurar essa informação. No momcilto eu não a tenho aqui. 
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()SR. MILTON CABRAL- O custo da construção de Angra I ainda 
não pode ser declarado definitivo, não é? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Esse orçamento refere-se até 
aezembro de 1979, para efeito de moeda e de conversão de dólar, e inclui a 
despesa jã realizada até junho de 1979. Mas inclui a, previsão para o término 
da obra. 

O SR. MILTON CABRAL- Esses 2 mil dólares incluem até 1981? 

O SR. LI CINJO MARCELO SEABRA- E: exatamente para o término 
da obra. É o orçamento que inclui a maior parte feita, da ordem, talvez, de 
90% e o que resta a fazer para completar a obra; é o significado, é o conteúdo 
desse orçamento. 

O SR. MILTON CABRAL - A usina está em fase de testes, não é? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Nós estamos em fase de co­
·missionamento, de testes pré-operacionais ou comissionamento. 

O SR. MILTON CABRAL- E nessa fase de teste, houve alguma alte­
ração por força dessas novas recomendações, resultantes do acidente da usina 
americana? 

O jornal de hoje fez comentários de que estavam sendo introduzidas na 
Usina I algumas alterações. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Justo. Foi fruto de uma con­
versa minha de ontem aqui com o pessoal da Imprensa. Mas é o que eu acabei 
de relatar, Senador Milton Cabral. Nós não temos ainda totalmente identifi­
cados quais os detalhes das modificações a serem introduzidas; estamos numa 
fase final de determinação, jâ obtendo essencialmente da Westinghouse e das 
empresas de engenharia os orçamentos e o que deve ser feito. 

Agora temos uma identificação bãsica de que não haverã alterações ou 
modificações importantes, ou de vulto, e que venham a causar uma desconti­
nuidade no programa de execução, ou um retardo no programa previsto de 
operação. Esse é o nosso dado de hoje. Pode ser que aconteça alguma coisa 
nova que provoque o adiamento, mas pode ser uma prorrogação de prazo de 
l mês, 2 meses, mas nada de vulto, que venha a significar uma mudança estru­
tural bãsica para levar mais um ou dois anos .. 

O SR. MILTON CABRAL -.Nem isso tem sido motivo para o adia­
mento, porque a previsão era que essa usina entrasse em operação no final de 
1979. 

SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Isso era a previsão, Senador, 
em outubro de 1978. 

O SR. MILTON CABRAL - Depois passou para junho de 1980. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Na revisão de setembro do 
1979, a última previsão foi para dezembro. Nós tínhamos duas datas no acor­
do, no aditivo contratual: uma data para dezembro de 80 e uma data provãvel 
em agosto de 80. Nunca tivemos junho de 80. Setembro de 80 era uma meta 
sobre a qual havia possibilidade de ser atingida. 

O SR. MILTON CABRAL- Essa fixação de prazo não tem nada a ver 
com modificação? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA -Não, não tem. É uma conse­
qüência da própria evolução da montagem, dos testes de comissionamento e 
término de montagem. 

O SR. MILTON CABRAL- Não há problema de treinamento de pes­
soal? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Não, isso já está preparado. 

O SR. MILTON CABRAL- Então eu gostaria realmente de~conhecer 
esse valor da quantia fixa, o valor atualizado para o primeiro trimestre de 80. 

Agora, como aquele assunto das fundações é realmente o de maior reper­
cussão, diante do seu elevado custo, nós não temos aqui o contrato 
FURNAS-KWU-NUCLEN sobre o projeto, mas gostaria de conhecer em 
detalhes o contrato de projeto, para completar a análise que nós estamos fa­
zendo com relação a esses problemas dos projetos. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- Senador, eu realmente pro­
curei trazer aqui algumas informações e teilho aqui a cópia do contrato que o 
Senhor estã mencionando. É um contrato de serviços entre FURNAS e a 
KWU. 

O SR. MILTON CABRAL- O contrato é FURNAS-KWU com inter­
veniência da NUCLEBRÃS. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Deste contrato eu posso lhe 
deixar a cópia da NUCLEBRÁS, com a ressalva de que ele se refere a vãrios 
anexos de detalhes que definem interfãces etc. Estes anexos eu não os tenho. 

O SR. MILTON CABRAL- De projeto da construção civil, de fun-. 
dações etc, porque os contratos de FURNAS e KWU são vãrios. No depoi­
mento de Luís Clâudio de Magalhães ele faz referência a 5 contratos. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA ~Vou fazer um pequeno resu­
mo só para consolidar a informação. A estrutura contratual ligando parte de 
engenharia, fornecimentos de equipamentos entre FURNAS, NUCLEN e 
KWU é a seguinte: nós temos um contrato para fornecimentos de equipa­
mentos e materiais de origem estrangeira, entre-FURNAS c KWU, com in­
terveniência da NUCLEBRÃS. Inclui a maior parcela do sistema gerador de 
vapor nuclear e do tubo gerador, e uma parte do equipamento complementar. 
Esse é o contrato. Temos o acordo de garantias entre FURNAS-KWU­
NUCLEN, com interveniência da NUCLEBRÃS. Temos um contrato do 
prestação de serviços por administração entre FURNAS E NUCLEN, com 
intorveniência da KWU e da NUCLEBRÁS, que inclui coordenação, proje­
to, pré-aquisição e acompanhamento de fornecimento brasileiro, serviço de 
um canteiro de obras, incluindo montagem, treinamento e garantia de quali­
dade. E o último é o contrato de prestação de serviços por administração en­
tre FURNAS e KWU, com interveniência da NUCLEBRÃS e da NUCL­
KEN, que inclui coordenação das unidades, projeto, atividade de transporte, 
atividade de c~nteiro de obras, treinamento e garantia de qualidade. 

O SR. MILTON CABRAL- A remuneração desse contrato não esiá 
incluída naqueles 80 milhões que FURNAS paga à NUCLEN? Esse é um pa­
gamento à parte, em moeda estrangeira? 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA- O contrato com a KWU é es­
sencialmente em moeda estrangeira. Quando o pessoal especialista da KWU 
eventualmente visita o Brasil para inspeção ou contatos conosco, se não me 
falha a memória, nós temos uma despesa que é a cobertura dC estadia local. 
Parece-me que é paga em cruzeiros. Fora isso, todo o restante é pago em moe­
da estrangeira, em marcos alemães. 

Tenho ·uma cópia desSes contratos e posso deixâ-las. 

O SR. MILTON CABRAL- Aí define a separação. do queéabe á NU­
CLEN fazer? ... 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Infelizmente não. Para isso 
tinha que haver uma anãlise simultânea dos dois contratos. O da NUCLEN e 
FURNAS parece que V. Ex• tem. Então, com esse pode-se fazer uma idéia da 
separação, porque são dois contratos de engenharia; um com a K WU e outro 
com a NUCLEN. São contratos independentes. 

O SR. MILTON CABRAL- Acho que é interessante conhecer o con­
trato FURNAS-NUCLEN. Aí nós fecharemos o circuito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Dr. Licíilio podia aproveitar a opor­
tunidade e nos deixar todo esse material que trouxe, porque ele não precisa 
dele. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Eu tenho uma cópia do con­
trato, mas estã com vãrias.anotações minhas. Não que seja se&redo mas pode 
atrapalhar a interpretação do Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas tudo que V. S• trouxe, deixou o 
original lã. Poderia deixar conosco de uma vez. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - São cópias de trabalho. Eu 
preferia remeter, posteriormente, à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Dr. Licínio, muito obrigado. 
Antes de encerrar eu gostaria de saber de V. S• se quer complementar al­

guma informação. 

O SR. LICINIO MARCELO SEABRA - Não, Senador. Eu queria 
apenas ao encerrar, nessa oportunidade que me é dada, reafirmar que consti­
tuiu para mim e para a empresa uma honra podermos comparecer, mais uma 
vez, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Energia Nuclear, e 
esperamos ter contribuído para prestar os esclarecimentos que foram solicita­
dos. Continuamos à inteira disposição da Comissão para quaisquer outros es­
clarecimentos que sejam necessários. Teremos o máximo empenho em 
respondê-los com a maior brevidade possível. 

Encerrando, desejo cumprimentar a todos os Srs. Membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, especialmente ao Sr. Presidente, pela forma com 
que tem se conduzido na orientação dos trabalhos, pela distinção, pela cor­
dialidade e pelo cavalheirismo que tem prevalecido nos depoimentos. 

f: o registro que eu queria fazer, agradecendo e deixando os meus cum­
primentos a todos os membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nós é que agradecemos a sua 
presença e a de seus dignos assessores. 

OS Srs. Senadores estão convocados para uma reunião de reavaliação. 
(Levanta-se a reunião às 19 horas e 30 minutos.) 
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HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 621 Ramal- 623 

1o,oo 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal- 623 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 621 

LEOA 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c.e.c. ANEXO "8" 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA Ramal- 484 
09,30 C.S.N. CARLOS 10,00 

Ramal- 621 RUY BARBOSA LEDA C.D.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 621 

C.C.J. DANIEL 
Ramal- 623 RUY BARBOSA 

1o,oo 10,30 c.s. L~DA 
ANEXO "B" 

Ramal- 621 

C.A. 
Ramal 484 

SÉRGIO .CLÓVIS BEVILÁCQUA 
11,00 C.LS. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 623 

10,30 C.E. FRANCISCO 
Ramal 442 

12,00 C. R. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

Ramal- 623 THEREZA 

C.R.E. 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO 
Ramal- 621 

n,oo 
ANEXO "8" 

C.M.E. 
Ramal- 484 

CARLOS 


